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APRESENTAÇÃO
O Departamento de Matemática e Estatística (DME) da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus de Ji-Paraná, realiza, desde o ano de 2001, uma semana de discussões com o intuito de divulgar para a comunidade os trabalhos científicos desenvolvidos por pesquisadores da UNIR e de outras instituições nas áreas de Matemática e de Educação Matemática, tendo como objetivo contribuir para a formação de seus acadêmicos, bem como com a formação continuada da comunidade, e com o desenvolvimento dessas áreas de conhecimento. 

O evento, que mantém uma média de 300 participantes, iniciou com a necessidade de divulgação dos trabalhos de um curso de Especialização na área de Educação Matemática e tornou-se, ao longo dos anos, um evento tradicional do Campus, abrigando trabalhos dos cursos de Matemática e de Estatística. 

Durante a semana de discussões são apresentadas palestras e mesas redondas por professores do Campus e professores e pesquisadores convidados, além da apresentação de comunicações orais e pôsteres de trabalhos científicos e relatos de experiências, bem como a realização de oficinas e minicursos. O evento congrega toda a comunidade rondoniense, principalmente pesquisadores e professores, e alunos de graduação. 

Desta forma, pretende-se com a Semana de Matemática – SEMAT, socializar experiências educacionais e de pesquisa entre discentes, docentes e a comunidade em geral. Além disso, os palestrantes convidados não somente contribuem com suas experiências, mas também têm a oportunidade de conhecer a região e os trabalhos científicos realizados pela instituição. 

Neste ano, a XVIII Semana de Matemática (XVIII SEMAT) teve como tema central “O ensino da Matemática na contemporaneidade: desafios e perspectivas”. Seu objetivo foi de promover um espaço acadêmico constituindo por discussões e reflexões fundamentadas nas novas perspectivas relacionadas ao ensino de Matemática e identificar meios que possam resolver os desafios contemporâneos em sala de aula. 

A composição destes Anais é decorrente da submissão de um total de 26 trabalhos, sendo 6 resumos expandidos e 20 trabalhos completos, dos quais, após sua avaliação pelos pareceristas e posterior reencaminhamento aos autores e coautores, chegou-se ao quantitativo de 23 trabalhos: 19 trabalhos completos e 4 resumos expandidos, que são apresentados às próximas páginas.
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RESUMOS EXPANDIDOS

QUANTIFICADORES DO POVO INDÍGENA ZORÓ
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Resumo:

No presente trabalho, desenvolvido no âmbito da Licenciatura em Educação Básica Intercultural da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus de Ji-Paraná, apresentamos uma estudo inicial sobre os quantificadores do Povo Indígena Zoró, que habita a Terra Indígena Zoró, localizada em Rondolândia (MT), em área próxima à divisa com Rondônia. Seus membros são falantes de uma língua da família Tupi Mondé e se autodenominam Pangyjêj. Da mesma forma que ocorreu com os demais grupos indígenas no território brasileiro, após o contato com os não indígenas muitos saberes e fazeres tradicionais foram sendo substituídos gradativamente por saberes e fazeres da sociedade envolvente. Nesse contexto, as gerações atuais de indígenas da etnia Zoró desconhecem boa parte dos etnoconhecimentos produzidos pelo seu povo. Diante dessa realidade, surgiu o interesse em realizar a presente pesquisa visando contribuir para o registro dos etnoconhecimentos do Povo Zoró. Para embasar teoricamente o estudo utilizamos autores do campo da Etnomatemática que defendem que cada grupo cultural tem seu próprio conhecimento matemático. A pesquisa se classifica como qualitativa e os dados foram coletados no primeiro semestre de 2017 por meio de conversas com um sabedor da aldeia Gala Andjut, localizada na TI Zoró, pois são os membros mais velhos da comunidade que preservam na memória o patrimônio cultural imaterial do povo. Os primeiros resultados confirmam que o Povo Zoró, desenvolveu ao longo de sua história, um modo próprio de quantificar objetos, pessoas, animais, entre outras coisas.

Palavras-chave: Etnomatemática; Quantificadores; Povos indígenas; Povo Zoró.

1. Introdução

O presente trabalho foi desenvolvido no âmbito da Licenciatura em Educação Básica Intercultural da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus de Ji-Paraná, e apresenta uma estudo inicial sobre os quantificadores utilizados pelo Povo Zoró antes do contato com os não indígenas.

O Povo Zoró habita a Terra Indígena (TI) Zoró, localizada no Município de Rondolândia (MT), em área próxima à divisa com o Estado de Rondônia. Seus membros são falantes de uma língua da família Tupi Mondé, se autodenominam Pangyjêj e foram contatados oficialmente em 1977 (ISA, 2018).

Da mesma forma que ocorreu com os demais grupos indígenas no território brasileiro, após o contato com os não indígenas muitos saberes e fazeres tradicionais do Povo Zoró foram sendo substituídos gradativamente por saberes e fazeres da sociedade envolvente e as gerações atuais de indígenas da etnia Zoró desconhecem boa parte dos etnoconhecimentos produzidos pelo seu povo. Diante dessa realidade, surgiu o interesse em realizar a presente pesquisa visando contribuir para o registro e a valorização dos conhecimentos produzidos pelos povos indígenas, os quais foram historicamente ignorados e/ou menosprezados pela ciência e, consequentemente, pela escola.

Como aporte teórico foram utilizados autores do campo da Educação Matemática, mais especificamente da Etnomatemática, que defendem que cada grupo cultural tem seu próprio conhecimento matemático (D’AMBRÓSIO, 2002, 2010; KNIJNIK, 2010, 2012; LEITE, 2012; SCANDIUZZI, 2002; MATTOS, NETO, 2016).

A presente pesquisa é do tipo qualitativa, que segundo Thompson (1998) é indicada quando se deseja fazer observações sobre opiniões dos sujeitos envolvidos no estudo. Foi desenvolvida na Terra Indígena Zoró, mais especificamente na aldeia Gala Andjut. Os dados foram coletados, por meio de entrevista, no primeiro semestre de 2017 e, nessa fase inicial da pesquisa, foi entrevistado apenas o sabedor Benamor Dabyt Zoró.

O texto está dividido em cinco seções, sendo que a primeira refere-se a introdução; a segunda, ao referencial teórico; a terceira, aos resultados parciais; a quarta, as considerações finais; e a quinta e última, as referências utilizadas no texto.

2. Referencial Teórico
Na história do Brasil os povos indígenas foram historicamente submetidos a processos de exploração, marginalização e assimilação pelos colonizadores e, segundo Grupioni (2006), a educação escolar serviu como instrumento para impor os valores da sociedade ocidental e a negação de identidades, línguas, saberes, fazeres e culturas diversas. Os conhecimentos produzidos por esses povos foram ignorados e/ou menosprezados no meio científico e acadêmico por séculos.  

No entanto, nas últimas décadas ocorreram diversas mudanças no país com relação a forma de conceber a educação escolar indígena. Se antes as ações governamentais eram autoritárias, com intenções assimilacionistas, agora a legislação garante uma educação escolar indígena diferenciada, pautada pelos princípios da diversidade, da especificidade, do bilinguismo e da interculturalidade.

No meio acadêmico e científico também vem ganhando força tendências que reconhecem os saberes e fazeres dos Povos Indígenas como igual valor aos saberes historicamente sistematizados pela sociedade ocidental. No campo da Educação Matemática, mais especificamente, pesquisadores como D’Ambrósio (2002, 2010), Knijnik (2010, 2012), Leite (2012), Scandiuzzi (2002) e Mattos e Neto (2016), defendem que cada grupo cultural tem sua etnomatemática, ou seja, seu próprio conhecimento matemático. Portanto, não existe uma única matemática, mas sim matemáticas.

A Etnomatemática se constitui atualmente em uma tendência em Educação Matemática e, de acordo Leite (2012, p. 4), associada a outras áreas do conhecimento busca “explicar e entender o fazer e o saber matemáticos ao longo da história da humanidade, contextualizados em diferentes grupos, comunidades e povos”. Sendo assim, reconhece que os povos indígenas, como os demais grupos culturais historicamente marginalizados, têm saberes e fazeres matemáticos próprios.

3. Resultados Preliminares
Com base na entrevista realizada, podemos afirmar que antes do contato com o não indígena o Povo Zoró já representava as quantidades com termos próprios, conforme consta no quadro 1, a seguir: 
Quadro 1 – Quantificadores do Povo Zoró até vinte

	Língua Zoró
	Símbolo
	Língua Portuguesa

	Mũj
	1
	Um

	Busyt
	2
	Dois

	Ãsanu um
	3
	Três

	Ãsanu pira man
	4
	Quatro

	Mũj pabe 
	5
	Cinco

	Mũj ma ã ma pabe pi
	6
	Seis

	Busyt ma ã ma pabe pi
	7
	Sete

	Ãsanu um ma ã ma pabe pi
	8
	Oito

	Ãsanu pira man ma ã ma pabe pi
	9
	Nove

	Pambabe supup
	10
	Dez

	Mũj ma mã pambi pi
	11
	Onze

	Busyt ma ã pambi pi
	12
	Doze

	Ãsanu um ma mã pambi pi
	13
	Treze

	Ãsanu pira man ma ã pambi pi
	14
	Quatorze

	Mũj pi pambi
	15
	Quinze

	Mũj ma ã mampi pi
	16
	Dezesseis

	Busyt ma ã mampi pi
	17
	Dezessete

	Ãsanu um ma ã mampi pi
	18
	Dezoito

	Ãsanu pira man ma ã mampi pi
	19
	Dezenove

	Pambi supup
	20
	Vinte


Fonte: Banco de dados dos pesquisadores
Para compreender melhor, a seguir apresentamos o quadro 2 com a aplicação dos quantificadores numa frase:

Quadro 2 - Aplicação dos quantificadores do Povo Zoró em uma frase

	Língua Zoró
	Língua Portuguesa

	Mũj igi má bulip na adjyrá.
	Hoje eu peguei um peixe.

	Busyt ej  na bywej anga andjawuã.
	Duas crianças estão brincando.

	Ãsanu um wa má daranjã ná.
	Chupei três laranjas.

	Ãsanu pira mãj anga zanu ej ná.
	Eu tenho quatro irmãos.

	Mũj pabe kawu ka zanu angá.
	Meu irmão tem cinco anos de idade.

	Mũj ma ã ma pabe pi man a anga zap na jam we ká.
	Na minha aldeia tem seis casas.

	Busyt ma ã ma pabe pi mãj anga ma arãj ej ná.
	Tenho sete galinhas.

	Ãsanu um ma ã ma pabe pi mãj na tunga tu kusep tingiã.
	Somos oitos estudantes.

	Ãsanu pira man ma ã ma pabe pi man a janwip anga ulixia na jam we ká.
	Na minha aldeia tem nove pés de caju.



	Pambabe supup ej anga a î idiga maliam sere ká.
	No campo de futebol entra dez jogadores.

	Mũj ma mã pambi pi mãj anga aku sep tingî bywej na pama kubap a ká.
	Na escola tem onze crianças estudantes.



	Busyt ma ã pambi pi mãj abi ma indjynêj ná.
	Matei doze passarinhos.

	Ãsanu um ma mã pambi pi mãj anga pupaga kit ej na gum wêj ná.
	Eu tenho treze cabeças de gado.

	Ãsanu pira man ma ã pambi pi mãj anga a kere panderej na zap ká.
	Na minha casa dorme quatorze pessoas.

	Mũj pi pambi ej anga undjap ná.
	Eu tenho quinze flechas.

	Mũj ma ã mampi pi mãj ikini ma bebej ná.
	Eu vi dezesseis porcos.

	Busyt ma ã mampi pi man a janwip kaja papa ma bakuwá ná.
	Meu pai plantou dezessete pés de banana.

	Ãsanu um ma ã mampi pi mãj anga kut kut ma arajêj ná.
	Minha vó tem dezoito galinhas caipira. 

	Ãsanu pira man ma ã mampi pi man kawu ka zanu kãjam angá.
	Meu irmão mais velho tem dezenove anos de idade.

	Pambi supup anga Pangyjêj jam we ná.
	O povo Zoró tem vinte aldeias.


Fonte: Banco de dados dos pesquisadores
De acordo com o sabedor entrevistado, quando não é mais possível contar o Povo Zoró utiliza a palavra “Gulua”, que significa muitos. A palavra “um” é utilizada para indicar a ausência de quantidade (equivalente ao zero).

Embora os quantificadores ocidentais sejam muito usados no cotidiano do Povo Zoró, as quantificadores tradicionais ainda são utilizados, especialmente pelos mais velhos, e também são ensinados na escola para as crianças, embora praticamente não há materiais didáticos específicos para o ensino da etnomatemática Zoró.
4. Algumas Considerações
É comum as pessoas acreditarem que antes do contato os povos indígenas não conheciam os números. Considerando que o número é a ideia de quantidade quando contamos, ordenamos ou medimos, então podemos concluir que essa percepção não se sustenta. Como evidenciado, o Povo Zoró, antes do contato com o não indígena já representava as quantidades com termos próprios, logo compreendia o conceito de número.

É importante realizar trabalhos para registrar os saberes e fazeres matemáticos dos povos indígenas, não apenas para garantir que esses etnoconhecimentos não sejam esquecidos pelas gerações futuras, mas também para que os povos se reconheçam como produtores de conhecimento e, consequentemente, contribua para seu empoderamento.

Acreditamos que a Licenciatura em Educação Básica intercultural tem cumprido seu papel nesse sentido, pois tem incentivado e fomentado a produção de material didático específico para as escolas indígenas dentro de suas possibilidades, contribuindo assim para o registro dos etnoconhecimentos e o ensino diferenciado nas escolas indígenas, norteado pelos princípios da diversidade, da especificidade, do bilinguismo e da interculturalidade.

5. Referências

D’AMBRÓSIO, U. Etnomatemática: elo entre a tradição e a modernidade. Belo Horizonte: Autêntica, 2002.

_______________. Etnomatemática e Educação. In: KNIJNIK, Gelsa. et all (orgs). Etnomatemática: currículo e formação de professores. Santa Cruz do Sul: Edunisc, 2010.

GRUPIONI, L. D. B. Contextualizando o campo da formação de professores indígenas no Brasil. In: GRUPIONI, L. D. B. (Org.). Formação de professores indígenas: repensando trajetórias. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, 2006.

ISA. Instituto Socioambiental. Povos indígenas no Brasil: Zoró. Disponível em https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Zor%C3%B3. Acesso em 20 ago.2018.

KNIJNIK, G., et al. Etnomatemática em movimento. 2.ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2013.

KNIJNIK, G. Itinerários da etnomatemática: questões e desafios sobre o cultural, o social e o político na educação matemática. Santa Cruz do Sul: Edunisc, 2010.

LEITE, K. G. Notas sobre a etnomatemática Wari. In: Congresso Brasileiro de Etnomatemática. 4., 2012, Belém. Anais. Belém: UFPA, 2012. Disponível em: <http://www.cbem4.ufpa.br/anais/Arquivos/CC_LEITE.pdf>. Acesso em: 26; jun.2017.

MATTOS, J. R. L.; NETO, A. F. O povo Paiter Suruí e a Etnomatemática. In: BANDEIRA, F. de A. (Org.);  GONÇALVES, P. G. F. (Org.). Etnomatemáticas pelo Brasil: aspectos teóricos, ticas de matema e práticas escolares. Curitiba: CRV, 2016, p. 79-100.

SCANDIUZZI, P. P. Água e Óleo: Modelagem e Etnomatemática? BOLEMA, Rio Claro, n.17, p.52-58, 2002.

THOMPSON, P. A voz do passado: História oral. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1998.

AS NOÇÕES DE ESTATÍSTICAS E PROBABILIDADES PRESENTES EM UMA PARTIDA DE FUTEBOL

Álimbel Batalha Corrêa

IFRO

alimbelbatalha15@gmail.com

Emanuel Henrique Souza Dos Santos

IFRO

emanuelhenrique20161@gmail.com

Antony Silveira Caldas

IFRO

antonyscaldas@gmail.com

Resumo:

O tema abordado neste artigo foi a contextualização da Probabilidade e Estatísticas às partidas de futebol. Relacionando os seguintes questionamentos "o que é?", "para quê é usado?" e "como pode ser inserido no nosso dia a dia?". Porque no dia a dia, o assunto futebol é muito comentado, por isso utilizou-se, a seguinte pergunta: "Qual a probabilidade do Brasil chegar às oitavas de final?". A metodologia utilizada foi um questionário, aplicado ao um grupo de estudantes e públicos externos ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO), Campus Ji-Paraná. Mas, um assunto ainda difícil de ser desenvolvido pela teoria da Probabilidade, é a dificuldade de calcular os possíveis resultados de um jogo de futebol, isso porque, existem muitas possibilidades de resultados, assim como, a chance de um jogo acabar por ter mais de três jogadores expulsos do mesmo time, ou seja, se tem as restrições quanto as regras da partida. Sendo assim, este trabalho Trata-se de um relato de experiência dos estudantes do 3º Ano do Ensino Médio do IFRO.
Palavras Chaves: Futebol; Estatística; Probabilidade.

1. Introdução
A Probabilidade e a Estatísticas são conceitos muito próximos, de tal maneira que se completam, de forma geral a teoria da Probabilidade é o estudo matemático das quantificações da aleatoriedade, também a incerteza de eventos na natureza; já a teoria da Estatística é coletar, descrever e analisar os dados. 

Em uma abordagem histórica, relacionada ao surgimento da teoria da Probabilidade em 1654, (SILVA FILHO, 2016, p. 14) afirma que "um nobre jogador francês chamado Chevalier de Méré, propôs diversos problemas ligados a jogos de azar ao matemático francês Blaise Pascal (1623 – 1662) que trocou correspondências com outro matemático francês, Pierre de Fermat (1601 – 1665) sobre estes problemas.".

Para (SILVA JUNIOR, 2015, p. 20) a palavra estatística provém da expressão em latim “statisticum collegium”, que significa um conselho de estado e do latim “statista” (estadista ou político). A gênese etimológica vem do latim “status” que significa estado e originalmente significava uma coleção de informações de interesses do estado sobre população e economia.

Ou seja, o conceito de estatística está relacionado ao estudo das maneiras mais eficientes de se organizar as informações, o que pode auxiliar na interpretação dos dados de uma determinada probabilidade.

2. Materiais e Métodos 

Para desenvolver essa pesquisa tivemos a ajuda de alguns colegas de curso do IFRO e da comunidade em geral, quando responderam um questionário criado pelo grupo.

A pesquisa foi dividida em levantamento de dados, em livros e reportagens, sobre os conceitos de probabilidade, estatística e futebol. 

Especificamente, buscava-se as possíveis probabilidades da Seleção brasileira se classificar para as oitavas de final do Campeonato Mundial de Futebol FIFA de 2018 ou Copa 2018, que aconteceu na Rússia. Por isso, foi criado um questionário, onde as pessoas podiam opinar sobre os possíveis placares para o próximo jogo da Seleção do Brasil contra Seleção da Sérvia, que aconteceria dia 27 de junho de 2018 nesta Copa 2018.

Depois, foi realizada a coleta das opiniões obtidas pelo questionário, a organização dos dados conforme padrões da Estatística básica, com o objetivo de analisar e demonstrar como a Matemática está presente no cotidiano.

3. Resultados e Discussão

Numa análise da probabilidade, depois de alguns cálculos (Figura 1) chegamos aos seguintes conceitos o Brasil tem mais ou menos 78% de chances de se classifica e 22% de ir embora. 
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Figura 1: Imagem 1 - Estudo da probabilidade 7/9 em porcentagem fica 78%

                             Fonte: Elaborado pelos pesquisadores (2018).

Se fossemos analisar as possíveis situações "por cima", ou de forma abrangente, então teríamos nove situações que são basicamente:

● Brasil vence a Sérvia e Suíça vence a Costa Rica: Brasil e Suíça vão à próxima fase;

● Brasil vence a Sérvia e Suíça empata com a Costa Rica: Brasil e Suíça vão à próxima fase;

● Brasil vence a Sérvia e Costa Rica vence a Sérvia: Brasil e Suíça vão à próxima fase;

● Brasil empata com a Sérvia e Suíça vence a Costa Rica: Brasil e Suíça vão à próxima fase;

● Brasil perde para a Sérvia e Suíça vence a Costa Rica: Sérvia e Suíça vão à próxima fase;

● Brasil perde para a Sérvia e Suíça perde para a Costa Rica: Sérvia e ___ vão a próxima fase;

● Brasil perde para a Sérvia e Suíça empata com a Costa Rica: Sérvia e Suíça vão à próxima fase;

● Brasil empata com a Sérvia e Suíça vence a Costa Rica: Brasil e Suíça vão à próxima fase;

● Brasil empata com a Sérvia e Suíça empata com a Costa Rica: Brasil e Suíça vão à próxima fase;

Observe que há uma lacuna em nossas contas, caso o Brasil perca para a Seleção da Sérvia e para Seleção da Suíça, então dependeria do saldo de gols. Se o saldo de gols for o mesmo então o Brasil vai para o time que tomou menos cartões amarelos e como há inúmeras situações possíveis, seria impossível dar um número exato dessas nossas chances.

Porém, podemos observar que uma vitória ou empate, já coloca o Brasil nas oitavas, independente dos outros resultados, conforme a Figura 2, que representa de forma mais clara as possibilidades de classificação do Brasil na Copa 2018, do site do jornal Estadão.
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                    Figura 2: Imagem 2 - Possibilidades de classificação do Brasil na Copa 2018

                    Fonte: Estadão (2018).

Ao analisarmos o questionário “Estatística e probabilidade no jogo do Brasil”, que foi respondido por 22 pessoas, obtivemos os seguintes resultados. 

Na primeira pergunta “Quem você acha que vai ganhar no próximo jogo (Sérvia x Brasil) da Copa 2018?”, a maioria dos entrevistados respondeu: o Brasil, totalizando 90%, sendo que, os demais escolheram a Sérvia obtendo 10%, observe a Figura 3 abaixo:
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                                            Figura 3: Imagem 3 - Gráfico elaborado a partir das respostas da pergunta

                                            Fonte: Elaborado pelos pesquisadores (2018).

Na segunda pergunta “Qual o seu palpite de placar para o próximo o jogo do Brasil, nessa Copa 2018, (Sérvia x Brasil)?”, obteve-se a quantidade dos possíveis placares do jogo Sérvia x Brasil, na Copa 2018; no qual, o placar mais “palpitado” foi 1x3 para o Brasil, conforme a Figura 4 abaixo:
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                   Figura 4: Imagem 4 - Gráfico elaborado a partir das respostas da pergunta

                   Fonte: Elaborado pelos pesquisadores (2018).

Podemos também organizar os dados obtidos através da distribuição de frequências. Tratando-se de grande número de dados referentes a um mesmo fato, é necessário determinar o valor que represente o conjunto, por isso utiliza-se a média, moda e mediana. Essas são as Medidas de Tendência Central, definida por (MODERNA, 2013, p.53) como “as medidas estatísticas que descrevem a tendência que os dados têm de agrupamento em torno de certos valores”.

Depois que as respostas foram organizadas em forma de ROL (um registro das escolhas), identificou-se que o valor que mais se repetiu foi o placar (1x3) para o Brasil, obtendo-se assim a moda, definida por Moderna (2013, p.59) como “o(s) valor(es) que aparece(m) com maior frequências com o conjunto de valores observados”, conforme a Figura 5 abaixo:
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 Figura 5: Imagem 5 - Quadro elaborado a partir das respostas da pergunta

 Fonte: Elaborado pelos pesquisadores (2018).

A maneira mais simples de organizar os dados numéricos pode ser em forma de tabelas, e para representar o conjunto dessas informações são usados os gráficos: de curvas, de setores, polar, colunas, barra e segmento. Em uma reportagem de (SALLA, 2018, s.p.) na Revista Nova Escola, a professora Cleusa C. Reis, afirma que "são usados para facilitar a leitura do conteúdo, já que apresentam as informações de maneira mais visual".

4. Conclusão
Portanto, há uma abordagem matemática que pode ser aplicada a tudo, como dizia Galileu Galilei (apud MUCELIN, 2004, p.129) “A Matemática é o alfabeto que Deus usou para escrever o Universo"; nesta Ciência temos a probabilidade que ajuda a prever matematicamente as mais diversas situações, aliando-se à estatística de situações e palpites cotidianos.

Segundo Silva Junior (2015, p.21) muito antes de Cristo, a necessidade de contar e recensear já fazia parte da preocupação de todas as culturas (na contagem de escravos, o levantamento do número de cativos aptos para guerrear, na coleta de informações para cobrança de imposto), tanto que o nascimento de Jesus, se deu em Belém através de um recenseamento realizado pelo Imperador César Augusto. Portanto, este trabalho teve por finalidade de demonstrar que um jogo de futebol possui conceitos matemáticos.
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Resumo: Esse estudo teve por objetivo evidenciar algumas das contribuições do uso dos jogos no processo de ensino-aprendizagem da matemática. Metodologicamente a pesquisa é de abordagem qualitativa do tipo bibliográfica. Para tanto, recorreu-se a diferentes pesquisas brasileiras do campo da Educação Matemática que investigaram os jogos no contexto do ensino-aprendizagem da matemática. Dentre os resultados, destaca-se que foram identificadas as seguintes contribuições: a construção do conhecimento matemático; de se inserir uma perspectiva de uma matemática dinâmica; o desenvolvimento cognitivo, afetivo, social, da criatividade, da autonomia, do raciocínio lógico e da capacidade de resolver problemas. Evidenciando, portanto que o uso de jogos nas aulas de matemática não se limita apenas em propiciar a construção do conhecimento matemático. Espera-se que esse estudo possibilite reflexões sobre a importância de se utilizar jogos no ensino de conteúdos matemáticos, bem como sobre a necessidade de que essa temática seja abordada tanto em uma perspectiva teórica quanto prática no âmbito da formação inicial e continuada do professor de matemática.
Palavras-chave: Jogos; Ensino-Aprendizagem da matemática; Contribuições.

1. Introdução

No âmbito escolar, um dos desafios que se tem é de tornar a construção do conhecimento matemático acessível a todos os estudantes, sobretudo em um cenário em que é comum que estudantes tenham um certo estigma pela matemática, que muitas das vezes é decorrente de experiências negativas no ensino-aprendizagem de conteúdos matemáticos. 

Diante desse desafio, bem como de possibilitar uma aprendizagem significativa e de tornar as aulas de matemática mais atrativas, especialmente no contexto do Ensino Fundamental é que se destaca o uso de jogos. Sabe-se que na Educação Matemática existem outras estratégias didáticas que podem ser utilizadas no processo de ensino-aprendizagem da mesma, dentre as quais o uso das tecnologias, modelagem matemática, resolução de problemas, materiais concretos e história da matemática. Contudo, nesse estudo, optou-se por abordar sobre os jogos, mais especificamente no que diz respeito as potencialidades desse recurso didático para a construção do conhecimento matemático. Para tanto, foi delimitado o seguinte objetivo: Evidenciar algumas das contribuições do uso dos jogos no processo de ensino-aprendizagem da matemática.

O interesse por essa temática surgiu no âmbito do componente curricular intitulado de Didática Geral do curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), campus de Ji-Paraná. Além do mais, destaca-se o fato de que embora o referido recurso se constitua em uma das tendências didáticas mais conhecida da Educação Matemática, existe muitas vezes uma falta de conhecimento no que diz respeito as contribuições efetivas dos jogos no processo de construção do conhecimento matemático. Sendo que, geralmente é enfatizado somente o aspecto da ludicidade e das habilidades sociais que podem ser promovidas por meio dos jogos na sala de aula.

2. Metodologia

Metodologicamente esse estudo se caracteriza como de abordagem qualitativa do tipo bibliográfico. Quanto a abordagem qualitativa, Silveira e Córdova (2009, p.32) apontam que “[...] preocupa-se, portanto, com aspectos da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais”. No que diz respeito ao tipo bibliográfico, Fiorentini e Lorenzato (2012) explicam que se trata de uma modalidade de pesquisa que permite análises, revisão de estudos e que tem como material para essa análise documentos, e/ou produções a partir de arquivos ou acervos já existentes. 

Assim, considera-se que esse estudo se enquadra tanto na abordagem qualitativa quanto na modalidade bibliográfica, uma vez que se teve como foco identificar e compreender quais são as contribuições do uso de jogos reveladas em pesquisas brasileiras em Educação Matemática que investigaram sobre a utilização de jogos no processo de ensino-aprendizagem da matemática. Desse modo, recorreu-se as seguintes pesquisas para o desenvolvimento desse estudo: Kishimoto (1994), Mattos (2009), Ascoli e Brancher (s/a), Smole, Diniz e Milani (2007), Grando (1995; 2000), Miorim e Fiorentini (1990), Baumgartel (2016), Kamii e Declark (1992). 

3. As contribuições dos jogos no processo de ensino-aprendizagem da matemática

Para abordar sobre as contribuições dos jogos no processo de ensino-aprendizagem da matemática, faz-se necessário compreender inicialmente sobre o que é o jogo. Sendo assim, destaca-se que a compreensão inicial do que é jogo se dá pelo significado encontrado no dicionário que destaca diferentes características, como: “atividade física ou mental organizada por um sistema de regras que definem a perda ou o ganho; brinquedo, passatempo, divertimento” (FERREIRA, 1999, p.1163). Em virtude disso, quando se fala em jogo em uma perspectiva abrangente, tem-se associado a essa atividade: brincadeira, diversão, competição, passatempo entre outros. Sabe-se também que o significado atribuído ao jogo vai variar em relação ao contexto em que ele está sendo desenvolvido.

No que diz respeito a origem da palavra jogo, Grando (1995, p.30) enfatiza que “Etimologicamente a palavra JOGO vem do latim locu, que significa facejo, zombaria e que foi empregada no lugar de ludu: brinquedo, jogo, divertimento, passatempo”. Assim, no âmbito educacional, o jogo também é visto como uma atividade lúdica, mais também como uma estratégia para dinamizar o trabalho pedagógico e promover a socialização, a troca e a construção de novos conhecimentos entre os envolvidos. No entanto, muitasvezes o trabalho pedagógico com jogos tem sido “[...] negligenciado por ser visto como uma atividade de descanso ou apenas passatempo.” (SMOLE; DINIZ; MILANI; 2007, p.10). Desse modo, ao se inserir o jogo “no contexto do ensino-aprendizagem, o jogo assume um papel cujo objetivo transcende a simples ação lúdica do jogo pelo jogo, para se tornar um jogo pedagógico, com um fim na aprendizagem matemática – construção e/ou aplicação de conceitos” (GRANDO, 1995, p.35).

Na literatura do campo da Educação Matemática, há diferentes pesquisas que explicitam as contribuições do uso dos jogos no processo de ensino-aprendizagem da matemática. Sendo que Ascoli e Brancher  afirmam que:

Os jogos são elementos que possuem importância neles próprios, são, geralmente atividades agradáveis em que o sujeito pode agir com espontaneidade, liberdade e emoção. Essas atividades também podem contribuir para o desenvolvimento físico e psicológico, embora muitas vezes, ou na maioria das vezes, elas não são percebidas como algo benéfico ao desenvolvimento (ASCOLI; BRANCHER, s/a, p.4).

Isso mostra que o jogo não apenas possibilita a construção do conhecimento matemático, mas propicia também o desenvolvimento de diferentes dimensões necessárias ao estudante, e isso ocorre de forma lúdica. Grando corrobora   ao destacar que: 

A busca por um ensino que considere o aluno como sujeito do processo, que seja significativo para o aluno, que lhe proporcione um ambiente favorável à imaginação, à criação, à reflexão, enfim, à construção e que lhe possibilite um prazer em aprender, não pelo utilitarismo, mas pela investigação, ação e participação coletiva de um "todo" que constitui uma sociedade crítica e atuante, leva-nos a propor a inserção do jogo no ambiente educacional, de forma a conferir a esse ensino espaços lúdicos de aprendizagem. (GRANDO, 2000, p.15)

Considera-se que para explorar as diferentes potencialidades da utilização dos jogos no âmbito da sala de aula, faz-se necessário que o professor tenha conhecimento teórico e prático desse recurso didático. Isso inclui conhecimento sobre os diferentes tipos de jogos, as potencialidades de cada jogo, que conteúdo matemático pode ser abordado, quando e de que forma o jogo deve ser utilizado em sala de aula. Haja vista que, conforme Baumgartel, quando se propõe a utilização de jogos em sala de aula, tem-se que:

A organização normalmente ocorre em grupos; a sonorização da sala é aumentada e demanda maior trabalho do professor, uma vez que o mesmo precisa mediar as diversas situações que ocorrem e, ainda, estas podem não estar previstas antecipadamente. Ou seja, o uso de jogos requer planejamento, pesquisa, organização e resignação por parte do professor para além da aula expositiva. (BAUMGARTEL, 2016, p.8)

Nesse contexto, quando o professor planeja as ações na prática pedagógica envolvendo os jogos, o referido recurso se torna uma estratégia didática importante “[...] para educar e desenvolver a criança, desde que respeitadas as características da atividade lúdica” (KISHIMOTO, 1994, p.10). De acordo com Smole, Diniz e Milani,

Em se tratando de aulas de matemática, o uso de jogos implica uma mudança significativa nos processos de ensino e aprendizagem que permite alterar o modelo tradicional de ensino, que muitas vezes tem no livro e em exercícios padronizados seu principal recurso didático. O trabalho com jogos nas aulas de matemática, quando bem planejado e orientado, auxilia o desenvolvimento de habilidades como observação, análise, levantamento de hipóteses, busca de suposições, reflexão, tomada de decisão, argumentação e organização, as quais estão estreitamente relacionadas ao assim chamado raciocínio lógico. (SMOLE; DINIZ; MILANI 2007, p.9)

Assim, a utilização de jogos possibilita que os estudantes tenham a oportunidade de ter contato com um outro tipo de matemática, diferentemente daquela que geralmente é conhecida como tradicional, abstrata, fechada, que se limita a resolução de exercícios e é destinada para poucos. Apresentando, portanto, uma matemática dinâmica, lúdica, de interação e que promove a construção do conhecimento matemático. Isso remete a Baumgartel (2016, p.8) ao evidenciar que com a utilização dos jogos em sala de aula, “[...] os estudantes não ficam organizados em filas, em silêncio e dominados pela exposição do professor. Pelo contrário, os estudantes não ficam estáticos em suas carteiras, mas se movimentam de forma mais enfática”. 

Para Miorim e Fiorentini (1990, p.7), os jogos “[...] podem vir no início de um novo conteúdo com a finalidade de despertar o interesse da criança ou no final com o intuito de fixar a aprendizagem e reforçar o desenvolvimento de atitudes e habilidades”. Além do mais, os PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais) indicam que os jogos podem ser utilizados como uma forma de propor problemas, haja vista que: 

Os jogos constituem uma forma interessante de propor problemas, pois permitem que estes sejam apresentados de modo atrativo e favorecem a criatividade na elaboração de estratégias de resolução e busca de soluções. Propiciam a simulação de situações-problema que exigem soluções vivas e imediatas, o que estimula o planejamento das ações (BRASIL, 1998, p.46).

Além do mais, quando o professor utiliza jogos no processo de ensino-aprendizagem, ele tem condições de:

perceber a construção de conhecimento, analisar o desempenho dos alunos, tanto no desenvolvimento do raciocínio logico-dedutivo como em relação aos acertos e erros cometidos, e diagnosticar com mais precisão as dificuldades dos educandos, para propor novas estratégias para o aprendizado (MATTOS, 2009, p.78). 

Com isso, verifica-se que a contribuição do uso dos jogos está também no sentido de possibilitar ao professor a identificação das lacunas e dificuldades de aprendizagem dos alunos com relação ao conteúdo ensinado. Consequentemente propicia ao docente obter elementos para subsidiar a escolha de novas estratégias para o ensino, a fim de sanar as dificuldades dos alunos, e por fim permite uma maior interação do aluno com o professor.
4. Considerações finais

Esse estudo tem por objetivo evidenciar algumas das contribuições do uso dos jogos no processo de ensino-aprendizagem da matemática. Com isso, a partir de diferentes pesquisas brasileiras, do campo da Educação Matemática, como por exemplo: Jogos Matemáticos como recurso didático de Paula Cristina Moura e Ana Júlia Viamonte, e Jogos matemáticos: Algumas reflexões sobre os processos de ensino e aprendizagem de Cleonice Claudete Brancher Ascoli e Vantoir Roberto Brancher, que investigaram sobre os jogos, identificou-se as seguintes contribuições: a construção do conhecimento matemático, perspectiva de uma matemática dinâmica; o desenvolvimento cognitivo, afetivo e social do aluno; desenvolvimento do estudante no que se refere a criatividade, autonomia, o raciocínio lógico e a capacidade de resolver problemas.

Contudo, para que essas contribuições se efetivem em sala de aula, faz-se necessário que o professor tenha um conhecimento aprofundado acerca dos jogos. Isso implica ter desde fundamentos teóricos sobre a importância de utilizar jogos no processo de ensino-aprendizagem da matemática, como de ter vivenciado diferentes práticas com jogos, e por conseguinte ter a compreensão sobre qual o momento mais adequado para utilizar tal recurso em sala de aula, quando e como utilizá-lo. Nesse sentido, considera-se que tanto a formação inicial quanto a continuada podem possibilitar esses conhecimentos em suas diferentes dimensões. Espera-se que esse estudo possibilite reflexões sobre a importância de se utilizar jogos no processo de ensino-aprendizagem da matemática, e que contribua no sentido de difundir as contribuições dos mesmos quando utilizados no âmbito da sala de aula. 
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Resumo: 

Esse estudo teve por objetivo investigar o que revelam pesquisas brasileiras que abordam sobre professores de matemática iniciantes a respeito da indisciplina de alunos no espaço escolar. Metodologicamente a pesquisa é de abordagem qualitativa, do tipo bibliográfica. Em que se recorreu a pesquisas que abordam sobre a indisciplina escolar e sobretudo que investigaram o referido fenômeno com professores de matemática iniciantes. Dentre os resultados, destaca-se que a indisciplina escolar se constitui em um dos principais problemas enfrentados pelo professor de matemática em início de carreira. Embora, esse problema seja enfrentado por todos profissionais no contexto da escola, o fato do professor ser iniciante agrava mais a situação, podendo levá-lo a desistir da profissão. Espera-se que os resultados possibilitem reflexões sobre a urgência de se promover debates sobre a indisciplina no âmbito escolar, a fim de buscar alternativas com diferentes segmentos da sociedade para superar esse problema. Considera-se ainda que o referido tema deve ser mais abordado na formação inicial do professor de matemática.

Palavras-chave: Indisciplina escolar; Professor de matemática; Início de carreira.

1. Introdução

A indisciplina é um fenômeno social que está presente na sociedade contemporânea em diferentes contextos, e permeou diversos momentos históricos na trajetória da humanidade. Segundo Aquino (1996, p.84) “o próprio conceito de indisciplina, como toda criação cultural, não é estático, uniforme, nem tampouco universal”, ou seja, a indisciplina não possui uma definição única, e, portanto, depende do contexto cultural que a mesma se faz presente. Isso mostra que a compreensão acerca da indisciplina pode variar de uma cultura para outra, de um país para outro e que a ocorrência de tal fenômeno pode estar relacionada a diferentes fatores.

Quando se aborda esse fenômeno no âmbito educacional, mais especificamente no espaço escolar, verifica-se que o mesmo se constitui em uma das principais dificuldades e desafios enfrentados pelos profissionais da escola, especialmente o professor. Assim, compreende-se a indisciplina dos alunos como sendo o desrespeito ou o descumprimento de regras estabelecidas pela comunidade escolar. Esse problema educacional ocorre independentemente das diferenças sociais e econômicas de cada região brasileira, diferindo apenas na intensidade e na forma em que ele é manifestado. A escola tem tido dificuldade em lidar com esse problema, e, portanto, Oliveira, Caetano e Bonete (2014, p. 01) destacam que “[...] ao invés de cumprir sua função, a escola acaba por negligenciar o processo de ensino-aprendizagem, em virtude de questões relativas a ação disciplinar dos alunos que dificultam o processo ensino - aprendizagem e as relações interpessoais”. 

Dada a relevância e contemporaneidade do tema e pelo fato de se estar cursando Licenciatura em Matemática, o que implica em dizer que enquanto futuros professores de matemática provavelmente terão que lidar com esse problema na profissão docente, é que surgiu o interesse em investigar o tema da indisciplina escolar no início da carreira do professor de matemática. Sendo assim, o objetivo desse estudo foi investigar o que revelam pesquisas brasileiras que abordam sobre professores de matemática iniciantes a respeito da indisciplina de alunos no espaço escolar. 

2. Metodologia

O presente estudo trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa do tipo bibliográfica. Godoy (1995, p.58) destaca que “a pesquisa qualitativa não procura enumerar e/ou medir os eventos estudados, nem emprega instrumental estatístico na análise dos dados. Parte de questões ou focos de interesses amplos, que vão se definindo a medida que o estudo se desenvolve”. Em virtude disso, considera-se que esse estudo se enquadra nessa abordagem, uma vez que procuramos compreender o fenômeno da indisciplina escolar a partir de pesquisas que investigaram o professor de matemática iniciante.

No que diz respeito ao tipo bibliográfica, Fonseca (2002, p. 32) afirma que “a pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas e, publicadas por meios escritos e eletrônicos como livros, artigos científicos, páginas de web sites”. Desse modo, recorreu-se como fontes bibliográficas pesquisas brasileiras que abordaram sobre a indisciplina escolar e sobre esse fenômeno na perspectiva do professor de matemática iniciante.

3. Pesquisas sobre o professor de matemática iniciante: em foco a indisciplina escolar

Dentre os diferentes fatores que podem ter contribuído para a indisciplina escolar está o fato de haver “[...] muitas famílias desestruturadas, desorientadas, com hierarquia de valores invertida em relação à escola, transferindo responsabilidades suas para a escola. ” (VASCONCELLOS, 2004, p.26). Nesse sentido, Rego (1996, p.97) destaca que a “família, entendida como o primeiro contexto de socialização, exerce, indubitavelmente, grande influência sobre a criança e o adolescente. A atitude dos pais e suas práticas de criação e educação são aspectos que influenciam o comportamento da criança na escola”. Neste cenário, tem-se atribuído muitas funções ao professor e, portanto, Boarini (2013, p.125) chama atenção para que:

O professor é preparado e especializado ao longo de um período para compartilhar com o aluno a produção e sistematização do conhecimento. É o que denominamos de profissionalização, que deve ser exercida em sintonia com as políticas públicas de educação. Até nossos dias não consta que, para exercer a função materna e paterna, obrigatoriamente os interessados devem passar por aprovação em cursos especializados para esse fim. Cada pai/mãe educa seus filhos a sua maneira. Ainda que eventualmente o professor, sobretudo das séries iniciais, tenha que atender algum imprevisto estranho a sua formação, isso não o faz necessariamente substituto da função paterna/materna ou das funções parentais. São atribuições diferentes, embora devam caminhar para uma mesma direção. 

Por outro lado, também se tem professores que não compreendem ou não aceitam as mudanças que aconteceram no âmbito social e educacional. Consequentemente a forma em que se ensinavam e se lidavam com os alunos algumas décadas atrás, não é adequada para a realidade que temos na atualidade, haja vista que:

[...] ainda se mantém a didática que considera o professor como o único detentor do saber em sala de aula. O aluno deve manter-se, horas a fio, calado e atento. O professor vai se habituando a trabalhar com os “limites do não pode”, ao invés de privilegiar os “limites da possibilidade”, [...] (CHAUÍ, apud BOARINI, 2013, p.128).

Com isso, verifica-se que a indisciplina de alunos no contexto escolar é fruto de diversas implicações sociais e educacionais. Sendo que, para Oliveira, Caetano e Bonete (2014, p. 01) esses fatores:

[...] podem ser reflexos das condições familiares dos alunos, das dificuldades de acompanhar as aulas, da falta de motivação pelo estudo, da falta de respeito a colegas e professores, falta de experiência de professores recém-formados ou ainda, falta de uma melhor formação de professores aptos a enfrentar esse problema.

Isso mostra que a indisciplina é um fenômeno de natureza complexa e que, portanto, a forma de superá-lo não pode se limitar a uma única alternativa. Nesse cenário, o professor de matemática iniciante, que ingressa a profissão docente cheio de expectativas e que às vezes se depara com uma realidade totalmente diferente do que esperava encontrar enquanto profissional. Aliado a outros fatores formativos, Leite (2016, p. 36-37) destaca a importância de que “[...] o docente iniciante trabalhe em um ambiente que possibilite condições favoráveis, em todos os sentidos, a fim de possibilitar uma melhor inserção na carreira, assim como para potencializar a aprendizagem na prática profissional, contribuindo desta forma para o desenvolvimento profissional”.

Na concepção de Souza e Rocha (2013, p. 02) “entende-se por professor iniciante o profissional recém-formado, que está na escola na transição de aluno a professor, aquele que tem até cinco anos de prática”. Assim, Corsi (2005, p.7) citando Veenmann (1988), observa que “baseado em estudos realizados no início da carreira, estes também indicam que a indisciplina aparece em primeiro lugar dentre as dificuldades indicadas por professores iniciantes”. Pilz (2011, p. 90) também menciona o problema de professores de matemática iniciantes com a indisciplina dos alunos, além de problemas ligados “a motivação para a docência, a preparação das aulas e a falta de apoio da escola”. Além do mais, a indisciplina foi mencionada nas pesquisas de: Perin (2009) e Leite (2016). Sabe-se que a indisciplina dos alunos é um problema que todos profissionais têm enfrentado no cotidiano escolar. 
Verifica-se que “[...] problemas com a indisciplina não é um fato isolado e sim mundial, porém o que se entende por indisciplina para um professor, pode se tornar criatividade e espontaneidade para outro” (PIO, 2016, p.131). O desafio ainda aumenta quando a indisciplina resulta em violência.  Desse modo, 

[...] no cenário contemporâneo, não basta às escolas se preocuparem apenas com as relações de ensino e de aprendizagem, com foco na permanência em sala de aula de alunos e professores, pois precisam se preparar para enfrentar situações de indisciplina juvenil e de conflitos, que podem degenerar em violência (MARTINS; BOTLER, 2016, p.01).

Zaragoza (2005, p.50), citado por Nono (2005), afirma que aliado a falta de experiência e por questões de cultura “o professor iniciante é ‘presenteado’ com as piores turmas, os piores horários e as piores condições de trabalho já que os professores experientes são os primeiros a escolher suas aulas no momento de atribuição das classes”. Tais aspectos repercutem negativamente para o professor iniciante, e consequentemente tem havido muita desistência nesse momento inicial da profissão. Quanto a isso, Oliveira (2016, p.7621) ressalta:

A preocupação pela qualidade da educação que as novas gerações recebem nas escolas ressalta a importância em se cuidar dos primeiros anos dos docentes. Os altos índices de abandono da docência, assim como a preocupação por melhorar a qualidade da formação docente, estão mostrando a necessidade de atender, de maneira especial, aos primeiros anos de exercício profissional docente.

Isso mostra que a indisciplina gera inúmeras consequências no âmbito escolar, dentre os quais, tem-se o professor iniciante que é afetado diretamente, podendo inclusive contribuir para que o docente abandone a profissão. Além do mais, o referido fenômeno atinge diretamente o processo de ensino-aprendizagem, visto que “há professores que perdem muito tempo de sua aula tentando acomodar seus alunos, conseguindo a atenção desejada para explicar o conteúdo e realizar as atividades [...]”. Nesse contexto, destaca-se ainda que “quando um grupo de alunos não está colaborando, sem dúvida o restante da turma também acaba por sofrer com isso. Enquanto uns acatam a disciplina e outros resistem a ela, o professor fica em meio a esta situação e seu trabalho acaba não sendo eficaz” (BANALETTI; DAMETTO, 2015, p.9). Com isso, verifica-se a urgência de que se promova debates e reflexões sobre a indisciplina no âmbito escolar, a fim de buscar alternativas com diferentes segmentos da sociedade para superar esse problema, que gera consequências não apenas para o professor, mas sobretudo para a aprendizagem e formação desses alunos, tidos como indisciplinados, e dos demais da sala de aula. 

4. Considerações finais 

Esse estudo teve por objetivo investigar o que revelam pesquisas brasileiras que abordam sobre professores de matemática iniciantes a respeito da indisciplina de alunos no espaço escolar. Foi possível verificar, por diferentes tipos de pesquisas, que a indisciplina escolar se constitui em um dos principais problemas enfrentados pelo professor de matemática em início de carreira. Sabe-se que esse problema é enfrentado por todos profissionais no contexto da escola, contudo o fato do professor ser iniciante agrava mais a situação, podendo levá-lo a ter um desgaste psicológico e até desistir da profissão. Assim, considera-se que esse é um tema que deve ser mais investigado tanto no campo da Educação quanto da Educação Matemática, bem como deve ser mais abordado no âmbito da formação inicial do professor de matemática, a fim de prepará-lo para lidar com a indisciplina dos alunos no espaço escolar.
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Resumo:

A probabilidade pode ser vista como um dos assuntos mais instigantes a se aprender. Por meio dela podemos entender com uma determinada situação poderá acontecer. Assim ela permite que possamos prever algum acontecimento, como também explicar a ocorrência de fenômenos inusitados. Como as definições formais demonstram, a probabilidade é a perspectiva de que algo venha a ocorrer, uma possibilidade, uma chance do seu acontecimento. A probabilidade pode ser encontrada em diferentes formas no nosso cotidiano, como no lançamento de uma moeda, jogos de futebol, jogos de azar, como os de dados, retirar bolas coloridas de dentro de uma caixa, etc. São inúmeras as situações em que a probabilidade se apresenta no nosso dia-a-dia. Na maioria das vezes quando estudamos probabilidade, aprendemos o conceito teórico e exemplos apresentados pelos autores. Pouco se dedica ao estudo na prática real, com experimentos em ambientes controlados ou aleatórios e seu confronto com a literatura. Sempre se testam hipóteses utilizando como dados os espaços amostrais matemáticos, apresentados como possibilidades. Portanto, a proposta desse trabalho é apresentar um estudo real feito em laboratório com controle de variáveis e seu contraste com o espaço amostral matemático, permitindo a compreensão entre os fenômenos obtidos e os esperados. Com a realização do projeto relatado por esse artigo, podemos verificar fatores importantes como a manipulação do experimento ou sorteio, a interferência na construção de objetos utilizados para realizar jogos e como uma pessoa habilidosa pode tornar a aleatoriedade ao seu favor.

Palavras-chave: Matemática; Experimentação; Ensino; Estatística.

1. Introdução

O estudo da probabilidade é feito de uma forma bem comum nas escolas. Aprendem- se os conceitos referentes ao espaço amostral, frações e porcentagem, e com isso, entende-se a relação direta entre as razões e proporções. Discorre-se sobre as tabelas de frequências, as probabilidades condicionais, distribuindo exercícios diversos para que seja compreendida a essência da probabilidade.

Existe uma lacuna limitante, ora temporal ora pela indisponibilidade da estrutura, para testar a veracidade dos experimentos práticos, tais como o comportamento do estudo com a manipulação humana de materiais e ações durante a experimentação. Assim sendo, resolver um exercício com os conceitos matemáticos, apresenta-nos um resultado, porém, reproduzir em um laboratório o mesmo exercício em forma experimental, nos possibilita uma visão diferenciada de suas implicações e condições.

Ao planejar o presente trabalho, de acordo com o resultado parcial do projeto intitulado Experimentação Matemática, aprovado em edital da Pró-Reitoria de Ensino, PROEM – IFRO 2018, objetiva-se realizar em laboratório vários conceitos matemáticos de forma prática e com materiais sólidos ou líquidos, confrontando assim, as dificuldades, interferências e constituição da matéria em uso, que aproximam ou distanciam os resultados reais dos simulados em exercícios de fixação que os livros apresentam.

2. Pergunta(s)/Hipótese(s):

A pergunta que norteou o seguinte estudo, caracteriza-se como forma de descobrir possíveis disparidades ente probabilidade de um evento teórico e um real. Como hipótese, considerava-se que a interferência humana e a constituição dos materiais nos vários níveis de um experimento, interferiam drasticamente em seu resultado, podendo ser manipulado a favor do interessado.

3. Objetivos gerais:

Confrontar experimentos teóricos com experimentos práticos e estudar suas correlações.

4. Objetivos específicos:

· Entender o conceito de probabilidade;

· Estudar experimentos teóricos;

· Refazer experimentos práticos;

· Confrontar resultados

5. Justificativa:

O trabalho justificou-se pela necessidade de aprofundar a compreensão do conceito de probabilidade, como também, transformar sua aprendizagem em algo interessante e de natureza prática, em que a pesquisadora pode ir a campo, realizar o experimento em laboratório e compreender as causas das alterações no resultado prático em relação ao teórico.

6. Estado da arte/referencial teórico.

O estudo da probabilidade permite uma gama de possibilidades, ela pode ser tratada com o estudo de eventos independentes como também o de eventos condicionais, Bussab (2016). Estudar suas aplicações e definições nos proporciona o entendimento de importantes conceitos a respeito da natureza dos eventos.

Dividida em tópicos, separada em eventos certos e impossíveis, pode-se analisar situações em que se tem certeza de sua ocorrência, como também compreender que outras situações estão fora de seu espaço amostral, ou seja, jamais acontecerão, Magalhães (2015). Estudar acerca dos eventos possíveis, baseando-se em suas aplicações e como esperar a ocorrência, permite observar com clareza as ações que estão inerentes ao nosso controle.

Há inúmeros experimentos que podem ser observados para esclarecer essa certeza; este experimento adotou três diferentes conceitos, apresentado anteriormente, sendo: o experimento de uma moeda, lançamento de dados e retirada de bolas de dentro de uma caixa, apresentados por Magalhães (2015). A jogada de uma moeda justa para cima pode ter duas opções de resultados, ou é cara ou é coroa. Mas se jogada várias vezes pode conter diferentes resultados, caracterizando-se um experimento aleatório, como exemplo disso temos: se lançada uma moeda 4 vezes para cima, qual será a probabilidade de cair duas caras, independentemente da ordem que apareça? Dante (2008) afirma que ao lançar a moeda 4 vezes, tem-se que o seu espaço amostral é 16, e dentre eles, 6 elementos contém duas caras, se caracterizando por tanto [image: image6.png]P(E) =

0



= [image: image7.png]YL



 = 0,375 ou 37,5%.

Agora quando lançado um dado, tem-se 6 opções de resultados, e cada uma apresenta a mesma chance de ocorrer, Souza (2016). Exemplo: Ao lançar um dado qual será a probabilidade de se obter um número ímpar? Temos 3 possíveis elementos, que são: 1, 3, 5. Caracterizado da seguinte forma: [image: image8.png]P(E) =

0
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 = 0,5 ou 50%.

Outro experimento aleatório da probabilidade é a retirada de bolas dentro de uma caixa, que podem variar os resultados de acordo com o número de bolas. A exemplo disso, tem-se: Em uma caixa tem 5 bolas azuis e 3 vermelhas, ao retirar uma bola dessa caixa, qual a probabilidade de obter-se uma bola vermelha? Tem-se, portanto, que o espaço amostral é 8 e os elementos para esse evento são 3, logo vê-se que a probabilidade disso ocorrer é: P(E)=[image: image10.png]Ve (3)
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 = 0,375 ou 37,5%.

Quando os eventos analisados se acumulam em grandes valores e sequências gigantescas, a probabilidade precisa ser trabalhada em junção a conceitos estatísticos que permitem abordar o entendimento dos dados e correlações existentes. Assim, nas análises dos resultados apresentados nesse artigo, foram empregados várias dessas estratégias estatísticas para a compreensão da probabilidade relacionada a um valor específico.

7. Materiais e métodos:

Esse trabalho foi realizado por uma aluna do 2º ano do curso Técnico em Informática do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – IFRO, campus Ji- Paraná, sob a orientação do professor de matemática Gleison Guardia, realizando-o dentro do laboratório de matemática da Instituição. O trabalho é resultado de uma atividade do projeto de ensino intitulado Experimentação Matemática, no qual a aluna é bolsista. A fundamentação teórica foi feita através do estudo em diversos livros didáticos, leitura de artigos disponíveis em sites especializados e debates sobre o tema dentro do projeto.

Despois de extensa pesquisa acerca do assunto, construiu-se apresentação em slide no laboratório de matemática para a exposição dos conceitos aprimorados pela pesquisadora sob a supervisão e avaliação do professor orientador. Nesse slide, os conceitos de introdução à probabilidade e ao evento foram apresentados, bem como exemplos de experimentos de moedas, dados e retirada de bolas de dentro de uma caixa, sendo que a abordagem era totalmente simulada e não real ou prática.

Após a apresentação, o professor orientador propôs a construção real dos exemplos apresentados adotando um espaço de 100 amostras, divididas em dez etapas, cada uma contendo dez lançamentos/retiradas, permitindo uma análise e confronto entre a teoria das simulações e a prática obtida no laboratório. Os resultados foram transformados em banco de dados e estudados fazendo uso de uma planilha de cálculo do software Excel, para melhorar o entendimento dos mesmos.

8. Resultados e discussão:
Os resultados obtidos dessa pesquisa em relação a probabilidade teórica foram muito interessantes. Permitiu-se a observação da relação entre o conceito e a prática, ao apresentar resultados inesperados e surpreendentes, levando-nos a um entendimento mais profundo das práticas envolvidas.

[image: image54.jpg]


A Figura 01 apresenta o resultado do lançamento de uma moeda 100 vezes dividida em 10 etapas com intervalos, onde adotamos K para (cara) e C para (coroa).

                          Gráfico 1: Lançamento de uma moeda

                          Fonte: Própria

Observa-se que os dois gráficos da esquerda ressaltam o resultado para lançamento de K (cara) e de C (coroa), mostrando que os lançamentos em que K ficou voltado para cima foi muito maior quando comparado aos resultados do lançamento de C.

Já a imagem maior da direita, apresenta o compilado das duas primeiras figuras apresentadas. Visualiza-se as proporções obtidas nos lançamentos, e que nesse experimento o lançamento de K apareceu com 56% das vezes dominando de certa forma o espaço amostral. Vê-se também que somente entre as etapas do 60º lançamento até o 70º lançamento o domínio de C foi expressivo.

A probabilidade de uma face da moeda ocorrer é de 50%, conforme Dante (2008) pois uma moeda tem apenas duas faces ou vai cair cara ou coroa. Santoy (2013) apresenta em seu livro “O Mistério dos Números” o experimento de Persi Diaconis da Universidade de Stanford, que construiu uma máquina arremessadora de moedas, ela conseguia fazer o lançamento sempre perfeito e semelhante ao anterior, assim, a moeda que estava com a face voltada para cima, sempre caia com a mesma face no solo. O experimento com humanos, que não conseguem manter a mesma regularidade apresentou uma amostra de 51% referente ao mesmo quesito, porém, esses 56% de ocorrência da face K leva-nos a acreditar que a face K esteve em sua maioria volta para cima antes do lançamento acontecer.

Reproduzir o experimento da máquina com um ser humano é improvável, nas palavras de (MLODINOW, 2009, pg 62), qualquer dispositivo “artificial está fadado a possuir falhas, porque os seres humanos não têm acesso a perfeição”, assim sendo, a supremacia apresentada pela máquina em lançamentos será diluída para o ser humano, estando limitado a probabilidades bem menores, característica única de sua natureza.

A próxima imagem é a Figura 02, que aborda os resultados para o lançamento de um [image: image55.jpg]


dado aleatoriamente.

                          Gráfico 2: Lançamento de um Dado

                          Fonte: Própria

Nessa imagem apresenta-se a porcentagem de chances que cada face teve, obteve-se variados resultados em cada etapa para cada face. Num dado com 6 faces a chance de ocorrência de determinada face é de 16,7%, Souza (2016). Observa-se que algumas faces estiveram bem acima desta ocorrência, o que nos leva a questionar a honestidade do dado em estudo.
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Os extremos neste experimento ocorrem com a face 2 na Etapa 4 e da face 6 na Etapa 10, onde ambas dominam os lançamentos com 50%. Porém ao observar o restante das amostras, elas são bem inexpressivas no decorrer do experimento. Contrapondo a isto, temos as faces opostas 3 e 4 que possuem uma regularidade interessante com várias ocorrências de 20%, 30% e até 40%. Observa-se que a figura 03 apresenta o geral dos lançamentos:

                  Gráfico 3: Geral de Lançamento do Dado

                  Fonte: Própria

Nessa imagem tem-se a compilação de cada face do dado e também a soma dos resultados individuais. De acordo com essa abordagem da análise, as ocorrências extremas diluem-se ao conjunto de dados e tem-se uma importante visão de que as faces 3 e 6 tendem a ocorrer além do normal, o que se propõe a acreditar num dado viciado para essas duas faces. [image: image57.jpg]


A Figura 04 explora ainda melhor este conceito:

                             Gráfico 4: Lançamento de dois dados

                             Fonte: Própria

No lançamento de dois dados, tem-se a ocorrência de duas faces, assim o espaço amostral varia de 2 a 12, que são os valores possíveis da soma das duas ocorrências. Numa análise matemática teórica, vê-se que a maior ocorrência deverá ser do número 7, pois, tem maior chance de acontecer, devido dentro dos 36 resultados possíveis, 6 apresentam 7 como somatório, seguido dos valores 6 e 8 com 5 ocorrências.

Ao observar o gráfico da Figura 04, percebe-se a comprovação dessa hipótese, a soma que mais ocorre é de valor 8, que pode ser representada pelo espaço amostral {(2,6), (3,5), (4,4), (5,3), (6,2)} mesmo tendo um par a menos que o 7, ele apresenta dois valores combinados para 3 e dois para 6, que eram as faces que se suspeitavam ser viciadas no dado. A porcentagem de 21% deste somatório apresenta claramente essa tendência do dado nas duas faces citadas.
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A sequência de figuras que se apresentam agora, traz algumas análises para a retirada de 10 bolas de dentro de uma caixa, sem reposição até a última bola.

                                Gráfico 5: Série Histórica de Cada Bola Dentro do Sorteio

                                Fonte: Própria

A Figura 05 apresenta a série histórica de cada bola durante o esvaziamento da caixa, lembrando-se que nesta caixa tínhamos 4 bolas brancas, 3 pretas, 2 azuis e 1 vermelha totalizando em 10 bolas para as 10 fases do experimento. Nota-se que as bolas brancas e pretas, que representam 70% das bolas dentro da caixa, conseguem manter uma harmonia e padronização durante as retiradas, já a bola vermelha (10% das bolas), apresenta uma regularidade apenas a partir da 2ª metade das retiradas.
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A Figura 06 possibilita uma análise mais interessante, ela apresenta a chance que uma bola ao ser retirada tinha de ocorrer, permitindo-se verificar a melhor aposta para cada retirada sem reposição.

                            Gráfico 6: Probabilidade do evento ocorrido em ocorrer

                            Fonte: Própria

Observa-se que as Etapas 01, 07 e 09 apresentam o esperado, a maior chance de acontecer e realmente acontece, seguida das Etapas 2, 3, 5 e 10 em que a segunda maior probabilidade é verificada. Portanto, em 70% dos casos, ocorrem-se as maiores  probabilidades e em 30% dos casos, as menores. Aqui não se tem surpresas, e mostra-se que o evento de retiradas de bolas tende a acontecer na probabilidade apresentada pela literatura.

Este tipo de experimento está isento de imperfeições na confecção do material ou da ação humana, tornando-se o mais fiel a teoria e prática. A Figura 07 permite mais uma análise desse experimento, em que se pode observar ver a dispersão de ocorrência dos eventos seguindo sua possibilidade de ocorrência. Pela natureza das quantidades, deve-se apresentar uma correlação negativa para os dados obtidos.

[image: image60.png]Fundagio Universidade Federal de Rondénia Gmf
Departamento de Matematica e Estatistica (L Lbial
IR Campus de Ji-Parana s




                                 Gráfico 7: Ocorrência de bolas pela probabilidade de saírem

                                 Fonte: Própria

Observa-se que apenas a Etapa 2 apresenta uma correlação diferente da esperada para o evento. As demais seguem o padrão negativo, o que permite uma confiabilidade em 90% dos casos apresentados. Ao analisar as Etapas 5, 8 e 9 que representam 30% dos casos tem-se uma correlação fortíssima, enquanto as Etapas 1, 3, 4, 6, 7 e 10, 60% dos dados apresentam uma correlação mais fraca, porém expressiva.

Assim podemos acreditar que o experimento com retiradas de bolas é o mais seguro e menos passível de adulteração por imperfeições de construção de material ou ação humana, considerando uma pessoa honesta para a retirada.

9. Considerações finais (ou preliminares) e/ou conclusões

Conclui-se essa parte das análises com o entendimento de algumas situações. Primeiramente observa-se que a confecção de materiais pode influenciar drasticamente na aleatoriedade de eventos, tornando jogos de azar uma aposta certa de que o jogador será prejudicado pelo realizador do jogo.

Entende-se que o jogo de retirar bolas de dentro de uma urna possa ser o que apresentará maiores chances de honestidade entre os praticados num experimento real, devido a natureza de sua construção sofrer interferências mínimas da estrutura do material e da ação humana.

A prática experimental nos traz uma dimensão mais ampliada dos preceitos e conceitos matemáticos, ao permitir uma compreensão mais solidificada e clara do comportamento da natureza sobre as propriedades a ela imposta. Assim, na continuidade deste projeto, pretende- se experimentar cada vez mais as propriedades matemáticas e seus teoremas num ambiente controlado e investigador.
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Resumo:
No âmbito atual as técnicas de ocultação são cada vez mais utilizadas, devido uma maior necessidade de proteção da informação, que até então é de extrema importância para qualquer cidadão ou organização. Dentre a mesma destacam-se a criptografia e a esteganografia. Saber dominar essas técnicas é essencial, para isso, é preciso ter conhecimento da matemática por trás das codificações. A criptografia faz uso maior da matemática, pois utiliza códigos e cifras que criptografam através de um processo matemático.  Em contrapartida, a esteganografia oculta as mensagens em outros arquivos. Tanto a criptografia como a esteganografia são muito utilizadas na área tecnológica, na proteção da informação durante seu envio. Muitas vezes até mesmo os profissionais de TI às utilizam, mas não possuem conhecimento em relação a matemática utilizada em ambas as técnicas. Com foco ao problema levantado, procura-se desenvolver um web site voltado a demonstrar na prática o funcionamento da criptografia, conceituando e explicando a esteganografia. O site irá ressaltar a importância histórica da mesma, assim focando e assinalando o papel da matemática que está presente na criação das mensagens ocultas.  Em síntese conclui-se que ambas as técnicas trazem consigo grande importância educacional, devido a sua imensa relevância no contexto atual, proporcionando às pessoas uma maior segurança no tráfego de suas informações, em um momento onde a mesma é crucial para o bem-estar moral e físico dos indivíduos e que apesar da sua presença de forma definitiva no dia a dia, muitos não a conhece.

Palavras-chave: Matemática; Soluções; Algoritmo; Keyspace.

1. Introdução
A esteganografia é a arte de esconder uma mensagem, sendo ela por meio de imagens, vídeos, textos, músicas e entre outros meios de comunicação.  Sendo que, apenas quem sabe da existência da mensagem escondida por meio de esteganografia é o receptor e o emissor, fazendo que esses dados não sejam percebidos por terceiros Pinheiro (2005).

Já a criptografia trata-se de tornar a comunicação (mensagem seja ela texto, documento, arquivo e etc) incompreensível, indecifrável para todos aqueles que não têm acesso aos códigos de decodificação da mesma. A criptografia é muito usada nos dias atuais e é de extrema importância para guardar dados e evitar furos de informações pela rede, assim como a esteganografia, a criptografia tem as suas técnicas de utilização.
As codificações em geral são complexas, esse o principal fator que interfere as pessoas a se aprofundarem no funcionamento da criação dos códigos criptografados. Geralmente a matemática usada se baseia em matrizes, ou seja, para compreender os códigos é necessário possuir um entendimento do tema Du Sautoy (2013).
As técnicas de ocultação serão mostradas de forma teórica no decorrer deste e a prática, com o desenvolvimento de um web site, com o intuito de mostrar a importância para tal uso e conscientizar que não estamos seguros em um mundo onde a tecnologia ainda está “engatinhando”
Com base disso, tentaremos mostrar que a matemática está em tudo, assim como na informática e nas mensagens ocultas. Relatando o contexto histórico para se entender como isso surgiu, explicando que sua existência não é tão nova como aparenta ser e que vem desde dos tempos antigos, ultrapassando gerações até chegar nos dias atuais, visando ainda crescer bastante, ampliando-se cada vez mais.
2. Problemática: 
Com base nas pesquisas feitas através de livros, artigos e sites, pode-se constatar que muitas pessoas não têm os conhecimentos adequados sobre as ferramentas criptográficas e esteganográficas. A problemática surge a partir do ponto onde se tem interesse de transmitir as devidas informações para essas pessoas. De que forma esses indivíduos teriam o contato na prática com tais técnicas e de qual maneira esse contato poderia transmitir o aprendizado? 
Devido a tais questões tal projeto foi desenvolvido, justamente para sanar as dúvidas e proporcionar o meio que será o propulsor do conhecimento. O mesmo foi construído com o auxílio do professor Gleison Guardia, sendo protocolado no Departamento de Pesquisa, Inovação e Pós-Graduação (DEPIP) do Ifro Câmpus Ji-Paraná.  
3. Hipóteses:

Apesar do papel fundamental das técnicas de ocultação, ainda existe uma grande defasagem de conhecimento em relação às mesmas. Tal atraso é proporcionado por uma falta de referencial teórico que conceitue as técnicas, que até então são amplamente usadas, porém, não conhecidas. Para promover o intercâmbio de conhecimento é necessário divulgar a informação de forma dinâmica e por canais de fácil acesso, em um meio que proporcione a interação na prática com as codificações.
4. Objetivos:
4.1 Objetivos Gerais:
O propósito maior da pesquisa é levar os devidos conhecimentos básicos sobre esses assuntos, criptografia e esteganografia, um conhecimento diferenciado em que faça interação com o usuário, através de uma aplicação web. Voltada para um público abrangente, alunos de informática ou pessoas que desejam conhecer um pouco mais sobre este assunto. Também visando a necessidade do aluno e do professor como ensinamentos em sala de aula. 

4.2 Objetivos Específicos:
Levantar dados do nível de conhecimento das pessoas em relação às técnicas de ocultação. Trazer hipóteses para tais dados coletados. Criação da plataforma web, que deverá passar de forma simples, compacta e bem explicada a importância, funcionalidades e a conceituação de tais técnicas. 
5. Justificativa:
Essa pesquisa tem grande relevância, pois, tem como função informar a população de conceitos que estão diretamente envolvidos com o nosso bem-estar pessoal no que se relaciona com a proteção e segurança da informação. Trazendo uma interação na prática com o indivíduo e valorizando a matemática existente no processo. 
6. Referencial Teórico: Criptografia e Esteganografia, o que é?
Criptografia trat de tornar a comunicação (mensagem seja ela texto, documento, arquivo e etc) incompreensível, indecifrável para todos aqueles que não têm acesso aos códigos de decodificação da mesma. Significados (2016)
Em meio a esse mundo digital a criptografia surge exatamente para solucionar os problemas de segurança, muitos sites e aplicativos a utilizam, principalmente sistemas bancários e de compras online, onde são inseridos dados como número de contas e senhas da mesma.
O método mais comum de criptografia é chamado de Chaves Criptográficas. Essa técnica faz uso de algoritmos onde a criptografia pode ser classificada em simétrica ou assimétrica. Esy (2017).
Uma curiosidade é que o grau de segurança de um código criptográfico é determinado de acordo com o número de bits de uma chave, então quanto maior a quantidade de bits maior será a eficiência da criptografia. Supondo, uma chave de 8 bits pode gerar 256 combinações, isso se dá através do cálculo: 2 elevados ao número de bits da chave.
Já por outro lado, a esteganografia é a arte de esconder uma mensagem, sendo ela por meio de imagens, vídeos, textos, músicas e entre outros meios de comunicação.  Fazendo com que, apenas quem sabe da existência da mensagem escondida por meio de esteganografia é o receptor e o emissor, fazendo que esses dados não sejam percebidos por terceiros. A palavra esteganografia tem de sua origem grega, em que, estegano significa “esconder ou mesclar”, e grafia, “escrita”.
Muitas pessoas costumam confundir criptografia com a esteganografia, mas existe uma diferença entre esses dois, como por exemplo, a criptografia ela tem o propósito de impedir que terceiros saibam do conteúdo de uma mensagem, fazendo que só os receptores saibam das interpretações dessas mensagens. Já a esteganografia, como citado no parágrafo acima, ela evita que as pessoas saibam que a mensagem existe, ou seja, somente o emissor e o receptor tem conhecimento da mensagem e não sendo percebidos por terceiros.
7. Materiais e Métodos:
O projeto surgiu através de uma ideia inicial de apenas conhecer as práticas de ocultação, assim desenvolvendo algo que possa realizar a mesma. Primeiramente foram levantadas as informações necessárias, por meio de livros, sites e artigos e realizada uma pesquisa de campo com alunos do Ifro Câmpus Ji-Paraná, que coletou informações referentes ao nível de conhecimento dos alunos em relação a criptografia e a esteganografia. A pesquisa foi feita por meio de um questionário criado na plataforma Formulários Google. 
Após o levantamento de dados o projeto começou a ser desenvolvido. Como foi possível constatar uma grande deficiência em relação ao conhecimento em geral dos pesquisados e que tal deficiência não fugia do âmbito comum, levantou-se como alternativa a criação de uma plataforma web.  Tal plataforma deveria contar com característica específicas que proporcionasse a interação dos participantes. 
Para cumprir tais exigências o site foi criado, utilizando o plataforma do Atom, como o site deveria conter elementos atuais fez-se uso do framework Bootstrap. A página web começou a ser desenvolvida a partir da página inicial contendo o caminho para as demais funcionalidades do sistema como: a codificação e decodificação da criptografia e exemplificações de esteganografia. 

Para a codificação será usada a criptografia assimétrica, que funciona como uma camada de proteção e para isso faz uso de duas chaves, a privada e a pública. A privada tem a função de criptografar e a pública de descriptografar, através disso usa-se o conceito de matrizes. Cada chave representará uma matriz, tais matrizes serão invertíveis Rohr (2018). 

Primeiramente a mensagem é transformada em uma sequência numérica, para isso uma tabela é criada onde cada letra ou caractere corresponde a um número, tanto remetente como destinatário terão acesso a essa tabela. Essa sequência será multiplicada pela matriz de encriptação previamente estabelecida na pelos pesquisadores, durante o processo de envio diversas matrizes são criadas, porém, dentro do código de programação da página web, assim tornado sucinto e simples o processo para o usuário. Essa simplificação não irá sobrepor o papel da matemática por trás da codificação. Para a decriptação, uma matriz inversa a usada na criptografia da mensagem original fará esse trabalho, mostrando assim a mensagem como ela foi construída no começo.

8. Resultados e Discussão:
As imagens abaixo ilustram o site em questão, ainda se encontrando em estado de desenvolvimento. O site possui uma área na qual conceitua os termos em questão e outra para dispor de curiosidades e um botão para testar a criptografia na prática. Tendo uma interação com o usuário. 
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Figura 1. página inicial, Menu.
Fonte: Elaborada pelos autores, (2018).
O site começa mostrando os significados, e as diferenças entre esconder, ocultar e criptografar. Além do menu mostrando os principais tópicos do site, caso o usuário queira pular diretamente para o lugar onde queira extrair certas informações. Como mostrado na figura 1.
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O termo Criptografia surgiu da fusdo das palavras gregas "Kryptos" e "graphein”, que significam "oculto” e "escrever”, respectivamente. Trata-se
de um conjunto de regras que visa codificar a informacdo de forma que sdo emissor e o receptor consiga decifra-la. Para isso varias técnicas
sado usadas, e ao passar do tempo modificada, aperfeicoada e o surgimento de novas outras de maneira que fiquem mais seguras. Na
computagao, a técnica usada sao a de chaves, as chamadas "CHAVES CRIPTOGRAFICAS", trata-se de um conjunto de bit's baseado em um
algoritmo capaz de codificar e de decodificar informagées. Se o receptor da mensagem usar uma chave diferente e incompatavel com a do
emissor ela ndo conseguira ter a informagao.

Esteganografia

Esteganografia é uma técnica que consiste em esconder um arquivo dentro do outro, de forma criptografada. Porém, ao contrario da
criptografia, que visa deixar as mensagens incompreensiveis, esta tem como objetivo esconder a existéncia de uma determinada mensagem,
camuflando-a dentro de outros arquivos, imagens, musicas, videos ou textos. Sendo assim, é possivel, por exemplo, esconder mensagens
dentro de imagens sem que outras pessoas desconfiem que existe alguma coisa escrita ali.




Figura 2.Conceituação dos termos.
Fonte: Elaborada pelos autores, (2018).
Área do site separada especialmente para esclarecer as diferenças entre a criptografia e a esteganografia, que muitos não sabem o que é ou não sabem definir de forma correta. A Figura 2 representa muito bem isso, tirando um lugar em especial para isso. 
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Ambas as técnicas servem para garantir a seguranca das informagdes em processos de transmissao, assegurando que nio
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Figura 3. Área reservada para testar a criptografia na prática.
Fonte: Elaborada pelos autores, (2018).
Depois do usuário conhecer a parte teórica do site, sabendo algumas das informações, ele finalmente poderá praticar e ter um contato direto com essa ferramenta, que é a criptografia. A figura 3 relata as importâncias das técnicas, entre a criptografia e a esteganografia e além disso o site separa um botão em especial, para que o usuário seja redirecionado para um outro site no qual ele poderá praticar. 
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Figura 4. Curiosidades sobre a Criptografia.
Fonte: Elaborada pelos autores, (2018).
A Figura 4 mostra que o site tem uma área separada em especial para as curiosidades. Mostrando alguns dos autores que contemplam em suas obras essa ferramenta, mostrando um pouco do contexto histórico e onde ela é usada hoje em dia.
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Roiberdi Cespedes e Natélia Moura. Alunos de informética do Instituto Federal de Rondénia da cidade de Ji - Parana. Fizemos este
site com o intuito de mostrar um pouco sobre a criptografia e a esteganografia, na teoria e na pratica, visando alcacar um publico
de pessoas que queiram conhecer e se envolver um pouco mais com essa técnica que é de grande importancia nos dias atuais.

Ativar o Windows
Acesse Configuracdes para ativar o Windows



Figura 5. Informações complementares sobre os autores do site.
Fonte: Elaborada pelos autores, (2018).
Conforme mostrado na Figura 5, o site tem um lugar reservado para os criadores da plataforma web falarem um pouco sobre eles.
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Figura 6. Área reservada para o teste da criptografia na prática
Fonte: Elaborada pelos autores, (2018).
A figura 6 apresenta o encaminhamento da página web, assim que o usuário clica no botão “Criptografar”. Conforme mostrado na figura 3. Utilizando-se essa página para criptografar textos e decriptografar textos que foram criptografados pelo mesmo.
 A esteganografia e a criptografia nunca se fizeram tão presente em comparação a outros tempos. É de extrema importância estudá-la e compreendê-la, ainda mais nos dias atuais em que para tudo precisa de restrições. Nunca estamos seguros em comparação a algo, sempre vai ter alguém que vai querer roubar os dados dos usuários para fazer coisas maliciosas em cima disso. 
O site trará para os usuários melhor conhecimento sobre essa ferramenta, fazendo-se, assim, alcançar um ensinamento básico sobre a criptografia e a sua importância nos dias atuais. 
9. Conclusão:
A criptografia e a esteganografia de certa forma são elementos a serem estudados e atribuídos, garantindo assim, sua expansão na área da informática. No decorrer deste, foram apresentados resultados na prática, fazendo assim uma aplicação de web site para a criptografia e esteganografia, outra questão a ser fechada é o entendimento histórico sobre esses assuntos, tendo uma experiência do assunto e visando crescer futuramente.
Poderão ser desenvolvidas novas plataformas, de forma que este servirá como um pequeno exemplo para dar continuidade, sendo desenvolvido futuramente uma aplicação mobile.  A matemática não é só aquilo que vimos na nossa formação educacional, que é nas escolas, a matemática vai além disso. Estando presente também na criptografia e na esteganografia
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Resumo:

Trabalhar de forma integrada a Matemática com as demais áreas do conhecimento implica em planejamento, organização e preparo do material. Este artigo narra um projeto desenvolvido pelos professores de Matemática, realizado em uma escola pública estadual, município de Ji-Paraná, com a parceria dos acadêmicos inscritos no PIBID. Devido à repercussão e o envolvimento dos profissionais da escola, tornou o evento um ponto marcante nas práticas pedagógicas e serviu como meio de integração na comunidade escolar. A tendência do trabalho com projetos é uma realidade tão atrativa aos alunos e professores, certamente a participação dos acadêmicos participantes do PIBID de Química e de Matemática, somaram forças para o sucesso do evento. A prática de ações que envolvem a participação dos professores e alunos trazem uma dinâmica eficaz ao contexto escolar, desperta interesses, envolve a pesquisa. Torna-se motivadores para o desenvolvimento do trabalho interdisciplinar. Os profissionais envolvidos não mediram esforços para propor uma aprendizagem interativa e envolvente que visasse a elevação dos índices do IDEB.

Palavras-chave: Planejamento; Espaços; Interatividade; Desafio

1. Introdução

A escola em sua totalidade é um espaço potencialmente próprio para o desenvolvimento de ações interativas e educacionais. Sob esta premissa de criar um ambiente interativo e diferente para as práticas educativas, os professores do ensino fundamental da área de matemática, acompanhados pela coordenação pedagógica, propuseram uma ação que pudesse contemplar os alunos 6ºao 9º ano do Ensino Fundamental e o Ensino Médio do turno vespertino, gerando o quantitativo 8 turmas e o número aproximado de 256 alunos, participaram do evento.

Tal ação se fez necessária, uma vez que o IDEB
 da escola encontrava-se com o índice a melhorar referente ao ano anterior. Em um ponto, os envolvidos no projeto concordam, ao fato de promover uma aprendizagem significativa em ações que busquem integrar as turmas, tais como: gincanas, recreações dirigidas, simulados, oficinas pedagógicas, entre tantas outras possibilidades. Em contrapartida, temos o atual índice do IDEB, de acordo com a pesquisa, constatou-se que o dado obtido se trata de indicadores de aprendizado (Prova Brasil) e fluxo (aprovação). Conforme figura abaixo apresentadas em relação ao ano de 2015, com a respectiva situação de alerta ou atenção.
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Figura – 01 Quadro de resultado do IDEB 2015, disponível em https://www.qedu.org.br

Sabemos que são vários os fatores que interferem neste baixo índice de desenvolvimento da aprendizagem, conforme apresentam Moysés & Colares,1997, quando definem entre outros elementos como a Nutrição, cujo o déficit é um agravante que compromete o desempenho cognitivo, motor e emocional dos educandos.

Outro fator agravante no que tange o baixo rendimento escolar refere-se a falta de motivação e metodologia adequada para o ensino, e em especial o ensino da matemática.  Não basta apenas os livros didáticos recheados de exercícios que são de grande valia, mas falta implementar as aulas com materiais e/ou recursos midiáticos adequados para proporcionar ao educando a compreensão dos conteúdos curriculares. Enquanto professores e supervisora do Ensino Fundamental, percebemos que está cada vez mais desvalorizado o ensino, pois os conteúdos curriculares são expostos na lousa e explicados, propondo aos alunos a resolução de exercícios e no entanto, na realização dos mesmos, os alunos não aplicam os conceitos que aprenderam no mesmo instante, saberá exemplo de: MMC, MDC, Equações simples, frações e outros que exigem as noções básicas das 04 operações e consequentemente a tabuada. Os resultados obtidos nas avaliações bimestrais de matemática das series elencadas têm sido uma negação, com resultados abaixo da média esperada, equações desenvolvidas de forma errada, consequentemente, os resultados encontrados errados, na maioria das vezes, os alunos não aplicaram as propriedades correta na resolução do exercício, erros grosseiros de soma, de cálculos primários, entre outros saberes que, presume-se que os alunos já os tenham dominado. Então, a coordenação pedagógica propôs mais um encontro, levando os professores a indagarem-se sobre quais medidas tomarem quando os alunos não chegam ao 6º ano com conhecimentos necessários dominando não só os conceitos básicos na matemática, mas também sua prática, ou seja, articular saberes para resolver problemas.

Mencionar estas dificuldades em Matemática é simples quando se trata de uma disciplina complexa e que muitos não se identificam com a matéria, o que pode ocorrer não só pelo nível de complexidade ou por não gostar, mas por fatores mentais, psicológicos e pedagógicos que envolvem uma série de conceitos e trabalhos que precisam ser desenvolvidos ao se tratar de dificuldades em qualquer âmbito, como também em matemática.

Nesse sentido, procurou-se buscar as causas dessas dificuldades na literatura da área relacionando-as com as possíveis consequências e formas de se trabalhar para que se possa organizar o trabalho pedagógico de forma a propiciar o desenvolvimento das competências matemáticas.

A fim de compreender melhor as dificuldades de aprendizagem, foram realizadas reuniões com os professores de matemática e emergiu a ideia de propor um momento interativo e educacional com os alunos, onde os mesmos tivessem participação integral como sujeitos ativos nas atividades e, principalmente, houvesse a interação e o trabalho em grupo dos alunos para a realização das tarefas propostas.

Rumo ao novo desafio de tornar o velho modo de ensinar mais atrativo, segue uma abordagem interessante sob o olhar dos idealizadores do projeto.

2. O cotidiano das aulas de matemática

De uma situação, todos concordam: que é necessário que os alunos possam manipular materiais concretos nas séries iniciais, fazendo uso de atividades lúdicas que propiciem o aprendizado significativo e compreensivo para a criança, e em especial em relação à matemática. O uso dos materiais lúdicos e concretos auxiliam na visualização de possíveis alternativas para uma releitura dos problemas, permitindo que a criança possa abstrair conceitos e compreensão do processo dedutivo. Assim encontramos nos Parâmetros Curriculares Nacionais do componente curricular de matemática: “Os jogos constituem uma forma interessante de propor problemas, pois permitem que estes sejam apresentados de modo atrativo e favorecem na elaboração de estratégias de resolução e busca de soluções. Propiciam a simulação de situações problema que exigem soluções vivas e imediatas”. (PCN’s, Matemática, 1998, p.46)

Porém, apenas uma formação em Pedagogia e a didática da matemática vivenciadas na licenciatura, não são o suficiente para compreender o contexto e a complexidade do ensino da matemática. Necessário se faz que o educador das séries iniciais esteja próximo aos professores educadores da área de exatas, para que, por meio do diálogo, possam dirimir algumas dúvidas referentes ao ensino. No planejamento das aulas de matemática, certamente podem ser inseridos metodologias que permitirão ao aluno maior domínio na compreensão do processo de resolução. O fortalecimento do ensino principalmente explorando a base 10 e as 04 operações, de modo mais interessante para o aluno, tornará a aprendizagem mais concisa. 

Atualmente com os ajustes sofridos no tocante a número de aulas na grade curricular do Ensino Básico de escolas Estaduais em Rondônia, as aulas de matemática sofreram um grande prejuízo pois além dos aspectos apontados, o aluno não tem demonstrado interesse com as atividades propostas, tarefas de casa e compromisso com os estudos. Sabe-se que a responsabilidade grande parte é da família, pois conforme preconiza a LDBN
 as responsabilidades pelo ensino, “Art. 2 – A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo par ao exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (LDBN 9394/96).”

Sabemos que o aspecto social e familiar são fatores importantes para alicerçar a aprendizagem obtida na escola, uma vez que no convívio do núcleo doméstico que se propicia o diálogo, os aconselhamentos e o momento de partilhar das novidades vivenciadas no cotidiano escolar, desta feita a criança insere em seu mundo as ações rotineiras, tais como brincar de escolinha, imitar a professora, dividir as tarefas com os irmãos, desenhar ou copiar os desenhos do livro didático, em suma, passa a demonstrar interesse pelo mundo letrado e mostrando sua importância como ser social. Neste caso, nos referimos às crianças em idade escolar do 1º segmento do Ensino Fundamental – 1º ao 5º ano, entretanto, nas séries seguintes a participação da família também é de imensa importância. 

Em se tratando da 2ª Etapa do Ensino Fundamental – 6º ao 9º ano, os alunos encontram-se, em sua grande maioria, em idade correspondente ao final da infância e pré-adolescência, onde já se constata uma mudança física e hormonal, cujo o foco de interesse já está em amizades mais estruturadas e nesse sentido, a escola precisa inovar em suas práticas, buscando oferecer oficinas e projetos que atraiam o interesse dos alunos e dos professores, propondo o diálogo, a interação e a construção coletiva da aprendizagem, na oferta de um ensino mais interessante dos conteúdos curriculares. 

Ao serem desafiados a produzirem novos comportamentos e atitudes educacionais, os alunos buscam inteirar-se do que tem à mão, ou seja, fazem uso das tecnologias disponíveis nos aplicativos eletrônicos e na internet, para diminuir o tempo de procura e dinamizar o acesso à informação.  É comum, observarmos crianças fotografando a lousa, o livro, cartazes e outros impressos, a fim de registro, mas não buscam transcrever ou aprender algo acerca desta nova informação. Destarte, apenas fica nos arquivos para que quando houver necessidade de utiliza-la. Certamente não como romper este elo com a tecnologia, mas a escola ainda necessita de exercícios práticos, momentos de interação em grupos, resolução de problemas e tomada de decisão, mesmo que em ambientes nada atrativos e sem muitos aparatos materiais, os professores se desdobram em manter seu labor com este novo público do século XXI.

3. Conhecendo novas metodologias
O pressuposto de que o uso de metodologias diferenciadas podem desenvolver a autoconfiança, a organização e a concentração do educando, nos levam a reforçam a ideia de que trabalhar com projetos que integrem os grupos e utilizem os diversos espaços escolares em prol de aprendizagens, podem dinamizar o ensino não só da matemática, mas de todos os outros componentes curriculares. Assim, o ensino tornar-se-á interessante. Com uma boa varredura na web, o professor encontrará dicas e sugestões de sites que possam auxiliar em levar o aluno a compreender o conteúdo curricular, tornando a compreensão e a assimilação mais fácil para o educando. Obviamente que oficinas e formação continuada específica aos docentes de matemática, instalando softwares e aplicativos dos sistemas operacionais Windows e Linux, e mais recente nos smartfones, os quais facilitarão a abstração do conhecimento. 

Nas palavras de Huizinga (1986) o objetivo do lúdico no processo ensino-aprendizagem: "[...] é modificar as estratégias relacionais do indivíduo e levá-lo a desenvolver o mais plenamente possível sua capacidade de ação inteligente e criadora, seja seu potencial íntegro ou esteja ele afetado por deficiências de qualquer origem", e o objetivo da aplicação de novas metodologias de ensino da Matemática visa  exatamente, buscar a capacidade de criar, de solucionar problemas e aprimorar o raciocínio coerente dos alunos. 

Destarte, na matemática é possível contextualizar os conteúdos curriculares em situações que favoreçam a materialização do conhecimento. Certamente, ao fazer uso de maquetes, escalas, jogos operacionais e lúdicos, além dos aplicativos e softwares, e tantos outros recursos  que permitem a estimulação do raciocínio lógico, rapidez do pensamento dedutivo, coordenação motora e concentração, requisitos estes necessários compreensão lógica e matemática, muda o conceito de que a matemática é difícil, pelo contrário, a torna atraente e interessante, despertando no educando a vontade de manipular os jogos, assessórios e/ou brincadeiras, os quais tem a finalidade de atrair a atenção e operacionalizar o conhecimento. Tentativas, erros e acertos fazem parte deste processo. 

Diante desta perspectiva a equipe pedagógica da unidade escolar em questão, propôs aos professores de matemática, a possibilidade de realizar uma tarde dinâmica e participativa entre os alunos, professores e acadêmicos pibidianos, cuja finalidade é fortalecer o ensino da matemática. 

O papel do professor será o de promover momentos de aprendizado, e quando oferecer aos alunos atividades interessantes, partindo do real, que seja possível executar e de preferência partindo do concreto e das vivências do grupo. Desta forma, a compreensão do exercício se torna fácil e irá propor novas descobertas e associação aos conhecimentos armazenados, conforme apresenta Marilia e Mauro Toledo, 1997:

Muitas vezes, os professores de matemática e mesmo os livros didáticos indicam uma nova unidade pela etapa da representação: em primeiro lugar vem a definição (representação formal do conceito); depois, alguns exemplos; a seguir situações práticas em que se pode aplicar aquele conceito. Esse, acreditamos, é um dos grandes motivos pelos quais os alunos mesmo os de curso do nível médio, acham que a matemática é uma disciplina em que se deve decorar algumas regras e aplica-las em situações de sala de aula, e que nada tem a ver com a vida prática. (TOLEDO e TOLEDO, 1997, p.37)

4. A integração e o trabalho em grupo

Interagir nos grupos e nas aulas ainda é uma alternativa para dividir com os colegas as novas experiências. Todos nós enquanto alunos e acadêmicos, já tivemos a oportunidade de trabalhar em grupo, salvo algumas frustrações e desentendimentos, o que é absolutamente entendível no relacionamento entre os grupos e pessoas, mas guardamos a lembrança do quanto foram auspiciosos e frutíferos. De sorte, alguns talentos foram revelados, tais como: pessoas com boa oratória, com capacidade de liderança, com dotes artísticos e intelectuais.

O trabalho em grupo nem sempre é bem visto pelos alunos, pois os obriga a saírem da zona de conforto e passarem a serem agentes de seu próprio trabalho. Há também os que não conseguem trabalhar em grupo ou se subordinarem à uma organização e distribuição de tarefas, e por vezes isto provoca uma repulsa ao trabalho em grupo e acabam por optar para o trabalho individual. Escolhas à parte, mas o que trazemos em discussão é o trabalho em grupo na concepção de proporcionar um momento interativo, de socialização entre os diferentes atores educacionais e o conhecimento.

Em meados de 2014, a equipe pedagógica da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio José Francisco dos Santos, em Ji-Paraná -RO, movidos pelo desafio de promover uma ação que contemplasse um componente curricular e que proporcionasse a participação de todas as outras áreas e a Escola de Música Orquestra em Ação, em uma tarde de estudos e recreação, surge a oportunidade de convidar aos acadêmicos para que aproveitassem a atividades do grupo do PIBID
, através de parceria com o IFRO
 – Polo Ji-Paraná, uma vez que estes auxiliariam e complementam de modo muito produtivo nos trabalhos e orientações acerca das disciplinas matemática e química, esclarecendo dúvidas dos alunos  nos  conhecimentos específicos e aprofundados das disciplinas. 

No decorrer do processo foram vários encontros entre a equipe e os professores a fim de planejar, discutir e organizar a tarde educativa. Diante do empenho dos profissionais e a determinação da equipe pedagógica e gestão escolar, foi definido data, recursos, etapas, e realização do projeto. Escolheram o nome MATEMÁTICA, A Temática, como um atrativo para que fosse promovida a interação no grupo. Definiram-se os grupos, através de escolha seguindo a lista de chamada escolar, separando-os em seis cores, como referência de grupo, a saber: Verde, Amarelo, Branco, Preto, Azul e Vermelho. Desta forma, não foram separados por preferências ou simpatia uns aos outros, e cada grupo, teve participantes de um total de 12 turmas, do turno vespertino.

Definidos como seriam compostos os grupos, partiram para a sistemática da Gincana. Foram pensados em 5 espaços diferentes para que os grupos pudessem passar rotativamente em todos locais desde que realizassem as atividades previamente definidas e com um orientador para acompanhar o desempenho do grupo. No entanto, só poderiam resolver as atividades da série os seus respectivos alunos, sendo prejudicado o grupo que oportunamente nomear outro aluno de série posterior para resolução da atividade. Todos estavam identificados através de listas que compunham cada grupo. Lembrando que havia um prazo específico para a participação de cada grupo, em cada espaço com atividades diferenciadas, à saber: Laboratório de Informática, Refeitório, Pátio, 2 Salas de aulas e Auditório da Orquestra em Ação. Todas as provas continham recursos didáticos tais como: Torre de Hanói, tabuada de dominó, bolachas para serem divididas em proporções e fração, caça ao tesouro, encontre a resposta certa, jogo de memorização, álgebra e formas geométricas. A inovação foi incluir a escola de música, onde os professores e maestro realizaram algumas intervenções junto ao piano para trabalhar a escala das notas musicais associada aos números. 

Seguem algumas imagens da gincana:

	[image: image19.jpg]® tatematica niomen,
'Mentz quem faz mau uso

Albert Etmprein

Fl.'*

18/08/2015




	[image: image20.jpg]




	Figura 02 - Mural identificando o Projeto
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	Figura 04 – Equipe de professores envolvidos
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	Figura 06– Conferindo as respostas
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Há que se mencionar que a composição do projeto Matemática a Temática contou com a participação dos professores, alunos e equipe técnica, para que pudéssemos proporcionar uma tarde interativa e agradável em uma escola cinzenta, a referência a cor cinza, diz respeito a uma escola que não inova, as aulas são tradicionais, sem o uso do Laboratório de Informática ou a Biblioteca, mesmo frente as dificuldades enfrentadas pela comunidade escolar.

5. O Aprender não é uma ação isolada nem cansativa
Constata-se através de pesquisas cientificas que o tema dificuldade de aprendizagem tem sido objeto de estudos de vários autores. Certamente a matemática desponta como área que mais traz estes déficits, uma vez que há o senso comum de que Matemática é difícil. O objetivo destes pesquisadores é descobrir a origem de tantos problemas no ensino. Em decorrência destes estudos, visam responder os questionamentos: A deficiência está no próprio sistema de ensino? Os professores estão conseguindo lidar com o processo? Os alunos estão desmotivados? Entre tantos outros questionamentos, o que se busca são possíveis soluções que possam minimizar os problemas atuais da educação. São vários os fatores tanto externos quanto internos que contribuem para o baixo rendimento na Matemática, dentre eles são considerados: a memória, a atenção a atividade perceptivo-motora, a organização espacial, nas habilidades verbais, a falta de consciência, as falhas estratégicas, como fatores responsáveis pelas diferenças na execução Matemática (Smith e Strick, 2001).

Contribuindo ao assunto, (Sanchez 2004, p.174) destaca ainda que as dificuldades de aprendizagem podem manifestar nos seguintes aspectos:

Dificuldades em relação ao desenvolvimento cognitivo e à construção da experiência matemática; do tipo da conquista de noções básicas e princípios numéricos, da conquista da numeração, quanto as práticas das operações básicas, quanto a mecânica ou quanto a compreensão do significado das operações. Dificuldades na resolução de problemas, o que implica na compreensão do problema, compreensão e habilidade de analisar o problema e racionar matematicamente. Dificuldades quanto às crenças, as atitudes, as expectativas e aos fatores emocionais acerca da matemática. Questões de grande interesse e que com o tempo podem dar lugar ao lugar ao fenômeno da ansiedade para com a matemática o que sintetiza o acúmulo de problemas que os alunos maiores experimentam diante do contato com a matemática. Dificuldades relativas à própria complexidade da matemática, como seu alto nível de abstração e generalização, a complexidade dos conceitos e algoritmos. (...) a linguagem e a terminologia utilizadas, que são precisas, que exigem uma captação (nem sempre alcançada por certos os alunos) não só do significado, como da ordem e da estrutura em que se desenvolve.

Dentre os apontamentos acima, é preciso criar meios ou buscar condições para que a ação didática possa fluir e minimizar os problemas de aprendizagem, pois a triste realidade da escola pública, com salas superlotadas e espaços nada atrativos na escola, onde o professor é responsável por proporcionar 45 minutos, o que corresponde ao tempo do módulo aula, de interação, atividades e compreensão dos conteúdos curriculares. 

De certo modo, quando movidos pelo desejo de superar obstáculos e vencer barreiras no ensino-aprendizagem, professores, alunos e equipe técnica se empenham em proporcionar momentos de estudos, planejamento, inclusão, debate, e finalizam as ações, tendo em mente, a satisfação dos envolvidos com o ensinar e aprender e seguramente o beneficiado é o aluno, pois se espera que o ensino seja concreto e eficaz, vencendo as limitações no âmbito escolar. 

6. Considerações Finais

Toda vez que se promove um encontro com os professores dos diversos segmentos, ouve-se os velhos lamentos: “isso não resolve, este material está incompleto, talvez se usássemos algo mais moderno ou digital, teria o interesse do aluno em utilizá-los”, enfim, diversas falas a respeito de críticas sobre o material disponível nas unidades de ensino, são comuns. Usar toda esta “parafernália” sabemos que nem sempre é possível, mas uma vez ou outra, encontramos a possibilidade de aplicação em contextos de aprendizagens. Operações simples, a manipulação de materiais concretos, utilizando estes recursos didáticos implementam as ações que requerem maior atenção para abstrair os conceitos. 

O projeto Matemática a Temática, oportunizou aos docentes, a equipe pedagógica e aos acadêmicos do PIBID a repensarem suas práticas e serviu de “chão de fábrica” para que novas ideias surgissem na perspectiva de integrar teoria e prática. Os professores, em seus relatos, demostraram satisfação no trabalho desenvolvido e a equipe gestora, por sua vez, inseriu o projeto nas ações previstas no PPE – Plano Pedagógico Escolar, nos anos posteriores.ao evento.

As dificuldades no ensino da matemática e na compreensão dos conceitos, podem ser trabalhadas com êxito a partir de ações em conjunto, e por extensão: pais e comunidade escolar em apoio ao sistema de ensino. Lidar com os déficits de conteúdo de uma série para outra e outras queixas escolares, se tornam complexos a partir do momento em que são detectados e nenhuma melhoria se busca para minimizar os resultados. Ações simples ou até mesmo consideradas tradicionais ou arcaicos, podem auxiliar valorosamente na busca por um ensino eficaz e de qualidade, desde que esteja adequado à realidade do aluno e busque alternativas para desenvolver o cidadão de forma íntegra e participativa. Outro fator que compromete ao insucesso do aluno é a falta do hábito de estudos ou o desenho de uma rotina de estudos, incluindo o reforço escolar e projetos complementares, certamente sejam as receitas para vencer este quadro caótico no ensino público.

No chão da escola é onde tudo acontece! Ao parafrasear Juremir Machado da Silva, - Ensinar e aprender, não se faz somente “brincando”; ensinar e aprender, não se faz somente com “aulas diferentes”. Ensinar e aprender exige esforço, sacrifício, dedicação, comprometimento, e principalmente, superação do comodismo. Ensinar e apreender exige querer, exige abrir-se para o novo. Ensinar e aprender é trabalho, exige concentração, reflexão e silêncio. Tornar o ensino atrativo e promover a interação entre os pares, presume-se que o professor seja criativo, que tenha domínio de grupo e didática para se fazer entendido no tocante ao comando e ao conteúdo curricular. Sua comunicação deve ser clara e objetiva, ao propor os desafios através dos jogos e que promova a atenção dos alunos. O brincar, ou participar do jogo, não poderia ser cansativo e nem mecânico, pois brincar significa o envolvimento genuíno com a ação lúdica. 

Contudo, sugere-se novas reflexões e abordagens acerca das práticas em sala de aula. Cabe ao professor buscar este aprofundamento em seu planejamento, ou em formação continuada para que se possam promover aulas com resultados melhores. De antemão sabemos que não é fácil, pois esbarramos em vários entraves burocráticos e administrativos nas unidades escolares, bem como a falta de investimentos, apoio pedagógico e logística para a concretização de muitas ações educativas, que por vezes, não saem do limite do papel. 
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Resumo

O presente artigo elucida a inclusão do aluno surdo no ensino regular, concordando com a importância desse direito, e assim, de forma sucinta destaca as bases legais que asseguram essa modalidade, define o que é a inclusão, as dificuldades enfrentadas pelo aluno surdo e/ou com surdez nesse processo, expondo também o papel da escola e do professor. A escola tem como função desenvolver recursos que auxiliem a inclusão do estudante com necessidades especiais no seu espaço físico e pedagógico, desenvolvendo o  Projeto Político Pedagógico (PPP) sem restrições a esses educandos. Ao contrário, eles devem ser incluídos em suas pluralidades, bem como os objetivos a curto, médio e longo prazo que se quer atingir. O professor, por seu turno, tem um papel fundamental como mediador dos processos de ensino-aprendizagem numa escola inclusiva, e o aluno, com necessidades especiais, serão recebidos em sala de aula por esse docente. A pesquisa foi realizada através de levantamentos bibliográficos por meios de documentos verídicos e legítimos. Torna-se considerável nos dias atuais, defender que a educação é um direito de todos, e que o mesmo está assegurado na Constituição Federal, preocupando-se não só garantir o ingresso, mas estruturar de forma que ele o mesmo permaneça e tenha sucesso nesse percurso escolar, nos diferentes níveis de ensino ao sabe-se que o Brasil tem avançado no que tange à criação de leis, amparo e resguardo ao aluno com surdez.

Palavras-chave: Matemática, Aluno Surdo, Inclusão.

1-Introdução

Discorrer sobre o processo de ensino aprendizagem do aluno surdo requer que seja debatido sobre Inclusão Escolar, o qual é de caráter mundial. Nesse contexto, o presente artigo tem como finalidade demonstrar o papel da escola e do professor no processo de inclusão, trazendo o que tem que ser feito para que de fato essa inclusão ocorra.

O trabalho inicia-se discorrendo sobre a inclusão escolar trazendo as bases legais que asseguraram a matrícula do aluno com necessidades especiais, a qual muitos gestores desconhecem e respondem sem respaldo legal diante da realidade. Para Ribas (2007, p 17) “embora se saiba que uma pessoa com deficiência tem o mesmo direito à educação, trabalho, segurança, saúde, etc. que os indivíduos sem deficiência, não estamos suficientemente instrumentalizados para garanti-los amplamente a todos”.

O artigo se embasa em revisão bibliográfica em livros, revistas, artigos, dissertações e teses, os quais debatem a mesma temática, com o objetivo de contrapor a realidade e pesquisas existentes, assim, busca soluções viáveis para resolver as barreiras e problemas enfrentados pelo aluno surdo no processo de inclusão escolar no ensino comum.

2 - Inclusão Escolar

O Brasil vem se destacando pelos avanços legais com finalidade de amparar e resguardar o direito dos alunos surdos e/ou com  surdez no ensino regular, tendo a Constituição Federal de 1988 e Leis Educacionais que resguardam esse direito.

A matrícula e a continuidade do discente com necessidade especial, especialmente do aluno surdo no ensino regular brasileiro, não configuram por si só em inclusão escolar. O termo inclusão é derivado da palavra “incluir”, que se define como introduzir, já escolar é derivado de “escola”, cuja sua definição é estabelecimento onde se ensina. Partindo desse contexto, inclusão escolar é acolher de um modo generalizado, qualquer sujeito, sem restrição, de cor, nível social e aspectos físicos e psicológicos. 

Partindo desse pressuposto, Carvalho (2016) defende que os alunos surdos enfrentam grandes dificuldades na comunicação dentro das salas de aula, já que eles não entendem a escrita da língua portuguesa, assim como o aluno ouvinte desconhece a língua de sinais. Muitos professores também não têm conhecimento da língua de sinais para que possa de maneira fluída transmitir a explicação dos conteúdos explicados em sala de aula ao aluno surdo, comprometendo no processo de ensino e aprendizado desses educandos.

Embora a inclusão escolar seja considerada como um mecanismo para se chegar de fato à inclusão social, fica evidente que tal fator não foi almejado nas escolas “inclusivas”, visto que na maioria das instituições de ensino regular do Brasil é constituído de professores e alunos ouvintes que não apresentam um domínio amplo e fluído da LIBRA, ou até mesmo a desconhecem. Desse modo, a cultura surda é desconsiderada afetando o ensino e aprendizagem do discente, em que nas maiorias das escolas a cultura ouvinte predominante.

Segundo Sassaka (2002) descreve que uma escola inclusiva procede, permanentemente, de mudanças em seu sistema, adaptando o ambiente escolar, readequando suas metodologias e capacitando seu corpo docente e demais funcionários da comunidade escolar, inclusive alunos e a sociedade em seu entorno para que de fato a escola seja inclusiva.

Rechico e Marostega (2002, p.23) que ao defender a educação de surdos no ensino regular, evidencia várias dúvidas, incerteza se esse conhecimento diferenciado é apto para introduzir no ambiente sem mudar o conceito dos ouvintes, ou se é mais uma experiência que está ligada à exclusão, por não compreender o surdo como uma minoria linguística.

3-Perfil da Escola

A escola tem como função desenvolver recursos que auxiliam a inclusão do estudante surdo e/ou com surdez no seu espaço físico e pedagógico, desenvolvendo o Projeto Político Pedagógico (PPP) sem restrições desses alunos. Ao contrário, eles devem ser incluídos em suas pluralidades, bem como os objetivos a curto, médio e longo prazo que se quer atingir.

Discorrendo desse pressuposto Carvalho (2016) o Projeto Político Pedagógico deve trazer em seu desenvolvimento extensões culturais que apresentem os princípios filosóficos que conduzem a instauração dos objetivos a serem alcançadas, condições políticas para estruturação peculiar do ambiente escolar e aspectos práticos para elaborar habilidades pedagógicas em sala de aula, como procedimentos que sejam facilitadores do aluno, professores e pais que deles carecem.

Em vista disso, uma escola que almeja um perfil inclusivo devem não apenas com as metodologias de ensino, mas também com o processo de capacitação e adaptação de seus professores e demais funcionários de seu ambiente, almeja  desenvolver projetos nesse ambiente para mesclar toda escola em um princípio inclusivo, e o principal, planejará e valorizará o conhecimento do aluno nos aspectos: social, motor, cognitivo e afetivo, valorizando suas habilidades e competências, respeitando suas limitações.

4-Papel do Professor

Segundo a Reily (2001) o professor tem um papel fundamental como mediador dos processos de ensino-aprendizagem numa escola inclusiva. Seu primeiro contato com o aluno surdo e/ou com surdez será primordial perante os demais alunos da sala, pois será através da atitude do professor perante essa necessidade que a sala irá vê-lo. Também compete ao professor organizar os trabalhos pedagógicos e pensar estratégias para garantir que todos tenham possibilidades de participar e aprender, mesclando as diferenças para que de fato a inclusão ocorra.

A inclusão exige que o educador amplie as competências que já possui: observa, investiga, planeja de acordo com o aluno que possui, avalia continuamente seu trabalho, redimensiona o seu planejamento (BATISTA. p.28. 2001.).

O professor carece de aptidões para lidar com as desigualdades, superar suas implicâncias e estar a todo instante ágil para corresponder às novas situações e episódios que podem ocorrer dentro da sala. Dessa forma, diante do aluno surdo, o professor deve entender e ter conhecimento da Língua de Sinais – LIBRAS, para que ele possa conversar contextualizando o ensino com o meio sociocultural do aluno e transmitir os conteúdos ensinados na sala de aula.

Foi comprovada a incapacidade da escola para educar o surdo nos moldes “convencionais”, devido a sua vocação pra a permanência dos processos pedagógicos, sendo constatado que a Libras é o recurso inicial necessário pra a verdadeira emancipação dos surdos e sua inclusão tanto escolar quanto social (CARVALHO 2007, p.33).

Discorrendo de tal afirmação de Carvalho (2007), fica evidente a importância da LIBRAS no ambiente escolar, bem como a do profissional da educação estar sempre se atualizando com as novas tendências pedagógicas inovando nos conteúdos, buscando sempre o ponto de desequilíbrio do aluno, tirando-o da zona “cômoda”, e se especializando para possibilitar o ensino aprendizagem do surdo, pois só assim a escola de fato irá cumprir seu papel de inclusão, já que através da língua haverá aprendizagem.

5-Substituindo o número por sinais 
O saber matemático é um conhecimento vivo, centralizado, construído historicamente em consonância com as necessidades sociais, e de teorias que ampliam essas concepções.

A matemática é um objeto sociocultural de conhecimento resultante da evolução do homem, um objeto com formas que cumpre várias funções é também foco de discussões em relação à inclusão de surdos nos ambientes escolares. (RABELO, 2002. p. 17).

O processo de ensino e aprendizagem da matemática necessita de uma relação da matemática elaborada cientificamente, sendo encarada como matemática formal, com a matemática desenvolvida por meio dos conhecimentos adquiridos pelo meio sociocutural do aluno surdo através de observações do seu meio. Neste seguimento, compreendem que o aluno chegue ao ambiente escolar com um conhecimento prévio, convicções e intuições, adquiridos pelas observações de seu meio sociocutaral. 

A matemática sempre desenvolveu crenças e implicâncias no meio social, devido a isso, acaba-se destacando em relação às demais disciplinas, e muitos acreditam que ela está voltada às pessoas com mais facilidade em cálculos. Porém para Lopes (2001 apud MACHADO, 2005) todas as pessoas em perfeitas condições físicas e mentais conseguem desenvolver um conhecimento matemático.

Barbosa (2008) e Nunes e Moreno (1998) ressaltam que a surdez por si só não acarreta o retardamento na aprendizagem da matemática, pois o que seria capaz de provocar detrimento no processo de ensino e aprendizado matemático é os incentivos linguísticos limitados, tendo como exemplo o acesso atrasado a Libras. Barbosa (2008) afirma ainda que fatos que acontecem no cotidiano desse aluno surdo também causas e diretas complicações para o declínio linguístico, tanto para o aluno surdo, quanto para o ouvinte. As adaptações de recursos de acesso específico ao aluno surdo indicado pelo MEC (Brasil, 2000, p. 80) são:

Materiais e equipamentos específicos: prótese auditiva, treinadores de fala, tablado, softwares educativos e específicos; Textos escritos complementados com elementos que favoreçam a sua compreensão: linguagem gestual, língua de sinais e outros; Sistema alternativo de comunicação adaptado às possibilidades do aluno: leitura orofacial, linguagem gestual e de sinais;  Salas-ambientes para treinamento auditivo, de fala, rítmico, etc.;  Posicionamento do aluno na sala de aula de tal modo que possa ver os movimentos orofaciais do professor e dos colegas; Material visual e outros de apoio, para favorecer a apreensão das informações expostas verbalmente. (BRASIL, 2000, p. 80).

Pesquisadores do século XX e XXI apontam que alunos surdos conseguem um bom desenvolvimento escolar, mediante as matérias didáticas adaptadas. Dessa forma, torna-se necessário que professores e demais profissionais da educação, que desenvolvem o processo educacional com esses alunos, que busquem estímulos, linguísticos e metodologias, possibilitando a eles, minimizar as dificuldades e barreiras matemáticas presentes nos níveis de ensino. (NUNES e MORENO, 2002).

Ao ensinar matemática para os surdos pouco tem sido levado em consideração, tais como: características psicológicas dos alunos, o modo como se estruturam os conceitos lógicos – matemáticos e diversas formas de aprendizagem, como é o caso de LIBRAS. (CARRAHER et al, 1995 - apud LOBATO, 2013).

Por conseguinte, para que transforme a matemática em inclusiva ao aluno surdo, faz-se necessário um maior número de materiais didáticos adaptados, e não só materiais, mas também que a escola se adapte seu meio sociocutural ao do aluno.

6-Considerações finais

A partir das revisões bibliográficas que fundamentaram a pesquisa, evidenciou-se um avanço nas Leis brasileiras que amparam o aluno surdo nas escolas do país, como a Constituição Federal do Brasil de 1988, Leis educacionais, entre elas a Lei nº 9.394 de 1996 conhecida também como Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Verificou-se que os direitos constitucionais dos alunos surdos e/ou com surdez foram garantidos de certa forma, pois todos podem frequentar as classes de aula do Brasil, e a escola, por seu turno, não pode mais negar a matrícula para pessoas com necessidades especiais.

Apesar dos avanços conquistados pela comunidade surda, esses constatados em pesquisas ainda não foram obtidos uma educação inclusiva nas escolas, uma vez que garantiu a matrícula e permanência do aluno com necessidades especiais, porém não o ensino de qualidade. Mesmo com a valorização da LIBRAS e da inclusão do aluno surdo demonstrados em documentos, questiona-se a inclusão dos surdos, visto que as leis, decretos, diretrizes entre outros documentos foram divulgados, mas não implementados na sociedade como um todo.

Nota-se que a comunidade escolar, os pais e principalmente a comunidade surda devem permanecer, requerendo seus direitos linguísticos. As escolas necessitam cumprir com exatidão o que preconiza a legislação, a fim de cumpri-la em seu meio sociocultural e acolher os alunos surdos sem maiores restrições, adaptando seu currículo em conformidade com sua necessidade específica dos surdos, com materiais visuais, provas adaptadas para Libras, se possível, formar salas bilíngues e também lugar para a escola bilíngue e permitir o acompanhamento desse aluno por um intérprete na sala de aula regular. 

Apenas com essas medidas, pode-se pensar na inclusão do surdo no ensino regular; do contrário, vivencia-se a integração disfarçada de inclusão. Seria melhor, então, que o aluno frequentasse uma escola ou classe especial que atendesse às suas necessidades educacionais especiais, de modo específico, do que ficar, ou tentar ser incluído apenas socialmente.
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Resumo:

O presente trabalho foi desenvolvido no curso de Licenciatura em Educação Básica Intercultural da Universidade Federal de Rondônia, Campus de Ji-Paraná, com o objetivo de realizar um estudo inicial sobre a etnomatemática do Povo Puruborá. Após o contato com os não-indígenas no início do século XX os Puruborá foram submetido a um processo violento de colonização e o grupo foi considerado extinto até o início dos anos 2000, quando ressurgiu e passou a reivindicar a demarcação do seu território tradicional e a desenvolver ações para resgatar e revitalizar a cultura, a língua materna e a sua identidade indígena. Embora existam famílias Puruborá espalhadas por toda a região de Rondônia, o povo reconhece um sítio em Seringueiras (RO) como referência do seu território atual. Lá está localizada a comunidade Aperoi, única aldeia da etnia na atualidade. A pesquisa se classifica como qualitativa e os dados foram coletados por meio de uma entrevista com um ancião Puruborá. Os resultados apontam que o povo desenvolveu, ao longo de sua história, saberes e fazeres matemáticos para atender as demandas que surgiram a partir da convivência social e para garantir sua subsistência. Na fala do ancião percebe-se que o povo desenvolveu métodos próprios para quantificar e realizar operações matemáticas básicas, por exemplo. Como membros desse grupo étnico, resgatar e registrar nossos etnoconhecimentos é uma forma de resistência e luta contra o processo de invizibilização a que fomos submetidos.

Palavras-chave: Puruborá; Grupos étnicos ressurgidos; Povos indígenas; Etnomatemática.

1. Introdução

O presente trabalho foi desenvolvido no curso de Licenciatura em Educação Básica Intercultural da Universidade Federal de Rondônia, Campus de Ji-Paraná, com o objetivo de realizar um estudo inicial sobre os saberes e fazeres matemáticos específicos do Povo Puruborá.

Após o contato com os não-indígenas, no início do século XX, os Puruborá foram submetido a um processo violento de colonização, pois foram vítimas de epidemias e violência física e simbólica, submetidos a trabalho escravo, expulsos do seu território, desarticulados socialmente, impedidos de praticar sua cultura e falar sua língua. O grupo foi considerado extinto até o início dos anos 2000, quando os membros remanescentes se articularam com o apoio de uma Organização Não Governamental (ONG) e passaram a realizar assembleias para reivindicar a demarcação do seu território tradicional e a desenvolver ações para resgatar e revitalizar a sua cultura, a língua materna e a sua identidade indígena.

Embora existam famílias Puruborá espalhadas por toda a região de Rondônia, o povo reconhece uma área de terras adquirida por algumas famílias no município de Seringueiras (RO) como referência do seu território atual, lá está localizada a aldeia Aperoi, a única da etnia na atualidade. 

A presente pesquisa se classifica como qualitativa e os dados foram coletados por meio de uma entrevista com o senhor Paulo Aporete Filho, que é o ancião Puruborá mais idoso, memória viva da história e da cultura do povo. Quando criança teve iniciação de pajé e é um dos poucos falantes da língua materna.

Para embasar teoricamente a pesquisa, recorremos a autores da Educação Matemática, com ênfase àqueles que desenvolvem pesquisas na área da Etnomatemática, tais como Ubiratan D’Ambrósio, Gelsa Knijnik e Pedro Paulo Scandiuzzi. Dois artigos em especial forão fundamentais no processo de concepção e desenvolvimento da pesquisa, o primeiro, de autoria de Gisele de Oliveira Montanha, José Joaci Barboza e Anatália Daiane de Oliveira, o qual traz elementos da história e da memória do Povo Puruborá (MONTANHA; BARBOZA; OLIVEIRA, 2014); e o segundo, de autoria de Adriano Pawah Surui e Kécio Gonçalves Leite, o qual apresenta os resultados de uma pesquisa sobre os saberes matemáticos do povo indígena Paiter (SURUI; LEITE, 2018).

O texto está subdividido em cinco seções. Na primeira, apresentamos a introdução; na segunda, uma síntese da história e da memória do Povo Puruborá; na terceira, as primeiras aproximações com a etnomatemática do Povo Puruborá, tendo por base a entrevista realizada com o ancião Paulo Aporete Filho; na quarta, algumas considerações importantes para finalizar o trabalho; na quinta e última, a listas de referências utilizadas no texto.

2. Um pouco da história e da memória do Povo Puruborá
O termo Puruborá é traduzido pelo entrevistado como “aqueles que se transformam em onça”. De acordo com o Instituto Socioambiental (ISA, 2018), as primeiras referências aos Puruborá datam do início do século XX. Em 1900 eram considerados isolados e há controvérsias sobre quando ocorreu o primeiro contato, alguns relatos apontam que o grupo foi contatado pela comitiva do Marechal Cândido Rondon em 1909 e, outros relatos, afirmam que isso ocorrem em 1912. O grupo vivia originalmente na região do Rio Branco, mas devido a desavenças com outros grupos étnicos migrou para o vale do rio São Miguel.

Marechal Cândido Rondon criou na região o Posto Indígena Três de Maio e, posteriormente, passou sua administração para José Félix Alves do Nascimento. Por terem sido contatados primeiro, os Puruborá foram usados pelo administrador do Posto para estabelecer contato pacífico com os outros povos vizinhos (Migueleno, Cabixi, Makurap e Tupari). O objetivo era concentrá-los no Posto Indígena Três de Maio e utilizar sua força de trabalho na extração da seringa e na coleta da castanha (ISA, 2018).

Na época do contato, segundo o Instituto Socioambiental (ISA, 2018), os Puruborá formavam um grupo de aproximadamente 600 pessoas, mas em pouco tempo foram reduzidos a 150 devido às epidemias que assolavam a região. As práticas de José Felix Alves do Nascimento foram decisivas para desarticular socialmente o grupo e promover a quase extinção de sua língua materna. Há relatos de que os indígenas eram submetidos a trabalhos forçados nos seringais e na coleta da castanha, bem como de violência praticada contra as mulheres, as quais eram oferecidas como “prêmio” para atrair trabalhadores não indígenas para o seringal.

[...] praticamente todas as mulheres Puruborá ao longo dos anos de 1919 a 1949 (da fundação do Posto até a morte de José Félix) foram forçadamente casadas com seringueiros [...] o que implicou na desagregação do grupo que vivia, até então, reunido em torno do Posto Três de Maio. Além disso, nas famílias pluriétnicas que se formaram – mãe Puruborá e pai seringueiro (em sua maioria, amazonenses, cearenses e acreanos) – era proibido o uso da língua indígena, o que parece ter levado o Puruborá à quase completa extinção em somente uma geração (ISA, 2018, s.p.).

Até a década de 2000 o Povo Puruborá era considerado extinto pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI). Segundo Montanha, Barboza e Oliveira (2014), os membros remanescentes eram considerados “indígenas mestiços” e, após a expulsão do seu território tradicional, foram vítimas de um processo doloroso de exclusão, negação de direitos e da identidade indígena. 

No início da década de 2000 foi dado início ao processo de ressurgimento do Povo Puruborá. Montanha, Barboza e Oliveira (2014) informam que no ano de 2001 foi realizada a primeira assembleia das famílias da etnia Puruborá, depois de 40 anos de distanciamento, com o apoio do Conselho Indigenista Missionário (CIMI). O local escolhido foi um sítio localizado no município de Seringueiras (RO), na BR 429, km 32, de propriedade de Dona Emília Puruborá (Anciã do Povo Puruborá, faleceu em 2013).  Iniciou-se assim mais um capítulo da história desse povo historicamente marginalizado. As assembleias continuam sendo realizadas anualmente, no mesmo local, e entre as reivindicações do Povo está a demarcação do seu território tradicional e questões ligadas ao resgate e revitalização da cultura, da língua e da identidade do grupo.

Embora existam muitas famílias Puruborá espalhados pelo território de Rondônia (e mesmo fora dele) e do Povo não ter seu terra reconhecida, demarcada e homologada, o grupo reconhece o sítio de D. Emília como referência do seu território atual e lá está localizada a comunidade Aperoi, única aldeia do Povo Puruborá na atualidade (ISA, 2018).

Não existem dados precisos sobre o tamanho da população Puruborá, estima-se que haja entre 200 a 400 indivíduos vivendo dispersos no território de Rondônia e fora dele. Na aldeia Aperoi vivem dez famílias, totalizando cerca de 40 habitantes, as quais tiram seu sustento da venda do leite para laticínios da região, da agricultura de subsistência e da venda de mão de obra para os fazendeiros locais – as chamadas diárias (MONTANHA; BARBOZA; OLIVEIRA, 2014).
3. A etnomatemática do Povo Puruborá: primeiras aproximações
Se por séculos a ciência e o meio acadêmico ignorou e/ou menosprezou os saberes populares, a partir da segunda metade do século XX ganharam força no mundo e, consequentemente no Brasil, movimentos que levam em conta os aspectos socioculturais que envolvem a produção do conhecimento.

Especificamente na área da Matemática, pesquisadores passaram a se dedicar ao estudo dos conhecimentos matemáticos não acadêmicos, produzidos e aplicados por distintos grupos culturais, tais como: indígenas, quilombolas, agricultores e feirantes. Mais tarde, já na década de 1970, Ubiratan D’Ambrosio criou o termo Etnomatemática para designar a arte ou a técnica de explicar, conhecer e entender a matemática nos mais diversos contextos culturais (D’AMBROSIO, 1990).

De acordo com Fiorentini (2009, p. 25) o grande legado a Etnomatemática é:

[...] trazer uma nova visão de Matemática e Educação Matemática de feição antropológica, social e política, que passam a ser vistas como atividades humanas determinadas socioculturalmente pelo contexto em que são realizadas. A Matemática, por exemplo, só adquire validade e significação no interior de um grupo cultural – que tanto pode ser uma comunidade indígena, uma classe de alunos ou até uma comunidade científica – onde se encontra presente nas diferentes práticas socioculturais.

Nesse viés, é possível reconhecer que o Povo Puruborá possui sua própria etnomatemática, pois o ancião entrevistado relata técnicas próprias de quantificar, codificar e qualificar. As suas falas evidenciam que antigamente os Puruborá não usavam os termos multiplicar, dividir, somar e subtrair, mais tinham conhecimentos matemáticos específicos que atendiam as suas necessidades.

Na confecção de peças artesanais, por exemplo, sabiam quantas enviras
 seriam necessárias para confeccionar um cesto ou um abanador. Na confecção de um paneiro
, os artesãos tomavam alguns cuidados para que a peça não machucasse as costas de quem fosse carregá-lo. Para isso, contavam o número de tiras de cipó de forma que os cantos do paneiro não pegassem o meio das costas e sim as laterais.

Quando os caçadores traziam caça, a carne era dividida entre as famílias e assim também acontecia com os peixes pescados. Na hora de fazer as malocas, as mulheres e os homens sabiam fazer os trançados das palhas que cobriam os tapiris.

Para fazer a contagem, o povo Puruborá tinha cinco números; mῦ (1), wewap (2), wewap mῦp (3), wewap wewap (4), ba (5). Para contagens acima de cinco eles repetiam fazendo sinais com as mãos mais de uma vez, ou diziam a palavra “dede”, que significa muitos ou vários.

Nas pinturas corporais do Povo Puruborá aparecem figuras geométricas que têm semelhanças com o losango, o triângulo, o círculo, o quadrado, o retângulo, o ponto e a reta. Esses desenhos possuem sentidos importantes e bem específicos, cada pintura representa um animal, por exemplo: gavião, cobra, borboleta, arara, maracanã, papagaio e onça. 

Os Puruborá também possuíam técnicas próprias para marcar o tempo, observavam a posição do sol para saber em que momento do dia estavam; observavam a natureza para identificar as estações do ano (florada dos ipês, canto dos pássaros, posição das estrelas, etc.); levavam em conta as fases da lua para saber qual era a melhor época para o plantio da roça.

Percebemos assim que os conhecimentos matemáticos não podem ser levados em conta sem considerar os aspectos socioculturais, pois são desenvolvidos a partir das demandas que surgem no convívio social e na necessidade de subsistência.

Historicamente os conhecimentos indígenas foram reprimidos como uma estratégia de dominação utilizada pelos colonizadores. Portanto, reconhecê-los, mesmo que tardiamente, ganha uma dimensão política. Suruí e Leite (2018) argumentam que 

Assumindo-se que as culturas são dinâmicas, reconhece-se também o risco que as relações de poder estabelecidas nos encontros culturais, dentro de processos colonizadores, proporcionam à cultura dos vencidos. É o risco da invisibilização, do desenraizamento de saberes e de sua consequente extinção.

Ao se reconhecer os saberes e fazeres matemáticos dos distintos grupos culturais se contribui para estabelecer diálogos mais simétricos e relações de força e poder mais igualitárias entre esses seres humanos que se inter-relacionam (SCANDIUZZI, 2004).

Por ser a Etnomatemática um campo de conhecimento relativamente recente e que tem como objetivo romper com as concepções preestabelecidas de que a Educação Matemática é um território neutro, sem interesses e imune às injustiças sociais, Knijnik (2004) chama a atenção para os desafios que surgem a partir dessa realidade, tais como: entender e lidar com a diversidade cultural deixando de lado a visão essencialista da diferença e a folclorização; incluir no currículo escolar os etnoconhecimentos sem negligenciar o acesso aos conhecimentos hegemônicos, pois os quais são estratégicos para a autonomia dos grupos historicamente marginalizados.

Na aldeia Aperoi está localizada a Escola Indígena Estadual de Ensino Fundamental Ywara Puruborá. Durante a realização das atividades do estágio supervisionado percebemos que o currículo de matemática não contempla os saberes e fazeres matemáticos do povo, os alunos aprendem somente a matemática ocidental. Provavelmente isso ocorre porque os etnoconhecimentos ainda não foram registrados e praticamente não há a disponibilidade de materiais didáticos específicos para o ensino da matemática, tampouco para as outras áreas do conhecimento. Cabe a nós, como membros do grupo que tiveram acesso à universidade, realizar pesquisas na área e cobrar do poder público condições para a produção de materiais didáticos específicos visando garantir às crianças do nosso povo o direito a uma educação diferenciada e intercultural, conforme prevê a legislação educacional atualmente em vigor.

Posto isso, é importante frisar que devemos pensar em maneiras de articular os etnoconhecimentos e os conhecimentos historicamente sistematizado pela humanidade no currículo das escolas indígenas, sem negligenciar um em detrimento do outro. Se por um lado o resgate dos etnoconhecimentos contribuem para a manutenção das culturas e o fortalecimento das identidades indígenas; por outro, o domínio dos conhecimentos ocidentais favorece a autonomia e fortalece politicamente os grupos étnicos, tendo em vista que vivem em constante interação com a sociedade envolvente.

4. Algumas considerações
O povo Puruborá foi massacrado, submetido a um processo de colonização violento, impedido de falar sua língua materna e despido de sua cultura. No entanto, não aceitou esse destino e luta bravamente para manter vivas as tradições e os conhecimentos que permanecem vivos na memória e nas práticas dos mais velhos.

Nesse contexto, como membros desse grupo étnico, fazer pesquisas que registrem e resgatem nossos etnoconhecimentos é mais do que um trabalho científico e/ou acadêmico, ganha contornos políticos. É parte das nossas estratégias de resistência garantir que nossos conhecimentos tradicionais não sejam esquecidos pelas gerações futuras. Nos reconhecer como produtores de conhecimento é fundamental para fortalecer nossa autoestima e identidade indígena.

Como indígenas e mulheres, consideramos que a oportunidade de ingressar na Universidade, mais especificamente em uma licenciatura indígena, foi um passo decisivo para passarmos da condição de espectadoras da história de opressão sofrida pelo nosso povo, para a condição de guerreiras que usam o conhecimento como instrumento de transformação pessoal, de resistência e de protagonismo nas lutas contra o processo de invizibilização a que nosso povo foi submetido.
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Resumo:

Este trabalho é fruto de uma das pesquisas desenvolvidas por membros do Grupo Rondoniense de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática (GROEPEM), na linha de História da Educação Matemática (HEM) e encontra-se em andamento. Está integrada ao Programa Institucional de Bolsa de Iniciação Cientifica (PIBIC), ciclo 2018/2019. Tendo por objetivo construir um panorama histórico acerca da formação inicial de professores de Matemática no Norte brasileiro, estudando especificamente as formações ocorridas nas Universidades Estaduais e Institutos Federais dos três estados mais populosos desta região. Sendo a seguinte pergunta central que rege esta pesquisa: como se constituiu a trajetória histórica da formação inicial de professores de Matemática nas Universidades Estaduais e Institutos Federais nos estados do Amazonas, Pará e Rondônia? Os dados estão sendo coletados por meio dos Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC) presenciais. A análise está sendo realizada a partir das cinco etapas da pesquisa documental, fundamentada por Cellard (2008) e nos pressupostos da pesquisa histórica. No tocante a resultados, ainda parciais verificamos que a UEPA utiliza o mesmo PPC para todos os campi, bem como a criação dos Institutos Federais é comum nos estados lócus desta pesquisa, uma vez que passaram pela reformulação da Rede de Escolas de Aprendizes Artífices.

Palavras-chave: História da Educação Matemática; Trajetória histórica de formação de professores; Formação inicial de professor; Curso de Licenciatura em Matemática no Norte do Brasil.

1. Introdução

O presente trabalho é decorrente de um projeto de pesquisa inscrito no Programa de Bolsa de Iniciação Cientifica (PIBIC), ciclo 2018/2019, tendo por título Um panorama histórico acerca da formação inicial de professores de Matemática na região Norte do Brasil: o diálogo reflexivo entre o tempo presente e sua trajetória percorrida no passado. Este estudo se encontra em fase inicial, sendo desenvolvido por membros da linha de pesquisa em História da Educação Matemática (HEM), do Grupo Rondoniense de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática (GROEPEM), do curso de Licenciatura em Matemática da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus de Ji-Paraná.

É objetivo da presente pesquisa construir um panorama histórico concernente a trajetória da formação inicial de professores de Matemática no Norte Brasileiro. Vale ressaltar que este estudo foi dividido em alguns subprojetos, cabendo a esta autora o desenvolvimento da pesquisa estritamente nos três estados mais populosos da região Norte brasileira: Amazonas, Pará e Rondônia, ocorrida por meio de cursos presenciais oferecidos nas Universidades Estaduais e Institutos Federais. As demais Unidades Federativas da região Norte, serão objeto de estudos desta mesma pesquisa, todavia será produzida por outros grupos de acadêmicos, sob a orientação do mesmo professor pesquisador, tendo pretensão de conclusão dos trabalhos em 2021.

Mas por que uma pesquisa tão ampla, ainda na licenciatura?

A iniciativa de se realizar uma pesquisa de iniciação científica, intentando a construção de um panorama histórico acerca da formação inicial de professores de Matemática na região Norte do Brasil, oportuniza melhor compreensão no que concerne à História da Educação Matemática na Amazônia Brasileira, sendo, portanto, um estudo de imensa relevância para qualquer professor de Matemática, inclusive o que ainda se encontra em processo de licenciamento. 

Outro aspecto relevante e também justificável para a realização da presente pesquisa, é que quase inexistem estudos dessa abrangência, abordando essa temática na região Norte brasileira. Há estudos mais localizados, mais específicos seja por instituição, ou por Unidades Federativas, a exemplo das pesquisas realizadas por Gonçalves (2000), Ruezzene (2012) e Albuquerque (2014), necessitando assim de pesquisas mais abrangentes acerca da formação de professores de Matemática.

Vale reiterar, que neste mesmo ciclo 2018/2019 do PIBIC, paralelamente a esta pesquisa, há outra sendo desenvolvida nos mesmos estados, sob a orientação do mesmo professor pesquisador, todavia tendo como lócus de estudo as Universidades Federais e Faculdades Privadas da mesma região pesquisada. 

2. Trajetória histórica da formação inicial de professores de Matemática no Brasil

Estamos tratando a trajetória formativa do professor de Matemática, mas em que momento da história surge esse ofício?

Ao buscar pelo início da profissão do professor de Matemática no Brasil, chega-se às escolas militares do final do século XVII, onde, por meio dos “cursos de formação militar, a Matemática supre as necessidades das práticas de guerra e defesa do território colonial, constituindo ingrediente fundamental da formação militar” (VALENTE, 2005, p. 76). A Matemática era essencial para a formação militar, porém quem a ensinava não eram profissionais habilitados da área específica de ensino da matemática, mas sim os militares e/ou engenheiros, pois até então a profissão do professor de Matemática, para atuar nas escolas secundaristas (correspondente ao atual Ensino Médio) ainda não existia (VALENTE, 2005).

A Matemática ensinada nas escolas secundárias pelos professores militares e engenheiros era vista de forma muito rigorosa (VALENTE, 2005). Não havia, por parte destes profissionais, a preocupação com o processo de ensino e aprendizagem. A partir de 1908 “matemáticos importam-se com questões ligadas ao ensino” (VALENTE, 2005, p. 78) no movimento de renovação internacional da Matemática escolar. 

As mudanças proporcionadas pela internacionalização da Matemática, movimento iniciado na Europa por Felix Klein, chegou ao Brasil em 1920. As reflexões advindas das reformulações acerca do processo de ensinar e aprender Matemática, certamente foram elementos que contribuíram com a percepção da necessidade de acontecer a formação específica de professores de Matemática para o ensino secundário.

 Discussões saem do espaço institucional e se tornam públicas, a exemplo do que ocorreu com os catedráticos da Escola Dom Pedro II, no Rio de Janeiro que tinham visões antagônicas sobre as reformas no ensino de Matemática. O professor Joaquim Inácio de Almeida Lisboa, publica no Jornal do Commercio em dezembro de 1930 seu descontentamento afirmando:

Na qualidade do mais antigo professor catedrático do Colégio Pedro II, declaro não ter colaborado, nem de leve, nos seus atuais programas de Matemática. Sou fundamentalmente contra eles: não os considero sequer programas de ensino, porque tudo destroem. [...]. De decadência em decadência, de supressão em supressão, chegamos nos programas atuais do professor Euclides Roxo, meu jovem e ilustrado colega e, outrora, um dos meus mais brilhantes alunos. Não compreendo que tão mesquinha reforma tivesse tal patrono. (VALENTE, 2005, p. 8)
Euclides Roxo, por sua vez, refuta as concepções apresentadas por seu antigo mestre e, à época passara a ser seu colega de trabalho, quando afirma:

Surpreendeu-me o artigo do Sr. Professor Almeida Lisboa. Surpreendeu-me, não porque eu não esperasse ataques ainda mais violentos contra a reforma do ensino da Matemática no Pedro II, nem porque supusesse estar S. S. de acordo com a nova orientação: conheço a sua completa inciência no que diz respeito ao ensino secundário. Por várias razões, entretanto, eu não podia esperar o artigo do Sr. Lisboa. Primeiro, porque nunca supus que, depois de 15 ou 20 anos de completo alheamento às coisas do ensino, se é que esse alheamento jamais deixou de existir, pudesse ainda o Sr. Lisboa tornar-se de tamanho ardor por uma questão desta natureza. (VALENTE, 2005, p. 9).
O modelo de ensino iniciado na Escola Dom Pedro II, passa a ser lei nacional na Reforma Francisco Campos, iniciada na era do Governo Getúlio Vargas (1930-1945).

Nas constituições outorgadas no período de ditadura Vargas, apesar das restrições à liberdade, foram dedicados vários dispositivos à educação. A então reforma Francisco Campos Capanema, nome do Ministro da Educação, através desta que ficou conhecida como reforma Capanema criou em 1931 a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL) nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, e nelas foi criado o curso para a formação de professores secundaristas.

Em 1934 também na FFCL, foi criado o primeiro curso destinado a formar professores de Matemática, para atuar no ensino secundário (ALBUQUERQUE, 2014). Estes cursos tinham um formato que ficaram conhecidos como o “3+1”, “três anos que possibilitavam o título de Bacharel em Matemática e, com mais um ano, a formação pedagógica adquirida no curso denominado de Didática, cumprindo esses requisitos, obtinha-se o título de Licenciado em Matemática” (ALBUQUERQUE, 2014, p. 199).

Em 2014, foram celebrados 80 anos da criação da Licenciatura em Matemática no Brasil, especificamente na Universidade de São Paulo (USP). Apesar de tanto tempo, as mudanças ocorridas indicam que ainda há muito a ser feito no que concerne à formação de professor de matemática:

Se comemorar os 80 anos do primeiro curso de Matemática do Brasil envolve vincular sua criação à formação inicial de professores em nível superior, precisamos ter em mente que estamos diante de um acontecimento ambivalente: demarca-se uma trajetória, desde 1934, na qual uma formação em Matemática num curso específico passa a se desenvolver prioritariamente na direção da pesquisa e a preparação de professores tem papel notoriamente menor (GOMES, 2016, p. 430).

Não há dúvidas de que a criação da Licenciatura em Matemática se tornou ponto de inflexão para a formação do professor de Matemática no Brasil, pois “teve início uma mudança em relação ao ensino da Matemática em nível superior, realizado majoritariamente em academias militares e escolas de engenharia até a década de 1930” (GOMES, 2016, p. 430).

A formação de professores de Matemática no Brasil tem influência da história global que deixa vestígios para a história local, onde esses cursos localmente refizeram sua leitura e foram desenvolvidos com suas especificidades. Nossa concepção de história local é “aquela que aborda os contextos de uma região, ou de um povo, ou de uma determinada cultura, ou de uma instituição” (ALBUQUERQUE, 2014, p. 33), desta forma é possível identificar os vestígios deixados pela história global na história local e conhecer as especificidades e diversidades de um local. 

Muitos são os estudos históricos locais e regionais da implantação de licenciaturas de Matemática em todo o Brasil, a exemplo do estudo de Gomes (2016) que retrata sobre os oitenta anos do primeiro curso de Matemática no Brasil, implantado na USP. Desta forma ao traçar a trajetória da formação inicial de professores de Matemática nas Universidades Estudais e Institutos Federais nos estados Amazonas, Rondônia e Pará será possível investigar pontos de inflexão concernentes a história dos cursos e apontar aspectos da história global que influenciaram na história local. 
3. Qual a motivação em realizar uma pesquisa na HEM?

A impressão concebida é que nós brasileiros guardarmos poucos registros documentais, deixando-os no campo da memória, o que pode ocasionar perda de fatos importantes, uma vez que “As capacidades da memória são limitadas e ninguém conseguiria pretender memorizar tudo. A memória pode também alterar lembranças, esquecer fatos importantes, ou deformar acontecimentos” (CELLARD, 2008). É indispensável que estes registros, momentos e acontecimentos memoráveis sejam eternizados, pois fazem parte da história.

É de suma importância proceder com os registros escritos e documentais da história analisando-os de tal forma, que contribuam para uma construção histórica.

Construção histórica?

Por construção histórica, entende-se que é a representação do passado pelo historiador. Metodologicamente, “estamos nos referindo não à história como disciplina a ser estudada ou ministrada nas instituições escolares, mas a história enquanto pesquisa, procurando dialogar com a história ‘adormecida’ para entender seus reflexos deixados para a contemporaneidade” (ALBUQUERQUE, 2014, p. 35).

Quando se ultrapassa a ideia de que a história não é uma cópia do que ocorreu no passado, mas sim uma construção do historiador, a partir de vestígios que esse passado deixou no presente, passa-se a tratar a história como uma produção. Será o ofício do historiador, produzir fatos históricos apresentando-os sob a forma de uma narrativa (VALENTE, 2013, p. 25).

A esse respeito Prost (2008), analisando as obras históricas as divide em três: narrativas, quadro e comentários. Para este pesquisador, o quadro é a parte da história que identifica coerências, buscando o entendimento de como eram as coisas, e acrescenta:

[...] o quadro focaliza as particularidades de seu objeto e aquilo que garante sua unidade; liga, entre si, uma pluralidade de fatos contemporâneos e, assim, constrói uma totalidade, um conjunto em que as coisas se encontram em dependência recíproca, conseguem harmonizar-se” (PROST, 2008, p.215, grifo nosso).

Para se compreender a trajetória histórica da formação inicial de professores de Matemática nos estados Amazonas, Pará e Rondônia dos cursos objetos deste estudo, torna-se necessária uma atitude investigativa do passado pelo presente, uma vez que fatos históricos “são constituídos a partir de traços, de rastros deixados no presente pelo passado” (VALENTE, 2007, p. 31), deste modo, este trabalho tem como fonte de pesquisa os Projetos Pedagógicos de Cursos (PPCs) dos cursos presenciais.

Entende-se como imprescindível que o professor de Matemática tenha conhecimento do passado histórico de profissionais de sua área. “O passado é, por definição, um dado que nada mais modificará. Mas o conhecimento do passado é uma coisa em progresso, que incessantemente se transforma e aperfeiçoa” (BLOCH, 2001, p. 75), desta forma o conhecimento está em constante mudança, não se muda o passado, mas torna-se possível intensificar e aprofundar as compreensões a respeito dele. Tendo conhecimento do passado, o professor pode ter uma melhor atuação no seu presente.

Por meio de pesquisas realizadas no campo HEM é possível ao professor entender que o passado e o presente estão conectados, de forma que "A incompreensão do presente nasce fatalmente da ignorância do passado. Mas é talvez igualmente inútil esgotar-se a compreender o passado, se nada se souber do presente" (BLOCH, 2011, p. 65).

A presente pesquisa está sendo desenvolvida buscando responder a seguinte pergunta: como se constituiu a trajetória histórica da formação inicial de professores de Matemática nas Universidades Estaduais e Institutos Federal do Amazonas, Pará e Rondônia? Ao final do ciclo 2018/2019, pressupõem-se que os resultados possam trazer contribuições para novos estudos.

4. Materiais e métodos de pesquisa

O principal instrumento de análise para o desenvolvimento desta pesquisa são os PPCs presenciais de Licenciatura em Matemática das Universidades Estaduais e Institutos Federais dos estados do Amazonas, Pará e Rondônia. Este material está sendo coletado por membros do GROEPEM via site oficial ou em contato direto com a coordenação e secretaria dos cursos.

A utilização de documentos como fonte de pesquisa “deve ser apreciado e valorizado. A riqueza de informações que deles podemos extrair e resgatar justifica o seu uso em várias áreas das Ciências Humanas e Sociais porque possibilita ampliar o entendimento de objetos cuja compreensão necessita de contextualização histórica e cultural” (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009, p. 2).

Cabe destacar que a pesquisa documental “é um procedimento que se utiliza de métodos e técnicas para a apreensão, compreensão e análise de documentos dos mais variados tipos” (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009, p. 4-5). Sendo assim, na perspectiva histórica da pesquisa torna-se necessário adotar certos procedimentos que nesta proposta de pesquisa, será precedida por uma leitura rigorosa, cuidadosa, de todos os textos, todos os documentos, buscando identificar todas as possibilidades, fazendo os registros em uma tabela separada por conteúdos, podendo emergir elementos de categorização de pesquisa, caso seja possível.

Entremeio a este processo, a análise está contemplando outras etapas: o contexto em que o documento foi produzido; o autor do documento seus interesses e motivos que o levaram a escrever; a autenticidade e confiabilidade do texto faz-se necessário verificar a procedência do documento; a natureza do texto, os subentendidos a partir do documento, sua estrutura sem ainda tirar conclusões e, por fim identificar os conceitos-chaves e a lógica interna do texto, sendo essa uma precaução adotada pelo pesquisador concernente a documentos, especialmente os mais recentes (CELLARD, 2008).

Cada documento está sendo desconstruído, questionado, investigado, pois “mesmo o mais claro e complacente dos documentos não fala senão quando se sabe interrogá-lo. É a pergunta que fazemos que condiciona a análise e, no limite, eleva ou diminui a importância de um texto retirado de um momento afastado” (BLOCH, 2001, p. 8).

A análise não está sendo limitada apenas a estes documentos, havendo necessidade, outras fontes são buscadas, seja via site das IES, ou em jornais dos estados em que estão situadas as instituições, resoluções, uma vez que “O documento como fonte de pesquisa pode ser escrito e não escrito, tais como filmes, vídeos, slides, fotografias ou pôsteres" (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDAN, 2009, p. 5).

Na análise documental estamos atentos aos vestígios históricos e dados que se constituirão em fontes. São elementos que estarão implícitos nas páginas dos Projetos e que serão ‘garimpados’ para a análise, a saber: pontos de inflexão dos cursos, pontos de permanências e de rupturas presentes na trajetória dos cursos; identificação de aspectos da história global que tiveram influências na história local; verificar a trajetória dos cursos em diferentes Campus, observando se têm PPCs distintos, bem como a existência de correlação de cursos entre as diferentes unidades federativas dos cursos que são objetos de estudo desta pesquisa.

5. Dados coletados

Com o passar do tempo, por todo o Brasil, houve a expansão no número de IES e em consequência também aumentaram a quantidade de cursos de Licenciatura ofertados.

Os dados coletados até o momento nos permitem fazer um mapeamento com relação aos cursos de Licenciatura em Matemática oferecidos pelas Universidades Estaduais e Institutos Federais dos estados do Amazonas, Pará e Rondônia, lócus delimitados para este estudo. 

O quadro 1 retrata as Universidades Estaduais e os Institutos Federais de cada estado de nosso estudo, a quantidade de campus e quais ofertam o curso presencial de Licenciatura em Matemática.

Quadro 1 – Levantamento das Universidades Estaduais e Institutos Federais do Amazonas, Pará e Rondônia
	Nome da Instituição
	Estado
	Quantidade de campus
	Campus que ofertam o curso de Licenciatura em Matemática presencial

	Universidade do Estado do Amazonas (UEA)
	AM
	30
	Manaus, Barreirinha, Parintins e Tabatinga

	Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas (IFAM)
	AM
	15
	Manaus Centro

	Universidade do Estado do Pará (UEPA)
	PA
	20
	Altamira, Belém, Conceição do Araguaia. Igarapé-Açu, Mojú, São Miguel do Guamá, Marabá, Salvaterra, Paragominas e Vigia de Nazaré.

	Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA)
	PA
	18
	Belém

	Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO)
	RO
	09
	Cacoal e Vilhena


   Fonte: autoria própria

Com base no quadro 1 do levantamento das Universidades Estaduais e Institutos Federais dos três estados mais populosos da região Norte brasileira, percebe-se que a quantidade de campus por IES é de um número considerável, porém que oferecem o Curso de Licenciatura em Matemática presencial é mais restrito. Cabe destacar ainda que em Rondônia não há universidade estadual.

De acordo com o historiador Marc Bloch “Reunir os documentos que estima necessários é uma das tarefas mais difíceis do historiador” (2001, p. 82), de fato, a coleta dos PPCs para análise está sendo uma tarefa árdua, uma vez que algumas dessas IES não os disponibilizam nos sites para acesso dos pesquisadores. 

Contudo, não está sendo impossível a coleta dos PPCs, conforme podemos analisar o quadro a seguir quase todos já foram coletados, exceto de alguns campi da Universidade do Estado do Amazonas. O contato com esta IES foi realizado, porém o PPC desta está em formato físico e numa versão bem antiga, dificultando o acesso. O quadro 2, mostra uma síntese do material que foi e o que falta ser coletado. 

Quadro 2 – PPCs coletados

	Nome da Instituição
	Campus
	PPC coletado

	UEA
	Manaus
	Sim

	
	Barreirinha
	Não

	
	Parintins
	Não

	
	Tabatinga
	Não

	IFAM
	Manaus Centro
	Sim

	UEPA
	Altamira
	Sim

	
	Belém 
	Sim

	
	Conceição do Araguaia 
	Sim

	
	Igarapé-Açu 
	Sim

	
	Mojú
	Sim

	
	São Miguel do Guamá 
	Sim

	
	Marabá
	Sim

	
	Salvaterra
	Sim

	
	Paragominas 
	Sim

	
	Vigia de Nazaré
	Sim

	IFPA
	Belém
	Sim

	IFRO
	Cacoal
	Sim

	
	Vilhena
	Sim


    Fonte: autoria própria


Mesmo diante da dificuldade em coletar o material encontra-se bem avançado o número de PPCs coletados. A partir de cada leitura e análise criteriosa verificaremos quais outros documentos serão necessários buscarmos para construção panorâmica da formação inicial de professores de Matemática dessas IES. 

6. Análise prévia dos dados

Na busca por responder às mais diversas interrogações que foram surgindo durante a elaboração da proposta para esta pesquisa, ao analisar cada PPC estamos registrando em uma tabela os dados coletados, para termos uma visão panorâmica dessas IES.

Diante dos materiais coletados o estado do Amazonas possui uma única Universidade Estadual, Universidade do Estado do Amazonas (UEA), contendo o curso presencial de Licenciatura em Matemática nos campi de Manaus, Barreirinha, Parintins e Tabatinga. Um Instituto Federal que oferta o curso em um único campus Manaus Centro. 

O estado do Pará também tem uma única Universidade Estadual, Universidade do Estado do Pará (UEPA), que oferece o curso presencial de Licenciatura em Matemática nos campi de Altamira, Belém, Conceição do Araguaia. Igarapé-Açu, Mojú, São Miguel do Guamá, Marabá, Salvaterra, Paragominas e Vigia de Nazaré. Além disso, no Instituto Federal do Pará é ofertando o curso no campus de Belém.

A UEPA foi criada no ano de 1993, porém o curso de Licenciatura em Matemática foi criado em 1989 pela Fundação Educacional do Estado do Pará (FEEP) para funcionar na antiga Faculdade Estadual de Educação do Pará (FAED), sob autorização do então Presidente da República José Sarney. Já a UEA foi instituída em 2001 e o curso de Licenciatura em Matemática foi autorizado a funcionar a partir de junho de 2001 em Manaus.

Em Rondônia o quadro de IES é diferente, uma vez que não há Universidade Estadual, apenas uma Universidade Federal. O estado dispõe de um Instituto Federal onde há o curso presencial de Licenciatura em Matemática nos Campi de Cacoal e de Vilhena.

Os Institutos Federais foram criados como um novo modelo de Instituição de Educação Profissional e Tecnológica pelo Ministério da Educação conforme o Decreto 7.566, de 23 de setembro de 1909, assinado pelo Presidente Nilo Peçanha (BRASIL, 2011). Em 2008 reorganizaram a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica que totalizava 19 Escolas de Aprendizes Artífices, transformando-as em 38 Institutos Federais (IFs) espalhados por todo o Brasil com presença em todas as unidades federativas do país.

7. Considerações preliminares

É possível inferir que estes cursos são frutos de políticas públicas e legislações globais da trajetória de formação do docente. A história local de cada curso, apresenta reflexos da história construída globalmente.

O estado de Rondônia não tem Universidade Estadual, mas houveram cursos que iniciaram na capital, o mais velho é o curso de Matemática da Universidade Federal de Rondônia, criado em 1985, após encerrado um convênio que o estado mantivera com a UFPA (Universidade Federal do Pará). Toda via este curso pertence há uma Universidade Federal, que não é nosso objeto de estudo.

Analisaremos os PPCs presenciais de Licenciatura em Matemática de duas Universidades Estaduais, UEPA e UEA. No qual a UEPA dispõe do mesmo PPC para todos os campi. E de três Institutos Federais, IFAM, IFPA e IFRO, onde a criação destes são comuns, pois passaram pela reformulação da Rede de Escolas de Aprendizes Artífices.

Desta forma concebemos que esta investigação ao traçar um panorama com a trajetória da formação inicial de professores de Matemática das Universidades Estaduais e Institutos Federais dos estados do Amazonas, Pará e Rondônia, proporcionará aos docentes e/ou futuros licenciados o conhecimento dos marcos históricos da trajetória do ofício docente em Matemática.

Portanto, o presente estudo de análise histórica possibilitará registros da trajetória histórica da formação inicial de professores de Matemática nos cursos presenciais das Universidade Estaduais e Institutos Federais dos estados do Amazonas, Pará e Rondônia.
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Resumo:
O presente artigo se refere ao trabalho avaliativo da disciplina Tópico de Educação Matemática do curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Educação Matemática, que buscou compreender as contribuições dos jogos para o ensino da Matemática, tendo em vista que na atual conjuntura educacional, os jogos têm demonstrado importante papel no aprendizado desta disciplina escolar. Dessa forma, este trabalho visou oferecer subsídios para o desenvolvimento de uma sequência didática tendo o jogo como instrumento motivador e gerador de discussões. Portanto, o presente artigo trata-se de um relato de experiência decorrente de uma abordagem didático-metodológica trabalhada em sala de aula, especificamente por meio da Torre de Hanói, buscando evidenciar quais as contribuições que esse jogo pode proporcionar ao processo de ensino-aprendizagem da Matemática. O mesmo se fundamentou em autores da área educacional que tratam a respeito do uso de jogos como alternativa de ensino e sobre o jogo a Torre de Hanói, e que reforçam como fundamental o professor buscar novas metodologias de ensino para o desenvolvimento de suas aulas. Sendo assim, diante deste contexto, a partir da experiência realizada com o jogo a Torre de Hanói observou-se a contribuição que os jogos trazem para o aprendizado da Matemática, possibilitando a construção e descoberta de conhecimentos matemáticos pelos alunos, tais como os relacionados à alfabetização matemática, raciocínio lógico, construção e análise de gráficos, potenciação, equação e função exponencial, despertando ainda nesses alunos um interesse maior pela Matemática mediada também pelo uso das tecnologias, em especial sobre o uso de jogos online.
Palavras-chave: Torre de Hanói; Jogo; Lúdico.
1. Introdução

Com a evolução e desenvolvimento do mundo no qual vivemos, nos deparamos com questões de como fazer para que os alunos adquiram conhecimento e tenham interesse pelo estudo, principalmente diante de situações em que tudo que eles fazem é mais interessante do que estudar, incorrendo na necessidade dos professores terem sempre que buscar recursos para promover o ensino, ao passo que um desses meios é a introdução de jogos matemáticos no processo de ensino-aprendizagem da Matemática.
Afinal, com a utilização dos jogos matemáticos em sala de aula o professor pode ter o auxílio necessário para que se torne mais atrativo o ensino dos conteúdos matemáticos, uma vez que o desafio e a competição propostos por meio de jogos chamam a atenção dos alunos.

Diante dessa evidência, Emerique (1999, p. 190) destaca que:

Se os professores utilizassem o jogo como uma atividade voluntária, à qual não se pode obrigar ninguém, e considerassem o lúdico como um recurso associado à motivação, talvez o exercício ou a tarefa se tornassem mais desafiantes, provocadores de curiosidade, e o dever de casa fosse percebido como um prazer de casa, permitindo maior envolvimento e compromisso com o desafio do conhecimento da realidade, de si mesmo e do outro, facilitando o aprender a aprender.

Para o uso de jogos em sala o professor deve planejar muito bem essa metodologia, pois pode se deparar com caminhos inesperados, e, assim sendo, deve imaginar todas as possíveis adversidades que possam aparecer na hora do desenvolvimento da aula, bem como o nível de conhecimento que o jogo vai exigir dos alunos deve ser observado para que o mesmo não se torne desinteressante e o professor consiga obter sucesso.

Cabe ao professor criar um ambiente de tranquilidade, em que o aluno não tenha medo de estabelecer e testar e testar hipóteses, mesmo correndo o risco de errar. É sua tarefa, também, mostrar possíveis estratégias de resolução para os problemas e, ao mesmo tempo, abrir espaço para que a classe discuta os vários métodos encontrados pelos próprios alunos (TOLEDO; TOLEDO, 1997, p. 84).

A contribuição não é apenas colocar o jogo com suas regras pré-definidas para os alunos jogarem, mas que os professores apresentem jogos interessantes, cheios de estratégias e descobertas para que possam ser atrativos e assim contribuir para o aprendizado do aluno. Isto posto considerando que a utilização dos jogos como recurso para o processo de ensino-aprendizagem da Matemática produz grande contribuição, assim auxiliando no desenvolvimento das características lúdicas, e no desenvolvimento intelectual e social do aluno.

Nesse sentido, os Parâmetros Curriculares Nacionais de Matemática (PCNs, 1998) destacam sobre a inclusão de jogos no ensino de Matemática que:

Os jogos podem contribuir para um trabalho de formação de atitudes – enfrentar desafios, lançar-se à busca de soluções, desenvolvimento da crítica, da intuição, da criação de estratégias e da possibilidade de alterá-las quando o resultado não é satisfatório – necessárias para aprendizagem da Matemática (BRASIL, 1998, p. 47).

Há vários tipos de jogos, sendo que o que expomos neste trabalho é um jogo específico de estratégia, conhecido por Torre de Hanói, utilizado como um recurso didático-metodológico que contribui para os estudantes desenvolverem suas habilidades e estratégias para executar de forma correta as jogadas, podendo ainda a partir desse jogo desenvolver regras matemáticas que estão diretamente ligadas ao número de jogadas feitas pelo jogador.

2. Os Jogos e o Lúdico

A ludicidade pode ser um elo facilitador do aprendizado matemático, e é de suma importância no desenvolvimento do raciocínio lógico. O aluno sente-se motivado e adquire certa desenvoltura na Matemática, ocasionada por intermédio da analogia com o seu dia a dia e, consequentemente, obtendo uma melhor percepção dos conteúdos ministrados em sala de aula. É conveniente ressaltar que o lúdico possibilita a transformação de uma situação entediante em uma interessante e prazerosa. Os PCNs destacam os jogos como atividade lúdica e descrevem que:

Os jogos constituem uma forma interessante de propor problemas, pois permitem que estes sejam apresentados de modo atrativo e favorecem a criatividade na elaboração de estratégias de resolução e busca de soluções. Propiciam a simulação de situações-problema que exigem soluções vivas e imediatas, o que estimula o planejamento das ações; possibilitam a construção de uma atitude positiva perante os erros, uma vez que as situações sucedem-se rapidamente e podem ser corrigidas de forma natural, no decorrer da ação, sem deixar marcas negativas (BRASIL, 1998, p. 46).

O lúdico permite que o aluno interaja e, por conseguinte, desenvolva aptidões muitas vezes ocultas, além de sair da rotina das aulas. Deste modo, o lúdico traz motivação para as aulas, torna-as mais fascinantes sem perder seus aspectos originais.

A este respeito Muniz (2010, p. 126) afirma que:

Não se trata aqui de simplesmente utilizar o brincar como instrumento metodológico de identificação desta trama matemática, mas de analisar o brincar como um dos espaços socioculturais que favorecem o cenário em que se desenvolve a trama entre o conhecimento cotidiano e o conhecimento escolar ligado à Matemática.

Deste modo, cabe ao professor administrar a aula de forma que o aluno não jogue apenas por jogar, mas que seja capaz de relacionar a brincadeira com os conteúdos estudados e que se sintam livres para opinar, criar hipóteses, situações que em uma aula tradicional não acontece.

Corroborando, Borin (1995, p. 15) ressalta que:

[...] a introdução de jogos nas aulas de matemática, é a possibilidade de diminuir bloqueios apresentados por muitos de nossos alunos que temem a matemática e sentem-se incapacitados para aprendê-la. Dentro da situação de jogo, onde é impossível uma atitude passiva, e a motivação é grande, notamos que, ao mesmo tempo em que esses alunos falam matemática, apresentam também um melhor desempenho e atitudes mais positivas frente a seus processos de aprendizagem.

Os jogos matemáticos mostram a importância do professor, pois o mesmo deve conhecer sua clientela para ter certeza da escolha no planejar corretamente suas aulas e qual jogo será utilizado em sala para alcançar o objetivo no processo de ensino-aprendizagem. A postura do professor não pode ser neutra diante o desenvolvimento da aula, onde ele deve estar sempre atento para motivar, acreditar e incentivar os alunos para o raciocínio em busca da solução e da aprendizagem.

Ninguém poderá ser um bom professor sem dedicação, preocupação com o próximo, sem amor num sentido amplo. Educação é um ato político. Se algum professor julga que sua ação é politicamente neutra, não entendeu nada de sua profissão. Tudo o que fazemos, o nosso comportamento, as nossas opiniões e atitudes são registrados e gravados pelos alunos e entrarão naquele caldeirão que fará a sopa de sua consciência (D’AMBROSIO, 2010, p. 84-85).
Assim sendo, o lúdico está inteiramente relacionado a brincadeiras, mas desenvolvidas como método de aprendizagem que proporcionam ao aluno a oportunidade de interagir com ele e com o mundo que o cerca, trazendo benefícios incontestáveis.

3. O Jogo Torre de Hanói

O jogo da Torre de Hanói é um quebra-cabeça bastante popular e pode ser fabricado ou ainda encontrado em lojas, papelarias e feiras de artesanato. A torre consiste em três pinos fincados em uma base na qual são dispostos n discos de diâmetros distintos com um furo no seu centro, arranjados sempre em ordem decrescente de diâmetros de baixo para cima.
O jogo se baseia em passar todos os discos de um pino para outro pino escolhido pelo jogador, mas para fazer isso não pode colocar o disco de maior diâmetro em cima do menor, movendo apenas um disco por vez. O número de disco pode mudar sendo o de menor quantidade com três.

Este quebra-cabeça foi inventado pelo matemático Francês Edouard Lucas, no ano de 1883, no qual vendeu o jogo como brinquedo junto com a seguinte lenda:

No tempo de Benares, cidade santa da Índia, sob a cúpula que marcava o centro do mundo, existia uma bandeja de bronze com três agulhas de diamantes, cada uma de um palmo de altura e da grossura do corpo de uma abelha. Durante a Criação, Deus colocou 64 discos de ouro puro em uma das agulhas, o maior deles imediatamente acima da bandeja e os demais, cada vez menores, por cima. Esta torre foi chamada de Torre de Brahma. Dia e noite os sacerdotes trocavam os discos de uma agulha para outra, de acordo com as leis imutáveis de Brahma. Essa lei dizia que o sacerdote do turno não poderia mover mais de um disco por vez, e que o disco fosse colocado na outra agulha, de maneira que o debaixo nunca fosse menor do que o de cima. Quando todos os 64 discos tivessem sido transferidos da agulha colocada por Deus no dia da Criação para outra agulha, o mundo deixaria de existir (FERRERO, 1991; MACHADO, 1992 apud OLIVEIRA; CALEJON; BRITO, 2016, p. 4).
A eminência do fim do mundo não deve ser um atormento, pois, se a cada segundo, um sacerdote movesse um disco, o tempo mínimo para que ocorresse a fatalidade seria de [image: image26.png]264 _ 1



 segundos e isto daria, aproximadamente, um bilhão de séculos. Além disso, tudo não passa de uma invenção idealizada pelo matemático francês para dar mais sabor à sua criação.
Este jogo pode ser usado em sala de aula para desenvolvimento dos alunos, onde exige dedicação extrema do jogador. Tradicionalmente, considerado como um procedimento para avaliação da capacidade de memória de trabalho, e principalmente de planejamento e solução de problemas, facilitando a concentração, simbolização, sequenciamento, generalizações, raciocínio lógico, ação exploratória, contagem e descriminação de atributos. Sendo assim, é de suma importância utilizá-lo como recurso pedagógico na prática docente.

4. Relatando a Experiência Didático-Metodológica
A experiência didático-metodológica a que se propõe relatar este trabalho foi desenvolvida junto aos alunos do curso da Pós-Graduação Lato Sensu em Educação Matemática da Universidade Federal de Rondônia, Campus de Ji-Paraná, no dia 09 de junho de 2018 teve a duração de uma aula de duas horas e foi ofertado a vinte participantes divididos em cinco grupos.
A referida aula se deu através da exposição do jogo a Torre de Hanói, onde foi disponibilizado um aplicativo online
 para os alunos jogarem.
Para o desenvolvimento das atividades foram adotadas as seguintes estratégias:

(i) Os alunos jogaram o jogo Torre de Hanói online várias vezes, sempre mudando a quantidade de discos;

Nesta etapa o professor disponibilizou o jogo para que os alunos pudessem familiarizar-se com o mesmo, sendo solicitado que todos participassem do jogo disponibilizado pelo site da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Neste site o jogo é ofertado com opções de 3 a 7 discos, devendo o jogador escolher em qual pino será formada a nova torre.
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             Figura 1: Imagem do jogo online Torre de Hanói
             Fonte: https://www.ufrgs.br/psicoeduc/hanoi/.
Então, o professor solicitou que se iniciasse o jogo com três discos e que aumentasse o grau de dificuldade, gradativamente, inserindo mais um disco cada vez que se obtivesse êxito na transposição da torre para outro pino.

(ii) Os alunos fizeram anotações na tabela de quantidade de movimentos das peças de acordo com a quantidade de discos utilizados e o total de movimento por jogo;

Em um segundo momento, o professor solicitou que os alunos jogassem em grupo para fazer anotações de acordo com a Tabela 1, observando o número de peças, a quantidade de movimentos de cada peça e o total de movimentos do jogo.

Tabela 1 – Marcação dos Movimentos dos Discos da Torre de Hanói
	Quantidade de
	Quantidade de movimentos de cada peça
	Total de

	discos das torres
	Pç 1
	Pç 2
	Pç 3
	Pç 4
	Pç 5
	Pç 6
	Pç 7
	Movimentos

	3
	
	
	
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	
	
	
	

	7
	
	
	
	
	
	
	
	


Fonte: Oficina “A utilização e aplicação do jogo Torre de Hanói para o ensino de conceitos matemáticos mais atraente e eficaz”, ministrada no XII ENEM, em julho de 2016, na UNICSul, São Paulo.
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              Figura 2: Imagem de resposta à quantidade de movimentos da Torre de Hanói feita por um dos grupos
              Fonte: Foto de autoria dos autores deste artigo.
Verificou-se nesta etapa que ao se jogar com três e quatro discos as perguntas que surgiram foi: Qual é o número mínimo de movimentos para resolver o problema com n discos? Com essa indagação, alguns grupos se dispuseram a encontrar a lógica do jogo, enquanto que outros se preocuparam em apenas transpor os discos de uma torre para outra.
(iii) Os alunos responderam um questionário sobre o jogo Torre de Hanói, tendo por base as seguintes questões:

a. Qual o menor número de movimentos necessários para completar o jogo?

b. Acrescentando um disco à torre, em quanto aumenta o número de movimentos?

c. O que você observa na tabela, em especial quanto às colunas Pç 1, Pç 2, Pç 3, Pç 4, Pç 6, Pç 7, e o que podemos notar nessas colunas e nas linhas?

d. Existe algum segredo para jogar bem, sem desperdiçar tempo e movimentos?

e. Você utiliza alguma ideia matemática para escolher suas jogadas? Em caso afirmativo, qual ou quais? Como você mobiliza essas ideias?

f. Será que há algum padrão ou fórmula, considerando a quantidade de discos, para descobrir a quantidade mínima de jogadas? Você consegue percebê-la?

Nesta etapa o professor entregou uma lista com as seis questões anteriormente elencadas para cada grupo discutir e responder. Em seguida, essas questões foram socializadas com toda a turma a fim de obter generalizações e considerações sobre a atividade desenvolvida. Dos resultados obtidos, selecionamos uma lista entregue por um dos cinco grupos, que vem a ser uma pequena amostra representativa desta aula e que reflete as discussões provenientes das questões respondidas pelos grupos.

Tabela 2 – Número de jogadas mínimas necessários para completar o jogo

	Número de Discos
	Número de Jogadas Mínimas

	3
	7

	4
	15

	5
	31

	6
	63

	7
	127


Fonte: Próprios autores do presente artigo.
(i) Qual o menor número de movimentos necessários para completar o jogo?

R: Para cada quantidade de disco tem números de jogadas mínimas, conforme a Tabela 2;
É conveniente frisar que alguns alunos movimentaram um número de vezes maior do que a quantidade mínima de jogadas, o que provavelmente inviabilizou a obtenção de uma regra matemática geral neste momento.

(ii) Acrescentando um disco à torre, em quanto aumenta o número de movimentos?

R: Analisando a quantidade mínima de jogadas concluímos que, seja [image: image30.png]


 o número mínimo de movimentos para transferir n discos de um pino para o outro, veja que, cada vez que aumentamos um disco, movimentamos o dobro do valor anterior mais 1 movimento. Temos, então, que  [image: image32.png]Jos1 =2, +1



.
(iii) O que você observa na tabela (no caso a Tabela 1 anteriormente apresenta aqui), em especial quanto às colunas Pç 1, Pç 2, Pç 3, Pç4, Pç 6, Pç 7, e o que podemos notar nessas colunas e nas linhas?

R: Os valores dobram em relação ao valor anterior, formando uma sequência cujos termos são potências de base 2 com valores decrescente nas linhas e crescente nas colunas.

(iv) Existe algum segredo para jogar bem, sem desperdiçar tempo e movimentos?

R: Sim, em relação a esse jogo disponibilizado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul podemos observar que os discos são enumerados, assim, podemos verificar que sempre que estamos movimentando os discos, devemos colocar disco de número par sobre disco de número ímpar e vice e versa, para possibilitar a conclusão do jogo com o mínimo de jogadas.
(v) Você utiliza alguma ideia matemática para escolher suas jogadas? Em caso afirmativo, qual ou quais? Como você mobiliza essas ideias?

R: Sim. Relação de números pares e ímpares, pois os utilizamos para movimentar a torre do pino A para o pino C, em que usamos a seguinte estratégia: se tiver número par de discos começamos movendo o disco 1 para o pino B, e quando houver um número ímpar é mais rápido transferir o disco 1 para o pino C. Utilizamos também conceitos de círculos de maior diâmetro e menor diâmetro para colocar os discos um em cima do outro.
(vi) Será que há algum padrão ou fórmula, considerando a quantidade de discos, para descobrir a quantidade mínima de jogadas? Você consegue percebê-la?

Tabela 3 – Números Mínimos de n Discos da Torre de Hanói
	Número de Discos
	Número Mínimo de

Movimentos

	3
	7

	4
	15

	5
	31

	6
	63

	7
	127

	n
	2n -1


Fonte: Próprios autores do presente artigo.
R: Para descobrir o mínimo de jogadas possíveis podemos utilizar a fórmula F(n) = 2n – 1, sendo n a quantidade de discos.
(iv) E no final, os alunos, juntamente com o professor, fizeram uma roda de conversa expondo as contribuições e aprendizagens diagnosticadas do jogo Torre de Hanói.

Neste último momento aconteceu a socialização da experiência didático-metodológica, com a exposição dos conhecimentos utilizados para desenvolver a atividade, como pode ser utilizado esse jogo para a introdução de conteúdos matemáticos em sala de aula e a importância da utilização de jogos nas aulas de Matemática para se obter o interesse dos alunos e conseguir um resultado satisfatório de aprendizagem.

Em todos os momentos de aplicação do jogo o professor circulava pela sala para orientações e motivar os alunos, havendo muita empolgação entre a maioria desses alunos em jogar utilizando até sete discos, ao que alguns com cuidados para obter o mínimo de jogadas por discos e outros apenas queriam mudar a torre de pino.

6. Considerações Finais

Com as mudanças ocorridas nos últimos tempos nas metodologias de ensino em sala de aula e até no cotidiano da civilização com o uso frequente das tecnologias cada vez mais avançadas, se os professores de Matemática não estiverem preparados para tais mudanças, com certeza cada vez mais será evidente a rejeição desta disciplina pelos alunos, não por causa da Matemática em si, mas sim pelas metodologias tradicionais que muitos professores não abrem mãos de usá-las.
Deste modo, o uso de jogos pode auxiliar o professor na obtenção de resultados favoráveis no processo de ensino-aprendizagem dos alunos, uma vez que existem vários jogos que mesmo a escola não os possuindo o professor pode consegui-los com facilidade ou até mesmo alguns podem ser construídos com os alunos em sala ou como atividade extraclasse.

Diante desta perspectiva, o presente trabalho que teve como objetivo apresentar o relato de experiência decorrente de uma abordagem didático-metodológica trabalhada em sala de aula, especificamente por meio da Torre de Hanói, nos leva à consideração da importância de se trabalhar de forma diferenciada com os alunos, introduzindo, por exemplo, jogos e tecnologias em sala de aula no processo de ensino-aprendizagem da Matemática.
Além do que, nos leva à consideração da contribuição que os jogos trazem para o aprendizado da Matemática, onde na experiência realizada percebemos que os jogos contribuíram para a construção e descoberta de conhecimentos matemáticos, tais como os relacionados à alfabetização matemática, raciocínio lógico, construção e análise de gráficos, potenciação, equação e função exponencial, despertando ainda nos alunos um interesse maior pela Matemática.

Da mesma forma, também observamos que o uso adequado das tecnologias, em especial por meio dos jogos online, contribui muito para o desenvolvimento das aulas planejadas, haja visto a interatividade dos alunos com as ferramentas tecnológicas.

Neste sentido, concluímos que a experiência vivenciada agregou conhecimentos matemáticos de forma lúdica, criativa e diferenciada, onde poderão ser aplicados para a construção de novos conhecimentos.
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Resumo:
O presente trabalho foi desenvolvido tendo em vista a conclusão do curso de Pós-Graduação Latu Sensu EaD Faculdade Educacional da Lapa – Fael. O tema foi escolhido a partir do contato com alguns professores da educação básica que mencionaram sobre dificuldades extremas de alguns alunos no processo de aprendizagem da matemática. Diante do anseio de conhecer as causas pelas quais alguns alunos têm muita dificuldade de aprender matemática, despertou-nos o desejo de contribuir com o professor da educação básica. Optamos em realizar uma pesquisa bibliográfica sobre discalculia. A discalculia é o transtorno mais comum no alunado que acarreta dificuldades de aprendizagem em matemática. Nesse estudo apresentaremos os sintomas, causas da discalculia e ainda intervenções pedagógicas que podem ajudar os alunos que possuem esse transtorno a superar as dificuldades no processo de aprendizagem. Essa pesquisa foi fundamentada nos seguintes autores: Garciá (1998), Kosc (1974), Ciasca (2003), Fiorentini e Lorenzato (2006) dentre outros. Conclui-se com o estudo, que a discalculia é um transtorno de aprendizagem que podem ter seus efeitos amenizados com intervenções pedagógicas precoces e eficientes.
Palavras-chave: Discalculia; Professores; Ensino-aprendizagem.
1. Introdução
A matemática está presente em nossa vida desde que nascemos. Tudo em nosso dia a dia gira em torno de números, medidas, formas geométricas e outros. Como sabemos no mundo de hoje, com tantas inovações tecnológicas, temos uma competição em tudo o que fazemos, assim torna-se necessário formar pessoas com capacidade para o tão disputado mercado de trabalho. No mundo em que vivemos dominar a matemática é fundamental, visto que ela está presente em tudo o que fazemos. 
Ter dificuldade para aprender matemática é algo bem comum no alunado da educação básica. Contudo tem alunos que apresentam dificuldades extremas, o que pode ser um sinal de distúrbio de aprendizagem. O distúrbio mais comum, no que se refere à aprendizagem da matemática é a discalculia. Essa afeta as habilidades dos alunos de fazer cálculos, reconhecer símbolos, fazer operações matemáticas, colocar números em sequência e outros.
Conforme Novaes (2007) apud Jacinto, (2010, p. 3) “A palavra discalculia vem do grego (dis, mal) e do latin (calculare, contar) formando: contando mal. Essa palavra por calculare vem, por sua vez, de cálculo, que significa o seixo ou um dos contadores em um ábaco”.
Segundo Garciá (1998) apud Peretti (2009, p. 7), “tais dificuldades podem estar ligadas à Discalculia, um transtorno de aprendizagem causado por má-formação neurológica que se manifesta como uma dificuldade da criança para realizar operações matemáticas, classificar números e colocá-los em sequência”. 
Este trabalho está estruturado em três partes, primeiro faremos um levantamento sobre a discalculia, depois apresentaremos alguns aspectos para identificar os alunos que apresentam características de discalculia e finalmente elucidaremos a importância dos jogos e brincadeiras no processo de aprendizagem de alunos discálculico.
Metodologicamente trata-se de uma pesquisa bibliográfica que foi desenvolvida na abordagem qualitativa, de forma que o foco da pesquisa foi de levantamento de dados com análise do conceito e do desenvolvimento da aprendizagem das pessoas com discalculia. De acordo com Bodgan e Bliken (1994) apud Thiele e Lara (2017, p. 44) defini que a pesquisa qualitativa:
Tem como objetivo compreender o significado dos acontecimentos e interações de situações particulares para as pessoas, visando à compreensão dos comportamentos dos sujeitos pesquisados com base em suas perspectivas além de considerar a realidade na qual estão imersos. Assim, as questões formuladas possuem o objetivo de investigar os fenômenos no seu contexto.
Sendo a pesquisa de caráter bibliográfica buscamos trabalhos já publicados, para formalização deste trabalho. Como cita Fiorentini; Lorenzato, (2006 p. 71) apud

 Silva (2017, p. 30), que uma pesquisa bibliográfica é a “modalidade de estudo que se propõe a realizar análises históricas e/ou revisão de estudos ou processos tendo como material de análise documentos escritos e/ou produções culturais garimpados a partir de arquivos e acervos”.
2. A Discalculia
Discalculia é o termo usado para conceituar pessoas que tem dificuldade de aprendizagem matemática, acarreta principalmente dificuldades em fazer cálculos mentais e/ou fazer operações com números.
A pessoa com discalculia não se interessa pela atividade matemática pelo simples fato de não compreendê-la. “A discalculia apresenta-se como uma imaturidade das funções neurológicas ou uma disfunção sem lesão.” (BOMBONATTO, 2006) apud Jacinto, (2010 p. 3).
Segundo Ciasca (2003) apud Jacinto, (2010, p. 3),
Essas dificuldades relacionadas ao aprender são muito mais frequentes em meninos do que em meninas, na proporção de 6 por 1. A explicação é que nos meninos existe menos micro giros no cérebro do que nas meninas, receberiam dos pais a dificuldade em aprender e em virtude de maiores habilidades demonstradas pelas meninas em provas neuropsicológicas relacionadas à coordenação motora, nas provas de ordem verbal e nas características de aquisição da linguagem.
De acordo com Lima (2018), Blog Vittude, a pessoa que possui discalculia começa a apresentar característica no início da vida escolar. Seguem algumas características de dificuldades de acordo com a faixa etária:
Pré-escola
· Tem dificuldade em aprender a contar e ignorar números muito tempo depois que as crianças da mesma idade podem se lembrar de números na ordem correta.
· Apresenta grande dificuldade para reconhecer padrões, como menores ou maiores; mais altos ou mais curtos.
· Tem problemas para reconhecer símbolos numéricos (dificuldade para compreender que “7” significa sete).
· Não parece entender o significado da contagem.
Ensino Fundamental
· Tem dificuldade em aprender e lembrar fatos matemáticos básicos, como 2 + 4 = 6.
· Sofre para identificar o sinal diferencial +, – e outros sinais, e para usá-los corretamente.
· Pode ainda usar os dedos para contar em vez de usar estratégias mais avançadas, como o cálculo mental.
· Luta para entender palavras relacionadas a matemática, como maior e menor que.
· Tem problemas com representações visuais e espaciais de números, como linhas numéricas.
Essas dificuldades continuam até a vida adulta sendo necessário criar formas de desenvolver estratégias de ensino, para amenizar os efeitos negativos desse transtorno para a aprendizagem matemática. Aconselha-se usar atividades diversificadas para o ensino na matemática, jogos lúdicos e materiais concretos.  A discalculia pode trazer prejuízos além do aprendizado. Ela pode afetar também as habilidades diárias como interações sociais e gerenciamento de tempo.
Kosc (1974) apud Villar (2015, p. 7) classifica seis tipos de discalculia, as formas que podem se manifestar e as combinações com outros transtornos de aprendizagens. Estes subtipos dividem-se em:
· discalculia verbal: dificuldades em nomear quantidades matemáticas, os números, os termos e os símbolos;
· discalculia practognóstica: dificuldades para enumerar, comparar, manipular objetos reais ou em imagens;
· discalculia léxica: dificuldades na leitura de símbolos matemáticos;
· discalculia gráfica: dificuldades na escrita de símbolos matemáticos;
· discalculia ideognóstica: dificuldades em fazer operações mentais e na compreensão de conceitos matemáticos; e
· discalculia operacional: dificuldade na execução de operações e cálculos numéricos.
Vale lembrar que o aluno com discalculia possui inteligência normal, tem aprendizagem em outras disciplinas mais apresenta grande dificuldade de aprendizagem em matemática.
Como afirma Moraes (2018), site Brasil Escola, baseado no que é apresentado pela Associação Americana de Psiquiatria, que a discalculia é uma dificuldade relacionada à matemática, sendo descrita da seguinte maneira:
Discalculia é um problema causado por má formação neurológica que se manifesta como uma dificuldade no aprendizado dos números. Essa dificuldade de aprendizagem não é causada por deficiência mental, má escolarização, déficits visuais ou auditivos, e não tem nenhuma ligação com níveis de QI e inteligência. Crianças portadoras de discalculia são incapazes de identificar sinais matemáticos, montar operações, classificar números, entender princípios de medida, seguir sequências, compreender conceitos matemáticos, relacionar o valor de moedas entre outros.
Com isso vem a questão, para potencializar a aprendizagem desses alunos temos que colocar em evidencia a maturação dos mesmos, sabendo que o distúrbio de aprendizagem são relacionados a um grupo de dificuldades pontuais e específicas caracterizadas pela existência de uma disfunção neurológica. De acordo com Oliveira (2017, p. 15), esse transtorno tem prejudicado o rendimento escolar:
O número de pessoas com dificuldades para resolver problemas do dia a dia é significativamente expressivo, atingindo 5% da população escolar. O que nos mostra que tal transtorno prejudica significativamente o rendimento escolar e as atividades cotidianas.
De acordo com Ciasca (2003, p. 27), “o número de crianças identificadas por possuírem transtornos ou dificuldades para aprender é bastante alto, passando de centenas para a casa dos milhares, em pouco menos de vinte anos”. As dificuldades de aprendizagem são percebidas quando os alunos começam a estudar. Para poder identificar e diagnosticar esse distúrbio é necessário ter mais conhecimento do assunto, saber que existem requisitos para alcançar o aprendizado de acordo com a faixa etária da criança.
	APTIDÕES ESPERADAS
	DIFICULDADES EM DECORRENCIA DA DISCALCULIA

	3 a 6 anos
· Ter compreensão dos conceitos de igual e diferente, curto e longo, grande e pequeno, menos que e mais que.
· Classificar objetos pelo tamanho, cor e forma.
· Reconhecer números de 0 a 9 e contar até 10.
· Nomear formas.
· Reproduzir formas e figuras.
	· Problemas em nomear quantidades matemáticas, números, termos, símbolos.
· Insucesso ao enumerar, comparar, manipular objetos reais ou em imagens.

	6 a 12 anos
· Agrupar objetos de 10 em 10.
·  Ler e escrever de 0 a 99.
· Nomear o valor do dinheiro.
· Dizer a hora.
·  Realizar operações matemáticas como soma e subtração.
· Começar a usar mapas.
· Compreender metades, quartas partes e números ordinais.
	· Leitura e escrita incorreta dos símbolos matemáticos

	12 a 16 anos
· Capacidade para usar números na vida cotidiana.
· Uso de calculadoras.
· Leitura de quadros, gráficos e mapas.
· Entendimento do conceito de probabilidade.
· Desenvolvimento de problemas.
	· Falta de compreensão dos conceitos matemáticos
· Dificuldade na execução mental e concreta de cálculos numéricos.


Quadro 1- Requisitos necessários para o aprendizado de matemática e as dificuldades causadas pela discalculia
Fonte: http://crescer.globo.com/edic/ed77/rep_discalculia.htm
Sabendo das aptidões esperadas para cada etapa do desenvolvimento, o professor da sala de aula pode fazer uma avaliação diagnóstica para identificar se o aluno apenas possui uma dificuldade de aprendizagem ou se pode ser classificada como discalculia, contudo depois que o professor realizar a avaliação e sendo percebida que não e apenas uma dificuldade de aprendizagem o aluno e encaminhado a um psicopedagogo. Só podemos dizer que o aluno tem discalculia com um diagnóstico realizado por uma equipe multidisciplinar composta por médico, psicólogo, pedagogo, psicopedagogo, oftalmologista. A equipe multidisciplinar deve verificar todas as possibilidades antes de confirmar ou descartar o diagnóstico de discalculia. Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-4. Trata-se de um diagnóstico multidisciplinar de exclusão.  Diante destas questões, os professores, ao perceberem que seus alunos estão abaixo do desenvolvimento esperado devem utilizar estratégias de ensino diferenciadas com jogos e outros meios para auxiliar o aluno nesse processo de aprendizagem.
Garciá (1998) apud Peretti (2009, p. 21), argumenta o que a discalculia pode causar no aluno:
Diz que inseguro devido à sua limitação, o estudante geralmente tem medo de enfrentar novas experiências de aprendizagem por não acreditar em sua capacidade de evoluir. Pode também vir a adotar comportamentos inadequados, tornando-se agressivo, apático ou desinteressado.
 Muitas vezes sem saber que o aluno possui um distúrbio de aprendizagem, o professor cobra além do que ele tem capacidade. Frustrado por não corresponder ao esperado pelo professor, o aluno passa a apresentar comportamento inadequado.
Transtornos da Aprendizagem são diagnosticados quando os resultados do indivíduo em testes padronizados e individualmente administrados de leitura, matemática ou expressão escrita estão substancialmente abaixo do esperado para sua idade, escolarização e nível de inteligência (DSM-IV, 2002, p.44).
Contudo o professorado não pode perder de vista que nem todos que tem dificuldades na aprendizagem da matemática possuem distúrbio de aprendizagem/discalculia. Em sala de aula são realizadas algumas atividades diferenciadas com avaliações baseadas em verificações como as citadas por (Bombonatto, 2004) apud (Peretti, 2009, p. 22). Para verificar quais os tipos de dificuldades que esse aluno possui, dependendo do resultado dessa avaliação realizada pelo o professor, a direção da escola orienta os pais a procurar um psicopedagogo para terem orientações mais claras da situação. Com analise da avaliação, o profissional dá continuidade aos encaminhamentos necessários. 
De acordo com (BOMBONATTO, 2004) apud (PERETTI, 2009, p. 22) seguem os itens que os professores podem usar para tentar avaliar o aluno que possui dificuldade de aprendizagem, e feita uma avaliação diagnóstica com os itens abaixo relacionados:
- Inversão na escrita dos numerais.
- inversão na posição dos algarismos: 37             73
- falha na ordenação de colunas para montar o algoritmo: 83
                                                                                            6 +
                                                                                           143
-Repetir um ou mais números em uma sequência numérica: 1, 2, 3, 3, 4, 5, 6, 7, 7, 8, 9
-operar em ordem inversa: 842
                                           73+
                                           19
- Dificuldade no espaço-temporal e para reconhecer e discriminar figuras geométricas.
-errar sinais de operações: 32 – 10 = 42
-pular passo de uma operação: 45
                                                x 13
                                                 135
-Falhas no procedimento do “levar” e “pedir”, não tendo noção do valor posicional do algarismo e a compreensão do agrupamento na base decimal: 523        32
                                                                                                - 268       x 14
                                                                                                  345         128
                                                                                                                 32 +
                                                                                                                 160
- começar a multiplicação operando o primeiro número da esquerda do multiplicador:
                                  253
                                 x 24
                                 506
                                8014 +
                                8520
- Falhas no algoritmo da divisão: 28 | 2
                                                     8   14
                                                     2
                                                     2
                                                     0
De posse do resultado da avaliação, o professor deve fazer um trabalho diferenciado para que o aluno se sinta motivado, tenha segurança e se sinta capaz de desenvolver suas habilidades matemáticas. Infelizmente são poucos os alunos que terão condições de terem um diagnóstico de discalculia, devido à rede básica de saúde não disponibilizar uma equipe multidisciplinar para diagnóstico dos problemas de aprendizagem. 
Diante de tal situação, aconselhamos os professores que ao perceberem que o aluno apresenta dificuldade na aprendizagem da matemática, façam os encaminhamentos necessários, mas que não fiquem esperando o “milagre do diagnóstico”, mas que estes professores adotem uma forma de trabalho diferenciada, utilizando jogos e recursos didáticos concretos para auxiliar o aluno na aquisição e concretização dos conceitos matemáticos.
3. Jogos Lúdicos
Quando pensamos em uma sala de aula. O que vem a nossa mente? Quadro, caderno, lápis, borracha, livro, professor e tarefa. E os jogos? E as brincadeiras? No intervalo. De acordo com as pesquisas bibliográficas realizadas vimos que os jogos e as brincadeiras são de grande valia para a aprendizagem dos alunos, muitos desses jogos já são utilizados pelos professores para contribuírem para a aprendizagem desses alunos tanto na sala de aula em horário normal como também na recuperação em horário oposto; Os jogos lúdicos têm como objetivo facilitar a aprendizagem matemática e são considerados importantes para auxiliar os alunos que possuem discalculia.
O NAD – Núcleo de apoio ao professor que tem alunos com Discalculia (2010) apud Morais (2011, p. 23) propõe o jogo como um auxílio à aprendizagem de alunos com discalculia, cujo objetivo é utilizar jogos para fixar a conceituação simbólica das relações numéricas e geométricas. A seguir algumas sugestões de jogos que poderá auxiliar o professor de matemática no trabalho de alunos com discalculia.
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O tangram é composto por sete peças sendo (cinco triângulos, um quadrado e um paralelogramo) as peças geométricas são capazes de formar milhares de figuras diferentes.

                               Figura 1-Tangram
                               Fonte: https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/curiosidades/tangram.htm
Os professores trabalham com esse jogo conseguindo ter êxito nas aprendizagens da diferenciação, percepção de áreas, perímetros e visualização das figuras geométricas, além de auxiliar o raciocínio, imaginação, criatividade e outros... 
De acordo com HAMZE (2008) apud Morais (2011, p. 24).
O Tangram é útil para: desenvolver o raciocínio lógico e geométrico (habilidades de visualização, percepção espacial e análise das figuras); e praticar as relações espaciais e as estratégias de resolução de problemas. É um antigo jogo chinês formando um quebra-cabeça que pode ser utilizado como recurso didático bastante eficaz. A configuração geométrica de suas peças permite centenas de composições, tornando-o um criativo material pedagógico. As formas geométricas que compõem o Tangram dão ao professor muitas probabilidades de estudos na área de Matemática.
O jogo da Memória é um excelente recurso para desenvolver o raciocínio. Os professores trabalham com os alunos em dupla usando números, símbolos e operações para obter os resultados. Conforme cita Morais (2011, p. 28).
Crianças que possuem dificuldade para nomear as quantidades matemáticas, os números, os termos, os símbolos, as relações, dificuldade para enumerar, comparar e manipular objetos reais ou imagens matemáticas. Para as crianças que tem dificuldades em realizar operações matemáticas que é caso da discalculia verbal, poderia ser também aplicado o jogo da memória.
O jogo da memória é muito útil para exercitar a memória, pode-se colocar expressões matemáticas neste jogo onde o aluno deverá fazer cálculos mentais para jogar. Um exemplo disso e jogo da memória com multiplicação.

                                    Figura 2-Jogo da Memória
                                   Fonte: Sítio Educa Jogos – Jogos educativos:
                                       http://www.educajogos.com.br/jogos-educativos/matematica/memoria-multiplicacao/
Outro jogo interessante é o dominó. Pode-se trabalhar com esse jogo ajudando o aluno a desenvolver seus conhecimentos através das brincadeiras. O jogo de dominó pode se confeccionado de várias formas podendo auxiliar em muitos conteúdos. Um exemplo é o dominó de frações com partes em representações numéricas e outra com representações em desenho ou com multiplicação podendo numa ponta se a multiplicação e na outra ponta o resultado.
Esta atividade ajuda a ampliar a inteligência da criança em relação ao sistema de numeração e aprendizagem da multiplicação, frações e muito outros conteúdos. Ela deve ordenar as peças de acordo com a numeração de bolinhas contidas nas extremidades, utilizando as regras do dominó. À medida que é apresentada uma peça o aluno deverá colocar a correspondente (BARRETO, 2012, p.45) apud (EGIDO, 2012, p. 7). “O dominó auxilia as crianças a (i) reconhecer números, (ii) contar e (iii) seguir sequências matemáticas”. A seguir um exemplo de um jogo de dominó de multiplicação.


                                     Figura 3-Jogo Dominó
                       Fonte: http://reticenciasdalarissa.blogspot.com/2013/01/domino-da-tabuada-para- imprimir.html
Vários pesquisadores defendem que a atividade lúdica é uma das maiores propulsoras das habilidades intelectuais da criança. Através de simbolismos e do incentivo aos nossos sentidos, o jogo proporciona a assimilação do real e o entendimento de novos pontos de vista. Além dos jogos apresentados existem muitos outros que são de grande valia no processo de construção dos conceitos e aprendizagem da matemática em especial de estudantes com discalculia.
4. Considerações Finais
Ao pesquisarmos o tema discalculia percebemos o pouco conhecimento dos educadores em relação aos alunos acometidos por esse distúrbio. Muitas vezes, considerados como preguiçosos ou desinteressados, quando na verdade possuem grandes dificuldades na aprendizagem que acabam distanciando esses alunos da aprendizagem ou até mesmo da escola, por acreditarem que não tem competência para aprendizagem matemática. Esses alunos acabam se isolando, reagindo muitas vezes de forma agressiva para esconder essa dificuldade. Por este motivo é importante a identificação dessa dificuldade, as intervenções precoces para estimular a aprendizagem.
De acordo com as pesquisas estudadas sentimos uma preocupação em auxiliar os professores para conseguir um resultado satisfatório em suas aulas como também mediar à aprendizagem dos alunos que possuem características de discalculia. Através de atividades diferenciadas, utilização de materiais concretos e a utilização de jogos pedagógicos, vimos que é possível ajudar esses alunos. Destacamos os jogos lúdicos como uma boa forma de auxiliar no desenvolvimento e aquisição dos conceitos matemáticos. Como alguns jogos são em grupos, ressaltamos a importância que os colegas de classe têm nessa aprendizagem. O contato com alunos ditos “normal” da mesma faixa etária torna o aprendizado eficiente e significativo.
Os jogos propostos pelos professores contribuem para o desenvolvimento da inteligência colocando esse aluno de forma igualitária com os demais, não só nas atividades desenvolvidas na escola, mas que possa minimizar as diferenças encontradas no mundo social.
O tema proposto é pouco explorado, mas de acordo com a importância que o mesmo tem, faz-se necessário um aprofundamento nas pesquisas para esclarecimentos dos professores, pais e sociedade, a fim de que esse conhecimento contribua para desenvolvimento das pessoas com discalculia. Sabendo que no dia a dia o conhecimento matemático é indispensável para a sobrevivência. Por isso precisamos auxiliar o aluno a se desenvolver mesmo com suas limitações fazer uso de estratégias de aprendizagem que o auxilie na vida cotidiana.
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Resumo:

Este artigo teve origem na pesquisa que analisou a relação do professor na utilização do livro didático de matemática como instrumento para o processo de ensino e aprendizagem dos alunos. A pesquisa foi realizada no ano de 2017 e autorizada pela direção e professor de matemática que atuava nas aulas do 6º e 8º anos do ensino fundamental, de turmas do período matutino, de uma escola estadual no município de Ji-Paraná – RO. Predominaram os encaminhamentos metodológicos de estudo de caso. Foram objeto da investigação: as escolhas dos livros utilizados; a forma como o professor  utilizou o livro em sala de aula. A coleta dos dados envolveu uma fase de observação em que eram registradas as características das turmas e das aulas, denominou-se “Ficha de Observação”. As observações permitiram uma análise da frequência com que o professor utilizou o livro didático em sala, a forma como sua prática docente era ligada ao livro, como os alunos recebiam esse material e ainda o apoio dessa ferramenta no planejamento de suas aulas. A análise teve como orientação os autores Ludke e André (1988) e em síntese foi possível identificar que o livro didático é uma ferramenta de grande impacto nas ações desenvolvidas pelo professor de matemática, e apresenta reflexos na dinâmica do currículo na sala de aula. E um elemento que se destaca é que nem sempre o professor se apoia no livro disponível na escola, pois existem preferências pessoais que acabam conduzindo a utilização de exercícios e textos de outros livros. 
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1. Introdução

Em meio aos materiais escolares utilizados atualmente por alunos das escolas públicas de todo o país, encontra-se o livro didático de Matemática, que é utilizado cotidianamente no ambiente escolar por alunos e professores.

Estes livros didáticos se consolidaram como uma forma de acesso ao currículo de matemática que deve estar disponível ao aluno da Educação Básica, por apresentarem para cada ano escolar os conteúdos e exercícios de forma resumida e, na percepção de muitos até o momento, de que são os registros melhor contextualizados para a realidade percebida para as escolas públicas. 

Os estudos de Gérard e Roegiers (1998) sobre o livro didático e sua relação com aluno e professor, descrevem as funções mais importantes dessa ferramenta. Em síntese com relação ao aluno as funções são: apresentar conhecimentos socialmente relevantes; materializar, expandir e aprofundar os conhecimentos; possibilitar o desenvolvimento de competências e habilidades; contribuir para a formação social e cultural e desenvolver a capacidade de convivência e de exercício da cidadania.

Para os autores com respeito ao professor, o livro didático apresenta as funções são: auxiliar no planejamento didático-pedagógico anual e nos planos de aula; beneficiar a formação didático-pedagógica; permitir a avaliação da aprendizagem do estudante; favorecer a aquisição de saberes profissionais pertinentes.

No entanto, é preciso que se leve em consideração o contexto em que o livro didático será utilizado dentro das particularidades sociais e culturais da comunidade, para que essas funções apresentadas acima se tornem realidade. E neste sentido, cabe ao professor estabelecer sua autonomia pedagógica para que o seu papel na formação integral do estudante seja mais efetivo, pois, embora o livro didático seja um recurso que tem sua importância no processo de ensino​ e aprendizagem, sua função precisa ser mediada.

É por meio do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) que ocorre a distribuição de livros didáticos de matemática para todos os alunos do Ensino Fundamental e Médio e da Educação de Jovens e Adultos de todas as escolas públicas do Brasil.
No ano de 2017, foram distribuídos para os anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) cerca de 79.216.538 de exemplares de livros didáticos para 49.702 escolas de todo o país, um investimento de R$ 639.501.256,49, conforme informações disponíveis no site do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Pode-se inferir que a produção e a distribuição desses livros também geram um forte impacto na movimentação econômica do país, principalmente vinculada às editoras. 

Ao descrever alguns aspectos sobre o livro didático, o ensejo pela opção nesta pesquisa se dá pela importância de entender o papel que exerce o livro didático de matemática na realidade da sala de aula, dos mecanismos que impulsionam um professor de matemática a realizar determinadas escolhas sobre a utilização do livro didático de matemática, das relações entre professor e alunos na interação com o mesmo.

Um elemento importante no cenário da escolha do livro é o fato de haver um discurso que apresenta o mesmo como uma ferramenta “gratuita” e facilitadora para o processo de ensino e aprendizagem dos alunos, em escolas marcadas por um tempo organizacional que muitas vezes não favorecem outras dinâmicas, sejam os tempos do professor, os tempos das aulas, as metodologias e os recursos a serem disponibilizados, tais como: o laboratório de matemática, os laboratórios de informática em funcionamento adequado e o apoio técnico.

Outro aspecto apontado é que a bagagem formativa do professor, nem sempre formado na área, e carece de práticas solidárias, em geral são solitários no planejamento e na execução das atividades de seu ofício, sem muitos espaços e tempo para interagir com os pares, e assim reforçasse como possibilidade principal em termos de gestão de ensino em larga escala (milhares de professores) assegurar uma ferramenta que oriente os conteúdos de matemática de forma sistematizada, e neste caso a ferramenta é o livro didático.

O objetivo da pesquisa foi analisar a relação do professor na utilização do livro didático de matemática do ensino fundamental, como instrumento para o processo de ensino e aprendizagem dos alunos, assim ao explicitar a percepção do aluno, não há contradição com o objetivo, pois na análise do observador é preciso identificar os elementos não percebidos pelo professor, ou seja, aquilo que nem sempre é possível ao professor observar no processo de interação com os alunos.

2. Procedimentos metodológicos da pesquisa

Na pesquisa a coleta de dados predominantemente foi qualitativa, e que consiste em pesquisar uma situação específica para compreender uma determinada relação de causa e efeito. Segundo Ludke e André (1986), as características básicas para uma investigação qualitativa evidenciam apresentar um ambiente natural como fonte de dados e o pesquisador como o principal instrumento para coletar os dados predominantemente descritivos, e sendo  que é necessário maior atenção  ao processo que ao produto, explicitam  que a análise tende a ser indutiva, e não há preocupação em buscar evidências que comprovem hipóteses definidas antes de iniciar os estudos. Nesta perspectiva as abstrações formam-se, consolidam-se a partir da inspeção dos dados num processo de baixo para cima.  

E ainda, conforme indica o autor Malheiros (2011), os passos utilizados no estudo de caso, que foi o caminho escolhido para essa investigação, são divididos em: 

1. Definir o problema de pesquisa na forma de um caso; 2.Limitar o caso a uma unidade individual; 3.Estruturar o instrumento de coleta de dados, orientando-se pelas limitações de tempo e espaço que caracterizam essa abordagem de pesquisa; 4. Coleta de dados; 5. Analisar os dados, relacionando-os ao referencial teórico escolhido; 6.Construir o relatório final com as conclusões (MALHEIROS, 2011, p.95). 

A pesquisa então coleta os dados durante o ano de 2017, por meio de observação em sala de aula, identificação dos livros utilizados e realização de entrevista com o professor de Matemática. 

A escolha do professor para participar da pesquisa tem como principal elemento ter aceitado e trabalhar na Escola Estadual do Ensino Fundamental e Médio Juscelino Kubistchek de Oliveira, na cidade de Ji-Paraná – RO, e a escola está associada ao fato de participar em regime de cooperação, recepcionando os alunos da Licenciatura em Matemática da Universidade Federal de Rondônia (UNIR) – Campus Ji-Paraná, através do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) regulamentado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

Outro aspecto é que a escola e o professor apresentaram uma relação de parceria com a UNIR para aceitar os estagiários da Licenciatura em Matemática e quando convidados a participação na pesquisa houve uma prontidão na aceitação.

As observações ocorreram semanalmente nas aulas do professor de Matemática com a turma do 6º e do 8º Ano do Ensino Fundamental do turno matutino, sendo os registros realizados na Ficha de Observação, uma adaptação da teoria ao que se denomina o caderno de campo, onde eram anotadas todas as características das turmas. Além disso, era descrito os conteúdos trabalhados pelo professor, se ele utilizava ou não o livro didático de matemática e se existia uma cobrança dos alunos para que se utilizasse o mesmo.

Parte da coleta dos dados observados seguiu os elementos indicados por Malheiros (2011, p.196) que adaptando a necessidade da pesquisa passa a ser nomeada como Ficha de Observação, estruturado por esta pesquisa no modelo a seguir:

	Ficha de Observação N º__

	Data:
	Características da turma:

(número de alunos; quantidade que trazia o livro didático para escola; idade; quantos eram participativos, etc.)



	Turma:
	

	Hora Inicial:
	

	Hora Final:
	

	Anotações Descritivas:


	Anotações Reflexivas:


   Figura 1: Quadro 1 – Ficha de Observação
   Fonte: Adaptado de Malheiros (2011).
O processo de análise dos dados foi conduzido pela análise de conteúdo, no entendimento de que:

O pesquisador se debruça sobre o significado do conteúdo coletado. Não importa a forma escolhida ou a estética do discurso. O conteúdo passa a ser preponderante. É importante tornar a ressaltar que o conteúdo do discurso é uma interpretação do pesquisador, que busca limar sua subjetividade no momento da aplicação da análise (MALHEIROS, 2011, p. 207). 

No caso desta pesquisa, foi possível analisar a partir dos registros das observações e da entrevista, as percepções do professor e do aluno em relação à utilização do livro didático de matemática em sala de aula, a participação do livro no planejamento de suas aulas, e, sobretudo, sua atuação utilizando este material como instrumento para o processo de ensino e aprendizagem dos alunos.

3. O livro didático de matemática no PNLD

Alguns livros didáticos de matemática passam por seleção e a coleção ou obra de alguns autores ficam disponibilizadas pelo Programa Nacional do Livro Didático no Brasil (PNLD) para a escolha nas escolas através do Guia do Livro Didático. 

Para muitos professores e gestores educacionais é uma ferramenta que auxilia em sala de aula, por apresentar os conteúdos de forma resumida, sendo organizados em sequência e disponibilizando atividades diversificadas e por outras ferramentas ou recursos serem mais dificultosos de acessar ou de compreender o seu uso, tais como: vídeos, computadores, internet, jogos, teatro. 

A preocupação do Estado Brasileiro com os livros didáticos, não é algo recente, segundo a Associação Brasileira de Editores de Livros Escolares (ABRELIVROS), a trajetória do livro didático teve início em 1929 com a criação do Instituto Nacional do Livro (INL), contudo sua ação mais efetiva 

[...] só em 1934, quando Gustavo Capanema torna-se ministro da Educação do governo do presidente Getúlio Vargas, o INL recebe suas primeiras atribuições: a edição de obras literárias para a formação cultural da população, a elaboração de uma enciclopédia e de um dicionário nacionais e a expansão do número de bibliotecas públicas. Em 1938, o livro didático entra na pauta do governo. O Decreto-Lei nº 1.006/38 institui a Comissão Nacional do Livro Didático para tratar da produção, do controle e da circulação dessas obras. Passados 11 anos (1934/1945), quando Gustavo Capanema deixa o MEC, não estavam concluídos o dicionário nem a enciclopédia, mas as bibliotecas cresceram para além do Rio de Janeiro e de São Paulo, graças à oferta de acervo oferecido pelo Governo Federal. (LORENZONI, 2016). 

Segundo Carvalho (2008), em 1966, criou-se a Comissão do Livro Técnico e do Livro Didático (COLTED), com o objetivo de coordenar as ações referentes à produção, edição e distribuição do livro didático. A Fundação Nacional do Material Escolar (FENAME), em 1976, passa a ser responsável pela execução dos programas do livro didático, e somente, em 1985 é criado o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) em substituição ao PLIDEF. 

Através do site da Fundação Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) anualmente os professores de escolas públicas de todo o país tem acesso aos Guias de Livros Didáticos para a educação básica. 

A escolha pelos livros didáticos, em particular de Matemática, acontece da seguinte forma: em determinado ano definido pela coordenação do PNLD, os professores dos anos finais do Ensino Fundamental (5ª a 8ª série ou 6º ao 9º ano) se reúnem para escolher a duas opções) de obra que será adotada pela escola (2ª opção caso FNDE não possa disponibilizar a opção escolhida), para trabalhar com os alunos dessa faixa etária durante os três anos seguintes; então no último ano de utilização dos livros, os professores se reúnem novamente para escolher os novos livros a serem utilizados durante mais três anos. 

No entendimento sobre autores Centurion e Jakubovic (2012) os professores se apóiam no livro didático para fundamentar suas aulas ou desenvolver as atividades em sala de aula, pois dentro do universo de recursos e ferramentas, cabe ressaltar que o livro didático é uma das poucas ferramentas que passa por uma avaliação, divulgação e distribuição pelo MEC ostensiva no cenário das escolas públicas do Brasil. E envolvem os interesses de muitas organizações, algumas de cunho empresarial, como as editoras e outras envolvendo os interesses mais amplos da sociedade, como as associações vinculadas às categorias educacionais, em muitas situações com posicionamentos opostos, mas o fato que há muitos observadores que colaboram para tentar melhor a qualidade física e pedagógica do material. 

Frente ao contexto dos múltiplos interesses envolvendo o livro didático distribuído nas escolas, observar o que acontece e analisar a utilização do livro didático de matemática em uma escola estadual do município de Ji-Paraná-RO, como ferramenta metodológica para um professor em sala de aula, nos aproxima mais da realidade e das possibilidades de seu uso.

4. O livro didático de matemática e as turmas do ensino fundamental na escola

Ao longo dos anos, o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) sofreu várias modificações, mas a escolha do livro pelo professor, no contexto de sua escola, sempre foi mantida, porque é ele quem vive a experiência da sala de aula, com suas conquistas e suas dificuldades.

Todas as escolas beneficiadas com o PNLD estão cadastradas no censo escolar realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP).

No ano de 2016, os professores de Matemática da escola objeto da pesquisa se reuniram para juntas escolherem dentre os livros recomendados pelo Guia do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), o livro de Matemática que seria adotado para os alunos de 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental durante os anos de 2017, 2018 e 2019. 

Inicialmente, os professores de matemática analisaram no Guia de Livros Didáticos as avaliações dos livros de Matemática disponíveis no portal do FNDE. Nessa análise, segundo a entrevista semiestrutura com o professor, a escolha foi por aquele que mais se adequava ao projeto político-pedagógico da escola; ao seu método de ensino; ao conteúdo curricular programático e a realidade sociocultural da instituição, narrativa que também encontramos nas orientações da secretaria estadual e nos documentos norteadores do MEC. 

Na descrição do professor, eles se reuniram e apresentaram uns aos outros os livros que escolheram, dessa forma, se todos tivessem escolhido o mesmo livro, esse seria utilizado pela escola. Porém, nesse caso, foram apresentados mais de um livro pelos professores, que entrando em comum acordo decidiram pelo livro “Matemática nos Dias de Hoje – Na Medida Certa”, dos autores José Jakubovic e Marília Centurión, Editora LEYA.

O livro “Matemática nos Dias de Hoje” é apresentado no Guia como um livro que busca a contextualização dos conhecimentos matemáticos possibilitando discussões proveitosas entre aluno e professor voltados ao exercício da cidadania, destaca que as atividades exigem mais do aluno do que simplesmente uma repetição de métodos e aborda com frequência a História da Matemática.  Além do livro do estudante, há o Manual do Professor, com uma parte intitulada Assessoria Pedagógica, que tem por objetivo orientar a prática docente e contribuir para uma formação continuada. Conjuntamente, é disponibilizado o Manual do Professor Multimídia e Objetos Educacionais Digitais (OED) destinados a formação do professor. 

Obedecendo a estrutura dos Parâmetros Curriculares Nacionais de Matemática para as turmas do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, o Guia traz as descrições da aplicação do livro divididos em cinco grandes Campos da Matemática, são eles: Números e Operações, Álgebra, Geometria, Grandezas e Medidas, e Estatística e Probabilidade. 
A sequência dos conteúdos que foram adotadas nos livros didáticos das turmas do 6º e do 8º ano do turno matutino, também era a ordem que o professor de matemática ensinava, sendo que esses conteúdos foram divididos entre os quatro bimestres do ano letivo.

Essas duas turmas foram escolhidas por serem as turmas do Ensino Fundamental que o professor estava trabalhando durante o ano de 2017 e eram observadas semanalmente durante as aulas de Matemática.

A turma do 6º ano tinha em média 28 alunos sendo que aproximadamente 66% eram do sexo feminino. Sempre muito participativos durante as aulas, a maioria deles, aproximadamente 77% sempre traziam o livro didático para a escola e algumas vezes até cobravam o professor quando ele não era utilizado em sala. 

 A turma do 8º ano tinha em média 30 alunos sendo que aproximadamente 62% eram do sexo masculino. Pouco participativos e dispersos com conversa paralela, a minoria, cerca de 30% traziam o livro didático nas aulas de Matemática e raramente cobravam o professor da utilização do mesmo em sala. 

5. A relação do professor na utilização do livro didático de matemática com o plano de ensino 

O professor que participou desta pesquisa está na rede estadual do Estado de Rondônia há quatorze anos, atuando na disciplina de Matemática e na escola recorte da pesquisa há nove anos. No período dessa pesquisa sua atuação em sala de aula envolvia o Ensino Fundamental e Médio (período matutino e vespertino) e, também, a Educação de Jovens e Adultos (período noturno). 

Em entrevista com o professor sobre o planejamento de suas aulas e como ele utilizava o livro didático, ele informou que elaborava o seu plano de ensino com base na sequência que os conteúdos eram apresentados no livro didático, incluindo algumas explicações e exercícios do livro. 

O professor relatou que também fazia uso de outro livro didático como apoio para complementar suas aulas, um livro pessoal chamado “Praticando Matemática”, dos autores Álvaro Andrini e Maria José Vasconcellos, Editora do Brasil, primeira versão, do ano de 1989.  Ele relata que comprou na época em que fazia faculdade e usava com frequência em suas aulas de Matemática na escola para explicar os conteúdos e passar exercícios.

 Na explicação do professor, muitas vezes este livro abordava os conteúdos de forma mais clara, de fácil entendimento, com mais exemplos e exercícios mais apropriados para a turma.  

Cabe destacar que o livro “Praticando Matemática” foi disponibilizado na 4º edição no ano de 2016, vinculado ao Guia do Programa Nacional do Livro para ser utilizado nos anos de 2017, 2018 e 2019. 

Consultando o histórico dos livros disponibilizados no PNLD de Matemática para turmas de 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, até o ano de 2017 foi possível  identificar que o livro adotado pela Escola “Matemática nos Dias de Hoje – Na Medida Certa”, teve versões nos anos 2002, 2005, 2008, 2011 e 2017 e em algumas versões chamava-se “Matemática na Medida Certa”. Já o livro pessoal do professor “Praticando Matemática” teve versões em 2002, 2005, 2008, 2014, 2017.

Pode constatar que por vários anos o livro didático pessoal do professor era oferecido como uma das sugestões do Guia disponível a escola, em especial na última seleção de livros dos anos finais do ensino fundamental em 2017. Porém, o professor disse que não o sugeriu como livro a ser adotado pela escola, pois a sua versão atualizada já não era tão completa como a primeira versão que ele possui.

Sua escolha pelo livro “Matemática nos Dias de Hoje” adotado pela escola tem uma orientação fortemente indicada pela coletividade, no caso uma decisão junto com os demais professores da área de Matemática que atuavam na Escola.

Analisando os registros nas Fichas de Observação nas turmas do 6º e 8º ano do ensino fundamental foi possível quantificar a frequência, os conteúdos que eram ministrados nas aulas e a relação com a sequência dos conteúdos organizados, tanto em relação ao livro didático adotado pela Escola “Matemática nos Dias de Hoje – Na Medida Certa”, como o livro pessoal do professor “Praticando Matemática”. 

Este registro é sintetizado na quadro a seguir e apresenta os dados coletados referentes à turma do 6º ano durante as horas de observação.

	Ano de 2017

	Data
	Conteúdos Trabalhados e página do livro
	Organização dos Conteúdos
	Adotado pela Escola
	Livro Pessoal
	Tempo

	23/02
	Subtração p. 14
	1
	Não
	Sim
	45min

	10/03
	Operação Inversa p. 17
	1
	Não
	Não
	1h30min

	24/03
	Expressões Numéricas p. 29
	1
	Sim
	Não
	1h30min

	07/04
	Potenciação p.40
	1
	Sim
	Não
	45min

	28/04
	Potenciação e Raiz p. 41
	1
	Não
	Sim
	45min

	12/05
	Geometria (retas e ângulos) p. 54
	2
	Não
	Sim
	1h30min

	19/05
	Figuras geométricas espaciais p.77
	2
	Sim
	Não
	1h30min

	26/05
	Geometria (ângulos) p. 92
	2
	Sim
	Não
	1h30min

	02/06
	Padrões e regularidades
	3
	Sim
	Não
	45min

	09/06
	Múltiplos e divisores p. 112
	4
	Sim
	Não
	45min

	19/06
	Números compostos e números primos
	4
	Não
	Sim
	1h30min

	28/06
	Geometria Plana
	2
	Não
	Não
	45min

	30/06
	Mínimo Múltiplo Comum (MMC)
	4
	Não
	Não
	45min

	31/07
	Máximo Divisor Comum (MDC)
	4
	Não
	Sim
	45min

	07/08
	Máximo Divisor Comum (MDC)
	4
	Sim
	Não
	45min

	14/08
	Frações (números racionais)
	5
	Não
	Sim
	45min

	21/08
	Leitura de frações p. 146
	5
	Não
	Sim
	45min

	04/09
	Simplificação de frações
	5
	Não
	Sim
	45min

	28/09
	Simplificação
	5
	Não
	Não
	45min

	05/10
	Operações com frações
	6
	Sim
	Não
	45min


Figura 2: Quadro 2 – Conteúdos de Matemática abordados na sala de aula no 6º Ano
Fonte: Elaborada pelas autoras com dados coletados na pesquisa.
O quadro anterior nos mostra que no 6º ano foram 495 minutos de tempo com a utilização do livro pessoal do professor e 675 minutos com o livro adotado pela escola, no período de fevereiro a outubro de 2017, totalizando 1170 minutos.  E nestas observações das aulas não são utilizadas outras ferramentas ou recursos didáticos. O mesmo foi feito para  a organização dos coletados referentes à turma do 8º ano.

Observando os dois quadros percebe-se que o professor de Matemática realmente seguia a ordem em que os conteúdos estavam estabelecidos no livro didático, pois cada conteúdo que ele trabalhava com os alunos estava disposto na mesma sequência no livro didático, mesmo quando ele usava seu livro pessoal em sala. 

Houve apenas um conteúdo do 6º ano, a Geometria Plana, e um do 8º ano, Equações e Sistemas de Equações, que foram executados em sala de aula fora da sequência dos conteúdos, mas que não descaracteriza todo o processo de sequência utilizado pelo professor.

No gráfico abaixo apresenta-se o comparativo da utilização destes livros, onde pôde-se identificar com mais clareza os livros que o professor utilizava com mais frequência em cada uma das turmas observadas.   
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Figura 3: Gráfico 01 – Comparativo do uso do Livro Didático de Matemática pelo professor

Fonte: Elaboradas com dados coletados na pesquisa.

No gráfico são expostos a quantidade de horas em que o professor utilizou o livro didático adotado pela escola e o pessoal em cada turma observada. Dessa forma, nota-se que o professor utilizava com mais frequência em suas aulas nas duas turmas o seu livro pessoal “Praticando Matemática”, e no 8º ano o uso é cinco vezes maior em tempo de um livro para o outro. 

6. Considerações Finais 

No ambiente escolar da rede pública o professor é um dos agentes mais importantes na condução do processo de ensino e aprendizagem dos alunos, e nessa difícil tarefa o livro didático de matemática tem um papel importante dentre os recursos disponibilizados. 

O livro didático contribui para esse processo com um terceiro integrante, o autor, que passa a dialogar com o professor e com o estudante e nessa relação o livro passa a ser entendido por muitos como o conhecimento científico, sem um contraponto que permita o entendimento das dimensões entre o que oferece o livro didático e outros aspectos que devem contemplar a formação dos alunos que extrapola a natureza do livro didático. 

Os métodos adotados pelo professor em geral estão muito ligados ao livro didático, em sua ação solitária de pensar e agir sobre o ensino da matemática e, neste processo, pouco se indaga o que realmente deve aprender e ensinar em matemática, e por que escolhemos determinados conteúdos e atividades e não outros.

 No processo observação em sala de aula, os fragmentos exteriores da aprendizagem do aluno e do ensino do professor, refletem que há muitos embaraços nas ações escolares, e que vão desde a organização curricular, os tempos da escola e da gestão.

Observando a atuação do professor em suas aulas de Matemática com as turmas do 6º e 8º ano do Ensino Fundamental, com as entrevistas realizadas e os registros das Fichas de Observação, foi possível constatar que sobre as percepções do professor em relação à utilização do livro didático de matemática em sala de aula, o mesmo articula o que é possível dentro da realidade que se insere, talvez com maior apoio pudesse incrementar as atividades com outros recursos e ferramentas, tem consciência de sua sobre carga de ensino atuando em três turnos, com níveis e modalidades diferentes no ensino da matemática, ou seja, atua no ensino fundamental, médio e EJA em três períodos. 

Nota-se que o professor utilizava com mais frequência o livro adotado na turma do 6º ano, pois mais da metade da sala regularmente levava o livro para a escola, o que permitia uma participação maior dos alunos durante as aulas. Na turma do 8º ano essa didática não era possível já que nem um terço da sala comparecia as aulas com o livro didático, o que fez com que o professor optasse na maioria das vezes por atividades registradas na lousa.

Com a turma do 6º ano há maior interação e questionamentos e no 8º ano, mesmo com a saída para o ensino médio, não há uma motivação por parte significativa dos estudantes que desencadeasse o interesse pela abordagem exposta no livro didático adotado pela escola. E não foi possível justificativa mais assertiva dos motivos. 
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Resumo:

Este trabalho teve como objetivo tecer um panorama das teses e dissertações que discutem a Modelagem Matemática na Educação Básica no período de 2007 -2017. O panorama ofereceu um mapa da Modelagem Matemática na educação, uma vez que esse movimento, iniciado há mais três décadas, inaugurou novo caminho de promover conhecimentos, novas formas de transmitir experiências e novas concepções matemáticas, multiplicando-se proficuamente. Com suporte teórico em autores que tratam sobre Educação Matemática e Modelagem Matemática. O estudo se caracteriza metodologicamente como uma pesquisa do tipo estado da arte, de abordagem qualitativa e de caráter exploratório e bibliográfico, tendo como material de análise teses e dissertações que relacionam/articulam Modelagem Matemática na Educação Básica como objeto de estudo. As pesquisas foram localizadas junto a bibliotecas virtuais e bancos de teses e dissertações como Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), Sistema de Publicação Eletrônica de Teses e Dissertações (TEDE), na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), Biblioteca Digital Mackenzie, Acervo digital da Universidade Federal do Paraná. O material de análise constitui-se de 60 pesquisas, sendo 05 teses e 55 dissertações. Em termos de resultados do estudo, foi possível construir um panorama a partir do levantamento, mapeamento e análise dessas teses e dissertações quanto a: autoria da pesquisa, ano de defesa, titulação acadêmica, instituição, orientador e distribuição geográfica. Além disso, tais resultados possibilitaram reflexões acerca de que maneira estão distribuídas as pesquisas nas cinco regiões brasileiras e se elas vem ganhando proporções maiores ao longo da última década.

Palavras - chaves: Modelagem Matemática na Educação Básica; Teses e dissertações; Estado da Arte. 

1. Introdução

 A modelagem vem sendo difundida, principalmente nas três últimas décadas, por alguns estudiosos e professores de Educação Matemática, embora ainda existam divergências quanto a seu uso em sala de aula, tanto entre docentes quanto entre autores. Autores como Skovsmose (2000), Barbosa (2001), Bassanezi (2002), veem na modelagem a oportunidade de efetivar o processo de ensino e aprendizagem, a partir do cotidiano do aluno e da sociedade.  Todos concordam que, através da modelagem, é possível motivar os alunos, despertar a criatividade, desenvolver a atitude crítica e o raciocínio lógico, incentivar o aluno a aprender com base em situações que precisam ser investigadas e que não aparecem prontas.

A utilização da Modelagem da Matemática engloba em um todo o aproveitamento do conhecimento empírico dos alunos sobre determinado assunto e mostram-se aplicações práticas de algum conteúdo da matemática, com objetivo, de facilitar o entendimento dos alunos. 

A matemática há tempos é considerada uma ciência que auxilia o homem a facilitar e organizar o meio onde estamos inseridos. Além disso, é amplamente utilizada com a finalidade de encontrar soluções para problemas práticos do cotidiano.

Para o ensino da Matemática atual a Modelagem Matemática vem crescendo entre os pesquisadores e professores que estão vendo a Modelagem como um bom meio de ensino que auxilia o professor, reduzindo o ensino do método tradicional, já que através da Modelagem é possível trabalhar temas da realidade do aluno, sendo o professor o mediador destes conhecimentos.

2.  Modelagem Matemática na Educação Básica

O A Modelagem Matemática, surgida na década de 1960, no Ensino Superior, expandiu-se na escola básica, desde as décadas de 1980 e 1990, intensificando-se em 2000. Esta intensificação pode ter ocorrido devido à mudança de concepção de currículo, à inclusão da tecnologia, às orientações advindas dos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’S, 1997) apontam para a necessidade da busca de alternativas inovadoras que auxiliem o processo de construção do conhecimento matemático. A resolução de problemas, o uso das tecnologias da informação e comunicação, a Etnomatemática, a História da Matemática, o uso de jogos e a Modelagem Matemática são alguns exemplos de propostas metodológicas que visam à melhoria do ensino e aprendizagem da Matemática.

De acordo com Breiteig et al (apud BARBOSA, 2001), um marco histórico desse movimento deu-se no Simpósio de Lausanne, em 1968, cujo tema era “Como ensinar Matemática de modo que seja útil”.

Em matemática usamos e construímos modelos, modelos esse seguindo o contexto matemático, que implica para explicar, representar e fazer previsões para situações usando matemática. O modelo matemático é então “um sistema conceitual, descritivo ou explicativo, expresso por meio de uma linguagem ou uma estrutura matemática e que tem por finalidade descrever ou explicar o comportamento de outro sistema”. (BLANTON et al, 2012, p.13).

A Modelagem, embora venha crescendo em termos de pesquisas, está presente de maneira tímida nas salas de aula de Matemática, considerando principalmente a Educação Básica. Alguns fatores têm sido encontrados na literatura e, embora haja uma razoável diferença entre os períodos de publicação de algumas pesquisas (BARBOSA, 2004; BASSANEZI, 1999), as mesmas retratam cenários próximos. 

É passível dizer que do ponto de vista conceitual, não existe uma definição única do que seja Modelagem Matemática, tanto na fala de educadores quanto na fala de pesquisadores sobre o assunto. Pesquisas a respeito do assunto nos levam à conclusão de que existem diversas linhas nesse segmento.

Barbosa (2001) apresenta a Modelagem Matemática como um “ambiente de aprendizagem no qual os alunos são convidados a indagar e/ou investigar, por meio da Matemática, situações oriundas de outras áreas da realidade” (2001, p. 6, grifos do autor). Segundo o autor, o que diferencia sua compreensão de Modelagem Matemática de outras, é o objetivo de desenvolvê-la, o qual tem como foco a importância da matemática escolar em diversos setores da sociedade, promovendo uma formação crítica do estudante.

Para Anastácio (1991) a Modelagem Matemática é “como processo de capacitação do aluno para a análise global da realidade na qual ele tem sua ação”. A Modelagem Matemática vem sendo considerada bastante eficaz, em vários níveis de ensino, enfatizada no currículo de Matemática.

 Os conceitos de Modelagem Matemática que estão presentes na literatura quando usada no contexto escolar, poder-se-ia inferir que as divergências nas ideias dos autores apresentados se referem quanto à forma de conceituar a Modelagem Matemática no contexto escolar. 

Dado esse contexto, e enquadrado na referida temática, o presente artigo é referente á pesquisa, em de “Estado da Arte da Pesquisa em Modelagem Matemática na Educação Básica: um estudo das teses e dissertações produzidas no Brasil entre 2007 e 2017 ”.

Mediante deste artigo tem com o objetivo de tecer um panorama das pesquisas acadêmicas relacionando a Modelagem Matemática na Educação Básica no período de 2007 a 2017, procedendo-se por meio do mapeamento de teses e dissertações defendidas em programas brasileiros de pós-graduação, localizadas junto a bibliotecas virtuais e bancos de teses e dissertações.

Procurou-se fazer um estudo teórico tendo como referência as dissertações e teses, tratando-se, portanto, de uma pesquisa bibliográfica. Justificando-se o interesse pelo desenvolvimento de uma pesquisa sobre essa temática, pois se acreditam que a Modelagem Matemática é uma abordagem que pode despertar a motivação e o interesse do aluno para estudar Matemática, além de propiciar à contextualização, a interdisciplinaridade, a investigação, aspectos esses que podem contribuir com a aprendizagem da Matemática.

3.  Metodologia

A metodologia deste artigo possui características dos estudos do tipo estado da arte, que de acordo com Fiorentini e Lorenzato (2006, p. 103) “tendem a ser mais históricos e procuram inventariar, sistematizar e avaliar a produção científica numa determinada área (ou tema) de conhecimento, buscando identificar tendências e descrever o estado do conhecimento de uma área ou de um tema de estudo”.

Neste artigo foram feitas pesquisas bibliográficas de teses e dissertações sobre o tema, Modelagem Matemática na educação Básica. Para coletar os dados, inicialmente foram listadas as dissertações e teses encontradas no período de 2007-2017. Para realizar as análises, foram considerados o título da pesquisa, o resumo e os objetivos das dissertações e teses que trataram de Modelagem Matemática na Educação básica. No Quadro 1, a seguir, está listadas as teses e dissertações analisadas neste artigo , destacando o ano de defesa, autor, nível (Mestrado ou Doutorado), instituição, orientador e títulos das pesquisas. 

Para o levantamento de dados foram usados: Banco de Teses da Capes, na Biblioteca Universitária da Universidade Federal de Santa Catarina, na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), Biblioteca Digital Mackenzie, Acervo digital da Universidade Federal do Paraná, que nesse caso foram pesquisados palavras chaves como: Modelagem Matemática na Educação Básica; Modelagem matemática no ensino básico; Modelagem Matemática na educação Brasileira e Modelagem na educação matemática.

4. Analise e Discussão dos Dados

No levantamento de dados realizados, considerando-se a possibilidade de haver outras pesquisas não encontradas em decorrência dos limites e dificuldades impostos aos estudos do tipo estado da arte, foram localizadas 60 pesquisas brasileiras relativas à Modelagem Matemática na Educação Básica, no período delimitado de 2007-2017, sendo 04 teses e 56 dissertações.

Quadro 1 – Relação de Teses e Dissertações de 2007-2017¹

	Ano
	Autor(a)
	Nível
	Instituição
	Orientador(a)
	Titulo

	2007
	Edilene Farias Rozal
	Mest.
	UFPA
	Adilson Oliveira do Espírito Santo
	Modelagem matemática e os temas transversais na educação de jovens e adultos.

	
	Elizabeth Gomes Souza
	Mest
	UFPA
	Adilson Oliveira do Espírito Santo
	Modelagem matemática no contexto dos ciclos de formação.



	
	Everaldo Silveira


	Mest.
	UFPR
	Ademir Donizeti Caldeira
	Modelagem matemática em educação no

Brasil: entendendo o universo de teses e

dissertações.

	
	Luciano Stropper da Silva
	Mest.
	PUCRS
	Ruth Portanova
	Modelagem matemática, ensino e pesquisa: uma experiência no ensino médio.

	2008
	William Kfouri


	Mest.
	PUC-SP
	Ubiratan D'Ambrosio


	Explorar e Investigar para aprender Matemática por meio de modelagem matemática.

	2009
	Rogério Fernando Pires
	Mest.
	PUC-SP
	Sandra Maria Pinto Magina
	O uso da modelação matemática na construção do conceito de função.

	2010
	Simone Raquel Casarin Machado
	Mest.
	UFSC
	Ademir Donizeti Caldeira
	Percepções da modelagem matemática nos anos iniciais.

	
	Ana Luisa Fantini Schmitt
	Mest.
	FURB
	Maria Salett Biembengut
	Modelagem matemática no ensino fundamental: interesse em aprender matemática.

	
	Juliana Rocha Silva
	Mest
	UPM
	Regina Maria

Simões Puccinelli Tancredi
	O ensino de matemática para alunos cegos: o olhar de uma professora.

	
	Mário José Siqueira da Silva


	Mest.
	UFPA
	Adilson Oliveira do Espírito Santo
	A inserção do uso do computador no processo de modelagem matemática contribuindo para o aprendizado de conhecimentos matemáticos.

	
	Silas Venâncio da Luz
	Mest.
	UEM
	Lilian Akemi Kato
	Aprendizagem significativa de Funções do 1º grau: uma investigação por meio da modelagem matemática e dos mapas conceituais.

	2011


	Renata Brito Pereira
	Mest
	PUCRS
	Maria Salett  Biembengut
	Análise de erros e superação de dificuldades matemáticas por meio da modelagem matemática no ensino fundamental.

	
	Luiz Gonçalves Filho
	Mest.
	PUC-SP
	Antonio Carlos Brolezzi
	Modelagem matemática e o ensino de função de 1º grau

	
	Vilma Candida Bueno
	Mest.
	UFOP
	Dale William Bean 
	Concepções de modelagem matemática e subsídios para a educação matemática: quatro maneiras de compreendê-la no cenário brasileiro.

	
	Everton Jonathan de Andrade Salandini
	Mest
	PUC-SP
	Benedito Antonio da Silva
	A modelagem matemática na introdução do conceito de equação para alunos de sétimo ano do ensino fundamental.

	
	Elaine Cristina Ferruzzi
	Dout.
	UEL
	Lourdes Maria Werle de Almeida
	Interações discursivas e aprendizagem em modelagem matemática

	
	Lorena Luquini de Barros Abreu
	Mest.
	UFJF
	Orestes Piermatei Filho
	Estudando conteúdos matemáticos com direcionamentos de modelagem matemática: o caso da função afim

	
	Leila Maria Lessa Padilha
	Mest.
	FURB
	Ernesto Jacob Keim
	Tendências de modelagem matemática para o ensino de matemática.

	2012
	Angela Afonsina de Souza Barbosa
	Mest.
	UFPR
	Carlos Roberto Vianna
	Modelagem Matemática: relatos de professores.

	
	Harryson Júnio Lessa Gonçalves
	Dout
	PUC-SP
	Celia Maria Carolino Pires


	A educação profissional e o ensino de matemática: conjunturas para uma abordagem interdisciplinar.

	
	João Pereira Viana Filho
	Mest.
	PUC-SP
	Bianchini, Barbara Lutaif
	Ensino e aprendizagem de função: uma metanálise de dissertações brasileiras sobre modelagem matemáticas produzidas entre 1987 e 2010.

	
	Fabiana Mattei


	Mest
	UNIVATES
	Maria Madalena Dullius
	A modelagem como ferramenta para a construção de conhecimentos matemáticos.

	
	Marli Teresinha Quartieri
	Dout.
	UNISINOS
	Gelsa Knijnik


	A modelagem matemática na escola básica: a mobilização do interesse do aluno e o privilegiamento da matemática escolar.



	2013
	Rodrigo Ruiz Brasil


	Mest.
	UNIR
	Marinaldo Felipe da Silva
	Modelagem matemática: uma contribuição para a construção do conhecimento matemático nos anos iniciais da educação básica.

	
	Gleison de Jesus Marinho Sodré
	Mest.
	UFPA
	Adilson Oliveira do Espírito Santo
	Modelagem matemática crítica como atividade de ensino e investigação

	
	Cleonice Ricardi Nunes Feyh.
	Mest.


	FURB
	Maria Salett Biembengut
	Modelagem matemática na educação do campo.



	
	Lisiane Milan Selong
	Mest.
	PUCRS
	Maria Salett Biembengut
	Modelação matemática e alfabetização científica da educação básica.

	
	Antonio Marcos de Oliveira Silva
	Mest.
	UFERSA
	Walter Martins Rodrigues
	Modelagem na educação matemática.

	
	Henrique Cristiano Thomas de Souza
	Mest.
	UFPR
	Carlos Roberto Vianna
	Uma análise dos esquemas do processo de modelagem matemática.

	
	Patrícia Fernanda da Silva
	Mest.
	Univates
	Orestes Piermatei Filho
	Modelagem Matemática na Educação Infantil: uma estratégia de ensino com crianças da faixa etária de 4 a 5 anos.

	
	Daniele da Cunha Silva
	Mest
	UEL
	Paulo Laerte Natti


	Modelagem matemática no processo de ensino e aprendizagem de números complexos : uma proposta didática

	2014


	Rodrigo Fernando Nespolo.
	Mest
	UTFPR


	Fredy Maglorio Sobrado Suárez
	Uma proposta de ensino de matemática para a educação básica.

	
	Sebastiao Rodrigues Da Silva
	Mest.
	UNIFAP
	Guzman Eulalio Isla Chamilco


	O uso da modelagem matemática no ensino de funções na educação básica.

	
	Marcio Alexandre Siqueira
	Mest.
	UFPR
	Leônia Gabardo Negrelli
	Modelagem matemática e livro didático no ensino médio:  um olhar para o PNLD

	
	Josemir do Carmo
	Mest.
	UFG
	Adriana de Oliveira Dias
	Modelagem como Alternativa Metodológica para o Ensino de Matemática

	
	Jaíra de Souza Gomes Bispo
	Mest.


	UFBA


	Jonei Cerqueira Barbosa
	A participação de jovens e adultos em um ambiente de modelagem matemática.

	
	Laércio Conceição Pedrosa Nogueira


	Mest.
	UFOP
	Frederico da Silva Reis


	Utilizando a Modelagem Matemática no processo de ensino para a Aprendizagem no 9º ano do Ensino Fundamental sob uma perspectiva de Educação Matemática sócio-construtivista-interacionista.

	
	Katia Cristina Zequim
	Mest.
	UFSCar
	Geraldo Pompeu Junior
	A resolução de Problemas, a Modelagem  Matemática e o desenvolvimento de Habilidades Matemáticas em alunos de 7º ano do Ensino Fundamental.

	
	Érick Macedo Carvalho
	Mest


	UEPB
	Rômulo Marinho do Rêgo
	O uso da modelagem matemática na formação de professoras de Matemática da Educação Básica.

	2015


	Andre Tessaro


	Mest
	UFES
	Moyses Gonçalves Siqueira Filho
	Modelagem matemática como ambiente de aprendizagem e as representações emergidas de um grupo de alunos do ensino médio sobre suas  aulas de matemática.

	
	Amauri Jersi Ceolim
	Dout.
	UFSCAR
	Ademir Donizeti Caldeira


	Modelagem Matemática na Educação Básica: obstáculos e dificuldades apontadas por professores.

	
	Daniele Regina Penteado
	Mest.
	UEPG
	Dionisio Burak
	As práticas de modelagem matemática na educação básica do estado do Paraná.

	
	Ana Paula Zanim Lorin
	Mest.
	UEL
	Lourdes Maria Werle de Almeida
	Competências dos alunos em atividades de modelagem matemática.

	
	Rony Anderson Santos Alencar
	Mest
	UNB
	Rabelo, Mauro Luiz
	Uma proposta de modelagem matemática como estratégia de ensino-aprendizagem na EJA.

	
	Cíntia Regina Fick
	Mest.
	PUCRS


	Maria Salett Biembengut 
	Modelagem nas ciências e matemática: das ideias às expressões dos estudantes de ensino fundamental.

	
	Luis Carlos Pereira
	Mest.
	PUC-SP
	Sonia Barbosa Camargo Igliori
	Educação de Jovens e Adultos: uma experiência com a modelagem Matemática.

	2016


	Adilson Antonio Sella
	Mest.
	UFMT


	Geraldo Lucio Diniz


	Modelagem matemática na Educação Básica

	
	Larissa Kovalski
	Mest.
	UFPR
	José Carlos Cifuentes
	O pensamento analógico na matemática e suas implicações na modelagem matemática para o ensino.

	
	Maria de Fátima Andrade Aragão
	Mest
	UEPB


	José Lamartine da Costa Barbosa
	A história da modelagem matemática: Uma perspectiva de didática no Ensino Básico

	
	Gabriele de Sousa Lins Mutti
	Mest.
	UNIOESTE
	Tiago Emanuel Klüber 


	Práticas pedagógicas de professores da educação matemática num contexto de formação continuada em modelagem matemática na educação matemática.

	
	Emerson Tortola


	Dout.
	UEL
	Lourdes Maria Werle de Almeida


	Configurações de modelagem matemática nos anos iniciais do ensino fundamental.

	
	Daniel Zampieri Loureiro
	Mest.
	UNIOESTE
	Tiago Emanuel Klüber
	Abordagem do conteúdo matemático em Modelagem Matemática na Educação Matemática: um metaestudo das produções didático pedagógicas do Programa de Desenvolvimento Educacional – PDE/PR.

	
	Douglas Borreio Maciel dos Santos
	Mest.
	PUC-SP
	Igliori, Sonia Barbosa Camargo
	Um panorama de pesquisas sobre o uso da modelagem matemática no ensino médio: 2010 a 2014.

	2017
	Mineia Bortole Machado
	Mest.
	UFRGS
	Alvino Alves Sant´Ana
	Modelagem matemática como ambiente de aprendizagem de estatística na educação básica.

	
	Danusa de Lara Bonotto
	Mest.
	PUCRS


	Valderez Marina do Rosário Lima
	(Re)configurações do agir modelagem na formação continuada de professores de matemática da educação básica.

	
	Marcelo Fabricio Chociai Komar
	Mest.
	UNICENTRO
	Dionísio Burak
	A modelagem matemática no processo de ensino e aprendizagem da matemática no ensino fundamental: ações e interações.

	
	Kátia Rúbia Silva Carneiro Fonseca
	Mest.
	UFG
	Kélem Gomes Lourenço
	Modelagem Matemática no Ensino Básico.

	
	Janaina Marquez
	Mest.
	UFRGS
	Marilaine de Fraga Sant’Ana
	Modelagem na educação matemática com vistas à autonomia.

	
	Daniana de Costa


	Mest.
	UTFPR
	Edilson Pontarolo


	Educação ambiental com modelagem matemática no ensino fundamental.

	
	Patric Machado de Menezes
	Mest.
	UFFS
	Vitor José Petry
	Modelagem matemática na escola básica: caracterização do conhecimento matemático aprendido com modelagem.


Fonte: Elaborado pelos autores do trabalho baseado nos dados disponibilizados nas seguintes fontes: Portais da CAPES, BDTD, Repositório institucional da UFSC, Biblioteca Digital Mackenzie, Acervo digital da UFPR.

O Após o levantamento das dissertações e teses, foi feita uma leitura dos resumos das produções, a fim de identificar os objetivos e delinear alguns eixos temáticos organizados a partir da identificação das tendências, diferenças e similaridades e ter uma melhor compreensão dos dados.

Ao analisar-se aos dados levantados no período de uma década que vai de 2007 a 2017 constata-se que o número de teses foi inferior ao de dissertações. Nos anos de 2013 e 2014, foi o período que teve mais pesquisas, 16 no total, sendo 08 dissertações em cada ano. Já nos anos de 2008 e 2009, identificou-se apenas 02 pesquisas, 01 pesquisa em cada ano. Uma hipótese para justificar o pequeno número de estudos nesse início do período analisado é que a Modelagem Matemática na Educação Básica é tanto quanto recente, existe no Brasil há cerca de três décadas e com isso o campo da pesquisa ainda está galgando espaços. No que tange às teses encontradas, foram localizadas 01 em 2011, 02 em 2012, 01 em 2015 e 01 em 2016, totalizando 05 pesquisas.

A partir dos resultados apresentados, e considerando as dissertações e teses como um todo, percebemos que a Modelagem é uma tendência propícia para todos os níveis de ensino em especial para os anos iniciais, e de sua importância participação nessa etapa da Educação Básica, que requer um olhar mais cuidadoso em relação a cursos de formação, a formação inicial e continuada.

Alguns estudos mostraram que o trabalho com a Modelagem pode ser exitoso desde os anos iniciais. Os estudantes dos anos iniciais são capazes de desenvolver seus próprios modelos e sistemas significativos para lidar com complexas situações problema. Entretanto, não apresentam resultados quanto ao domínio algébrico destes estudantes. Segundo Fiorentini et al (2005), estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental mesmo não tendo condições de estruturar a linguagem algébrica simbólica, possuem condições de desenvolvimento do pensamento algébrico.

O estudante dos anos iniciais, ao analisar e refletir a respeito de como quantidades se relacionam e de representar situações matemáticas utilizando-se de objetos, figuras, esquemas e símbolos, experimenta atividades no campo das relações funcionais e da modelagem matemática favorável ao desenvolvimento algébrico. Isto é possível quando incentivado a utilizar os vários tipos de representação de ideias e relações matemáticas, como linguagem natural, tabelas e gráficos (CARRAHER; SCHLIEMANN, 2007).

O levantamento de dados das produções que discutem a temática Modelagem Matemática foi organizado em seis categorias pesquisadas, sendo elas ano, autor, nível, instituição, orientador e título da pesquisa referente ao tema Modelagem Matemática na educação básica que orientaram o processo de análise, e com isso levantada aspectos importantes nesse contexto, visando também a sua distribuição geográfica das dissertações e teses assim encontradas.

De acordo com a análise dos trabalhos no Quadro 1, observa-se que na Região Sul, houve maior número de pesquisa referente à Modelagem Matemática na Educação Básica, sendo 29 dissertações e 3 teses, representando aproximadamente 53,4% de um total de 60 pesquisa, em seguida temos a região Sudeste com 15 pesquisas, dentre elas 2 teses e 13 dissertações, 25% do total. A região Norte contou com 6 dissertações, sendo 10% do total, e as regiões Centro-Oeste e Nordeste foram encontradas exatamente 4 dissertações sendo aproximadamente 6,8% do total

Já no que se refere às Instituições de Ensino Superior em que foram defendidas as 60 pesquisas, localizou-se um total de 30 instituições distintas, sendo elas federais, estaduais e privadas, com destaque para: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo com 8 pesquisas; Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul e Universidade Federal do Paraná com 5 pesquisas; Universidade Federal do Pará e Universidade Estadual de Londrina com 4 pesquisas cada; Universidade Regional de Blumenau com 3 pesquisas;  Universidade do Vale do Taquari, Universidade Federal de São Carlos, Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Universidade Federal de Goiás, Universidade Estadual da Paraíba, Universidade Estadual do Oeste do Paraná e Universidade Federal do Rio Grande do Sul com 02 pesquisas cada;  e as demais com 01 pesquisa cada. 

Ao que se referem aos pesquisadores que orientaram as 60 pesquisas em Modelagem Matemática na Educação Básica entre 2007 a 2017, constatou-se que houve um total de 45 orientadores. Sendo que os orientadores mais recorrentes foram: Maria Salett Biembengut com 05 pesquisas; Adilson Oliveira do Espírito Santo com 04 pesquisas; Lurdes Maria Werle de Almeida e Ademir Donizeti Caldeiras com 03 pesquisas cada; Orestes Piermatei Filho e Carlos Roberto Viana com 02 dissertações cada, juntos, esses pesquisadores compõem aproximadamente 14% do total de orientadores, e são responsáveis por aproximadamente 30% do total de pesquisas. Referente às teses foram encontradas 05 entre os anos de 2011 a 2016, totalizando cerca 6,8% de toda a pesquisa. 

5. Considerações finais 

 Esta pesquisa teve por objetivo tecer um panorama das teses e dissertações que discutem a Modelagem Matemática na Educação Básica no período de 2007 a 2017.

Nesse estudo, foi identificado um total de 60 pesquisas, sendo 55 dissertações e 05 teses em 30 instituições diferentes. No que tange as regiões, Sul e Sudeste são as que mais se destacaram com 32 e 15 pesquisas respectivamente. Dentre as instituições, a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo com 8 pesquisas e Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul e Universidade Federal do Paraná com 5 pesquisas foram as que mais se destacaram. 

A Modelagem Matemática pode levar os alunos a verem a Matemática como uma ferramenta para analisar, investigar e interpretar a realidade. Com os estudos realizados neste trabalho, tivemos uma maior percepção da importância da Modelagem Matemática para aumentar a motivação dos alunos no estudo da Matemática. Proporcionando ao aluno desenvolver os seus conhecimentos matemáticos em seu dia a dia, tornando cidadãos críticos e contribuindo com a sociedade, pois a modelagem matemática não só é uma alternativa para o ensino e a aprendizagem de conteúdos matemáticos.

Observou-se que o campo de pesquisas da Educação Matemática tem-se expandido muito nas últimas décadas, por isso torna-se necessário revisar periodicamente sua produção. Assim fazendo o levantamento dessas pesquisas pode-se conhecer o que já foi produzido e assim contribuindo para identificar os pontos que necessitam um aprofundamento e podem ser fontes de novas pesquisas. O número de dissertações e teses no período considerado (2007 a 2017) demonstra-se ainda pequeno se levarmos em considerações outros “nichos” de pesquisas, pois são 60 pesquisas em 01 década, consideravelmente são 10 pesquisas por ano.

Ao findar as análises, fica evidente a importância da realização de trabalhos com Modelagem Matemática nos níveis de formação, tanto inicial quanto continuada, visando a superação do método tradicional de ensino e possibilitando aos professores uma mudança de concepção em relação ao processo de ensino e aprendizagem na Educação Básica, pois permite uma reavaliação de sua prática docente.

A utilização da modelagem no ensino da matemática nas escolas é de suma importância para o processo de aprendizagem significativa e para desmitificar a disciplina.

Assim, diante da importância da Educação Matemática, em especial a Modelagem Matemática, deseja-se que os resultados desse trabalho possibilitem a divulgação e o conhecimento dos trabalhos em Educação Matemática. Sabe-se que para o desenvolvimento de novas pesquisas, é muito importante o conhecimento da produção acadêmica no tocante a temática que se pretende investigar, proporcionando, dessa maneira, não apenas aumentar o quantitativo de trabalhos, mas principalmente avançar qualitativamente com o objetivo de tornar mais amplo e aprofundar os temas investigados nesses trabalhos. 
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A TRAJETÓRIA ESCOLAR E ACADÊMICA DE UM ESTUDANTE COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL QUE CURSOU LICENCIATURA EM MATEMÁTICA NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA, CAMPUS DE JI-PARANÁ
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Resumo:

O presente trabalho tem como objetivo apresentar a minha trajetória escolar e acadêmica, sendo eu uma pessoa com deficiência intelectual. Metodologicamente trata-se de uma pesquisa autobiográfica, desenvolvida na abordagem qualitativa, além de apresentar uma narrativa sobre minha história de vida com ênfase na trajetória educacional, foi agregado dados de entrevistas realizadas com dois ex-colegas de sala de aula, sendo um do ensino fundamental e outro do superior. Apesar de possuir deficiência intelectual em nível moderado, estudei toda a educação básica em escolas públicas de ensino regular na zona rural do município Ji-Paraná-RO, vencendo dificuldades oriundas de meu déficit intelectual e das impostas pela sociedade. E assim consegui alcançar um objetivo imposto por mim desde a quinta série, a de se graduar no curso Licenciatura em Matemática, no qual ingressei no ano 2011/2 e conclui em 2018/1. O ensino superior não foi diferente da educação básica, as dificuldades e os preconceitos ainda persistiam e serão possíveis de dimensionar, através das entrevistas realizadas com colegas das respectivas classes educacionais citadas, transmitindo assim um pouco das informações sobre a minha trajetória. Este trabalho possui importância para a educação num geral, por se tratar de desafios da inclusão escolar de pessoas com necessidades especiais em diferentes níveis de ensino.

Palavras-chave: Deficiência Intelectual; Licenciatura em Matemática; Inclusão.

1. Introdução

Eu, Raimundo da Cruz, nasci na cidade de Ji-Paraná-RO no ano de 1978 e ainda na infância fui diagnosticado com deficiência intelectual (DI) em nível moderado. Minha família morava na área rural do município de Ji-Paraná-RO, onde não haviam escolas especializadas no atendimento de estudantes com deficiência. Por este motivo iniciei minha vida educacional na escola de ensino regular. Por causa deste déficit enfrentei muitas dificuldades no processo de escolarização e na vida social.

No meu caso, tenho comprometimento na fala, na coordenação motora, além do funcionamento intelectual inferior da média da população. Talvez se eu tivesse tido um atendimento especial com especialistas durante a infância poderia ter proporcionado melhoras tanto na minha coordenação motora, quanto na minha fala.
 No tempo em que ingressei na educação básica, minha família não possuía condições financeiras para atender as demandas especiais que eu tinha inerente a deficiência e na zona rural não havia escola especial. Porém, já existia na zona urbana do município de Ji-Paraná a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) para atender as pessoas com deficiência, como eu residia no sítio e era difícil o transporte para a cidade em nenhum momento da minha vida frequentei a APAE. O normal naquela época eram as pessoas com deficiência estudar em escolas especiais como esta instituição. Contudo sempre estudei em escola de ensino regular, apesar de na época em que iniciei não haver leis que regulamentavam os métodos de se educar uma pessoa deficiente, com isso nos primeiros dez anos, acumulei inúmeras reprovações, pois os métodos utilizados pelos professores eram insuficientes e não me ajudavam a desenvolver a escrita e leitura.

Conclui o curso de Licenciatura em Matemática na Universidade Federal de Rondônia, campus de Ji-paraná/RO, o qual me preparou para ser professor de Matemática na educação básica. Pretendo ser um profissional da área educacional para levar ensino as crianças, adolescentes e jovens. Neste curso conquistei muitas amizades, dentro da universidade e fico feliz com isso, já que considero importante ter amizade com os colegas de sala, professores, funcionários, pois estas pessoas que fazem com que a minha estadia e aprendizagem no campus se desenvolvam da melhor forma possível. 

O objetivo geral desta pesquisa é apresentar a minha trajetória escolar e acadêmica, como uma pessoa com deficiência intelectual que cursou Licenciatura em Matemática na Fundação Universidade Federal de Rondônia, campus de Ji-paraná.

2. Aspectos metodológicos do estudo 

Considerando os objetivos pretendidos que em suma, é apresentar como foi a minha evolução na escola e no nível superior, a pesquisa desenvolvida é classificada na literatura como autobibliográfica. 

O termo autobiográfico trata do fato de que o sujeito narrador é o autor por estar envolvido na trama. Por isso a nomenclatura, autobiográfica (BOGDAN; BIKLEN, 1994). Nessa perspectiva, serei o autor e sujeito desse estudo. Ainda pela natureza dos dados e da análise a mesma foi desenvolvida na abordagem qualitativa, conforme relata Chizzotti (2003, p.1).

O termo qualitativo implica uma partilha dos, fatos e locais que constituem objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os significados visíveis e latentes que somente são perceptíveis a uma atenção sensível e, após este tirocínio, o interpreta e traduz em um texto, zelosamente escrito, com perspicácia e competência cientificas, os significados patentes ou seu objeto de pesquisa.

O banco de dados presente na pesquisa é uma narrativa construída por mim, sobre minha trajetória escolar nas escolas de educação básica e no nível superior. Para construir esta narrativa, recorri a alguns documentos, como: meus históricos escolares e diplomas da educação básica, além de entrevistar colegas que estudaram comigo na educação básica e no Curso de Licenciatura em Matemática, o qual estudaram várias disciplinas comigo e aprendemos alguns conteúdos de matemática juntos. 

Segundo Gil (2008) ”pode-se definir entrevista como a técnica em que o investigador se apresenta frente ao investigado e lhe formulam perguntas, com o objetivo de obter dados que interessam à investigação.” (GIL, 2008, p. 109).

As pessoas entrevistadas são identificadas da seguinte forma: colega do ensino básico como Colega I e colega do ensino superior como Colega II.

Com o objetivo de organizar e facilitar a leitura e compreensão do texto os dados obtidos/construídos, foram organizados em eixos temáticos.

3. A educação das pessoas com deficiência

A educação é indispensável para o desenvolvimento cientifico e social de qualquer ser humano, sendo que ela deve ser promovida da melhor forma possível por pessoas capacitadas em locais bem estruturados para receber e dar condição de aprendizagem para qualquer aluno. Mas ao olhar para a realidade do sistema de ensino brasileiro, percebo que grandes melhorias foram proporcionadas no sistema, porém muitas ainda faltam a se fazer para eu todo e qualquer aluno tenham boas condições  de desenvolvimento e aprendizagem.

No Brasil, no início dos anos 1990 as pessoas com deficiência passaram a ter direito de se preparar para o mercado de trabalho. Visto que começaram a frequentar as salas de aula do ensino regular e ter direito de aprender os mesmos conteúdos curriculares que os demais alunos, fazendo assim com que houvesse a inclusão social e melhor capacitação para o mercado de trabalho. 

Em decorrência da deficiência, estas pessoas possuem dificuldade maior no processo de aprendizagem do que os não possuem deficiência, necessitando assim de atenção especiais no processo didático e de  metodologias e recursos diferenciados. A Lei de Diretrizes e Base da Educação, Lei 9.394/96 no seu Art. 59 estabelece uma série benefícios que visam oportunizar as pessoas com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superlotação um processo de ensino de qualidade. 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica, para atender às suas necessidades;
II - terminal idade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados;
III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;
IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;
V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. (BRASIL, 1996).

No entanto, isso não tem se efetivado integralmente  na prática, o que há, são alunos ocupando lugares nas salas de aula da educação básica, que em poucos casos proporcionam realmente a inclusão com uma educação de qualidade. Geralmente os professores não recebem preparação adequada nos seus cursos de graduação para exercer a docência em sala de aula que possui alunos como a mim. Para tanto, conforme evidência Mantoan (2006) há a necessidade de cursos de formação continuada voltados aos professores que já estão atuando, visando prepará-los para trabalhar com alunos possuidores de algum déficit. 

O processo de ensino-aprendizagem para jovens e crianças com deficiência exigem dos professores das escolas de educação básica conhecimento das peculiaridades inerente a cada deficiência para promover um ensino de qualidade. Por que nas pessoas com deficiência, além de termos de vencer as adversidades para aprender os conteúdos curriculares, temos também que vencer a vergonha para sai de casa, por causa do preconceito, simplesmente por sermos diferentes.

Com o passar dos anos tem aumentado o número de crianças e jovens nas instituições regulares de ensino no Brasil (INEP 2013). 

Em 1998, já estava vigorando a terceira Lei de Diretrizes e Base da Educação, Lei 9.394/96, que assegurava o direito de estudante com deficiência estudar em escola de ensino regular, essa por vez impulsionou o aumento de matricula de alunos com deficiência nas escolas de ensino regular (linha do Gráfico 2 em verde) e a redução de alunos nas escolas especial (linha do Gráfico 2 em vermelho). 

4. Trajetória escolar e acadêmica de Raimundo da Cruz

4.1 Trajetória escolar 

Comecei a frequentar a escola no ano de 1985 com sete anos de idade. O nome dessa primeira escola era P.G. Nova Estrela da União a mesma ficava localizada na Linha 16, Gleba G, área rural do Município de Ji-Paraná/RO. Meus pais me matricularam nessa escola para que houvesse minha alfabetização. Cursei a 1ª Série até 1991, devido inúmeras reprovações ocasionadas pela minha deficiência que acabava criando dificuldades em ler e escrever.

Foi muito difícil para aprender a ler e escrever, a professora falava que eu não tinha condições para passar de ano, pelas faltas destes requisitos básicos da educação.

Em 1992, cursei a 2ª Série na mesma escola onde estudei a 1ª Série. Felizmente consegui passar direto, nesse ano.

Com isso no ano de 1993, iniciei a 3ª Série, mas este ano não consegui aprender o necessário, que acabou culminando em mais uma reprovação. Em 1994 refiz a 3ª Série, e conseguindo a aprovação. 

Em 1995, cursei a 4ª Série na mesma instituição das anteriores. Neste referido ano disse à mim mesmo que não iria reprovar. Ao fim do ano letivo fiquei de exame em quatro disciplinas, sendo elas: Português, Estudo Sociais, Ciências e Matemática, mas isso não me impediu de cumprir o que havia proposto e fui aprovado em todas as matérias.

Quando terminei a 4ª Série, em 1995, parei de estudar, pois para eu ler e escrever já era o suficiente, mas na verdade não era e nem é. Porém só voltei a estudar no ano de 1999, dando inicio a 5ª Série. Cabe destacar que mudei de escola, a nova escola se chamava E. M. E. F. Sol Nascente, localizada na Linha Gasoli, Gleba G, também no município de Ji-Paraná/RO. Para voltar a cursar tive que enfrentar maiores obstáculos, pois tinha que ir para escola a pé e a mesma ficava a três quilômetros e meio da minha residência.
Em 1999, passei em quase todas as matérias, ficando reprovado na disciplina Língua Portuguesa, porém o conselho de classe escolar me permitiu cursar a serie seguinte e pagar a disciplina em que reprovei no ano seguinte também. Nesta disciplina tinha mais dificuldade, isso fica evidente na fala do meu Colega I. 

Era pra escrever, ler e entre outros, ele tinha muita dificuldade em aula de português e outras matérias também (COLEGA I).

No ano 2000, comecei estudar a 6ª Série na escola E. M. E. F. Sol Nascente na linha Gasoli Gleba G, permaneci nessa escola até o meio do respectivo ano e me transferi para outra instituição, passando a estudar na E.M. E. F. Bárbara Heliodora que fica localizada na Gleba G, no município de Ji-Paraná/RO. 

Nessa escola estudei o segundo semestre do ano 2000, dando continuidade à 6ª série e concluindo a disciplina de Língua Portuguesa, que fiquei devendo da 5ª séria na escola anterior. Essa escola ficava longe da minha casa, e para chegar até ela, era necessário andar oito quilômetros de bicicleta até o ponto de ônibus escolar, para pegar este ônibus e dar continuidade ao trajeto até a escola. Para que eu conseguisse chegar no horário correto tinha que sair de casa cinco horas da manhã e só chegava em casa de volta à sete horas da noite . 

Em 2001, iniciei a 7ª série na escola E. M. E. F. Ulisses Matosinho Peres de Pontes, mas não consegui aprovação, reprovando em três disciplinas. Só em 2002, ao cursar pela segunda vez a 7ª Série, consegui passar de ano.

Em 2003 comecei a fazer a 8ª série, ainda na E. M. E. F. Ulisses Matosinho Peres de Pontes. Neste infelizmente fui reprovado mais uma vez, pois não me sai muito bem nas disciplinas, contudo, persisti e cursei-la novamente em 2004, só que de novo não consegui aprovação, devido ter reprovado em três disciplinas. Neste ano senti uma tristeza imensa, causando o anseio em parar de estudar, porém alguns professores me chamaram e disseram para eu não desistisse de estudar. No conselho de classe estes professores que me apoiaram argumentaram que apesar deu não conseguir as médias necessárias para aprovação, tinha a capacidade de avançar para o ensino médio, alguns professores se opuseram, mas por desejo da maioria consegui a aprovação e avancei para o ensino médio.

Cursei o ensino médio no Projeto Do Campo De Rondônia (PROEMCRO) criado em 2003, com aulas ministradas uma vez por semana. No ano de 2006 houveram modificações no referido projeto passando a ter o ensino médio na forma de ensino regular, com aulas diárias. 

Iniciei meus estudos no PROEMCRO em 2005, estudando nos moldes antigos do projeto que era de uma disciplina por semana, durante um período de dois a quatro meses e depois na forma de aulas diárias. Obtive um grande êxito durante o ensino médio, que foi de não reprovar em nenhuma disciplina durante os três anos que cursei.
Durante o ensino médio a matéria que sempre tive mais dificuldades foi Língua Portuguesa, as outras possuía alguns empecilhos também, mas não igual a Língua Portuguesa. A de se destacar que durante o PROEMCRO a disciplina que eu possuía mais facilidade era Matemática e que os professores e alunos me tratavam de forma igual aos outros, sem distinções.

O relacionamento com maioria dos meus colegas dentro e fora de sala de aula foi muito bom, sempre me misturava com eles, me sentia bem em ter suas presenças ao meu lado, pois demonstravam respeito pelo que sou. Sempre nos ajudávamos.

4.2 Reflexões sobre a escolha, preparação e entrada no curso de Licenciatura em Matemática da UNIR

Quando comecei a estudar, não pensava em cursar o ensino superior, visto que naquela época meus pensamentos limitavam-se em apenas concluir o fundamental, o que para mim já seria um grande feito. Porém, conforme fui passando as séries iniciais, comecei a desenvolver no meu intimo a vontade de ter conquistas mais altas. Foi na quinta série que desenvolvi o anseio em ser um matemático devido a facilidade que tinha com números. 

O gosto e a facilidade de aprender Matemática era percebido pelos meus colegas de classe, o que pode ser confirmado através dos relatos do meu COLEGA I:

Quando era aula de outra matéria ele não tinha muito desenvolvimento não, mas quando era aula de Matemática ele era quem sabia resolver quase todos os exercícios. Na sala ele ajudava os colegas, ainda, gostava de resolver os exercícios no quadro. De matemática ele manda muito bem (COLEGA I).

Conforme os anos letivos e séries iam passando e meus conhecimentos aumentando, queria cada vez mais cursar o ensino superior, e mesmo com todas as limitações que eu possuía na época e ainda tenho, não desisti, persisti e fui em busca deste sonho e por isso hoje estou aqui. O meu gosto por matemática era tão imenso, que era uma das poucas disciplinas que eu ia atrás do professor para aprender mais.

Por muito tempo persisti em fazer o curso de Licenciatura em Matemática na UNIR de Ji-Paraná, pois minha família é de baixa renda e não tem condições de pagar mensalidades de qualquer curso que seja em instituições privadas e pelo fato de que o ensino das universidades federais serem um dos melhores do país.

Na educação básica eu falava aos professores que quando terminasse o ensino médio queria cursar Licenciatura em Matemática, só alguns acreditavam, sendo a maioria os que ministravam matemática. O triste é que muitos dos que não acreditavam, chegavam a sorrir de mim.

Quando terminei o terceiro ano do ensino médio em 2008, fiz vestibular para o curso de Licenciatura em Matemática na Universidade Federal de Rondônia (UNIR), campus Ji-Paraná. Passei na prova objetiva, porém não consegui atingir a nota necessária para passar na prova de redação. Visto que tirei nota zero, não ficando nem no ultimo lugar. Um dos motivos para este fato é que não havia nenhuma pessoa para transcrever a redação, como possuo dificuldade na escrita, isso poderia ter me ajudado a obter uma nota melhor.

Em 2009, fiz o vestibular novamente, só que desta vez para o curso de Estatística, da UNIR, campus Ji-Paraná, como no ano anterior passei na prova objetiva, mas não obtive nota na redação. Neste processo tive auxilio para transcrever a redação.

Em 2010, fiz pela segunda vez vestibular para o Curso Licenciatura em Matemática da UNIR. Como nos anteriores fui aprovado na prova objetiva, mas não alcancei a nota necessária para ingressar no curso. Neste ano, como no anterior pedi auxílio para transcrever, alcançando o Setuagésimo sétimo lugar.

No vestibular de 2011, tentei pela terceira vez ingressar no Curso Licenciatura em Matemática da UNIR, campus de Ji-Paraná, enfim consegui uma nota na prova objetiva e redação satisfatória através do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), que me proporcionou ingressar na universidade, fiquei em quadragésimo sétimo lugar.

4.3 Trajetória Acadêmica

Comecei a estudar na UNIR, Campus de Ji-Paraná no dia 27 de agosto de 2011, neste dia um sonho começava a se concretizar. Aquela noite foi típica de uma turma nova que esta iniciando qualquer curso, as pessoas se sentem retraídas.

 Na sequência deste texto será apresentada a minha trajetória no curso de Licenciatura em Matemática, que estou na fase final.

Em meu primeiro semestre, 2011/2, havia um certo preconceito comigo, não era normal um deficiente intelectual cursar matemática, eu não percebi isso, pois se desse importância a estas coisas, não conseguiria ter chegado ao nível superior.

Neste semestre me matriculei em quatro disciplinas ofertadas, Sendo elas: Matemática I, Matemática II, Metodologia Científica e Geometria Plana.

Não percebia que colegas de turma tinham preconceito, por causa da minha deficiência, mas o colega participante da minha pesquisa percebeu, ao afirmar que:

Quando você ingressou na sala de aula, algumas conversas entre os alunos, entre colegas na sala de aula, que eu podia observar é que os alunos não achavam que você conseguiria terminar o curso, que não conseguiria chegar lá... onde está chegando agora, já está até no trabalho TCC, então algumas conversas paralelas que eu acho que havia era assim... (COLEGA II).

No segundo semestre me matriculei em cinco disciplinas. Ao término do semestre fui aprovado em três disciplinas e reprovado nas outras duas. 

Neste semestre tive uma dificuldade gigantesca na disciplina matemática III, a qual me fez entrar em certo grau de desespero e pensar em parar de estudar. Na época um colega de turma me ligou, me aconselhando a não desistir do curso e seguir persistindo, e assim o fiz.

No semestre 2012/02 me matriculei em cinco disciplinas, sendo elas: Matemática I, Matemática II, Matemática Financeira, língua Portuguesa e Filosofia das Ciências. Fui aprovado em três e reprovado em duas disciplinas. Meu Colega II se relembra desta minha fase difícil na universidade e do fato de eu não desistir e conseguir a aprovação nestas disciplinas nos anos posteriores.

Eu lembro no começo houve algumas reprovações, e depois conseguia atingir a aprovação destas disciplinas em semestres posteriores (COLEGA II).

Já no semestre 2013/1, me matriculei em seis disciplinas, conseguindo aprovação nas e cinco disciplinas e reprovei novamente em Matemática III, desisti da disciplina antes que terminasse o semestre pois não conseguiria passar mais, o que acabou acarretando em uma reprovação por faltas, porém sempre fui um bom aluno e comprometido com as obrigações acadêmicas, este foi um fato isolado. Sobre minha atuação como acadêmico, meu Colega II disse:

...você era assim.. como um cara que ia lá participava da disciplina, pegava o canetão ia lá no quadro, saía resolvendo as questão explic/ava e fazia pergunta eu respondia ele refletia, é uma pessoa que vejo que tem capacidade de aprender e tem lá sua delimitações mas que tem a capacidade de terminar o nosso curso(COLEGA II).
No semestre 2013/2 me matriculei em seis disciplinas. No término do mesmo consegui aprovação em três disciplinas apenas. Minha dificuldade de conseguir aprendizado para ser aprovado em algumas disciplinas é relatado pelo meu colega;

A primeira dificuldade assim que a gente observava, era a questão da dicção, assim que você chegou, tinha gente que tinha uma certa dificuldade de compreender o que você Raimundo falava, isso a gente acostumou com o tempo, e tinha também alguma dificuldade de pergunta para o professor, tirar duvida com o professor, as vezes tirar dúvidas entre os próprios colegas e relacionado á matemática... mas relacionado a matemática mesmo, é, isso atrapalhava em algumas disciplina, algum conteúdo de matemática e por algumas vezes alguma dificuldade de base. Que eu acredito que foi só no comecinho mesmo, e depois isso acabou. (COLEGA II).

No semestre 2014/1 semestre me matriculei em cinco disciplinas, conseguindo a aprovação em três delas. Aconteceu algo importante na minha vida pessoal e acadêmica neste período, participei do projeto de extensão que visava ensinar conteúdos matemáticos a estudantes com deficiência visual.  Com isso, fui duas vezes a Rolim de Moura – RO para ensinar conteúdos de trigonometria a uma aluna cega, também ensinei a dois alunos de Ji-Paraná. Foi neste semestre que desenvolvi este projeto de TCC.

Como estava me encaminhando para o sétimo período e vinha tendo diversas reprovações, isto fez com que me afastasse um pouco da minha turma original de ingresso no curso, mas mesmo assim mantive amizades e contatos com estas pessoas. Meu Colega II se recorda deste fato, e diz o seguinte;

Digamos assim no decorrer do ano, como você precisou de recuperar algumas disciplinas... o nosso curso é cheio pré-requisitos, com essa recuperação das disciplinas você começou a ficar participando mais das outras turmas do que na nossa mesmo(COLEGA II).

Matriculei-me no semestre 2014/2 em cinco disciplinas, conseguindo aprovação em Cálculo Integral, História da Matemática, Matemática I  e Tópicos de Cálculo. A reprovação ocorreu na disciplina Equações Diferencial.

Cabe destacar que neste semestre teve início o processo de Monitória Especial, um acadêmico do Curso de Licenciatura em Matemática, de uma turma mais avançada da minha, passou a receber uma bolsa da PROCEA para me auxiliar nas disciplinas que eu possuísse mais dificuldades, com uma carga horaria de 20 horas. Esse auxílio foi muito importante, com ele consegui aprovação em algumas disciplinas. 
Referente a inclusão que se deu devido a monitoria e a ajuda que ela me proporcionou para a aprovação em algumas disciplinas meu Colega II diz assim:

Sobre a inclusão, uma coisa que eu acho que agora tem esse direito, deveria ter tido desde o começo do curso seria a monitoria especial que só foi chegar uns dois ou três anos em que você já estava aqui, eu me lembro neste período ai. Foi algo que chegou meio tarde, se tiveste chegado com o seu ingresso na faculdade, na graduação acho que talvez teria te ajudado. (COLEGAII). 

Me matriculei no semestre 2015/1 em quatro disciplinas fincando no final do semestre aprovado em duas e reprovado nas outras duas. 

Neste semestre, 2015/2, me matriculei em quatro disciplinas, Estágio Supervisionado do Ensino Médio I, LIBRAS e Variável Complexa e Álgebra I (Reprovado por nota). Disciplina a disciplina fui avançando rumo ao término do curso. Muitas foram as pessoas que acharam que eu não conseguiria concluir o curso de Licenciatura em Matemática e tinham desconhecimento da minha deficiência e capacidade. Sobre isso meu colega relatou:

À primeira vista pelo olhar, eu não sabia que era deficiência intelectual, eu pensava que eram limitações físicas apena. O que eu pude observar era que os alunos não achavam que você Raimundo não conseguiria terminar o curso. (COLEGA II).

Neste semestre 2016/1 me matriculei em cinco disciplinas e consegui aprovação nas quatro seguintes: Atividades Complementares (nota 100), Cálculo de Funções de Várias Variáveis (nota 60), Geometria Analítica e Vetorial (nota 60), e Álgebra Linear (nota 63). Reprovei na disciplina de Teoria dos Números que é optativa (Reprovado por falta), desisti da mesma para me dedicar as outras disciplinas não optativas, pois não conseguiria aprovação nelas se não houvesse uma dedicação maior, apear de compreender que o que fiz não é o correto, mas muitas vezes durante um curso de graduação aparece esta infeliz situação.

Neste semestre 2016/2 consegui um êxito que por muitos períodos tentei, me matriculei em três disciplinas, e obtive aprovação em todas.

No Semestre 2017/01, cursei três matérias, consegui aprovação em apenas uma que foi Tópicos de Análise Real e reprovei nas disciplinas TCC e na disciplina de Teoria dos Números. Neste semestre não tive auxilio de monitor.

No semestre 2017/1 eu matriculei em três matérias, Álgebra Linear, disciplina do TCC e Variáveis Complexas.

No semestre 2018/1 cursei as disciplinas de Estágio Supervisionado do Ensino Médio II e uma optativa e tive o auxilio de um monitor especial. 
Foram muitos os colegas que me ajudaram no estudo dos conteúdos e me deram muito apoio e incentivo durante o curso de Licenciatura de Matemática na Universidade Federal de Rondônia, Campus de Ji-Paraná. 
5. Considerações finais

A minha trajetória escolar e acadêmica foi repleta de muitas lutas, reprovei várias vezes na educação básica e durante a graduação e não tive atendimento educacional especializado mesmo tendo laudo de deficiência intelectual. Sou tratado como os outros colegas de turma, raras às vezes que tive provas e atenção diferenciada.

Como pode ser notado no levantamento que fiz sobre minha trajetória escolar, foram muitas as dificuldades e os motivos para que eu pudesse chegar a desistir de estudar, mas persisti muito com isso finalizei a educação básica, com estes resultados acredito que os deficientes que chegarem a ter conhecimento deste trabalho se engajaram e persistiram em concluir o ensino fundamental e médio, além de pressionar os governantes municipais e estaduais a oferecerem cada vez mais uma educação básica digna a todos.

No começo do curso de Licenciatura em Matemática, alguns colegas e professores agiam com preconceito de forma retraída comigo, mas aos poucos foram me conhecendo, passando a agir com naturalidade e começaram a me ajudar. E assim fui fazendo muitas amizades com colegas e com os professores. Sempre que tinha dificuldade com os conteúdos, eram muitos os colegas dispostos a me ajudar, alguns me ajudavam durante as aulas, outros em outro e finais de semana.

Na atualidade, com as novas leis de amparo a inclusão de pessoas com deficiência, tenho direito de fazer um curso de nível superior. Escolhi a Fundação Universidade Federal de Rondônia, campus de Ji-Paraná, por possuir uma das melhores formações do estado, ser federal e ficar localizada próxima a minha casa. No entanto ainda precisa haver modificações, no processo pedagógico para dar melhores formas de aprendizagem para estudantes com deficiência.

As instituições de ensino superior precisam dar mais oportunidades as pessoas com deficiência intelectual, entre outras no Brasil. Assim as pessoas com deficiência terão condições de irem para o mercado de trabalho e com isso não precisarão receber benefícios e ainda contribuíram para o aumento da produção do país. 
Espero que esse texto, que apresenta a minha trajetória escolar e acadêmica, sendo uma pessoa com deficiência que cursou Licenciatura em Matemática, possa motivar outras pessoas com deficiência a cursar nível superior e ainda desperte reflexões quanto a inclusão escolar desses estudantes na educação básica e superior.
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Resumo:

O presente trabalho tem por objetivo apresentar as potencialidades de um jogo pedagógico, confeccionado pela própria autora do trabalho, desenvolvido com a finalidade de colaborar com o processo de ensino-aprendizagem no que diz respeito ao ensino de Matemática frente ao conteúdo de geometria para alunos com deficiência visual. O jogo consiste em uma Trilha geométrica que possibilita trabalhar o conteúdo de geometria explorando elementos de formas planas e espaciais, bem como os conceitos básicos e sua aplicabilidade em situações do cotidiano. O material utilizado é de baixo custo e de fácil acesso, não demanda de habilidades especificas para confeccionar o referido jogo. Para a elaboração do jogo, pautamos em autores que discutem e apresentam aspectos de relevância que precisam ser considerados no que se refere à adaptação de materiais para serem utilizados por estudantes com baixa visão e cegos. Desse modo, foram utilizados materiais nas cores preto e amarelo, por proporcionar o melhor contraste de cores, nesse sentido potencializa a pessoas com baixa visão o resquício da capacidade de enxergar. O material também possui relevo para que haja a percepção de análise pelo sentido do tato e a flexibilidade do próprio aluno com deficiência de construir e planificar as formas geométricas espaciais. Até o presente momento não realizamos uma experimentação do referido material com alunos com deficiência, pretendemos faze-la num futuro breve. Contudo acreditamos na potencialidade do material, jogo, pois foi desenvolvido considerando as peculiaridades e especificidades dos estudantes com deficiência visual.
Palavras-chave: Deficiência visual; Geometria; Jogos Pedagógicos.

1. Introdução

É cada vez mais evidente a presença, nas salas de aula da Educação Básica como também em cursos de Nível Superior, de estudantes com deficiências e transtornos de desenvolvimento. Entretanto é possível perceber certa limitação pedagógica no corpo docente e nas instituições educacionais, por não estarem preparadas para receber esses alunos, dos quais demandas que esse profissional realize adequações no processo de ensino-aprendizagem para possibilitar acessibilidade aos conteúdos propostos a esse público de alunos, adequando o currículo da instituição.  Havendo uma necessidade do professorado de adotar metodologias alternativas para concretizar as situações de aprendizagem, os docentes terão a oportunidade de aprenderem com experiências concretas. De acordo com Rosa (1994. p. 14)

 “Mudar, em educação, não depende apenas de teorias revolucionárias ou eficácia de novos métodos. Diferentes de outros campos de atuação profissional, nenhuma transformação substantiva, nessa área, prescinde do envolvimento dos educadores. Por isso mesmo, toda mudança em educação significa, antes de mais nada, mudança de atitude...”

Assim o professor deve estar em continua busca pelo aperfeiçoamento para obter formas para contornar os vários desafios que afligem a Educação que consequentemente afeta seu dia a dia e sua atuação em sala de aula. A formação inicial do professor não é o bastante para superar os desafios encontrados em sala de aula atual, se os mesmos não buscarem uma continuidade em sua formação, podem acabarem estagnados a metodologias que não os ajudaram a superar os desafios educacionais que vem sendo trazidos por este modelo de sociedade atual.

Durante a participação de um projeto de extensão ministrado pela Profa. Dra. Marcia Rosa Uliana, que se tratava do ensino da Matemática, Química e Física para estudantes com deficiência visual. Curso que teve objetivo de desenvolver materiais didáticos, estratégias para o ensino para alunos com deficiência visual. Projeto este possibilitou a oportunidade de trabalhar com esse público especial, ao qual permitiu conhecer a realidade desses alunos, suas dificuldades para assimilarem o conteúdo sem um material auxiliar, abrindo um leque de discussões a respeito de como trabalhar os conteúdos com esses alunos. E ao perceber que a melhor estratégia é usar materiais auxiliares para lecionar os conteúdos, tendo mais um desafio que foi construir um material acessível a eles e que tivesse resultado positivo. 

A utilização de um material adaptado facilita a explicação do conteúdo como também a compreensão por parte dos alunos, que ao ter contato com o material podem pela primeira vez ter uma noção melhor do conteúdo, visualizando em suas mentes após toca-lo. 

Após essa experiência e ter vivenciado outras com aplicação de jogos pedagógicos em sala de aula, nota-se a dificuldade de encontrar matérias didáticos que auxiliem nas aulas com estes alunos em específico e a dificuldade que o docente encontra por não ter uma formação adequada. Portanto, para lidar com essa realidade deve estar sempre em busca de conhecimentos, maneiras de trabalhar em sala de aula com as diversas realidades ali encontrada em seu cotidiano.

A utilização dos jogos pedagógicos em sala de aula é uma forma de facilitar o ensino aprendizagem dos conteúdos propostos como também uma maneira de possibilitar a interação entre os alunos deficientes visuais com os demais alunos, estes jogos pedagógicos aplicados com métodos de ensino auxiliam o deficiente visual no processo de ensino-aprendizado, já que eles têm uma facilidade maior para assimilar o conteúdo através do contato com o material pedagógico, sendo uma estratégia para atuar com este público.
Os jogos pedagógicos são uma forma interessante de propor situações problemas que explorem o conteúdo proposto em sala, possibilita ao aluno um contato de modo atrativo, criativo na elaboração de estratégias para encontrar soluções, além de funcionar como um instrumento de desenvolvimento e construção do processo cognitivo.

A esse respeito Dante afirma que (1996 p. 37):
O jogo torna-se uma estratégia de ensino muito importante, pois estimula a interação, a participação, a curiosidade e a criatividade. A situação do jogo, colocada dentro do interesse e possibilidades da criança, estimula a ação e o pensar, libera coragem e aventura na direção do novo.

A utilização do jogo pode se dá para aprofundar o conhecimento adquirido pelos alunos, pois há uma influência no ensino/aprendizagem dos discentes motivando-os a buscar prováveis soluções além de enxergarem uma forma aplicada do conteúdo proposto, assim trabalhar a participação, desenvolvimento de habilidades e interação entre alunos e docentes. Não usando somente como forma de estimulo, e sim dentro de um contexto significativo para que haja um processo criativo. A atividade deve ser explorada com a finalidade de desafiar a pensar e solucionar a problemática do jogo.

Entretanto, há uma dificuldade em encontrar esses recursos, até mesmo informações para que possa desenvolver o material próprio, pois pouco se é falado sobre o assunto e pesquisado. De modo que, o docente se vê na busca desses recursos e métodos para contribuir no processo de ensino/aprendizagem da Matemática através de construção e adaptação de jogos pedagógicos. 

Portanto, este trabalho veio relatar a experiência vivenciada ao construir e adaptar um jogo pedagógico para estudantes deficientes visuais na aprendizagem do conteúdo de geometria.

2. O ensino da geometria para estudantes com deficiência visual

O processo de ensino-aprendizagem da Matemática para alunos deficientes visuais, é um assunto pouco abordado. E no âmbito das escolas de Educação Básica se torna um desafio. Isso se deve pelo fato que os profissionais não estão preparados pedagogicamente  e nem contam com recursos didáticos ou com uma estrutura física que possam auxilia-los neste processo, muitos desses profissionais em sua formação acadêmica não tiveram um preparo para lidar com estudantes deficientes visuais e nem vislumbram encontrar com essa possibilidade em sua carreira profissional, pois são preparados para atuar com os estudantes que não têm nenhuma deficiência ou transtorno, de forma a buscar desenvolver todo o potencial e habilidade desses alunos. Entretanto, a presença desses discentes é uma realidade em nossas salas de aula, necessitando de professores capacitados e um ambiente adaptado há eles para haver uma educação que possibilite a aprendizagem. 

O Art. 54 e Parágrafo 3º do Estatuto da criança e adolescente nos diz que é dever do estado garantir atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino, já que toda a criança e adolescente têm direito à educação para garantir seu pleno desenvolvimento como pessoa e cidadão. E, de acordo com, as Diretrizes Curriculares dos Cursos de Matemática, Parecer CNE/CES n.o 1.302/2001, o licenciado em Matemática deve possuir:

Visão de seu papel social de educador e capacidade de se inserir em diversas realidades com sensibilidade para interpretar as ações dos educandos; visão da contribuição que a aprendizagem da Matemática pode oferecer à formação dos  indivíduos para o exercício de sua cidadania; visão de que o conhecimento  matemático pode e deve ser acessível a todos; e consciência de seu papel na superação dos preconceitos, traduzidos pela angústia, inércia ou rejeição, que muitas vezes ainda estão presentes no ensino-aprendizagem da disciplina. (BRASIL, 2001a, p. 03).

O professor tem o papel de ensinar o conhecimento prévio matemático de forma a levar o aluno a construir seu próprio pensamento embasados nos conceitos que lhes são ofertados em sala de aula e que possam utilizar em seu dia-a-dia, colocando em prática todo conhecimento absorvido tomando a precaução ao identificar os conteúdos, para que possam ser vistos em sua totalidade.

A presença da disciplina de Matemática no currículo, de acordo com, Orientações Curriculares ao que se refere ao Ensino Médio, 

[...] que os alunos saibam usar a matemática para resolver problemas práticos do cotidiano; para modelar em outras áreas do conhecimento; compreendam que a  matemática é uma ciência com características próprias, que se organiza via teoremas  e demonstrações; percebam a Matemática como um conhecimento social e historicamente construído; saibam apreciar a importância da Matemática no desenvolvimento científico e tecnológico. (BRASIL, 2006, p. 69).

Busca desenvolver nos alunos um pensar crítico para que possam encontrar possíveis soluções aos problemas de seu cotidiano, modelar um conhecimento onde percebam que a matemática possui suas características próprias e que vem construindo ao decorrer de sua história um conhecimento que seja também de cunho social. 

Deste modo, o estudo do conteúdo de geometria faz parte do currículo escolar, visto que, é um instrumento que permite a percepção, visualização de espaço, aplicações no mundo real, representações e construções que leva o aluno a perceber as propriedades que envolvem vários conceitos aprendidos e assim ocorra um desenvolvimento cientifico, podendo relacionar a realidade com o abstrato. Sendo um dos conteúdos essenciais para o processo de ensino-aprendizagem, por estar relacionada ao nosso cotidiano, com as mais infinitas questões ao nosso redor. 

Lorenzato afirma que: 

Pesquisas psicológicas indicam que a aprendizagem geométrica é necessária ao desenvolvimento da criança, pois inúmeras situações escolares requerem percepção espacial, tanto em matemática (por exemplo: algoritmos, medições, valor posicional, séries, sequências...) como na leitura e escrita. Ela é uma das melhores oportunidades para aprender a matematizar a realidade, já que as descobertas feitas pelos próprios olhos e mãos são mais surpreendentes e convincentes. (LORENZATO, nº 4, 1º semestre de 1995.)

Mesmo com a sua importância a geometria é um dos conteúdos mais temidos pelos alunos, que não compreendem seus conceitos e suas aplicações. Segundo Almouloud e Manrique (2001, p.43), o ensino de Geometria tem menos atenção do que os demais conteúdos da Matemática e fica restrito ao estudo de medidas, dando ênfase há alguns conceitos deixando de explorar, observar semelhanças, relações de simetria, focados nos conceitos prévios e não desenvolve a capacidade de observação. 

De acordo com Lorenzato (199, p 22), a Geometria está ausente ou quase ausente na sala de aula, um dos motivos destacados por esse autor está relacionado aos professores, onde muitos,  não possuem os conhecimentos necessários de Geometria, para que possam ensiná-la. Leva assim os alunos a perderem o interesse pelo estudo, pela curiosidade, um processo importante para seu desenvolvimento escolar ainda mais no caso da educação inclusiva, pois se o aluno sem nenhuma deficiencia já sente esta dificuldade, quanto mais os alunos com deficiencia visual. 

Para estes alunos a geometria se torna grande aliada se tratada com objetos concretos que estimulem seus conhecimentos através do tato. De acordo com Silva (2010), o aprendizado dos discentes cegos não se faz diferença ao dos seus colegas sem deficiência, o que eles necessitam para que esse processo ocorra é de recursos que conferem significados verbais e táteis. Os alunos com deficiência visual necessitam de estímulos, recursos cujos possibilitem um processo de aprendizagem ao qual seja significativo a eles. 

Os profissionais que atuam com esses alunos sem oferecer um recurso didático apropriado observam uma aprendizagem precária, em alguns casos aprendizagem nenhuma, pois não conseguem acompanhar o ritmo das aulas. Segundo Ferreira e Manrique (2010),  

Em relação aos estudantes sem acuidade visual, observa-se que existem professores que argumentam, com certa razão, que estes estudantes não conseguem acompanhar a escola regular em razão da falta de material. Outros reclamam da falta de capacitação para habilitá-los a lidar com tal tipo de situação. O rendimento das aulas e o fator tempo também são citados por professores, pois diminuem o ritmo das aulas e, consequentemente, ocorre um atraso no planejamento dos conteúdos nestas salas de aula. (FERREIRA; MANQUIRE, 2010, p. 8).

Neste caso, Tenório et al (2014) argumenta em sua pesquisa que a inclusão e o processo de construção do conhecimento para crianças deficientes ou não, se dá por estratégias que os docentes possam utilizar em busca de facilitar o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando a aprendizagem através de adaptações de matérias que explorem algumas de suas habilidades e capacidades já existentes, e propiciar até mesmo que possam desenvolver outras habilidades.

 Para os deficientes visuais, a utilização de recursos e materiais tem fundamental importância no seu processo de aprendizagem cabendo aos professores,

estabelecer um processo de desenvolvimento profissional, caracterizando sua prática pedagógica como inovadora e criativa, baseada no uso e na análise dos materiais e recursos, considerando-os suportes do ensino. Nesta questão, o incentivo à formação continuada e a busca de aperfeiçoamento pessoal e profissional do professor são, sem dúvida, condições cruciais para experimentos e análises do grau de inovações advindas dos materiais. (BAUMEL; CASTRO, 2003, p.106).

Conforme afirma Ferronato (2002, p. 47), “trabalhar matemática com alunos deficientes visuais parece ser uma tarefa não muito fácil. Isso porque esses alunos precisam estar em contato direto com o que está sendo ensinado.” O professor dessa disciplina deve buscar a utilização de materiais manipulaveis que possibilitem ao estudante com deficiência visual este contado direto promovendo a visualização dos objetos matemáticos através do tato. A utilização desses materiais manipulaveis beneficia não só os alunos cegos e sim a todos que encontram em sala de aula (BRASIL, 2001), a matemática por ser um objetivo dito abstrato com a utilização desses recursos se faz concreta, perceptível a todos a compreensão de seus conceitos.

Sendo assim, o processo educativo se desenvolverá, por meios visuais com apoio de recursos específicos. Conforme com o texto publicado pelo MEC (BRASIL, 2007a, p. 17).

A aprendizagem visual depende não apenas do olho, mas também da capacidade do cérebro de realizar as suas funções, de capturar, codificar, selecionar e organizar imagens fotografadas pelos olhos. Essas imagens são associadas com outras mensagens sensoriais e armazenadas na memória para serem lembradas mais tarde.

Através da visão podemos construir um pensamento fundamentado no mundo ao qual nos rodeia, nos permitindo também ter um controle sensorial, e quando temos uma falta ou alteração desse sentido nosso organismo se obriga a procurar possíveis soluções que substituem essa falta, habilidades essas que se utiliza dos outros quatro sentidos, pois utiliza-os frequentemente como meio para gravar, decodificar as informações obtidas. Esses deficientes se veem a décadas em busca de uma inclusão social e escolar, lutam para que seus direitos se tornem realidade, assim possam obter o conhecimento científico de forma a explorar essas habilidades e desenvolve-las. 

3. Desenvolvimento do material

Com jogos podemos explorar conceitos e fundamentos da matemática como: classificação, comparação, contagem, reconhecimento de números, etc. Para realizar atividades com jogos matemáticos deve-se ter um conhecimento prévio do nível de desenvolvimento do raciocínio lógico dos estudantes, podendo ser utilizados para amadurecer conteúdos, preparar o aluno para aprofundar itens já trabalhados.

Segundo Piaget (1978): 

Os jogos dividem-se em jogos de exercícios, simbólicos e de regras, além dos jogos de construção, presentes ao longo do desenvolvimento. Os jogos simbólicos têm como função a compreensão, realização desejos e liquidação de conflitos, e impressão no faz-de-conta e na ficção.

Para os deficientes visuais todo recurso assume um papel importante no processo de desenvolvimento e o jogo é uma forma de estimular o interesse à aprendizagem de maneira que possam aplicar esses conteúdos, possibilitando desenvolver algumas habilidades, e explorar conteúdos matemáticos além de ter uma interação com os demais alunos, até havendo uma troca de informações. Afirma Reily:

“Sem recursos especiais alunos com cegueira terão bastante dificuldade de acompanhar a matéria nas primeiras séries do ensino fundamental, bem como a partir da 5ª série, quando as exigências começam a aumentar.” (REILY, 2004, p.60).

Este material foi planejado e desenvolvido com a intenção de auxiliar no processo de ensino de geometria plana e espacial para alunos com deficiência visual, podendo ser utilizado por estudantes sem nenhuma deficiencia. Buscou utilizar os produtos mais simples e fáceis de serem encontrados, além de terem baixo custo e de fácil manuseio. 

Foi utilizado uma folha de papel panamá no formato retangular de 80cm x 100cm (oitenta centímetros por cem centímetros). Essa folha foi utilizada para construir as figuras geométricas, por ser um material que serve para fazer dobraduras, é resistente e tem um pouco flexibilidade dando para construir as figuras geométricas planificadas e pintadas de amarelas.        

Um TNT preto retangular medindo 100 cm (cem centímetros) - Figura 1. Com a finalidade de construir a pista da trilha, assim dá uma mobilidade maior além de ser bem fácil de manusear, e de transportar.

Figura 1 – Pista da trilha
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                                                      Fonte: Foto dos autores do trabalho.

Optou-se em confeccionar os símbolos e as peças que compõem a pista em figuras geométricas de EVA da cor amarela, pelo contraste de cor preto e amarelo potencializa o resquício de visão de pessoas com baixa visão, conforme ilustrado na Figura 5. 

Foi utilizado velcro macho e femea – Figura 2 e 3. Com a finalidade grudar os vértices das figuras geométricas, facilitando o manuseio do aluno além de servir como um relevo para conhecer os vértices das figuras. 

Figura 2 – Figuras Geométricas
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                                     Fonte: Foto dos autores do trabalho
Figura 3 – Figuras Geométricas planificadas
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                            Fonte: Foto dos autores do trabalho
O dado também foi confeccionado com papel panamá assim como as figuras geométricas, foram feitas peças geométricas em EVA simbolizando os números, de forma que o aluno com cegueira possa contar.

Figura 4 – Dado

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



                                                  Fonte: Foto dos autores do trabalho
Cola branca para colar o EVA e o velcro, cola acripuff amarela, tinta para tecido amarela e preta, moldes das figuras geométricas.

Figura 5 – Trilha Geométrica
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                                     Fonte: Foto dos autores do trabalho

4. Regras do jogo

O jogo funciona da seguinte maneira: uma pista que é composta por figuras geométricas, um dado e peças geométricas planificadas, que devem ser montadas em figuras geométricas solidas, como um quebra-cabeças. Pode ser jogado por dois participantes, saindo todos os jogadores do mesmo ponto da trilha. 

Os alunos terão que lançar um dado e andar a quantidade de casas que cair no dado, cada casa da pista é uma figura geométrica que o aluno deve montar utilizando as figuras planificadas, se o aluno não conseguir montar ou errar a figura retorna duas casas, o jogo termina quando um dos participantes chegar na chegada. Para que o aluno consiga vencer deve conhecer as figuras geométricas, seus vértices, faces, arestas além de habilidades com as mãos.

Acreditamos que este material possa auxiliar no processo de ensino-aprendizagem de geometria com estudantes deficientes visuais, pois foi desenvolvido considerando especificidades dos estudantes com deficiência visual no que diz respeito ao processo de ensino-aprendizagem perante ao ensino de matemática.
5. Considerações finais

O professor ainda encontra dificuldade ao se deparar com alunos que tenha alguma deficiência, gerando muitas discussões entre as instituições e os profissionais da área, devemos nos atentar que esses alunos estão aí, e cada dia teremos outros, que buscam realizar seus direitos como cidadão. Cabe aos educadores buscar recursos, dispositivos que os auxiliem, em seu cotidiano nas salas de aula. 

O jogo é uma dessas ferramentas que se utilizado como estratégia pedagógica contribui para fixação do conteúdo estudado, de uma forma divertida, dando ao professor a oportunidade de analisar as dificuldades que ainda existe no aprendizado dos alunos, podendo assim solucionar de modo pratico as dúvidas existentes com mais eficiência.

Através do recurso em questão pode–se trabalhar aspectos da geometria plana e espacial, ao qual esses alunos teriam muita dificuldade para aprenderem sem material físico tateável, como face, vértice, aresta, sólidos geométricos, corpos redondos, as relações métricas, área, volume. Possibilita aos alunos com deficiência visual uma visualização ao modo deles, construindo conceitos que antes eram de difícil compreensão. Além disso o professor vai explorar as habilidades de todos os alunos e promover uma interação entre as crianças no momento do jogo, com seus pares e com os objetos que compõem o mesmo. 

Portanto, a aula se torna mais atrativa, dinâmica, proporcionando um maior desempenho, interesse e participação dos alunos e o resultado é uma aprendizagem de forma atrativa, pois o professor com auxilio do jogo vai explorar os conteúdos propostos na grade curricular de forma lúdica, vai instigar os alunos sobre os conceitos e fazer das aulas um momento de aprendizagem, onde o aluno é capaz de aprender de uma forma mais prazerosa e atrativa. 

O jogo visa ajudar a compreender e fixar os conceitos desse conteúdo, de forma ludica proporcionar uma interação entre os alunos com deficiência visual e os de visão normal, troca de informações, estimulando o pensar critico, o questionar, e assim poder formar seus conceitos e aplica-los. 
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Resumo:

As tecnologias, atualmente, tornaram-se imprescindíveis no espaço escolar, contribuindo diretamente no processo de ensino-aprendizagem. Deste modo, o presente estudo tem como principal objetivo apontar as vantagens em adotar novas tecnologias no espaço escolar, apresentando especialmente o uso do software Geogebra, destacando mais seu uso do que propriamente os detalhes funcionais. A metodologia empregada para tal foi pesquisa e levantamento bibliográfico sobre o tema. Vários educadores e pesquisadores apontam o software Geogebra como um importante recurso tecnológico a ser trabalhado nas aulas de matemática, uma vez que possibilita aos alunos um conhecimento visível e manipulável da Geometria e da Álgebra, e seus desdobramentos. Ressalta-se neste estudo a importância dos projetos educacionais que contemplam as novas tecnologias, e é enfatizada ainda a necessidade do uso das tecnologias, de softwares, assim como outros recursos tecnológicos, mas sempre intermediados por professores, no intuito de tornar os alunos sujeitos ativos no processo de construção do conhecimento. Nesta pesquisa foi possível auferir que o contato do aluno com softwares e outros recursos tecnológicos em sala de aula, possibilitam a ele uma maior compreensão de conteúdos matemáticos e permite ao professor mais uma metodologia de ensino.

Palavras-chave: Tecnologias; Geogebra; Projetos educacionais.

1. Introdução

As novas tecnologias empregadas na educação propõem uma mudança nos modos de ensino e de construção de saberes (ALAVA, 2006). Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN, o uso de alguns softwares são uma forma de levar o aluno a raciocinar geometricamente, e as novas competências demandam novos conhecimentos e nestes, a utilização de diferentes tecnologias. Entretanto, é importante não olvidar que os professores devem escolher softwares que vão ao encontro de seus objetivos e não simplesmente como meio de interação (PCN, 2001). 

É relevante a continuidade de estudos que elucidem acerca do emprego de tecnologias na educação, abordando as principais características, bem como a representatividade deste tipo de metodologia no processo de ensino-aprendizagem.

Vivemos um tempo em que a informática é um instrumento fundamental para a aquisição de novos conhecimentos. Nessa relação o papel dos professores é inteirar-se das novas tendências tecnológicas e promover o intercâmbio com seus alunos. É oportuno mencionar aqui a importância de os professores arquitetarem projetos educacionais voltados para a tecnologia; Moran, Masseto e Behrens (2006) apontam que a informática deve estar afinada com os projetos de aprendizagem e com as práticas pedagógicas.

O presente estudo tem como objetivo apresentar sinteticamente as vantagens em utilizar um software educativo, em especial o Geogebra, focando mais no seu uso do que propriamente nos detalhes funcionais do mesmo. Para tanto, far-se-á uma breve abordagem sobre as tecnologias na educação e as possíveis dificuldades dos alunos no uso de softwares, mas também serão sugeridas algumas práticas para solucionar essas dificuldades.

2. A escola, a tecnologia e os softwares de geometria dinâmica

As tecnologias de forma generalizada são imprescindíveis no espaço escolar. Tecnologia e ensino são termos transcendentes, passíveis de revisão e indispensáveis para a qualidade de vida. A tecnologia deve estar dentro da escola e sofrendo constantes atualizações. A escola aliada à tecnologia pode ser considerada um ciberespaço, que é ao mesmo tempo, um espaço físico de interconexão, um espaço social de troca de debates, um espaço de informação e um espaço econômico emergente (ALAVA, 2006, p.17). Conduzindo este assunto para a esfera educacional e, mais precisamente, sobre a informática na escola, Kenski (2008) nos diz que o desenvolvimento de uma cultura informática é essencial na reestruturação da gestão da educação e na interdisciplinaridade dos conteúdos.

É importante frisar que a escola deve ser a porta de entrada dos novos conhecimentos, e, nesse aspecto, o uso de novas tecnologias faz-se necessário. Em consonância com o que afirma Alava (2006), inovação informática não é uma simples inovação técnica, e suas influências são determinantes na transformação dos modos de comunicar, de trabalhar e de aprender. A integração entre educação e tecnologia proporciona a inclusão digital, mas essa concretização requer ações que proporcionem autonomia e habilidade cognitiva para compreender e atuar na sociedade informacional.

O desconhecimento das tecnologias da Informação e Comunicação retarda o processo de quebra de paradigmas, adaptação e atualização do conhecimento, e seu uso amplia o acesso ao conhecimento. Sobre este olhar, Pais (2002, p. 26) afirma que "A aprendizagem está interligada à formação de conceitos, envolvendo articulações, rupturas e a superação de obstáculos para a elaboração do conhecimento, quer seja no plano individual ou social".

É sabido que a visualização de conteúdos tem pouco efeito na fixação da aprendizagem e, nessa perspectiva e contrapondo-se, o manuseio e a aplicação dos conteúdos surtem efeitos muito positivos. Sobre este aspecto Moran (2008, p. 33) aponta que cada vez mais se consolida nas pesquisas de educação a ideia de que a melhor maneira de modificá-la é por metodologias ativas, focadas no aluno, como a metodologia de projetos de aprendizagem ou a de solução de problemas.  Na concepção de Pais (2002), os softwares destinados ao ensino da geometria têm o caráter de dar movimento e simular representações conceituais. O autor aponta ainda que representações que portam movimento cooperam para a formação de conceitos e, ainda que o movimento não seja a princípio, um conceito de geometria euclidiana, que tem características estáticas, sua utilização poderá ser dinâmica, frente ao processo de significação e de aprendizagem da geometria.  Pereira (2002), ao apropriar-se das afirmações de Zulatto assevera:
[...] os softwares de geometria dinâmica possuem ferramentas com as quais os alunos podem realizar construções geométricas, permitindo o desenvolvimento de atividades de livre exploração, nas quais o aluno interage com o computador. O aluno chega a constituir suas próprias conjecturas e tenta verificar sua veracidade. Isso é possível em decorrência dos recursos existentes nos softwares, como o comando „arrastar‟, que possibilita a obtenção de diferentes situações para figura, como se o aluno estivesse verificando as situações e casos possíveis de uma mesma família de configuração. (PEREIRA, 2002 apud Zulatto et al., 2012 p.29).

Nunes (2012) defende os softwares de geometria dinâmica ao abordar que estes softwares permitem agilidade nas investigações, pois figuras que demorariam muito tempo para ser construídas no papel podem ser criadas em segundos na tela do computador, além da oportunidade que os alunos têm de interagir com as construções realizadas, modificando-as, animando-as, olhando-as de diferentes perspectivas.

3. Que é o Geogebra?

O Geogebra é um software educacional matemático dinâmico, gratuito e simples de ser utilizado. O próprio nome já é sugestivo: GEO de Geometria e GEBRA de Álgebra. Foi criado pelo professor de Matemática da Universidade de Salzburg (Áustria) Markus Hohenwarter e serve de recurso didático para vários níveis de ensino. Além da geometria e da álgebra, através deste software os alunos poderão aprender de forma dinâmica o estudo das funções.
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Figura 1 – Aparência do software Geogebra
Fonte: Imagem capturada no software pelos Autores.
Conforme se verifica na figura 1 apresentada acima, o software apresenta ícones bem ilustrados, janelas de visualização, além de entradas de texto para a digitação das funções e coordenadas. Por ser um software fácil de utilizar, pode ser considerado um passo inicial na interpretação geométrico-algébrica, possibilitando a partir dela, a manipulação de outros softwares.

4. O Geogebra e suas várias contribuições para o ensino de Matemática

No Geogebra o aluno tem a possibilidade de estabelecer relações matemáticas e fazer conjecturas, tornar-se hábil e capaz de vislumbrar a matemática de forma bem próxima e desmitificada. Através desse software, o aluno desenvolverá uma série de competências e habilidades necessárias em seu currículo. É uma ótima ferramenta no uso da modelagem matemática e para a compreensão das funções de um modo geral. Devemos nos deter a esta última colocação (Funções), visto que em se tratando de relevância, pode ser classificada em primeiro lugar na lista, pois está inserida em quase todos os outros conteúdos matemáticos, desde o mais simples até o mais complexo, desde uma simples reta até um gráfico trigonométrico. Entender funções de forma técnica com suas definições e propriedades não configura tanto entendimento quanto a manipulação que um recurso tecnológico pode oferecer. A construção e a manipulação de objetos geométricos configuram ao aluno mais concentração e raciocínio. A esse respeito, Pereira (2006) declara:

[...] programas de Geometria Dinâmica, uma opção curricular atualmente bastante enfatizada. Esse suporte tecnológico permite o desenho, a manipulação e a construção de objetos geométricos, facilita a exploração de conjecturas e a investigação de relações que precedem o uso do raciocínio formal. Vários estudos empíricos destacam também que, na realização de investigações, a utilização dessas ferramentas facilita a recolha de dados e o teste de conjecturas, apoiando, desse modo, explorações mais organizadas e completas e permitindo que os alunos se concentrem nas decisões em termos do processo. (PEREIRA, 2006 apud PONTE et al., 2012 p.28).

As avaliações de larga escala (Olimpíadas de Matemática, Olimpíadas de Física, Prova Brasil, Enem, Saero), trazem muitas questões que envolvem leitura e interpretação de gráficos, e advém desse pressuposto a necessidade dos alunos se envolverem cada vez mais com esse assunto e o Geogebra é um ótimo propulsor. É notório que as avaliações de larga escala não estão interessadas sobre o quanto o indivíduo conhece tecnicamente de determinado conteúdo, mas sim o quanto ele está capacitado para resolver problemas e enfrentar desafios.

O Geogebra possibilita ao aluno a visualização da geometria e da álgebra em suas várias formas. Moisés (2012) destaca experiências com o Geogebra e afirma que “A aula ficou mais significativa para o aluno, em um tempo mais razoável” e comenta ainda que o programa permite ao aluno revisar os conceitos matemáticos envolvidos na Geometria. O professor pode em seus planejamentos programar-se para utilizar essa tecnologia nos diversos conteúdos do currículo escolar. A utilização desse software é mais uma forma de induzir o aluno à busca do conhecimento, tirando-o das aulas frias e rotineiras, oportunizando a ele ser um agente ativo na construção desse conhecimento e finalmente, capacitando-o tecnologicamente.

5. A importância dos projetos educacionais tecnológicos nas escolas como perspectiva de crescimento tecnológico dos alunos.

Segundo Moran, Masseto e Behrens (2006, p. 99) “recursos informatizados estão disponíveis, mas dependem de projetos educativos que levem à aprendizagem”. O software ou qualquer outro recurso tecnológico deve ter significado e aplicabilidade. Esperar pelo interesse dos alunos pode demorar muito, poucos alunos têm curiosidade em aprender tecnologias educacionais, e poucos veem aplicabilidade. O educador, portanto, deve apontar aos alunos a utilidade do software bem como apresentar os objetivos a serem alcançados na utilização do mesmo. Uma mostra bem elaborada do software serve como ótima ferramenta de persuasão. É importante que se elabore projetos com este software, destacando várias etapas graduais na perspectiva de evolução tecnológica dos alunos e, ao final do projeto, é importante que os trabalhos sejam divulgados em feiras de conhecimento e outros eventos pertinentes. 

As novidades educacionais implantadas nas escolas são atrativas para os alunos, mas não por muito tempo. No caso de computadores, por exemplo, muitos alunos os utilizam para realizarem coisas rotineiras como pesquisas; sobre este aspecto, nós professores devemos estar atentos para não tornar uma ferramenta tecnológica em mais um instrumento de tradicionalismo educacional. De acordo com Lombardi, (2000) um software por si só não é capaz de estimular a aprendizagem do aluno, cabendo ao professor a intermediação e provocação da aprendizagem. Reforça-se aqui, a importância da elaboração de projetos educacionais com a utilização de recursos tecnológicos, que sejam bem consolidados e com objetivos bem definidos. Além disso, as etapas devem ser rigorosamente observadas e realizadas. 

O projeto deve contemplar o máximo possível do currículo escolar, de forma que os conteúdos estejam inseridos nas aulas práticas do software, demonstrando dessa forma a funcionalidade desse recurso nos conteúdos que, aparentemente são abstratos. Nesse contexto, a matemática pode ser explorada em caráter interdisciplinar, como exemplo, pode se utilizar a arte como instrumento matemático na análise das formas geométricas, problemas e desafios matemáticos também surtem muito efeito para utilização do software, além de contextos na área da biologia, da física, da química, da geografia, dentre outras. O software possibilita a utilização das Funções e da Álgebra, que são fundamentos matemáticos imprescindíveis.

Moran, Masseto e Behrens (2006) no que tange a projetos educacionais, alertam que os recursos da informática não são o fim da aprendizagem, mas são os meios que podem instigar novas metodologias que levem o aluno a “aprender a aprender” com interesse, com criatividade, com autonomia, cabendo ao professor elaborar projetos de aprendizagem que aproveitem as tecnologias já disponíveis nas instituições de ensino. 

Essa perspectiva requer que o professor saiba como usar pedagogicamente o software, conhecendo suas especificidades e suas implicações no processo de aprendizagem do aluno, a fim de que possa orientar seu uso de forma significativa e adequada ao contexto do projeto desenvolvido, caráter problematizado por Prado quando afirma que:

[...] o papel do professor deixa de ser aquele que ensina por meio da transmissão de informações – que tem como centro do processo a atuação do professor –, para criar situações de aprendizagem cujo foco incide sobre as relações que se estabelecem neste processo, cabendo ao professor realizar as mediações necessárias para que o aluno possa encontrar sentido naquilo que está aprendendo, a partir das relações criadas nessas situações. (PRADO, 2003, p. 2)

Isso implica repensar a formação do professor para que efetivamente os alunos possam vivenciar uma aprendizagem com sentido e mobilizadora do seu potencial cognitivo, afetivo e criativo, colocando para os professores uma nova postura no seu fazer pedagógico. Conforme posto por Almeida (2001) o professor não é mais o transmissor, o detentor do conhecimento, porque o conhecimento está disseminado por meio das tecnologias da informação e da comunicação. Então ao professor cabe o papel de mediador do conhecimento, aquele que, por estar na condição de parceiro mais experiente propicia situações didáticas em que leva seus alunos a aprender fazendo uso dos recursos técnicos disponíveis no meio social.

6. Contextos geométrico e algébrico 
Os PCN´s afirmam que os conceitos geométricos constituem parte importante no currículo de Matemática, pois desenvolvem a compreensão e representação do mundo em que vive. Descreve ainda que a Geometria é rica para se trabalhar com situações-problema.  Laorenzato (2013) relata que, a Geometria, embora seja a preterida entre os alunos, é a parte da matemática mais bonita e mais fácil e é um desperdício não aproveitar a geometria para cativar os alunos. 

No contexto geométrico, a princípio pode ser trabalhada a ideia de perímetro e área, que, em aulas comuns, o aluno tem dificuldade para entender esses conceitos. Para alunos do início do Fundamental II, podem ser trabalhadas as formas geométricas em suas várias formas. Uma coisa é ver o professor construindo no quadro os desenhos geométricos, outra coisa é o próprio aluno construir e ainda manipular essas figuras. 

Dá-se muita ênfase à Geometria, porém, devemos lembrar que a Álgebra, embora abstrata, é ao mesmo tempo interessante e um componente indispensável no currículo. Na Revista Pátio (2012, p.9), a professora de Educação na Universidade de Bristol (Reino Unido) Rosamund Sutherland questiona: “Será que sistemas de álgebra computadorizados chegarão a substituir cálculos no papel?”; em seguida ela confronta essa pergunta, dizendo que o ideal seria: “o que um gráfico a lápis e papel oferece?” e “o que um programa de construção de gráficos oferece?”. Esses levantamentos servem de orientação aos educadores no tocante a utilizar as potencialidades oferecidas pela tecnologia. Em uma matéria da Revista Cálculo (2012, p.30) que faz menção a Descartes como primeira pessoa a transformar a geometria em álgebra, diz ainda que ele não só convertia as figuras sob estudo em equações, como depois deixava as figuras de lado e se concentrava só nas equações. Desde então, a geometria e a álgebra são intuitivamente atreladas. No contexto algébrico, o professor pode explorar a ideia de função desde a mais simples (função afim), percorrendo por todas as modalidades de funções (modular, quadrática, exponencial, logarítmica, trigonométrica).

7. Dificuldades e possíveis soluções que poderão ser encontradas no uso do Geogebra

Ainda há muitos alunos que desconhecem conceitos matemáticos muito simples como, diagonal, eixo horizontal e eixo vertical, além de outros termos, a princípio fáceis. O Geogebra oportuniza ao aluno um resgate de conhecimentos matemáticos afora esquecidos ou mesmo desconhecidos. De início, o aluno deve ser informado sobre as características e funções do software, bem como seus elementos e opções; tomar conhecimento de alguns termos matemáticos envolvidos no programa; saber identificar cada elemento de determinada função no gráfico, bem como possíveis intersecções; ter a ideia de dimensão, intervalos, coordenadas e escalas; ser informado sobre figuras semelhantes e proporções. Cabe ao professor, realizar um levantamento entre os alunos sobre estes conceitos no sentido de diagnosticar o que os alunos já conhecem, para então realizar uma revisão teórica sobre esses assuntos, dando suporte às oficinas do Geogebra. 

No Quadro 1, procura-se ilustrar algumas possíveis dificuldades a serem encontradas na realização das oficinas com o software, bem como sugestões para solucionar esses problemas.

Quadro 1 – Possíveis dificuldades e possíveis soluções no uso do software Geogebra
	Possíveis dificuldades a serem encontradas
	Possíveis soluções

	Poucos computadores para atender a todos os alunos.
	Assentarem em duplas ou trios, conforme a demanda, realizando rodízios no uso dos computadores.

	Dispersão de alguns alunos durante as oficinas.
	Solicitar aos que terminarem em tempo hábil, que ajudem os que estão tendo dificuldades na realização das oficinas, de forma que todos fiquem ocupados.

	Resistência quanto à utilização do software, por desconhecer noções básicas de informática.
	Assentarem em duplas, no qual um dos componentes tenha maior conhecimento de informática, ajudando o que tem pouco.

	Dificuldade dos alunos em resolver determinados problemas.
	É importante que o professor, antes de passar as atividades dos alunos, realize um diagnóstico para entender o nível de conhecimento dos alunos. Enfatiza-se aqui, a necessidade de um planejamento gradual.


Fonte: Quadro produzido pelos Autores.

8. Considerações finais

Considerando o uso dessa tecnologia nas aulas de matemática, podemos destacar três efeitos positivos, a saber: uma maior proximidade entre professor e aluno, despertando uma relação amistosa de conhecimentos; inserção dos alunos no mundo da tecnologia com possíveis desdobramentos em outras áreas correlatas; desenvolvimento cognitivo verificado na associação de imagens e formas geométricas, bem como o entendimento adquirido na manipulação dos gráficos e das formas geométricas.

O bom professor preocupa-se com o desenvolvimento científico de seus alunos. Ele deve ser criterioso em sua metodologia de ensino, além de sempre buscar novos conhecimentos. Desafiar cientificamente os alunos não significa expô-los a problemas complexos, mas levá-los a raciocinar sobre coisas significáveis e de preferência, aplicáveis.

Convém enfatizar que a utilização de softwares e outros recursos tecnológicos são métodos auxiliares no ensino e não fator primordial como muitos pensam. O ensino ainda tem o professor como principal mentor e orientador na promoção do conhecimento e sem ele, o encontro com o conhecimento tornar-se-ia muito mais difícil.  Em vista disso o professor deve ter o aluno como foco e sua aprendizagem como objetivo, e nessa abordagem o aluno deve ser sujeito ativo, aprendendo no processo de produzir, levantar dúvidas, pesquisar e criar relações que incentivam novas buscas, descobertas, compreensões e reconstruções de conhecimento (PRADO, 2001). 

O uso de recursos tecnológicos amparados por projetos educacionais gozam de elementos necessários para ser um sucesso. Atividades aleatórias sem nenhum objetivo, não surtem efeitos positivos. O aluno torna-se bom aluno não simplesmente quando domina determinada área do conhecimento, mas sim quando tem a capacidade de relacioná-las.

O Geogebra não é o recurso, mas um dos recursos a serem utilizados nas aulas, pois os alunos, assim como a sociedade em geral, habituam-se rapidamente às tecnologias e o que hoje é considerado tecnologia amanhã pode ser algo obsoleto.
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Resumo: O objetivo deste trabalho é relatar brevemente que ao longo da História tivemos mulheres de grande coragem, que enfrentaram o preconceito e trouxeram suas contribuições para o desenvolvimento da Matemática, destacando a importância dessas suas contribuições, visto que até os dias atuais, quando nos referimos à História da Matemática pouco ouvimos sobre elas. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica na qual se recorreu a uma discussão teórica com base nos seguintes autores: Eves (2005), Filho (1996), Garbi (2009), Maquiné (2017), Singh (2005), Souza e Freitas (2006), e Taham (2005). Dentre as considerações da pesquisa tem-se que durante muito tempo as mulheres foram discriminadas e consideradas menos capazes que os homens, sendo criadas apenas para serem donas de casas, esposas e mães, e cujo direito de cursar o ensino superior era negado independentemente de sua classe social. Contudo, tivemos algumas mulheres, dentre elas, Hipátia, Maria Gaetana Agnesi, Sophie Germain, Mary Somerville, Sofia Kovalevskaya, Madame du Chatelet, e Amalie Emmy Noether, que enfrentaram estes e outros obstáculos e colaboraram para a evolução da Matemática, deixando seus nomes marcados na história dessa ciência.

Palavras-chave Mulheres na Matemática; História; Contribuições.

1. Introdução

Quando nos remetemos à História da Matemática logo nos vêm à mente nomes de grandes matemáticos que contribuíram para a evolução desta ciência, contudo, dentre estes nomes pouco ou até mesmo nada se escuta quanto à contribuição das mulheres.

É importante destacar que mesmo se sabendo pouco conhecimento sobre a participação das mulheres no desenvolvimento da Matemática, estas por sua vez trouxeram contribuições significantes, ainda que tais contribuições sejam consideradas muito menores do que a dos homens, devido ao preconceito vivido pelas mulheres em diferentes épocas.

A evolução da Matemática se deu em um período onde as mulheres eram criadas basicamente para serem donas de casa, não tinham o direito de frequentar universidades. As mulheres que na época “ousavam” a estudar Matemática sofriam preconceito não só por parte da sociedade, mas também por parte de seus familiares, pois os conhecimentos matemáticos quase sempre foram vistos como uma ciência de homens.

No livro O Homem que Calculava, de Malba Taham, é destacado que: “Erram duplamente os filósofos quando julgam medir com unidades negativas a capacidade intelectual da mulher. A inteligência feminina quando bem orientada, pode acolher, com incomparável perfeição as belezas e os segredos da ciência” (TAHAM, 2005, p. 41).

Durante um longo período as mulheres foram alvo de discriminação e desmerecimento por parte da sociedade, e mesmo assim “houve algumas mulheres matemáticas que enfrentaram e lutaram contra o preconceito, deixando assim seus nomes gravados na história” (SOUZA; FREITAS, 2006, p. 1).

Diante destes aspectos, o objetivo deste trabalho é relatar brevemente que ao longo da História tivemos mulheres de grande coragem, que enfrentaram o preconceito e trouxeram suas contribuições para o desenvolvimento da Matemática.

Metodologicamente este trabalho trata-se de uma pesquisa bibliográfica, que “baseia-se fundamentalmente no manuseio de obras literárias, quer impressas, quer capturadas da internet. É o tipo mais largamente utilizado. Quanto mais completas e abrangentes forem as fontes bibliográficas consultadas, mais rica e profunda será a pesquisa” (FURASTÉ, 2008, p. 33).

Portanto, a fim de tecer considerações teóricas sobre a vida e participação das mulheres no processo de evolução histórica da Matemática, recorreu-se aos seguintes autores: Eves (2005), Filho (1996), Garbi (2009), Maquiné (2017), Singh (2005), Souza e Freitas (2006), e Taham (2005).

2. As mulheres na História da Matemática e suas contribuições

Sabe-se que as mulheres também contribuíram para a área da Matemática, apesar de serem pouco reconhecidas a respeito disso. Deste modo faz-se importante conhecer um pouco mais sobre a história dessas mulheres, bem como suas contribuições na história da Matemática. Assim, é apresentado brevemente aspectos históricos de algumas mulheres que enfrentaram preconceitos e marcaram a evolução desta área do conhecimento.

2.1 Hipátia de Alexandria (370 d.C. – 414 d.C.)

Por volta de 370 d.C., na cidade de Alexandria, nasceu Hipátia. Filha do filósofo, astrônomo e matemático Teon, um dos homens mais educados que viveu na época. Desde criança Hipátia foi criada pelo pai pelos princípios da Matemática, Filosofia e Astronomia. E devido à influência paterna passou a ser considerada uma mulher além da sua época.

Eves (2005) destaca que segundo registros ela teria sido a primeira mulher cujo nome está marcado na história da Matemática por dedicar-se a essa ciência.

Estudou geometria e filosofia em Alexandrina, depois foi para Atenas continuar seus estudos. Mais tarde retornou a Alexandrina onde foi convidada para dar aulas no Museum, juntamente com aqueles que haviam sido seus professores. Dentre os alunos de Hipátia estava Sinésio de Cirene, que se tornou seu amigo e admirador. Ele lhe escrevia pedindo conselho sobre seu trabalho e foi a partir dessas correspondências que aconteceram as descobertas de instrumentos inventados por Hipátia. Para a astronomia ela inventou o astrolábio e o planisfério, além de aparelhos usados na física, entre eles um hidroscópio (SOUZA; FREITAS, 2006, p. 2).

A trajetória de Hipátia teve um desfecho macabro, a partir de 412, com a ascensão de Cirilo de Alexandrina (um líder entre os cristãos). Os princípios científicos de Hipátia e o fato de ser líder da escola neoplatônica a convertiam em alvo fácil para Cirilo, pois sua religiosidade era vista como pagã.

Este fato fez com que Hipátia sofresse uma morte cruel, sendo que foi arrancada de sua carruagem por um grupo de cristãos cheios de ódio, ao que arrancaram suas roupas e a arrastaram até uma igreja, onde extraíram sua pele e a lançaram ao fogo (SINGH, 2005). A morte violenta hoje é considerada um surto de intolerância que vitimava muitas mulheres na época.

Por tudo, Hipátia foi considerada uma mulher além da sua época não só por sua inteligência, mas também por sua beleza e cultura. Suas descobertas e contribuições foram de suma importância, chegando a serem comparadas a grandes matemáticos como Euclides e Apolônio.
2.2 Gabrielle Émile (Madame du Chatelet) (1706 – 1749)

No dia 17 de dezembro de 1706, na cidade de Paris, na França, nasceu Gabrielle Émile Le Tonnelier de Breteuil, mais conhecida por Madame du Châtelet, pois se casou, aos 19 anos, com Marquês du Châtelet. Falava latim, italiano, grego e alemão. Estudou matemática, literatura e ciência.

Madame du Chatelet foi divulgadora com grande inteligência da Matemática, escreveu o livro: “Institutions de Phisique, compreendeu e traduziu para o francês o Principia de Newton e desenvolveu junto com Voltarie – com quem manteve um longo relacionamento – os Eléments de la Philosophia de Newton” (SOUZA; FREITAS, 2006, p.15).

Gabrielle Émile faleceu aos 43 anos ao dar à luz a um filho.

2.3 Maria Gaetana Agnesi (1718 - 1799)

Por volta de 1718, em Milão, na Itália, nascia Maria Gaetana Agnesi. A mesma nasceu em uma época onde independentemente da classe social as mulheres não podiam frequentar universidades e escolas. Era a filha mais velha de três casamentos de seu pai, um professor de Matemática da Universidade de Bolonha.

Desde muito criança Agnesi dominava diversas línguas, dentre elas o latim, o grego e o hebreu. Como nove anos de idade teve um discurso em latim publicado defendendo o acesso das mulheres à educação superior (EVES, 2005).

Mais tarde, aos 20 anos, “Agnesi publicou uma coletânea de 190 ensaios intitulados Propositones philosophicae, onde ela fala sobre elasticidade, mecânica, hidromecânica, mecânica celeste, gravitação, química, botânica, zoologia e minerologia” (SOUZA; FREITAS, 2006, p. 3).


Maria Agnesi não gostava da vida pública, por algumas vezes pensou em doar-se apenas à vida religiosa, todavia, devido as influências de seu pai, por mais alguns anos dedicou-se à Matemática.

Eves (2005, p. 480) destaca que:

Em 1748, com a idade de trinta anos, Agnesi publicou um trabalho em dois volumes, intitulado Instituzioni Analitiche, escrito inicialmente com a finalidade de servir na formação de seus irmãos mais novos que revelava interesse e aptidão para a matemática. [...] O primeiro volume se ocupa de aritmética, álgebra, trigonometria, geometria analítica e, principalmente, cálculo, tratando-se do primeiro texto de cálculo escrito principalmente para jovens. O segundo volume trata de séries infinitas e equações diferenciais.

Esta obra publicada por Agnesi foi de grande relevância para a história, e simboliza um dos marcos em sua vida como matemática.

Agnesi consegui enfim realizar seu sonho de dedicar-se à vida religiosa em 1752, após a morte seu pai, e permaneceu realizando obras beneficentes até sua morte em 1799.

2.4 Sophie Germain (1776 – 1831)
Marie-Sophie Germain nasceu na França, na cidade de Paris, em abril de 1776. Época em que escolas para meninas se limitavam apenas em ensinar a saber escrever e ler cartas.

Devido à Revolução Francesa, Sophie Germain ficava confinada em sua casa, o que a levou a estudar em sua imensa biblioteca.

Ainda muito nova começou a se interessar por Matemática. E neste caso, “quando seus pais notaram seu interesse pela matemática acharam impróprio para uma mulher. Para impedi-la de estudar essa “ciência de homem”, tiraram-lhe a luz e o aquecedor, já que a mesma estudava durante a noite devido à proibição de seus pais” (SOUZA; FEITAS, 2006, p. 5). O que não impediu Germain, pois continuou seus estudos mostrando a seus pais sua afinidade pela Matemática, até que eles aceitaram.

Em 1794 foi inaugurada, em Paris, a École Polythecnique (Escola Politécnica), a qual foi fundada para formação de matemáticos e cientistas, compondo o quadro docente desta instituição grandes matemáticos, a exemplo de Lagrange (1736-1813). E assim, para conseguir uma vaga nesta escola, Germain usou o nome de um aluno que havia deixado a escola e ido embora, o qual tinha por nome Le Blanc. Desse modo, sobre o período em que Sophie ingressou na escola, Souza e Freitas (2006, p. 6) salientam que:

Passou a receber as lições em seu lugar e respondê-las semanalmente. Lagrange ministrava aulas de Análise na escola e ficou tão impressionado com um artigo que Sophia havia lhe enviado, assinado pelo pseudônimo de M. Le Blanc, que procurou conhecer pessoalmente tal aluno. Ao descobrir que se tratava de uma mulher, Lagrange ficou espantado, porém admirado, e a partir de então se tornou seu amigo e mentor matemático.

Isto evidenciou a influência que Sophie teve pelo fato de ser mulher, cativando a atenção de um grande matemático. Além disso, a mesma manteve contato com outro grande nome na história da Matemática, Gauss (1777-1985), sempre usando o pseudônimo masculino de Le Blanc. Devido a um fato que acontecera em 1807, em relação a isso, Filho (1996, p. 7) salienta que:

Em 1807 as tropas de Napoleão invadem Hannover, uma cidade alemã próxima de onde Gauss estava. Temendo pela segurança de Gauss e relembrando o episódio da morte de Arquimedes, Sophie consegue com um general que comandava o exército e era amigo da família, que lhe fosse mandado um enviado a fim de manter o gênio matemático a salvo. Ao chegar até Gauss, o enviado mencionou o nome de Madmoiselle Germain, por intermédio de quem ele estava ali para protegê-lo. Criou-se uma enorme confusão para Gauss, pois seu correspondente francês era o Senhor Le Blanc, não uma mulher, e ele não conhecia nenhuma Madmoiselle Germain. Após toda verdade ser desvendada e os fatos esclarecidos, Gauss escreve a sua protetora uma carta de agradecimento onde externa seu espanto pela verdadeira identidade “do seu correspondente” e aproveita a oportunidade para elogiar a coragem e o talento de Sophie para estudar Matemática.

A respeito deste episódio, sabe-se que Sophie cativou a atenção de Gauss ainda mais, o qual escreveu em carta sobre sua grande coragem e interesse pela Matemática:

O gosto pelas ciências abstratas em geral e, acima de tudo, pelos mistérios dos números, é muito raro: isto não é surpreendente, uma vez que os encantos dessa sublime ciência em toda sua beleza revelam-se somente àqueles que têm a coragem de decifrá-los. Mas quando uma mulher, devido a seu sexo, a nossos costumes e preconceitos, encontra infinitamente mais obstáculos do que os homens em familiarizar-se com seus intricados problemas e, ainda assim, supera tais barreiras e desvenda aquilo que está mais escondido, ela sem dúvida tem a mais nobre coragem, extraordinário talento e gênero superior (GARBI, 2009, p. 422).

Gauss tentou convencer uma universidade em aceitar Germain em um doutorado, mais não foi possível, pois a mesma falecera antes de que isso acontecesse.

Quanto às suas contribuições na área da Matemática, Sophie Germain se destaca por ter tentado provar o Último Teorema de Fermat:

[...] provar que não existe solução em números inteiros para a equação xn + yn = zn para n maior do que 2. Sophie Germain provou que para todo primo ímpar n = p tal que 2p + 1 é primo a equação não tem soluções no conjunto de inteiros não divisíveis por p. Estudando o teorema ela conseguiu demonstrar que, se existe uma solução da equação de Fermat para p = 5, então x, y e z têm de ser divisíveis por 5. Seu teorema separou O Último Teorema de Fermat em dois casos: o primeiro caso para números não divisíveis por 5 e o segundo caso para números que o são. O teorema foi generalizado a outros expoentes e Sophie Germain legou um teorema geral que provava O Último Teorema de Fermat para todos os números primos n menores do que 100 e para o primeiro caso. Não se sabe até hoje se os primos p, tal que 2p + 1 é primo são finitos ou não (SOUZA; FREITAS, 2006, p. 7).

Sophie Germain também sofreu com o preconceito por ser mulher, sendo privada de crescer na área da Matemática. Porém, por seus feitos, Eves (2005, p. 525) observa que: “Embora tenha sido muito superior como matemática, é com frequência chamada de Hipátia do século XIX”.

2.5 Mary Fairfax Greig Somerville (1780 – 1872)

Mary Somerville nasceu na Escócia no ano de 1780. Foi autodidata, ou seja, se instruiu por seu próprio esforço sem ajuda de mestres. Seus pais não aceitavam seu interesse pela Matemática e por isso confiscavam suas velas para que ela não estudasse a noite.

Desde criança, com 10 anos, passou a frequentar a escola, porém, nesta, a educação era voltada à mulher incentivando-a a contribuir com os serviços domésticos, e no cuidado com os filhos e com o marido. No entanto, não era isso que Somerville queria para sua vida.

Seu contato inicial com a Matemática se deu aos seus quase 14 anos de idade, em que ao ler uma revista de moda feminina se depara pela primeira vez com um problema de Álgebra Elementar, despertando nela a curiosidade de compreender o que ali aparecia.

Somerville sempre ouvia falar dos Elementos de Euclides, mas pelo fato de ser mulher e o livro ser considerado apenas para o sexo masculino, teve dificuldades em obtê-lo pelo mesmo ser tido como impróprio para jovens do sexo feminino (SOUZA; FREITAS, 2006). Assim, foi necessário pedir ao seu irmão que o comprasse para ela.

Mary Somerville casou-se aos 24 anos com um homem que não apreciava os anseios intelectuais de uma mulher, tendo três filhos com ele. Algum tempo depois seu marido morreu, deixando uma generosa fortuna a ela e aos seus filhos, o que possibilitou que continuasse investindo nos seus estudos. Mais tarde, casou-se novamente com um homem que fazia gosto pelos interesses de Somerville (EVES, 2005).

Em sua jornada autodidata pela Matemática, Somerville se dedicou em estudar:

O Tratado de Laplace, Mécanique Celeste, traduziu e elaborou uma versão simplificada e explicativa deste trabalho intitulada The mechanisms of Heavens, concluído em 1830, e adotado nas universidades britânicas. Outros trabalhos de grande importância foram: On the Connexion of the Physical Sciences (1834), Physical Geography (1848) e Molecular and Microscopic Science (1869) (MAQUINÉ, 2017, p. 32).

Somerville foi a primeira mulher a ser aceita na Sociedade Real Inglesa de Astronomia, sendo homenageada com um busto exposto em seu Grande Saguão. John Couch Adams (1819-1892) “afirmou que a razão que o levara a procurar um novo planeta (Netuno), para explicar as observadas perturbações de Urano, foi uma referência no The Mechanisms of Heavens de Somerville” (EVES, 2005, p. 526).

Somerville morreu aos 92 anos e dedicou-se até sua morte em estudar e publicar artigos de altíssimo nível. Fez sua autobiografia que foi publicada após sua morte por uma de suas filhas.

2.6 Sofia Kovalevskaya (1850 – 1891)

Sofia Korvin-Krukovsky Kovalevskaia, também conhecida por Sonya Kovalevsky, nasceu em 15 de Janeiro de 1850, na cidade de Moscou (Rússia). Sofia fazia parte da nobreza russa e era filha e sobrinha de matemáticos, o que acarretou no seu interesse por essa área.

De família nobre, pôde estudar em casa até a idade adulta. Aprendeu inicialmente aritmética, depois álgebra, assistindo aulas particulares que eram dadas a seu primo. Mudou-se para São Petersburgo com sua família, aos 17 anos. Como não podia ingressar na universidade pelo fato de ser mulher, teve aulas particulares de cálculo em casa. Em 1868, ao completar 18 anos, casou-se por conveniência com Vladimir Kovalevsky, que era paleontólogo e estava se mudando para a Alemanha, onde Sofia podia assistir aulas informalmente na Universidade de Heidelberg, pois mulheres não podiam matricular-se (MAQUINÉ, 2017, p. 19).

Isto mostra que mesmo não tendo o apoio da sociedade naquela época, Sofia não desistiu da Matemática, e por ser de família nobre, conseguiu se aperfeiçoar na área ao seu modo. Alguns anos depois, tentou ingressar na Universidade de Berlim, o que não foi possível pelo fato de ser mulher. Porém, mesmo assim, a mesma continuou buscando apoio, até ter contato com o matemático Karl Weierstrass (1815-1897), que logo tornou-se seu professor particular. Em relação aos estudos de Sofia, Souza e Freitas (2006, p. 9) salientam que:

[...] Estudou com Weierstrass por quatro anos, tempo equivalente ao curso na universidade. Neste prazo também escreveu três grandes trabalhos, o primeiro na teoria de equações diferenciais parciais, o segundo sobre a redução de integrais abelianas de terceira espécie e o último foi uma suplementação da pesquisa de Laplace sobre os anéis de Saturno. Estes trabalhos lhe proporcionariam sem dificuldades o título de doutora, era o que acreditava seu orientador. O que se tornou sua tese foi o primeiro e é o que estudamos hoje em equações diferenciais parciais conhecido como “Teorema de Cauchy-Kovalevskaya”.

Sofia conseguiu seu almejado título de doutora aos 24 anos pela Universidade de Göttingen com muito esforço de seu orientador Weierstrass e de seu antigo professor DuBois-Reymnond, o que evidencia que seus professores acreditavam na influência de Sofia na área da Matemática.

Souza e Freitas (2006, p. 9-10) elucidam que:

Sofia, durante toda sua vida se dedicou à defesa da educação superior para mulheres e pela igualdade feminina. Sem a oportunidade de trabalhar nas universidades da Alemanha, por ser mulher, Kovalevskaya e seu marido decidiram voltar à Rússia, onde mais uma vez, lhe é negada a chance de trabalhar, mesmo com seu tão sonhado título de doutora. [...] Em 1883, volta a contatar seu orientador, Weierstrass, que, com a ajuda do matemático Mittag-Leffler, consegue para Kovalevskaya uma cadeira na Universidade de Estocolmo. Torna-se professora da Universidade e, a partir de então, seu trabalho e talento começam a serem reconhecidos.

Percebe-se então que Sofia Kovalevskaya teve grandes protetores que contribuíram para sua trajetória na área da Matemática, e que depois de tantas tentativas conseguiu seu posto como professora em uma universidade, exercendo influência em relação às mulheres diante do privilégio de frequentar uma universidade ou uma escola, que na época eram privadas somente aos homens.

A morte de Sofia foi inesperada, sendo que “contraiu o que parecia ser uma gripe mas, de volta à Suécia, piorou rapidamente, entrou em coma e faleceu no dia 10 de fevereiro de 1891, com apenas 41 anos de idade. [...] ela imortalizou seu nome nos anais da Matemática e partiu prematuramente, no auge da genialidade” (GARBI, 2009. p. 427).

Quanto às contribuições de Sofia na área da Matemática, Souza e Freitas (2006, p. 11) destacam que “de todas as contribuições para a matemática, deixadas por Kovalevskaya o que merece destaque foi o que lhe proporcionou seu título de doutora, o Teorema de Cauchy-Kovalesky”. Complementando estes mesmos autores sobre a descoberta de Sofia, que:

O Teorema garante a existência e unicidade do problema de valor inicial (P) relativo a uma equação diferencial ordinária de primeira ordem. A sua demonstração baseia-se, essencialmente, em séries de potências para funções de várias variáveis, daí vem a analiticidade (SOUZA; FREITAS, 2006, p. 11).

Ainda em relação à história de Sofia Kovalevskaya, percebe-se o quanto influente ela foi durante sua vida, a qual conseguiu estudar uma ciência exata, vencendo o preconceito, obtendo um título de doutora e tendo contribuído significativamente com o avanço da Matemática.

2.7 Amalie Emmy Noether (1882 – 1935)

Amalie Emmy Noether nasceu em um cidade da Alemanha, chamada de Erlanger, em 1882. E assim como a maioria das mulheres que contribuíram para a história da Matemática, Emmy também era filha de um matemático, sendo seu pai, Max Noether, professor na Universidade de Erlanger.

Emmy Noether foi considerada a maior de todas as matemáticas de sua época, destacando-se no campo da álgebra.
No entanto, Noether nem sempre optou pelas ciências exatas. Inicialmente, ela pretendia ser professora de inglês ou francês. Devido a isso, dos 18 aos 20 anos estudou tanto línguas estrangerias quanto matemática. Ao completar 21 anos, em 1903, tentou entrar nas Universidades de Erlangen e de Göttingen. Porém, ainda nessa época, início do século XX, as mulheres não podiam ser admitidas como estudantes regulares e, assim, Amalie era apenas ouvinte (MAQUINÉ, 2017, p. 26).

Contudo, com algumas mudanças na política da universidade, Emmy Noether enfim conseguiu ser aceita como estudante do curso de Matemática. Posteriormente, em 1907, ela defende sua tese de doutorado sob a orientação do matemático alemão Gordan (1837-1912), sendo sua tese Sobre Sistemas Completos de Invariantes para Formas Biquadradas Ternárias (EVES, 2005).

Mesmo no século XX, após ter conseguido cursar o ensino superior em Matemática, Emmy Noether presencia o preconceito por parte da sociedade com mulheres que se envolviam com as ciências exatas. O que não a impediu de se tornar professora na Universidade de Göttingen, inclusive com a defesa de sua admissão por parte de um dos principais matemáticos de todos os tempos, David Hilbert (1862-1943).

Depois de deixar Erlanger, Emmy Noether estudou em Göttigen, onde, em 1919, foi aprovada no exame de habilitação, após superar objeções de parte da faculdade que se opunha a aulas de mulheres. “O que nossos militares pensarão”, argumentavam, “quando retornarem à universidade e verificarem que têm de aprender aos pés de uma mulher?” David Hilbert ficou muito irritado com a pergunta e respondeu: “Não vejo que o sexo de um candidato possa ser um argumento contra sua admissão como Privatdozent. Afinal, o Conselho não é nenhuma casa de banho.” Em 1922, tornou-se professora, em caráter extraordinário, de Göttingen, um lugar que manteve até 1933 [...] (EVES, 2005, p. 621).

Sem dúvidas Emmy Noether trouxe diversas contribuições para a evolução da Matemática, porém, destacou-se principalmente no campo da álgebra moderna, com seus estudos relacionados especificamente a anéis, grupos e corpos.

3. Considerações Finais

As mulheres durante muitos anos foram discriminadas e consideradas incapazes para estudar as ciências exatas, sendo seus conhecimentos vistos como inferiores aos dos homens, ao que as mesmas viviam em épocas que se predominava a prática de serem criadas e educadas apenas para se casar e ter filhos.

Para conquistar aquilo que desejavam, muitos foram os obstáculos enfrentados pelas mulheres. Contudo, ao longo da história houveram algumas mulheres guerreiras que lutaram e enfrentaram os preconceitos na busca de conquistar os mesmos ideais que os homens, ao que até mesmo algumas delas chegaram a morrer devido à sua inteligência e coragem.

Neste universo, algumas mulheres se destacaram na Matemática, dentre elas, Hipátia, Maria Gaetana Agnesi, Sophie Germain, Mary Somerville, Sofia Kovalevskaya, Madame du Chatelet, e Amalie Emmy Noether, que, apesar de não serem bem vistas e sem direitos de acesso às universidades, impedidas de cursarem o ensino superior independentemente de sua classe social e do prestígio familiar, conseguiram honrosamente cunhar seus nomes na história e contribuído com o advento da Matemática.

Fato este que leva à conclusão de Eves (2005, p. 622), citando que: “Essas mulheres não só foram matemáticas competentes como inspiraram e capacitaram outras mulheres a entrar para a matemática”. Salientando o reconhecimento de que: “Não há nenhuma superioridade inerente aos homens no que tange ao raciocínio ou criatividade em matemática, como se nota hoje com o rápido crescimento do número de mulheres entre os que praticam e criam essa ciência em nível superior” (EVES, 2005, p. 622).

Contudo, mesmo nos dias atuais, após a constatação das contribuições femininas no desenvolvimento da Matemática como ciência, faz-se necessário reverter o cenário em que pouco ouvimos sobre as mulheres matemáticas, sendo evidenciado basicamente nomes de figuras masculinas quando nos referimos à História da Matemática. Assim, este trabalho buscou lembrar nomes e destacar algumas das contribuições de mulheres guerreiras, contribuições estas tidas de grande relevância para o avanço da Matemática.
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Resumo:

Este artigo visa apresentar uma discussão teórica sobre o papel das tecnologias educacionais nas salas de aula, enfatizando os jogos digitais no ensino de Matemática, trazendo visões de diferentes autores a respeito deste tema. Colocamos então em discussão o seguinte questionamento: Esse tipo de tecnologia ajuda o professor de Matemática em suas atividades pedagógicas ou só tende a atrapalhar as suas aulas? Tal problemática se respalda no reconhecimento de que hoje os jogos, tanto quanto a tecnologia, fazem parte das vidas de muitos jovens, se constituindo em recursos que podem ser introduzidos no ensino de diversas disciplinas escolares, inclusive da Matemática, vista como uma disciplina de difícil compreensão. Por outro lado, a aplicabilidade destes jogos como forma lúdica de ensino deve ser bem trabalhada no intuito destes não serem vistos apenas como games por parte dos alunos, de maneira que o professor saiba lidar com a tecnologia utilizada em sala de aula, conduzindo seus discentes ao caminho desejado. Diante destes posicionamentos, e com base na construção teórica abordada neste trabalho, concluímos que os jogos podem mostrar aos alunos que a Matemática pode ser aprendida de uma forma simples e divertida. E que, em especial, os jogos digitais, na confluência entre os jogos e as tecnologias, possibilitam que os alunos queiram participar das aulas de Matemática, se sintam atraídos para resolver os problemas propostos por seus professores, ao que esse tende a conduzir essa ferramenta como um recurso de auxílio pedagógico em suas aulas, complementando também o que já foi ensinado nas aulas.
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1. Introdução


Vivemos em um mundo em constantes mudanças, que tem se tornado cada dia mais tecnológico e “globalizado”. Assim, podemos ver que a tecnologia está cada vez mais presente na vida das pessoas, principalmente do público jovem, geração marcada por estar em uma era digital.


Neste contexto, Libâneo (2001, p. 16) observa que:

[...] na vida cotidiana, cada vez maior número de pessoas são atingidas pelas novas tecnologias, pelos novos hábitos de consumo e indução de novas necessidades. Pouco a pouco, a população vai precisando se habituar a digitar teclas, ler mensagens no monitor, atender instruções eletrônicas.


Por outro lado, apesar do avanço tecnológico e das mudanças na sociedade decorrentes das mesmas, a integração das escolas com as tecnologias ainda é incomum no que diz respeito a nível de Brasil, sendo que muitos professores ainda se sentem ameaçados, pois não sabem como inseri-las no ensino de suas disciplinas ou sequer têm interesse ou formação para “manuseá-las” no contexto escolar.


Diante deste cenário, podemos encontrar diversos questionamentos acerca do uso das tecnologias em sala de aula, colocando em discussão se esses recursos realmente auxiliam o professor, e se os alunos os utilizam corretamente. Atualmente é normal crianças e jovens saberem utilizar os vários tipos tecnologias com facilidade, porém, nos indagamos se recursos que se enquadram como Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) podem ser aproveitadas adequadamente no processo de ensino-aprendizagem das disciplinas curriculares.


Entre as ferramentas mais comuns a qual podemos utilizar para no ensino de diversas matérias, mas nesse caso especialmente no ensino de matemática estão: os jogos digitais, os softwares que viabilizam na construção dos gráficos de funções (por exemplo, Geogebra ou Winplot) e até mesmo um simples vídeo a qual o professor deve incentivar um visão aprofundada no intuito de extrair elementos que possam nortear o ensino de sua disciplina. 


Assim, admitindo-se que Matemática é considerada por parte dos alunos como uma das disciplinas mais difíceis e por vezes menos apreciadas, além de também ser uma matéria com um dos maiores índices de reprovação do currículo escolar, utilizar as TIC para o ensino dos conteúdos matemáticos pode favorecer para que os alunos mudem seus pensamentos e atitudes diante da Matemática e se interessem em aprende-la.


Afinal de contas, o aluno já vem para a escola com a visão de que a Matemática é difícil, chata, chegando a ponto de temer essa disciplina. Assim, a utilização de um método diferenciado para o seu ensino pode mostrar ao aluno onde a Matemática está presente no seu cotidiano, e ainda, que a mesma não é de difícil compreensão, podendo ser aprendida de uma maneira divertida.


Para tanto, é preciso que o professor se aproprie e se utilize de tais recursos com o propósito de contribuir para com o ensino dos conceitos matemáticos, tornando-os uma metodologia que sirva como um suporte pedagógico, ou seja, algo a mais no ato de ensinar a Matemática.


No movimento dos aspectos anteriormente aqui citados, o presente artigo se apresenta com o propósito de fazer uma discussão teórica sobre o papel das tecnologias educacionais nas salas de aula, enfatizando os jogos digitais no ensino de Matemática, trazendo as visões de diferentes autores a respeito deste tema.


Procura-se evidenciar a importância das tecnologias e dos jogos digitais no processo de ensino-aprendizagem da Matemática a partir da compreensão de autores como Ribeiro (2014), Bettega (2010), Kubiaki (2015), Starepravo (2009), entre outros que defendem o uso desses recursos como ferramentas de ensino.

2. Tecnologia na Educação


Está cada vez mais claro que as tecnologias vêm dominando o mundo, o seu uso está facilitando o processo de construção e desenvolvimento em diferentes áreas, como a comunicação, e não seria diferente na educação básica, pois ela também vem sendo inserida no ensino.

Com o avanço da tecnologia, a sociedade vem exigindo um avanço também da parte da escola. Com isso, Bettega (2010, p. 15) elucida que a:

[...] escola, mais do que nunca, precisa se apropriar das novas linguagens audiovisuais e informáticas, bem como de suas interfaces, para atender as constantes exigências do mundo contemporâneo que, por sua vez, requer uma sintonia cada vez mais afinada com o conhecimento não só cientifico, mas também quanto aos valores étnico-culturais. Pois a escola é, especialmente, o lugar onde tudo isso pode ser sentido e vivido, como reflexo das sociedades em que os jovens estão inseridos.


Sem dúvidas, o uso das tecnologias está cada vez mais presente nas manifestações educacionais, mas isso também suscita dúvidas sobre sua implantação e utilização, se estariam propiciando melhorarias ou acarretando problemas ao desenvolvimento e à qualidade do ensino nas escolas.


Candau (1978) afirma que a tecnologia educacional aguça diferentes reações, para alguns ela pode ser a solução para os problemas da educação, enquanto que outros já a veem como uma ameaça. E complementa destacando que:

[...] a tecnologia não poderá encarar a educação como simples matéria a sofrer um tratamento tecnológico mas, pelo contrário, é a tecnologia que deverá sofrer um tratamento educacional que informará toda a sua realidade. Assim sendo, os fins da educação deverão ser os norteadores da tecnologia educacional (CANDAU, 1978, p. 62).


No cenário de pessimismo quanto à incorporação das tecnologias na educação no Brasil, muitos educadores entendem que o uso de tecnologias em sala de aula prejudica o ensino do seu aluno, pois a sua concentração acaba focada não no que está sendo ensinado, mas sim no instrumento que está sendo utilizado. Nesta perspectiva é que Sancho (1998) destaca que na visão de alguns professores o uso do computador desumaniza o ensino.

Segundo o entendimento de que a tecnologia não pode encarar a educação como simples matéria, eis que se ressalta o papel do professor como intermediador, cabendo a ele saber como inserir a tecnologia enquanto um meio didático, mas não utiliza-la para substituí-lo, e sim para auxiliá-lo, usando essa ferramenta para promover melhores resultados quanto à compreensão dos alunos e até mesmo para ofertar mais opções metodológicas de ensino, saindo das aulas silenciosas, rotineiras, utilizando outro meio que não seja só o quadro, propiciando com que os alunos fiquem mais interessados e participativos dentro do processo educacional.


A este respeito, Ribeiro (2014, p. 15) argumenta que “a tecnologia educacional associa-se ao emprego de recursos tecnológicos como ferramentas para aprimorar o aprendizado em sala”. O que torna claro que a tecnologia não é um recurso que substituirá o papel do professor, mas pelo contrário, é o próprio a quem cabe utilizar esse meio a seu favor e legitimar sua utilidade enquanto recurso pedagógico.


Portanto, a tecnologia deve ser usada para incentivar e promover a educação, trazendo mais informações e possibilidades didáticas para os professores e também para os alunos. Pois, segundo Bettega (2010), é exatamente a atuação ativa, crítica e criativa desses professores e alunos que torna a tecnologia algo em potencial à construção de conhecimentos, e não o contrário.


Neste caso, vale a compreensão de que as tecnologias causam efeitos sociais e possibilitam o desenvolvimento do conhecimento na sociedade, mas é a sociedade a protagonista da mudança, e não as tecnologias em si, assim aplica-se a mesma compreensão análoga é válida dentro do cenário escolar.


No tocante à presença das tecnologias no processo de ensino-aprendizagem da Matemática, Valente (1995) reforça que as tecnologias foram introduzidas na educação matemática com vistas a aumentar o interesse do aluno pela busca do conhecimento matemático.


Por outro lado, também a própria Matemática é salientada como importante à apropriação das tecnologias pela sociedade, sendo colocada pelos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs (1997, p.10) que: “a Matemática é componente importante na construção da cidadania, na medida em que a sociedade utiliza, cada vez mais, de conhecimentos científicos e recursos tecnológicos, dos quais os cidadãos devem se apropriar”.

A exemplo da participação das tecnologias no ensino de Matemática há principalmente a recorrência ao uso de computadores e softwares, em que diversos estudiosos da área afirmam ser as tecnologias capazes de abrir um lugar para novas mudanças no ensino da Matemática.


Dentre esses estudiosos, Kubiaki (2015, p. 10) observa que: “O ensino atual da Matemática dispõe de diversos recursos que atuam como facilitadores para obtenção dos resultados matemáticos. Hoje, pode-se obter um gráfico complexo apenas com lançamento de duas variáveis em um software adequado”.


Assim, fazendo menção ao uso de softwares no ensino de Matemática, Kubiaki (2015) traz à tona uma possibilidade de mudança da visão tradicionalista de se ensinar os conhecimentos matemáticos na escola, que sempre esteve preso ao uso de lousa, apagador, giz, réguas e outros itens que auxiliavam no estudo dessa disciplina escolar, e que hoje, com o apoio da informática, por exemplo, o professor consegue demonstrar de forma concreta explicações mais compreensíveis de seus conceitos e aplicações.


Por sua vez, se referindo ao uso de computadores no ensino de Matemática, Bianchi (2003, p. 2) afirma que:

O computador deve ser visto como um recurso didático que traz uma gama enorme de possibilidades ao processo de ensino-aprendizagem de Matemática. Não se deve perder de vista que seu caráter lógico-matemático pode ser um bom aliado do desenvolvimento cognitivo dos alunos, por permitir distintos ritmos de aprendizagem, por constituir-se fonte de conhecimento e aprendizagem, uma ferramenta para o desenvolvimento de habilidades, por possibilitar que os educandos possam aprender a partir de seus erros, junto com outras crianças, trocando e comparando.


Neste caso, vale lembrar que o computador não vai fazer com que o aluno aprenda por si mesmo os conceitos da Matemática, mas irá auxiliá-lo, mediado pelo professor, na construção de ideias e na formalização de estratégias matemáticas. Com isso, pode-se dizer que a tecnologia é uma ferramenta a ser incluída no ensino de Matemática.


É importante ressaltar que o computador ou que seja o celular, ao se fazer o uso de algum tipo de app educacional, não é a fonte de todo o conhecimento, e sim uma ferramenta para que esta sabedoria seja adquirida, por isso a atenção do professor deve ser redobrada para que os discentes “não se percam” atraídos apenas pelo layout da ferramenta, ou mais especificamente do programa a ser utilizado. Segundo Figueiredo (1998), num mundo inundado de informação, aquilo a que prestamos atenção não são conteúdos, mas sim os contextos.


Contudo, reconhece-se que o uso da tecnologia no processo de ensino-aprendizagem da Matemática é de grande relevância, sendo que pesquisadores e educadores matemáticos fomentam ser essa uma ferramenta capaz de mudar e promover a aprendizagem dos alunos, havendo diversas formas de colocá-la em prática nas aulas, como softwares, computadores, a internet, e também os jogos matemáticos digitais.

3. Jogos Matemáticos Digitais


A importância de se buscar por novos meios de ensino, tendo em vista que os alunos acompanham as transformações sociais e mudam com elas, requer que a escola não pode ficar de fora dessas transformações, devendo sempre inovar suas metodologias de ensino. E dentre as diversas ferramentas de ensino que podem ser aplicadas no contexto escolar de forma a promover o processo educacional estão os jogos digitais.


Os jogos estão presentes na vida de diversos jovens e podem exercer uma influência positiva dentro da escola se tornando uma nova estratégia de ensino. A este respeito Kubiaki (2015, p. 77) diz que:

A ação no jogo, tanto quanto no problema, envolve um objetivo único que é vencer o jogo ou resolver o problema e, em ambos os casos, o indivíduo se sente desafiado e motivado a cumprir tal objetivo. Atingir o objetivo implica em dominar, em conhecer, em compreender todos os aspectos envolvidos na ação e, portanto, produzir conhecimento.


Segundo este entendimento, o uso dos jogos pode propiciar uma aprendizagem significativa junto aos alunos, tendo como objetivo a melhor compreensão dos conceitos matemáticos, pois ao fazer com que o aluno se sinta desafiado a resolver um problema, ele possibilita que o próprio aluno procure diferentes métodos para a sua resolução.


Neste caso, o jogo aparece como uma solução, e com ele a aprendizagem toma outro significado e se torna mais atrativa, tornando-se um recurso dentro da perspectiva da aprendizagem lúdica, conforme diz Silveira e Barone (1998, p. 2):

[...] os jogos podem ser empregados em uma variedade de propósitos dentro do contexto de aprendizado. Um dos usos básicos e muito importante é a possibilidade de construir-se a autoconfiança. Outro é o incremento da motivação. [...] um método eficaz que possibilita uma prática significativa daquilo que está sendo aprendido. Até mesmo o mais simplório dos jogos pode ser empregado para proporcionar informações factuais e praticar habilidades, conferindo destreza e competência. 


O comportamento do aluno muda diante do jogo; ao procurar novas soluções para ganhar, ele acaba praticando e exerce o conhecimento já adquirido. Muitos estudantes têm certo receio com a Matemática, pois existe um nível alto de reprovações nesta disciplina escolar, e o jogo traz consigo a proposta de amenizar esse “medo” que muitos têm.

[...] a introdução de jogos nas aulas de Matemática é a possibilidade de diminuir bloqueios apresentados por muitos de nossos alunos que temem a Matemática e sentem-se incapacitados para aprendê-la. Dentro da situação de jogo, onde é impossível uma atitude passiva e a motivação é grande, notamos que, ao mesmo tempo em que estes alunos falam Matemática, apresentam também um melhor desempenho e atitudes mais positivas frente a seus processos de aprendizagem (BORIN apud STAREPRAVO, 2009, p. 11).


Os PCNs de Matemática destacam que ao se utilizar o jogo em sala de aula, isso faz com que os alunos se sintam desafiados, gerando um interesse pela aprendizagem (BRASIL, 1997). Ressaltam também a importância das tecnologias no processo de ensino, desde que estejam ligadas a uma reflexão do exercício.


Em específico a respeito dos jogos digitais (também citados como games e jogos de computadores), esses podem ainda proporcionar um ambiente diferenciado de ensino, capaz de garantir a atenção e o interesse do aluno, atribuindo algum significado para o ensino da Matemática, como uma ferramenta a favor do seu processo pedagógico.


De acordo com Moita (2006, p. 29), podemos considerar os jogos digitais como uma ferramenta com alternativas diferenciadas para o ensino.

Os games, embora com algumas semelhanças em sua elaboração com os jogos tradicionais, possibilitam para além da possibilidade de simulação, movimento, efeitos sonoros em sua utilização corriqueira, uma interação com uma nova linguagem oriunda do surgimento e do desenvolvimento das tecnologias digitais, da transformação do computador em aparato de comunicação e da convergência das mídias. Proporciona assim novas formas de sensibilidade, de sentir, pensar, de agir e interagir.


Podemos refletir sobre a importância dos jogos digitais quando observamos a quantidade de jogos educativos que surgem com frequência, mostrando o quanto a tecnologia pode ser útil para o processo de ensino-aprendizagem. Fernades e Junior (2012, p. 9-10) ressaltam que:

A utilização de jogos computadorizados, como suporte pedagógico no aprendizado de conteúdos específicos, deve ser compreendido como uma metodologia importante no processo de ensino-aprendizagem, pois com o lúdico a criança aprende tão bem ou até melhor do que qualquer atividade tradicional limitada a livros e cadernos. O fato de estar em um momento descontraído não representa um momento de lazer apenas, e sim uma forma alternativa de ensinar e aprender. 


Contudo, o professor deve tomar cuidado ao inserir este tipo de recurso em suas aulas, pois o mesmo não pode ser apenas um jogo, o aluno não poderá apenas “jogar por jogar”, é preciso conhecer o jogo, saber o porquê e como utilizá-lo em suas aulas. Afinal, somente deste modo é que se inserindo os jogos digitais em sala de aula, pode-se promover uma interação de todos que estão presentes, resultando em debates entre os próprios alunos ou até mesmo com o professor.


Nas aulas de Matemática o jogo tem um caráter de material de ensino quando promove a aprendizagem, onde o aluno se coloca diante de situações lúdicas e aprende a lógica do jogo, e assim, aprendendo a estrutura matemática presente (MOURA, 1996).


A intenção é, segundo Fernandes e Junior (2012, p. 24), que:

[...] os jogos educativos computadorizados possam configurar-se numa forma lúdica de propor situações-problemas, ao entender que os conhecimentos e aprendizagens matemáticas, sendo apresentadas de forma atrativa e motivadora, têm por finalidade potencializar a criatividade e iniciativa na busca de estratégias e mecanismos eficientes para resolver as situações-problemas suscitadas.


Por fim, é inevitável verificar que os jogos digitais estão crescendo de acordo com a tecnologia, e assim, têm ocupado seu espaço na vida de muitos jovens, podendo se tornar um instrumento de ensino. Afinal, se os alunos estão cada vez mais inseridos nessa nova era os professores precisam saber utiliza-los em suas aulas, fazendo então com que o aluno participe, questione e compreenda o objetivo do ensino matemático e para que isso seja possível o educador precisa se atualizar diante das várias mudanças que ocorrem no mundo.

4. Considerações Finais


Em meio a tantas mudanças socias, culturais, econômicas e educacionais, principalmente em consequência de avanços na área tecnológica, o presente artigo buscou evidenciar que a educação precisa acompanhar tais desenvolvimentos, pois a tecnologia está cada vez mais presente na vida de seus alunos.


Com a tecnologia inserida na educação, os educandos têm a oportunidade de aprender de uma forma envolvente e significativa, fazendo com que os próprios sintam-se mais atraídos pelo conteúdo ensinado.


Tantos os jogos digitais quanto a tecnologia podem e devem ser usadas a favor da educação, pois ambos ampliam os meios de ensino e trazem possibilidades de chamar a atenção e participação do aluno, em especial quanto aos conhecimentos matemáticos, que, por sua vez, são importantes ainda ao próprio desenvolvimento tecnológico.


Cabe destacar que tais recursos não podem ser utilizados sem antes o professor conhece-los, saber qual é seu objetivo, e também, saber se estão relacionados ao conteúdo ensinado. O professor deve se apropriar dessas ferramentas para mostrar aos alunos formas de resolver problemas matemáticos de modos diferenciados, os conduzindo a se sentirem curiosos em saber qual a resolução, pois os jogos causam um efeito de competitividade, e isso tende a ajudar a resolverem os problemas propostos e consequentemente aprenderem os conteúdos escolares de Matemática.


Com isso, podemos concluir que a tecnologia e os jogos digitais, quando utilizados de forma adequada, podem trazer efeitos positivos no processo de ensino-aprendizagem da Matemática, fazendo com que o aluno desperte um interesse por essa disciplina e o leve a procurar alternativas para as resoluções, desenvolvendo assim o pensamento lógico-matemático.
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Resumo:

Esse estudo teve por objetivo identificar as monografias defendidas no curso de Licenciatura em Matemática na Universidade Federal de Rondônia (UNIR), campus de Ji-paraná no período de 2010-2016 que abordam tendências didáticas metodológicas da Educação Matemática voltadas para o âmbito da Educação Básica. Trata-se de um recorte de monografia em andamento, que está sendo desenvolvida no curso de Licenciatura em Matemática da UNIR, campus de Ji-Paraná. Metodologicamente a pesquisa é de abordagem qualitativa de caráter exploratório e bibliográfico. Foram analisadas monografias disponíveis nos sites do Departamento de Matemática e Estatística (DME) e repositórios institucionais da (UNIR), e através de autores e orientadores dos respectivos trabalhos. Dentre os resultados, destaca-se que foram identificadas 73 monografias defendidas no período delimitado, sendo que grande parte investigou temas voltados para a Educação Matemática. Desse total, tem-se 13 monografias que abordaram tendências didáticas metodológicas da Educação Matemática voltadas para a Educação Básica. As tendências didáticas metodológicas identificadas foram: Etnomatemática, Modelagem Matemática, Resolução de Problemas, História da Matemática, TIC’s e Jogos. Sendo Modelagem Matemática e História da Matemática as tendências mais investigadas. Considera-se necessário que sejam desenvolvidas mais pesquisas monográficas sobre as tendências didáticas metodológicas, e que esse estudo contribua no sentido de divulgar e difundir produções locais ligadas à Educação Matemática e suas tendências, contribuindo para fomentar reflexões a respeito da importância de se utilizar metodologias diferenciadas no processo de ensino-aprendizagem da Matemática.

Palavras-chave: Educação Matemática; Tendências didáticas metodológicas; Ensino-aprendizagem.    
1. Introdução


As tendências didáticas metodológicas da Educação Matemática utilizadas no processo de ensino-aprendizagem da matemática propiciam a construção do conhecimento matemático, promovem uma formação crítica e oportunizam o desenvolvimento da autonomia intelectual do estudante, preparando-o para ser ativo na sociedade e de exercer a cidadania de forma plena.

De acordo com Leite (2016, p. 78), a Educação Matemática, “enquanto campo profissional e de pesquisa, dentre outros aspectos, fornece subsídios teórico e prático para como ensinar matemática, recorrendo a diferentes estratégias, e ao diálogo com diferentes áreas de conhecimento”. Sendo que quando se refere ao âmbito do ensino da matemática, tem-se diferentes tendências em Educação Matemática, a saber: Resolução de Problemas, Modelagem Matemática, Jogos, História da Matemática, Materiais Concretos, Etnomatemática e as Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC’s).

A Etnomatemática, enquanto campo e programa de pesquisa é importante no sentido de “[...] identificar o conhecimento matemático das comunidades e, em seguida, sistematizar esse conhecimento. Há muitas dificuldades, de natureza epistemológica, para organizar esse conhecimento” (D’AMBROSIO, 2012 p. 12). Cabe destacar que embora a Etnomatemática se caracterize como um programa de pesquisa, há princípios dessa tendência que têm sido utilizados no processo de ensino-aprendizagem da matemática, que são importantes no sentido de possibilitar o reconhecimento e a valorização de diferentes saberes matemáticos. Isso implica em dizer que embora se tenha uma matemática dominante, não se pode negar a existência de outras matemáticas ou práticas e saberes matemáticos. 

 Quanto à Modelagem Matemática, Bassanezi (2002, p. 16) a considera como sendo a “[...] arte de transformar problemas da realidade em problemas matemáticos e resolvê-los interpretando suas soluções na linguagem do mundo real”. Para tanto, a Modelagem Matemática “[...] constitui-se em um conjunto de procedimentos cujo objetivo é construir um paralelo para tentar explicar matematicamente, os fenômenos presentes no cotidiano do ser humano, ajudando-o a fazer predições e tomar decisões” (BURAK, 1992, p. 62). Essa tendência didática metodológica apresenta diferentes potencialidades, dentre as quais está a de problematizar fenômenos e temas presentes no contexto social, recorrendo a matemática a fim de que se possa interpretá-los e resolvê-los. Desse modo, o estudante terá a oportunidade de construir o conhecimento matemático de uma forma dinâmica, com a compreensão de uma matemática situada no cotidiano.
No que se refere à Resolução de Problemas, Zuffi e Onuchic (2007, p. 83) exemplificam que problema é “tudo aquilo que não se sabe fazer, mas que se está interessado em resolver”. Assim, ao estimular a resolução de um problema matemático, oportuniza-se ao aluno a ter compreensão, bem como estabelecer relações, aprender a comunicar os resultados e utilizar conceitos matemáticos no processo de resolução. Quanto às TIC’s, Munhoz (2011, p. 191) elenca que com a inserção e “[...] utilização das tecnologias de informação e comunicação (TIC’s) e das mídias nos planejamentos escolares, os educandos demonstram transformações visíveis nas formas de conexão com educadores e as disciplinas”. Neste contexto, quando se situa as TIC’s no âmbito do processo de ensino-aprendizagem da matemática, Zorzan (2007, p. 87) salienta que “o pensar matemático deve acontecer também a partir dos mais variados recursos tecnológicos (computador, calculadora, internet...) para que, das investigações e dúvidas, possam constituir-se novas formas de estudar e aplicar esse saber”.

No que diz respeito a materiais concretos, Vital (2017) afirma que a utilização do material tem aplicação positiva com relação ao aprendizado e favorece uma avaliação aprofundada do conhecimento através da observação, identificando problemas de aprendizagem e encontrando soluções para tais dificuldades. Destaca-se que os Jogos estão presentes no nosso cotidiano, principalmente, por meios recreativos. Portanto, Smole, Diniz e Milani (2007) salientam que o uso de jogos no processo de ensino-aprendizagem permite uma forma de ensinar diferente da resolução de exercícios propostos nos livros didáticos utilizados em sala de aula, visto que estimula o aprendizado e a atenção do aluno de forma recreativa.

As diferentes tendências didáticas têm diversas potencialidades que, portanto, podem contribuir significativamente no processo de ensino-aprendizagem da matemática. Nesse contexto, destaca-se a importância de que seja oportunizado tanto na formação inicial quanto na continuada de professores de matemática conhecimentos teóricos e práticos a respeito das tendências didáticas da Educação Matemática. Outro aspecto a salientar, é a necessidade de que as diferentes pesquisas em Educação Matemática sobre a referida temática se tornem acessível ao professor de Matemática. 

Assim, direcionou um olhar para o âmbito da formação inicial do professor de matemática e para as pesquisas que tem sido fomentada nesse espaço formativo, é que se buscou identificar as monografias defendidas no curso de Licenciatura em Matemática na Universidade Federal de Rondônia (UNIR), campus de Ji-paraná no período de 2010-2016 que abordam tendências didáticas metodológicas da Educação Matemática voltadas para o âmbito da Educação Básica. Este artigo, trata-se de um recorte de uma monografia, em andamento, que está sendo desenvolvida no curso de Licenciatura em Matemática da UNIR campus de Ji-Paraná. 

A relevância deste estudo está em promover a divulgação de produções do âmbito local ligadas à Educação Matemática e suas tendências didáticas metodológicas, contribuindo para difundir a importância de usar metodologias diferenciadas no ensino de matemática, bem como para promover um ensino dinâmico e significativo. Além do mais, está em fomentar reflexões a respeito das tendências da Educação Matemática tanto no campo da pesquisa quanto na prática pedagógica.

2. Metodologia

A pesquisa é de abordagem qualitativa de caráter exploratório e bibliográfico. De acordo com Gil (2002, p. 133) a abordagem qualitativa, dentre outras características, implica em “[...] uma sequência de atividades, que envolve a redução dos dados, a categorização dos dados, sua interpretação e a redação do relatório”. Quanto o caráter exploratório, tem-se que é possível tornar mais explicito uma problemática e criar uma ideia sobre o fenômeno pesquisado (GIL, 2002). Por fim, quanto o caráter bibliográfico, Fonseca (2002, p. 32) afirma que a pesquisa bibliográfica consiste no “levantamento de referências teóricas já analisadas e publicadas” por meios digitais e físicos.

O material bibliográfico analisado, constitui-se de monografias do curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus de Ji-Paraná, defendidas no período de 2010 a 2016. 

As monografias foram acessadas nos sites do Departamento de Matemática e Estatística (DME) e no repositório institucional da Universidade Federal de Rondônia (UNIR). Como algumas destas pesquisas não se encontravam nos referidos sites, buscou-se obtê-las dos respectivos autores e orientadores. Figura-se ainda como fonte de obtenção de informações acerca das monografias, a pesquisa de Silva (2017) que apresenta um panorama das monografias defendidas no curso de Licenciatura em Matemática (2010-2015), cuja ênfase dada foi nas monografias que abordam sobre a Educação Matemática de Jovens e Adultos.

Nesse estudo, o recorte temporal delimitado de 2010 a 2016, justifica-se pelo fato de que as primeiras defesas de monografia ocorreram somente em 2010, a partir da inclusão de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) na grade curricular no Projeto Pedagógico do curso de Licenciatura em Matemática, aprovado em 2006. Quanto à opção por 2016, deu-se pelo fato de que a elaboração, apresentação e defesa do projeto de pesquisa ao qual se refere esse estudo ocorreu no referido ano, e, por consequência, naquele ano ainda haviam monografias a serem defendidas no ano de 2017. Para identificação das pesquisas monográficas que abordam sobre as tendências didáticas metodológicas que foram aplicadas no âmbito da Educação Básica, procedeu-se da seguinte forma: inicialmente, fez-se uma leitura dos títulos, resumos e em alguns momentos a introdução, no intuito de identificar as monografias ligadas a Educação Matemática e suas tendências. Neste processo, foram identificadas 17 monografias, a partir de então foram realizadas leituras minuciosas, sendo que 04 monografias foram desconsideradas, prevalecendo o quantitativo de 13 monografias. 

3. Monografias que abordam tendências didáticas metodológicas no âmbito da Educação Básica

De 2010 a 2016 foram defendidas 73 monografias no curso de Licenciatura em Matemática da UNIR, campus de Ji-Paraná, no entanto desse quantitativo somente 17 apresentavam características ligadas as tendências da Educação Matemática. Dentre as quais 13 são concernentes com a temática desse estudo, visto que abordam as tendências metodológicas da Educação Matemática no âmbito da Educação Básica. Sendo assim, 4 pesquisas foram desconsideradas, já que tratavam sobre tendências da Educação Matemática no Ensino Superior ou em outros contextos.

Com o levantamento de monografias realizado de 2010 a 2015, feito por Silva (2017), verifica-se que grande parte das monografias defendidas, refere-se a temas ligados ao ensino e aprendizagem da matemática, portanto se referem a Educação Matemática. Além do mais, percebeu-se que ao longo dos anos houve uma relativa oscilação em relação ao quantitativo de monografias defendidas nos períodos de 2010 a 2015, sendo que o ano com maior incidência de defesas foi o ano de 2015, e de menor foram os anos de 2011 e 2013 com 06 defesas em cada ano. Considera-se que a quantidade significativa de monografias que abordam temas voltados para o campo da Educação Matemática pode estar relacionada a formação dos professores que atuam no curso de Licenciatura em Matemática, que em sua maioria tem graduação em Licenciatura em Matemática com Pós-Graduação na Educação ou Educação Matemática, bem como pode estar relacionada a própria natureza do curso que forma professores de matemática e portanto o processo de ensino-aprendizagem da matemática se trata em uma temática inerente a essa profissão docente.

Destaca-se ainda uma rotatividade dos professores orientadores, sendo que, os professores: Dr. Emerson da S. Ribeiro, Me. Reginaldo T. dos Santos, Dr. Ariveltom C. da Silva e Dra. Eliana Alves P. Leite, que possuem o maior número de orientações de monografias que abordam tendências didáticas metodológicas no âmbito da Educação Básica. É importante frisar que estes professores orientam assuntos relativos ao processo de ensino e aprendizagem e temáticas ligadas à Educação Matemática. Quanto às bancas examinadoras neste período, destacam-se os professores: Dr. Marlos G. de Albuquerque, Dra. Aparecida A. da Silva e Dr. Emerson da S. Ribeiro, que possuem o maior número de participação em bancas examinadoras de Trabalhos de Conclusão de Curso. Quanto aos temas que se destacam nas pesquisas de 2010 a 2015, que podem ser agrupados em: formação de professores; concepções de professores e alunos; Educação de Jovens e Adultos (EJA); Educação Inclusiva; e Tendências da Educação Matemática. 

No que se refere às 13 monografias, defendidas de 2010 a 2016, que abordam sobre tendências didáticas metodológicas no contexto da Educação Básica, identificou-se as seguintes:  Santos (2015), Lopes (2015), Muderno (2014), Jerônimo (2015), Oliveira (2016), Cabral (2016), Araújo (2010), Alves (2010), Pena (2012), Franklin (2014), Silva (2016), Andrade (2011) e Teixeira (2015). Para uma melhor visualização dessas pesquisas, segue o quadro 1.

Quadro 01 - Monografias sobre tendências didáticas metodológicas da Educação Matemática na Educação Básica defendidas no curso de Licenciatura em Matemática do Campus de Ji-Paraná no período de 2010 a 2016
	Autor(a)
	Tendência
	Título
	Ano Defesa
	Orientador(a)
	Banca Examinadora

	Andréa L. dos Santos 


	Etnomatemática
	Etnomatemática na Educação de Jovens e Adultos no CEEJA de Ji-Paraná/RO 
	2015
	Vânia C. Mota


	Enoque da S. Reis

Vani M. S. Benitez

	Wanderson R. Lopes 


	
	Entre Matemática e Etnomatemática: Análise de concepções presentes no referencial curricular nacional para as escolas indígenas 
	2015
	Kécio G. Leite 


	Aparecida A. da Silva

Carma M. Martini

	Bruno M. Teixeira 


	Jogos
	Principais dificuldades de aprendizagem em Matemática no Ensino Fundamental: Uso de jogos matemáticos como recurso pedagógico
	2015
	Reginaldo T. dos Santos 


	Marlos G. de Albuquerque

Fernando L. Cardoso

	Ewerton R. Andrade 


	TIC’s
	Estranhamentos e possibilidades de exploração das TIC’s a partir da análise de um livro didático de Matemática do Ensino Médio adotado em escolas públicas de Ji-Paraná/RO
	2011
	Emerson da S. Ribeiro


	Aparecida A. da Silva

Marlos G. de Albuquerque

	Josiane R. Muderno


	Modelagem Matemática
	Modelagem matemática aplicada à Piscicultura: Estudo voltado à criação de Tambaqui
	2014
	Ariveltom C. da Silva 


	Enoque da S. Reis

Fernando L. Cardoso

	Weide C. Jerônimo 


	
	Modelagem Matemática: Análise de uma experiência com alunos do Ensino Médio de uma escola de Ji-Paraná 
	2015
	Reginaldo T. dos Santos
	Enoque da S. Reis

Marcia R. Uliana

	Devanira L. Oliveira


	
	A modelagem Matemática: Uma alternativa pedagógica para o processo de ensino- aprendizagem de função afim
	2016
	Lenilson S. Candido
	Ana Fanny B. O. Bastos

Marcio C. A. Filho

	Ronaldo de S. Cabral


	
	Modelagem Matemática aplicada na pecuária leiteira do município de Ji-Paraná.
	2016
	Ariveltom C. da Silva
	Lenilson S. Cândido

Fernando L. Cardoso

	Ana I. P. de Araújo 


	Resolução de Problemas
	Didática da resolução de problemas de Matemática
	2010
	Ana Fanny B. O. Bastos 


	Lenilson S. Cândido

Ricardo J. S. da Silva

	Joziene B. Alves 


	História da Matemática
	Análise da História da Matemática presente nos livros didáticos do Ensino Médio utilizados em escolas da rede pública estadual no município de Ji-Paraná: Uma abordagem qualitativa 
	2010
	Emerson da S. Ribeiro


	Aparecida A. da Silva

Marcos L. Ohse

	Joab de Souza Pena 


	
	A História da Matemática no Ensino Fundamental: Uma análise dos livros didáticos de matemática utilizados nas escolas públicas de Ji-Paraná 
	2012
	Emerson da S. Ribeiro


	Aparecida A. da Silva

Marcia R. Uliana

	Regiane Franklin 


	
	A contextualização histórica de algumas fórmulas matemáticas e seus descobridores: Um suporte ao trabalho dos professores de Matemática 
	2014
	Ariveltom C. da Silva


	Reginaldo T. Santos

Fernando L. Cardoso

	Vanessa da Silva


	
	Análise do livro didático do Ensino Fundamental: Um olhar na geometria apresentada a partir da história da Matemática  
	2016
	Enoque da S. Reis


	Fernando L. Cardoso

Irene Y. T. Sakuno


Fonte: Elaborado pelo autor desta pesquisa.

Verificou-se que somente no ano de 2013, não houve defesa de monografias relacionadas ao tema desse estudo, sendo que nos demais anos foram identificadas pesquisas monográficas, a saber: 2010, com 2 monografias; 2011 e 2012, com uma monografia em cada ano; 2014, teve-se 2; 2015, com 4; e 2016, teve-se 3 monografias.

No que diz respeito aos orientadores dessas monografias, destacam-se os professores Dr. Ariveltom C. da Silva, com 3 orientações, sendo 1 sobre História da Matemática e 2 sobre Modelagem Matemática; Ainda com 3 orientações, tem-se o professor Dr. Emerson da Silva Ribeiro, com 2 monografias sobre História da Matemática e 1 monografia sobre Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC’s); e com 2 monografias orientandas pelo professor Me. Reginaldo T. dos Santos sendo uma sobre Modelagem Matemática e a outra sobre Jogos. Quanto às bancas examinadoras, destacam-se os professores Me. Fernando L. Cardoso e a professora Dra. Aparecida A. da Silva, com o maior número de participações em bancas de trabalhos de conclusão de curso que abordavam sobre tendências metodológicas da Educação Matemática na Educação Básica. 

A tendências didáticas metodológicas identificadas foram: Etnomatemática, Modelagem Matemática, Resolução de Problemas, História da Matemática, TIC’s e Jogos. Sendo 1 pesquisa sobre Resolução de Problemas, 4 de Modelagem Matemática, 1 monografia sobre Jogos, 4 sobre História da Matemática, 2 pesquisas sobre Etnomatemática e 1 pesquisa sobre Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC’s). Com isso, as tendências mais investigadas foram a Modelagem Matemática e a História da Matemática. Essa expressiva quantidade de defesa, em relação as demais temáticas, pode estar ligado ao fato de que existe componentes curriculares do curso de Licenciatura em Matemática que tratam especificamente sobre Modelagem Matemática e História da Matemática.

Cabe salientar que embora as pesquisas de Muderno (2014) e Cabral (2016), não apresentem no título a relação com o âmbito da Educação Básica, após proceder a leitura dos trabalhos, verificou-se que, ambos tratam do ensino da matemática com a utilização da Modelagem Matemática no contexto rural, que ao final dos respectivos estudos elaboraram atividades didáticas que foram distribuídas em escolas rurais. Sendo assim, mesmo que a investigação de tais pesquisas não tenha ocorrido especificamente no contexto da Educação Básica, entende-se que tal estudo deveria compor essa pesquisa, visto que as ações foram direcionadas com um fim didático para o âmbito da Educação Básica.

Não foi identificado nenhuma monografia que abordava sobre Materiais Concretos na Educação Básica. O fato de não ter nenhuma pesquisa com essa temática, no período delimitado, pode ser decorrente de esta tendência não ter um enfoque expressivo durante a formação acadêmica dos futuros professores de Matemática, embora o conhecimento de tal tendência é de fundamental importância no processo de ensino-aprendizagem da matemática na Educação Básica. 

Por fim, considera-se que são poucas pesquisas monográficas que abordaram sobre tendências didáticas metodológicas no âmbito da Educação Básica. Nesse contexto, considera-se importante que os futuros professores de matemática tenham conhecimento teórico e prático das diferentes tendências da Educação Matemática, a fim de compor um repertório de como ensinar os conteúdos matemáticos. E quando se reflete sobre o desenvolvimento do TCC, além da importância da produção de conhecimento sobre esses temas, entende-se que essa experiência de pesquisa com uma das tendências da Educação Matemática pode contribuir e agregar de forma significativa na formação desse futuro professor.

4. Considerações Finais

Esse estudo teve por objetivo identificar as monografias defendidas no curso de Licenciatura em Matemática na Universidade Federal de Rondônia (UNIR), campus de Ji-paraná no período de 2010-2016 que abordam tendências didáticas metodológicas da Educação Matemática voltadas para o âmbito da Educação Básica. De um total de 73 monografias, foram identificadas somente 13 monografias que abordam o tema definido para essa pesquisa.

No que diz respeito a incidência das pesquisas, destaca-se o ano de 2015, com 4 monografias; e 2016 com 3. Somente no ano de 2013, não houve defesa de monografias, sendo que nos demais anos foram identificadas pesquisas. Quanto aos orientadores dessas monografias, destacam-se os professores Dr. Ariveltom C. da Silva e Dr. Emerson da Silva Ribeiro, com 3 orientações cada. No que se refere a participação das bancas examinadoras, destacam-se os professores Me. Fernando L. Cardoso e Dra. Aparecida A. da Silva, com 4 participações cada.

A tendências didáticas metodológicas identificadas foram: Etnomatemática, Modelagem Matemática, Resolução de Problemas, História da Matemática, TIC’s e Jogos. Sendo as tendências mais investigadas, Modelagem Matemática e História da Matemática. Não foi identificado nenhuma monografia que abordava sobre Materiais Concretos na Educação Básica. 

Considera-se necessário que sejam desenvolvidas mais pesquisas monográficas sobre as tendências didáticas metodológicas no Curso de Licenciatura em Matemática da UNIR-Campus de Ji-Paraná, e que esse estudo contribua no sentido de promover reflexões e a divulgação de produções ligadas à Educação Matemática e suas tendências didáticas metodológicas, contribuindo para difundir regionalmente a importância de se utilizar metodologias diferenciadas no processo de ensino-aprendizagem da matemática sobretudo na Educação Básica.
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Resumo:

Este trabalho apresenta resultados da pesquisa intitulada “Aspectos teóricos de etnomatemática na formação inicial de professores de matemática em instituições da região norte do Brasil”, desenvolvida com bolsa do PIBIC/UNIR/CNPq, no ciclo 2017-2018, no âmbito do Grupo Rondoniense de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática (GROEPEM). A pesquisa teve por objetivo estudar como a categoria “etnomatemática” tem sido contemplada na formação inicial de professores de matemática a partir da análise de PPC’s de licenciatura em matemática de IES da região norte do Brasil. Os dados foram obtidos em sites das IES e no sistema eletrônico de acompanhamento dos processos que regulam a educação superior no Brasil (e-MEC). Foram identificados 94 cursos, dos quais foram obtidos 35 PPC’s. Como resultados deste estudo, verificou-se que a categoria “etnomatemática” está presente em apenas 37% dos PPC’s analisados, como componente curricular ou apenas em referências bibliográficas de outros componentes curriculares, o que indica a necessidade de uma reflexão crítica sobre formação inicial de professores de matemática na região norte do Brasil, no que diz respeito especificamente à abordagem sociocultural de conhecimentos e culturas de povos amazônicos em tais cursos.

Palavras-chave: Etnomatemática; Licenciatura em Matemática; Região Norte.

1. Introdução

A presente pesquisa se insere no rol de pesquisas sobre formação de professores no Brasil, delimitando-se ao âmbito da formação de professores de matemática e suas tendências. Quanto às tendências da Educação Matemática, Fiorentini (1995) apresenta uma descrição da evolução histórica, identificando seis tendências pedagógicas: a formalista clássica, a empírico-ativista, a formalista moderna, a tecnicista e suas variações, a construtivista e a socioetnoculturalista. O presente estudo deu-se na perspectiva da tendência socioetnoculturalista, cujos aspectos teóricos estão contemplados pela categoria “etnomatemática”. A tendência socioetnoculturalista “[...] pretende produzir um sujeito matemático com competências múltiplas que, além da técnica, também tenha a capacidade e a sensibilidade de aprender” (LARA, 2003, p. 2).

Assim, na formação inicial de professores de matemática, tornam-se importantes discussões sobre as tendências, visto que as mesmas podem contribuir com a prática dos futuros professores, além de contribuir para a resolução de problemas da realidade dentro da sala de aula, visto que a tendência socioetnoculturalista apresenta uma relação forte entre a cultura e a realidade dos alunos.

Nessa perspectiva, cabe ao docente trabalhar, através de uma relação entre o conteúdo matemático e o contexto do aluno, seus costumes, hábitos, tradições, em síntese, sua cultura. Desta forma, podemos entender cultura como

[...] o conjunto de comportamentos compatibilizados e de conhecimentos compartilhados [...] Numa mesma cultura, os indivíduos dão as mesmas explicações e utilizam os mesmos instrumentos materiais e intelectuais no seu dia-a-dia. O conjunto desses instrumentos se manifesta nas maneiras, nos modos, nas habilidades, nas artes, nas técnicas, nas ticas de lidar com o ambiente, de entender e explicar fatos e fenômenos, de ensinar e compartilhar tudo isso, que é o matema próprio ao grupo, à comunidade, ao etno. O conjunto de ticas de matema numa determinada etnomatemática (D’AMBROSIO, 2001, p. 3, apud QUEIROZ; LUCENA, 2007, p. 7).

Neste sentido, nota-se a importância de se contemplar conceitos das tendências pedagógicas durante a formação docente. Assim, na formação do professor de matemática, dentre os conceitos que se tornam importantes de ser apresentados está o de etnomatemática. Para Flemming e Flemming (2005), os aspectos teóricos da etnomatemática fundamentam métodos para se trabalhar através de análise das relações entre o conhecimento formal matemático e o contexto cultural.

Tendo como principal referência e precursor o educador matemático Ubiratan D’Ambrosio, a etnomatemática surgiu por volta da década de 1970, após o colapso do Movimento da Matemática Moderna no Brasil. Neste período, a etnomatemática surge em consonância com algumas críticas quanto à proposta de um currículo comum e ao modo de se ensinar matemática, o qual até então era pautado em concepções formalistas.

Nesse sentido, conforme Fiorentini (1995), 

O fracasso do Movimento Modernista, bem como as dificuldades apresentadas quanto à aprendizagem da Matemática por alunos das classes economicamente menos favorecidas, fez com que alguns estudiosos, a partir da década de 60, voltassem a atenção aos aspectos socioculturais da Educação Matemática (FIORENTINI, 1995, p. 24).

Neste contexto, alguns educadores matemáticos começaram a perceber, com suas pesquisas, como o meio social do aluno influenciava na sua formação escolar, surgindo assim a compreensão da importância da valorização do contexto cultural dos estudantes.

A partir destes pressupostos teóricos, a etnomatemática consiste, segundo D’Ambrosio, em
[...] identificar técnicas ou mesmo habilidades e práticas utilizadas por distintos grupos culturais na sua busca de explicar, de conhecer, de entender, o mundo que os cerca, a realidade a eles sensível e de manejar essa realidade em seu benefício e no benefício de seu grupo (D’AMBROSIO, 1998, p. 6).

Sendo assim, a partir da etnomatemática se torna possível apresentar uma relação intermediária entre os conhecimentos escolares e os conhecimentos populares, ou conhecimentos gerados por experiências dos alunos. Assim, a partir dos pressupostos da etnomatemática se torna possível romper com o paradigma de inferiorização dos conhecimentos não escolarizados, reconhecendo-se e dando espaço no meio acadêmico a saberes oriundos de diferentes povos e culturas, baseados em outras matrizes epistemológicas, como por exemplo as dos povos indígenas, quilombolas e de comunidades ribeirinhas ou do campo.

Nesse sentido, a etnomatemática busca romper com uma concepção etnocêntrica de conhecimento. Conforme Knijnik (2002),

Os modos de produzir conhecimento, compreender e dar significado às experiências da vida cotidiana de outros povos (como por exemplo, os não europeus, não brancos, não urbanos) são considerados como não ciência, como não conhecimento. Nessa operação etnocêntrica, tais saberes acabam sendo desvalorizados não porque sejam, do ponto de vista epistemológico, inferiores, mas, antes de tudo, porque não se constituem na produção daqueles que, na sociedade ocidental, são considerados como os que podem ser/devem ser/são capazes de produzir ciência (KNIJNIK, 2002, p. 165). 

Assim, a partir de uma perspectiva teórica inspirada na tendência socioetnoculturalista e orientada pelo conceito de etnomatemática, a formação inicial de professores de matemática, como também o sistema educacional, precisam levar em consideração os conhecimentos prévios que os alunos trazem consigo, oriundos dos diferentes contextos socioculturais em que vivem. Assim, em cursos de formação de professores de instituições de uma região socioculturalmente diversificada, como a região norte do Brasil, torna-se necessário repensar a relação hierárquica entre os saberes científicos e os demais saberes regionais. 

Uma vez que sejam contemplados estes aspectos teóricos na licenciatura, o futuro educador matemático, inspirado pelos pressupostos teóricos da etnomatemática, terá melhores condições de levar em consideração que o cotidiano do aluno está repleto de saberes e fazeres únicos, próprios de sua cultura.

De acordo com Conrado (2004), essa nova forma de compreender e praticar o ensino de matemática escolar deve

[...] discutir novos caminhos para o ensino e aprendizagem da matemática que, por meio do diálogo, possibilitem a troca de conhecimentos e saberes entre escola-sociedade e professor-educando de maneira que os alunos possam abandonar a passividade e a reprodução de procedimentos impostos anteriormente, e educadores deixem de agir como meros transmissores de conhecimento (CONRADO, 2004, p. 77).

Todavia, essa troca de conhecimentos entre professor/aluno nem sempre se efetiva na prática, visto que os conhecimentos dos alunos, construídos em sua formação sociocultural, geralmente são desconsiderados pela escola, por não se configuram como um conhecimento formal. Neste sentido, tornam-se importantes discussões sobre a etnomatemática no âmbito da formação docente, visto que é nessa instância de formação, principalmente durante a licenciatura, que os futuros professores têm a oportunidade de refletir sobre o ensino de matemática a partir de diferentes referenciais teóricos. De certo modo, tais referenciais teóricos podem influenciar a prática docente dos futuros professores.

Assim, para uma prática docente que leve em consideração os conhecimentos e saberes construídos pelos alunos em seus contextos socioculturais, a própria concepção sobre o que é o conhecimento matemático precisa ser revisitada e questionada. Nesse mesmo sentido, Sebastiani (2002, p. 13) salienta que:

Através do conceito de etnomatemática chama-se a atenção para o fato de que a matemática, com as suas técnicas e verdades, constitui um produto cultural, salienta-se que cada povo, cada cultura e cada sub-cultura desenvolve a sua própria matemática, em certa medida, específica.

Assim, a contemplação de aspectos da etnomatemática na formação de docentes, especialmente em cursos de licenciatura, traz possibilidades de se trabalhar conteúdos escolares a partir da valorização de determinados saberes populares, construídos pelos estudantes em contextos extraescolares.

Todavia, a etnomatemática, como uma das tendências da Educação Matemática, ainda é um campo de estudos relativamente novo, tanto no que diz respeito às pesquisas que vêm sendo desenvolvidas, quanto à compreensão temporal, uma vez que possui poucas décadas de consolidação. Decorrente disso, a etnomatemática, dentre as tendências da educação matemática, é a que menos se encontra entrelaçada no contexto da graduação, ou seja, na formação inicial de professores de matemática.

Em decorrência disto, tornam-se importantes as discussões acerca da etnomatemática na formação inicial de professores de matemática, como forma de valorização de questões socioculturais no processo de ensino e aprendizagem, uma vez que o futuro docente deve levar em consideração as especificidades socioculturais do contexto no qual o aluno está inserido. Uma forma de garantir essa formação teórica é contemplar, nos projetos pedagógicos dos cursos (PPC’s), a categoria “etnomatemática”. A presente pesquisa buscou analisar como essa categoria está presente nos PPC’s dos cursos de formação inicial de professores de matemática da região norte do Brasil.

2. Metodologia

A pesquisa caracterizou-se como sendo qualitativa, de abordagem interpretativa, envolvendo estudos bibliográficos e análise documental. Conforme Marconi e Lakatos (2009, p. 176), em uma investigação do tipo documental “a fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias”.

Com base nesta definição do tipo de pesquisa adotado, assume-se que os PPC’s são documentos oficiais, disponíveis em arquivos públicos ou sites oficiais das IES, podendo ainda ser acessados por requerimento endereçado às instituições responsáveis por cada curso de Licenciatura em Matemática da região norte do Brasil.

A análise dos PPC’s foi orientada pelos pressupostos da abordagem qualitativa, segundo os quais os dados coletados são predominantemente descritivos e a análise dos dados tende a ser indutiva (BOGDAN; BIKLEN, 1994).

Visando analisar como têm sido abordados os aspectos teóricos de etnomatemática na formação inicial de professores de matemática na região norte do Brasil, fez-se uma busca por instituições da região, incluindo universidades públicas estaduais e federais, universidades privadas e Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia.

A busca pelos cursos foi realizada pela internet, a partir dos sites institucionais de universidades públicas e privadas e dos institutos federais da região norte, e também no site do sistema eletrônico de fluxo de trabalho e gerenciamento de informações relativas aos processos de regulação da educação superior no sistema federal de educação (e-MEC).

Após as identificações dos cursos e instituições, procedeu-se à busca pelos projetos pedagógicos dos cursos (PPC’s), não sendo possível localizar de todos os cursos identificados, visto que nem todas as instituições disponibilizam o documento nos seus sites institucionais, nem responderam as solicitações por email e por telefone.

Para a análise dos dados, procederam-se duas fases. A primeira fase envolveu o estabelecimento de categorias teóricas relacionadas ao objetivo geral da pesquisa. Assim, partindo-se do objetivo geral da pesquisa, foi estabelecida a categoria etnomatemática como categoria principal de análise, e também foram estabelecidas as seguintes subcategorias de análise diretamente relacionadas a aspectos teóricos da categoria principal: matemática indígena, matemática europeia, matemática ocidental, matemática da tradição, matemática popular e matemática do campo. A segunda fase envolveu a identificação dos PPC’s que continham as categorias estabelecidas e, os que continham, se estavam de acordo com os objetivos da pesquisa e como as categorias de análise estavam contempladas em cada caso.

Para cada categoria de análise, fez-se uma varredura nos arquivos dos PPC’s, utilizando-se de uma ferramenta de busca em documentos no formato Portable Document Format (PDF), desenvolvido pela Adobe Systems, em padrão aberto mantido pela International Organization for Standardization (ISO) e lido pelo software gratuito Acrobat Reader DC.

A consolidação dos dados foi organizada em forma de quadros para discussão a partir do referencial teórico adotado na pesquisa, visando analisar como têm sido abordados aspectos teóricos de etnomatemática na formação inicial de professores de matemática em instituições da região norte do Brasil.
3. Resultados e discussão

No levantamento de dados para identificação de cursos de formação inicial de professores de matemática oferecidos por Instituições de Ensino Superior localizadas nos sete estados que compõem a região norte do Brasil, foram identificadas 93 instituições, públicas e privadas, que formam professores de matemática, sendo 7 instituições privadas, equivalentes a 7,5% do total, e 86 instituições públicas, representando assim 92,5% do total das IES da região.

Assim, com base nestes dados, foi possível criar um mapa que apresenta a localização dos campi das instituições que oferecem os cursos de formação inicial de professores de matemática na região norte, conforme a Figura 1 abaixo.
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                          Figura 1 - Mapeamento dos campi das instituições que formam professores para o ensino de matemática na região norte do Brasil. Fonte: Elaborado pelos autores a partir da plataforma on-line Maps Google.

Conforme pode ser verificado na Figura 1, existem significativos espaços geográficos da região norte nos quais não existem cursos de formação de professores de matemática. Também se verifica que a distribuição geográfica dos campi das instituições que oferecem os cursos tende a acompanhar as rotas de principais rodovias ou rios da região. Um caso especial se verifica no estado do Amazonas, onde uma IES estadual (UEA) oferece cursos de formação inicial de professores de matemática em vários municípios do interior.
A partir dos dados coletados na pesquisa, verificou-se também que, dentre os cursos de formação de professores para o ensino de matemática na região Norte do Brasil, existem alguns cursos que possuem nomenclaturas distintas de Licenciatura em Matemática, todavia formam professores com autonomia para o ensino de matemática. Os PPC’s de tais cursos não foram analisados na pesquisa, tendo-se optado pela análise apenas dos PPC’s de cursos com a nomenclatura usual de “Licenciatura em Matemática”.

Os demais cursos citados pertencem aos campi da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) de Coari, Humaitá e Itacoatiara, que é denominado Licenciatura em Ciências – Matemática e Física; ao campus da Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA) em Santarém, denominado Licenciatura Integrada em Matemática e Física; e ao campus da Universidade Federal do Pará (UFPA) em Belém, denominado Licenciatura Integrada em Ciências, Matemática e Linguagens.

A partir do mapeamento das instituições, para a análise, tornou-se possível criar um panorama de cursos de formação inicial de professores de matemática na região Norte do Brasil, tendo sido identificados 94 cursos presentes na região, conforme distribuição estadual que podemos observar no Quadro 1 abaixo.

	ESTADOS
	QUANTIDADE DE CURSOS
	CURSOS EM INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 
	CURSOS EM INSTITUIÇÕES PRIVADAS

	Acre
	3
	3
	0

	Amapá
	3
	2
	1

	Amazonas
	45
	43
	2

	Rondônia
	6
	4
	2

	Roraima
	3
	3
	0

	Pará
	28
	26
	2

	Tocantins
	6
	6
	0

	Total
	94
	87
	7


Quadro 1 – Quantidade de cursos de formação inicial de professores de matemática por estado, por instituições públicas e instituições privadas. Fonte: Banco de dados dos autores.

A partir da construção da distribuição geográfica e do panorama geral de formação de professores de matemática por estados e por instituições de ensino superior da região Norte do Brasil, foi possível iniciar a busca dos Projetos Pedagógicos de Cursos destas instituições listadas no panorama.

Todavia, do universo geral de 94 (noventa e quatro) cursos de formação de professores de matemática, foi possível a obtenção de apenas 37 (tinta e sete) PPC’s, embora dois não possuam a nomenclatura de Licenciatura em Matemática, sendo eles os PPC’s da UFOPA, Campus de Santarém, e da UFAM, Campus de Itacoatiara. Assim, o material de análise restringiu-se a 35 (trinta e cinco) PPC’s de cursos de Licenciatura em Matemática oferecidos por IES da região norte do Brasil.

Para análise da existência da categoria teórica “etnomatemática” e como ela tem sido contemplada em Projetos Pedagógicos de Cursos de Licenciatura em Matemática oferecidos pelas instituições da região, buscou-se analisar diretamente a presença desta categoria principal no total de 35 (trinta e cinco) PPC’s e, complementarmente, a presença de outras 5 subcategorias teóricas diretamente relacionadas à categoria principal, sendo elas: matemática indígena, matemática europeia, matemática ocidental, matemática popular e matemática da tradição.

Sob o ponto de vista do referencial teórico adotado na pesquisa, estas subcategorias compõem discussões oriundas de uma concepção de matemática e de seu ensino que guarda estreitas relações com a etnomatemática enquanto tendência da Educação Matemática. Assim, assumiu-se a possibilidade de que, mesmo que a categoria principal “etnomatemática” não estivesse textualmente e literalmente presente nos PPC’s em análise, as concepções de matemática e de seu ensino contempladas nos documentos oficiais dos cursos a partir destas outras cinco subcategorias poderiam indicar que os cursos orientavam-se por pressupostos e aspectos teóricos da etnomatemática.

Como resultado, verificou-se que a categoria principal e suas subcategorias, quando contempladas nos PPC’s, apresentavam-se de três principais formas, a saber: como componente curricular, como tópico de uma ementa de um componente curricular e como referência bibliográfica. Posteriormente, esta terceira forma de ocorrência das categorias foi subdividida em referência bibliográfica básica e referência bibliográfica complementar.

Da identificação das categorias de análise em cada forma de ocorrência, constatou-se que a categoria “etnomatemática” está contemplada em apenas 4 (quatro) PPC’s como um componente curricular, sendo estes PPC’s pertencentes aos cursos da UFAP-Campus Macapá, UFPA-Campus Marabá, UNIR-Campus Porto Velho e UFT-Campus Arraias. Já a subcategoria “matemática indígena” é apresentada em apenas um PPC como um componente curricular, do curso de Licenciatura em Matemática da UFT-Campus Araguaína. As demais subcategorias não foram contempladas como componentes curriculares nos demais projetos pedagógicos de curso analisados.

Quando analisamos a presença das categorias como tópicos de componentes curriculares dos PPC’s, foi constatada a presença de 10 (dez) tópicos que envolvem a categoria etnomatemática, 5 (cinco) tópicos que envolvem a categoria matemática indígena, 2 (dois) tópicos envolvendo matemática europeia e 2 (dois) tópicos envolvendo matemática ocidental.

Para uma melhor visualização da síntese dos dados quanto às formas em que as categorias de análise se fizeram presentes nos PPC’s analisados, montou-se o Quadro 2 abaixo, no qual se apresentam as ocorrências de cada categoria nos casos de componentes curriculares ou como tópicos de componentes curriculares nos Projetos Pedagógicos de Cursos de Licenciatura em Matemática oferecidos por IES da região norte do Brasil.

	CATEGORIAS
	OCORRÊNCIAS COMO COMPONENTES CURRICULARES
	OCORRÊNCIAS COMO TÓPICOS DE COMPONENTES CURRICULARES 

	Etnomatemática
	4
	10

	Matemática Indígena
	1
	5

	Matemática Europeia
	-
	2

	Matemática Ocidental
	-
	2

	Matemática Popular
	-
	-

	Matemática da Tradição
	-
	-


Quadro 2 - Presença das categorias como componentes curriculares ou como tópicos de componentes curriculares nos PPC’s analisados na pesquisa. Fonte: Banco de dados dos autores.
Complementarmente à verificação dos casos de ocorrência das categorias de análise, e a partir de uma análise qualitativa dos 14 (catorze) PPC’s nos quais a categoria “etnomatemática” está presente como tópico de ementa ou como componente curricular, verificou-se que esta categoria teórica não é contemplada nos PPC’s com intuito de apresentar outros saberes e fazeres matemáticos de povos tradicionais da Amazônia, mas apenas como uma tendência da Educação Matemática, sendo abordados apenas alguns de seus aspectos teóricos e históricos.

Outro aspecto relevante que surgiu durante a análise dos dados é o fato de que a categoria etnomatemática como componente curricular é tida sempre como uma disciplina optativa de acordo com os PPCs analisados, ou seja, não há uma real obrigatoriedade em ser trabalhada no âmbito da formação inicial de professores de matemática da região.

Quanto à abordagem das categorias de análise em forma de referências bibliográficas, constatou-se a ocorrência em um percentual de 42,8% dos Projetos Pedagógicos de Cursos analisados. Para melhor visualização dos dados, organizou-se o Quadro 3 abaixo, subdividindo-se as ocorrências em bibliografias básicas, as quais, no decorrer dos estudos das disciplinas, têm uma “obrigatoriedade” de ser exploradas pelo docente, e bibliografias complementares, ou seja, aquelas que o professor poderá ou não utilizar como suporte em um assunto que julgue importante para a formação do discente.

	CATEGORIAS
	BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

	Etnomatemática
	9
	14

	Matemática Indígena
	5
	3

	Matemática Europeia
	-
	-

	Matemática Ocidental
	-
	-

	Matemática Popular
	-
	-

	Matemática da Tradição
	-
	-


Quadro 3 - Presença das categorias teóricas como bibliografia básica e como bibliografia complementar nos PPC’s analisados na pesquisa. 

Fonte: Banco de dados dos autores.
Por fim, a partir da análise dos PPC’s em que as categorias foram contempladas como referências bibliográficas, averiguou-se que as principais referências utilizadas para tratar os aspectos teóricos de etnomatemática na formação inicial de professores de matemática nos cursos da região são: Etnomatemática: arte ou técnica de explicar e conhecer e Etnomatemática: elo entre as tradições e a modernidade, de Ubiratan D’Ambrosio; e Explorando a Geometria através da História da Matemática e da Etnomatemática, de Maria Terezinha Gaspar e Suzeli Mauro.

4. Considerações finais

Um mapeamento completo dos PPC’s dos cursos de formação inicial de professores de matemática da região contribuirá para uma maior compreensão a respeito do tratamento dado aos aspectos teóricos de etnomatemática em tais cursos. Em razão de algumas dificuldades encontradas na execução desta pesquisa, não foi possível a obtenção de todos os projetos pedagógicos dos cursos identificados na região.

Outra dificuldade encontrada diz respeito a divergências identificadas sobre o status dos cursos entre informações disponibilizadas nos sites institucionais das IES e informações constantes do sistema eletrônico de fluxo de trabalho e gerenciamento de informações relativas aos processos de regulação, avaliação e supervisão da educação superior no sistema federal de educação (e-MEC).

Desse modo, como desdobramento e continuidade desta pesquisa, seria importante ampliar a análise de 38 para 94 PPC’s dos cursos existentes na região, comtemplando assim a totalidade dos cursos de formação inicial de professores de matemática ofertados por IES públicas e privadas da região norte do Brasil.

De modo geral, a partir da análise dos 35 PPC’s de Licenciatura em Matemática oferecidos por IES da região norte do Brasil, nota-se que os aspectos teóricos de etnomatemática ainda são pouco abordados nos cursos, de modo que a formação de professores de matemática no âmbito da região norte ainda está distante de proporcionar uma formação com foco na diversidade sociocultural da região, que valorize e inclua nas práticas de formação e de ensino novas concepções de matemática, a partir do reconhecimento dos múltiplos saberes dos povos tradicionais da Amazônia. Para que isso ocorra, faz-se necessário melhor contemplar a gama de conhecimentos teóricos que os futuros professores de matemática necessitam para um novo olhar para as matemáticas, para as culturas e para os povos que compõem toda a região norte do Brasil.
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Resumo: 

Esse estudo teve como objetivo averiguar quais são as pesquisas monográficas que investigaram a formação inicial de professores de matemática no curso de Licenciatura em Matemática da UNIR, Campus de Ji-Paraná (2010-2017). Metodologicamente a pesquisa é de abordagem qualitativa de caráter exploratório e bibliográfico. Para a identificação e o acesso às monografias, recorreu-se à pesquisa de Silva (2017), ao site do Departamento de Matemática e Estatística (DME), ao repositório institucional da UNIR, aos professores orientadores e aos autores das monografias. Inicialmente foi identificado um total de 97 monografias defendidas, que abordam diferentes temas relacionados a Matemática e a Educação Matemática. Dentre as quais, apenas nove investigaram a formação inicial de professores de matemática. Sendo que a primeira monografia foi defendida em 2012, e os anos que tiveram o maior número de pesquisas monográficas defendidas foram os anos de 2015, 2016 e 2017 com duas em cada ano. Com relação às temáticas abordadas nas monografias investigadas foram identificadas as seguintes: duas sobre o estágio supervisionado, três sobre concepções dos acadêmicos, uma sobre o PIBID, uma sobre a escolha da profissão docente, uma sobre o uso do software GeoGebra e uma que se insere no âmbito da educação inclusiva. Espera-se que esse estudo contribua para divulgar os resultados de pesquisas locais desenvolvidas por acadêmicos e professores do curso de Licenciatura em Matemática da UNIR, Campus de Ji-Paraná, e sobretudo para que os resultados de tais pesquisas oportunizem reflexões a respeito da formação propiciada ao futuro professor de matemática.

Palavras-chave: Formação inicial; Licenciatura em Matemática; Pesquisas monográficas.

1. Introdução

A formação inicial de professores de matemática se configura como um importante espaço formativo, visto que nele são oportunizados de forma sistematizada os processos de aprender a ser professor. Vários pesquisadores evidenciam as potencialidades da formação inicial na trajetória de formação docente, dentre os quais destacam-se Lima e Reali (2010), Imbernón (2011), Mizukami (2008), Albuquerque et al. (2006), Gama (2007) e Leite (2016).
Além da formação inicial, há outros espaços que compõem a trajetória formativa do professor. Contudo, optou-se na presente pesquisa por abordar sobre a formação inicial, em especial a do professor de matemática, a partir da análise de estudos monográficos realizados no curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Federal de Rondônia, Campus de Ji-Paraná.  Isso se justifica pelo fato de que é na formação inicial que se possibilita ao futuro professor a construção de um repertório de conhecimentos profissionais da docência.

O processo de se debruçar sobre a produção científica local pode possibilitar a compreensão no que diz respeito a algumas indagações tanto sobre as potencialidades como as lacunas decorrentes da formação inicial, tais como: A formação inicial tem contribuído de forma efetiva na formação dos futuros professores? Quais as potencialidades presentes na formação inicial do professor de matemática? Quais os conhecimentos adquiridos nesse espaço formativo? Que lacunas são identificadas?

Como visto, quando se aborda sobre a formação inicial de professores, surgem vários questionamentos de diferentes naturezas. Essas questões podem ser investigadas a partir do professor formador do curso de Licenciatura em Matemática, dos acadêmicos e portanto, dos futuros professores, assim como do currículo. Contudo, nesse estudo, realizou-se a investigação a partir do que evidenciam as pesquisas locais sobre a formação inicial do professor de Matemática. 

Neste contexto, destaca-se ainda que a Universidade Federal de Rondônia no campus de Ji-Paraná, tem o seu reconhecimento quanto a formação de professores de matemática em nosso estado. Haja vista que esta Instituição de Ensino Superior (IES) foi a primeira a ofertar o curso em Rondônia, sendo em Porto Velho e em Ji-Paraná. E por muito tempo se constituiu como a única instituição a ofertar o referido curso em nosso estado (ALBUQUERQUE, 2014).

Desse modo, optou-se em investigar as monografias do curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus de Ji-Paraná. Isso propiciou o estabelecimento da seguinte questão: Que pesquisas monográficas investigaram a formação inicial no curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus de Ji-Paraná (2010-2017)? Por conseguinte, teve-se como objetivo: Averiguar quais são as pesquisas monográficas que investigaram a formação inicial do professor de matemática no curso de Licenciatura em Matemática da UNIR, Campus de Ji-Paraná (2010-2017).

Cabe destacar que esse estudo se constitui em um recorte de uma pesquisa monográfica que está em andamento no curso de Licenciatura em Matemática da UNIR/Campus de Ji-Paraná.  Considera-se que trabalhos dessa natureza podem contribuir para divulgar e difundir os resultados de pesquisas que abordam sobre a formação inicial do professor de matemática, consequentemente possibilitar reflexões a respeito desse espaço formativo, bem como compreender o que os acadêmicos do referido curso tem evidenciado em suas pesquisas sobre as potencialidades e as lacunas existentes na formação inicial do professor de Matemática. 

2. A formação inicial do professor de Matemática

A formação do professor acontece em diferentes momentos, dentre os quais se destaca a formação inicial do professor. No que se refere a esse espaço formativo, Leite (2016) salienta que:

[...] ao considerar a legislação vigente, a formação inicial se constitui no único espaço formativo institucionalizado que todos os profissionais docentes obrigatoriamente têm que cursar para que possa exercer a profissão de professor na Educação Básica. Em suma, há um reconhecimento social, fundamentado em um aparato legal, de que esse espaço prepara o futuro professor para lidar com as diferentes demandas da profissão docente. (LEITE, 2016, p.43)

Isso mostra que a formação inicial é o primeiro passo para se tornar professor, e que promove aprendizagens relacionadas a diversos fatores relativos à docência. Imbernón (2011, p.66) destaca que na formação inicial o professor começa a “fomentar processos reflexivos sobre a educação e a realidade social por meio de diferentes experiências”. Percebe-se então que esse contexto formativo propicia o conhecimento acerca da educação e dos desafios inerentes nesse âmbito.

Para Gama (2007, p.190) a formação inicial contribui para que sejam superados ou problematizados aspectos “como insegurança, isolamento, características pessoais, práticas avaliativas, imitações acríticas de condutas, revisões de crenças e concepções sobre o ensino, além de auxiliar em descobertas e em reflexões mais sistematizadas”. Desse modo a formação inicial promove uma série de conhecimentos e reflexões para que o futuro professor consiga lidar com situações diversas no contexto da profissão docente.

Leite (2016, p. 45) enfatiza sobre a importância de se garantir na formação inicial um repertório de conhecimentos que são necessários para a profissão docente, “fornecendo subsídios para que o docente tenha condições de saber como lidar com as diferentes situações que são encontradas no contexto escolar, sobretudo no que diz respeito ao ensino”. Nesse sentido, sabe-se que se tem uma variedade de conhecimentos categorizados por diversos autores como sendo necessários ao exercício da profissão docente. Para a formação inicial do professor de matemática, destacam-se os conhecimentos sistematizados por Albuquerque et al. (2006, p. 14):

Conhecimento relativo à natureza da matemática; Conhecimento relativo aos conteúdos matemáticos; Conhecimento relativo aos objetivos curriculares; Conhecimento relativo à forma de apresentar as ideias de modo que sejam aprendidas pelos alunos; Conhecimento relativo à forma como os alunos compreendem e aprendem os conteúdos matemáticos; Conhecimento relativo à gestão da sala de aula. 

Isso evidencia que o ensino de matemática não se limita a conhecer os conteúdos matemáticos curriculares, visto que “não basta ao professor saber a matemática que ensina, mas tem também de saber como a ensinar e como avaliar as aprendizagens que daí resultam” (SERRAZINA, 2012, p. 66). Há necessidade de que seja propiciado na formação inicial do professor de matemática uma variedade de conhecimentos de diferentes naturezas. Isso remete a Leite (2016) ao salientar que:

[...] ensinar não se reduz unicamente a conhecer o conteúdo, mas quem ensina deve saber, entre outros aspectos, como os alunos aprendem, planejar como transpor a matéria, escolher diferentes estratégias, avaliar a aprendizagem dos estudantes, e para isso é necessário também saber organizar, gerir e conduzir o processo em sala de aula. (LEITE, 2016, p. 54)

Quando se aborda sobre a formação inicial do professor é preciso não apenas propiciar conhecimentos que estejam ligados diretamente ao ofício de ensinar, mas também promover conhecimentos sobre a função, formação e o desenvolvimento da própria profissão. Para tanto, conforme Mizukami (2008, p. 216) deve-se “[...] oferecer aos futuros professores uma sólida formação teórico-prática que alavanque e alimente processos de aprendizagem e desenvolvimento profissional ao longo de suas trajetórias docentes”. Sendo que as aprendizagens e as experiências vivenciadas ao longo da vida, nos diferentes contextos de formação, contribuem no processo formativo da docência. Nesse sentido Pacheco e Flores afirmam que: 

Tornar-se professor constitui um processo complexo, dinâmico e evolutivo que compreende um conjunto variado de aprendizagens e de experiências ao longo de diferentes etapas formativas, não se trata de um ato mecânico de aplicação de destrezas e habilidades pedagógicas. Mas envolve um processo de transformação e reconstrução permanente de estruturas complexas, resultante de um leque diversificado de variáveis (PACHECO; FLORES, 2000, p. 45).

Assim, para Mizukami (2008, p.216) a formação inicial “deveria possibilitar, aos futuros professores, a compreensão e o comprometimento com a aprendizagem ao longo da vida como sendo aspectos essenciais de seu desenvolvimento profissional”. Com isso, verifica-se que a formação inicial se constitui em um importante espaço de formação e que embora tenha a responsabilidade de oportunizar uma diversidade de conhecimentos, saberes e habilidades não se caracteriza como o único contexto de formação na trajetória do professor e isso também tem que ser abordado no âmbito dos cursos de licenciatura. 

Pelo exposto, é possível verificar, a partir de diferentes autores, algumas potencialidades e contribuições da formação inicial no processo formativo do professor. A partir disso, pode-se verificar se as monografias do curso de Licenciatura em Matemática da UNIR, campus de Ji-Paraná tem pesquisado sobre a formação inicial, e se sim o que tem sido investigado.

3. Metodologia 

Metodologicamente a pesquisa se caracteriza como de abordagem qualitativa de caráter exploratório e bibliográfico. Quanto à abordagem qualitativa, recorreu-se a Bogdan e Biklen (1994) que destacam que uma investigação qualitativa implica no reconhecimento de que o pesquisador se constitui o principal instrumento, tem uma natureza descritiva, apresenta mais interesse pelo processo do que pelos resultados, no momento analítico dos dados o pesquisador tende a recorrer a uma abordagem indutiva e o significado é de importância vital na referida abordagem. 

No que se refere ao caráter exploratório da pesquisa, constitui-se “quando o pesquisador, diante de uma problemática ou temática ainda pouco definida e conhecida, resolve realizar um estudo com o intuito de obter informações ou dados mais esclarecedores e consistentes sobre ela” (FIORENTINI; LORENZATO, 2006, p. 70).

 Para Gil (2010, p.29) “a pesquisa bibliográfica é elaborada com base em material já publicado. Tradicionalmente, esta modalidade de pesquisa inclui material impresso, como livros, revistas, jornais, teses, dissertações e anais de eventos científicos”. Para o autor a pesquisa bibliográfica possui uma vantagem que diz respeito ao “fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente”.

Fiorentini e Lorenzato destacam que essa “modalidade de estudo que se propõe a realizar análises históricas e/ou revisão de estudos ou processos tendo como material de análise documentos escritos e/ou produções culturais garimpados a partir de arquivos e acervos” (FIORENTINI; LORENZATO, 2006, p. 71). Desse modo, enquanto material de análise, desta pesquisa, foram identificadas 9 monografias do curso de Licenciatura em Matemática da UNIR, Campus de Ji-Paraná, do período de 2010 a 2017, que teve como objeto de estudo a formação inicial de professores de Matemática.

 Para a identificação e o acesso dessas monografias, recorreu-se à pesquisa de Silva (2017) que fez um estudo panorâmico sobre as monografias defendidas nos anos de 2010 a 2015, ao site do Departamento de Matemática e Estatística (DME), ao repositório institucional da UNIR, aos professores orientadores e aos autores das monografias. Para saber quais pesquisas tratavam da formação inicial de professores de matemática, procedeu-se a leitura dos títulos, resumos e introdução dessas monografias. 

4. Monografias que investigaram a formação inicial de professores de matemática

No período de 2010 a 2015, teve-se um total de 58 monografias defendidas no curso de Licenciatura em Matemática da UNIR/Campus de Ji-Paraná (SILVA, 2017). Por sua vez, de 2016 a 2017 foram defendidas 39 monografias, totalizando, portanto, 97 pesquisas monográficas do curso de Licenciatura em Matemática da UNIR do Campus de Ji-Paraná. Nessas monografias foram abordados diferentes temas da Matemática e da Educação Matemática. Sendo que os temas referentes a Educação Matemática se constituem na maioria, dentre os quais destaca-se: educação inclusiva; educação de jovens e adultos; o uso de tecnologias da informação na comunicação, modelagem matemática, resolução de problemas, jogos, formação de professores, história da Matemática entre outros.
De 97 monografias, foi identificado somente 9 que investigaram a formação inicial do professor de matemática. Nesse sentido, para uma melhor visualização, optou-se em organizar um quadro contendo as pesquisas que abordam sobre a formação inicial do professor de matemática em que consta o ano de defesa, o título, o autor, orientador e a banca examinadora de cada monografia.

Quadro 01 - Monografias defendidas no curso de Licenciatura em Matemática da UNIR, Campus de Ji-Paraná, que abordam sobre formação inicial de professores de matemática no período de 2010 a 2017

	Ano
	Título
	Autor(a)
	Orientador(a)
	Banca Examinadora

	2012
	O Estágio Supervisionado na formação de professores: dificuldades e contribuições expostas por acadêmicos do curso de Licenciatura em Matemática – UNIR, Campus de Ji-Paraná
	Mariza dos Santos
	Marlos G.  Albuquerque
	Emerson da S. Ribeiro;

Kécio G. Leite



	2013
	Concepções sobre o Ensino de Geometria Analítica e Vetorial no curso de Licenciatura em Matemática da UNIR no Campus de Ji-Paraná.
	Francielle Dallabrida
	Ariveltom C. da Silva
	Cristiane J. Evangelista;

Marlos G. de Albuquerque



	2014
	O Papel do PIBID na formação de professores de matemática: para além da docência a iniciação a pesquisa de bolsistas do subprojeto de Matemática/Ji-Paraná
	Verônica Jerônimo Policarpo
	Emerson da Silva Ribeiro
	Aparecida A. da Silva; Marlos G. de Albuquerque

	2015
	Exercer ou não à docência: um estudo sobre a escolha pela profissão docente dos acadêmicos do curso de Licenciatura em Matemática
	Mônica A. Silva de Sousa
	Eliana Alves P. Leite
	Marlos G. de Albuquerque; Emerson da S. Ribeiro

	2015
	O primeiro estágio: aprendizagens e dificuldades vivenciadas por acadêmicos de um curso de Licenciatura em Matemática
	Janete Alves Barbosa
	Eliana Alves P. Leite
	Marcia R. Uliana;

Lenilson S. Cândido

	2016
	Concepções de Educação Matemática de acadêmicos do curso de Licenciatura em Matemática da UNIR– Campus de Ji-Paraná
	Rafael Ribeiro da Silva
	Marlos G. Albuquerque
	Eliana Alves P. Leite;

Emerson da S. Ribeiro

	2016
	O uso do software GeoGebra em atividades exploratórias de ensino-aprendizagem no cálculo diferencial: uma experiência com acadêmicos de Licenciatura em Matemática da UNIR Ji-Paraná
	Luan Endlich Panizzi
	Patrícia F. Batista
	Lenilson S. Cândido;

Fernando L. Cardoso

	2017
	Materiais concretos no processo de ensino-aprendizagem de Matemática na concepção de acadêmicos do curso de Licenciatura em Matemática da UNIR/Campus de Ji-Paraná
	Silvilene Vital
	Eliana Alves P. Leite
	Marcia R. Uliana;

Emerson da S. Ribeiro

	2017
	A formação dos acadêmicos do curso de Licenciatura em Matemática da UNIR, Campus de Ji-Paraná-RO, em relação à inclusão de pessoas com necessidades especiais na Educação Básica
	Wandeilza Waulex C. G. Moreira
	Irene Yoko Taguchi Sakuno
	Marcia R. Uliana; Marcio Costa de A. Filho


Fonte: Elaborado pela autora.
Pelo volume de pesquisas monográficas defendidas no período de 2010 a 2017, considera-se que apenas nove pesquisas que aborda sobre a formação inicial do professor de matemática se trata de um quantitativo muito reduzido. Analisa-se que esse quantitativo pode estar relacionado primeiramente a natureza do curso de Licenciatura de Matemática, em que geralmente direciona as pesquisas monográficas para investigar temas voltados para o processo de ensino-aprendizagem da matemática e em segundo lugar, pode estar relacionado aos temas de pesquisa investigado pelos professores formadores, que se constituem nos orientadores dessas monografias.

No curso de Licenciatura em Matemática da UNIR, Campus de Ji-Paraná, teve-se as primeiras monografias defendidas no ano de 2010. Contudo, verificou-se que somente depois de 2 anos, é que se teve a primeira monografia que abordava sobre a formação inicial do professor de matemática. Portanto, no que se refere a incidência das pesquisas, destaca-se que não houve monografias defendidas nos anos de 2010 e 2011, por sua vez, nos anos de 2012, 2013 e 2014, identificou-se apenas uma monografia em cada ano, já nos anos de 2015, 2016 e 2017 houve um crescimento de duas monografias defendidas em cada respectivo ano. 

Quanto aos orientadores das monografias que abordaram a formação inicial de professores de matemática, nota-se que a professora Eliana Alves P. Leite possui três orientações, o professor Marlos G. Albuquerque possui duas, e os professores Emerson da Silva Ribeiro, Ariveltom C. da Silva, Patrícia F. Batista e a professora Irene Y. T. Sakuno possuem uma orientação cada.

No que diz respeito a participação nas bancas examinadoras, tem-se que o professor Emerson da S. Ribeiro possui quatro participações. Em seguida, está o professor Marlos G. Albuquerque e Marcia R. Uliana com três participações em bancas, já o professor Lenilson S. Cândido teve duas participações e os demais professores com uma participação cada, sendo os professores Kécio G. Leite, Cristiane J. Evangelista, Aparecida A. da Silva, Márcio C. A. Filho, Eliana A. P. Leite e Fernando L. Cardoso. 

Percebe-se ainda, em relação ao título das monografias, que existem temáticas variadas, as quais se enquadram duas sobre o estágio supervisionado, três sobre concepções dos acadêmicos, uma sobre o PIBID, uma sobre a escolha da profissão docente, uma sobre o uso do software GeoGebra e uma que se insere no âmbito da educação inclusiva.  

Com isso, foi possível obter elementos em uma perspectiva mais panorâmica a respeito das monografias defendidas. Consequentemente, evidencia a necessidade de se desenvolver mais pesquisas sobre a formação inicial do professor de matemática, bem como de conhecer o que essas pesquisas têm explicitado enquanto resultado, com relação a diferentes temas. Esses elementos poderão fornecer subsídios para compreender sobre que tipo de formação inicial tem sido oportunizado na UNIR Campus de Ji-Paraná aos futuros professores de matemática. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse estudo teve como objetivo geral averiguar quais são as pesquisas monográficas que investigaram a formação inicial de professores de matemática no curso de Licenciatura em Matemática da UNIR, Campus de Ji-Paraná (2010-2017). Para tanto, recorreu-se a abordagem metodológica qualitativa de caráter exploratória e bibliográfica.
Desse modo, teve-se como fonte bibliográfica as monografias defendidas no curso de Licenciatura em Matemática da UNIR, Campus de Ji-Paraná, que de 2010 a 2017 totalizaram 97 pesquisas. Sendo que do referido quantitativo foi identificado somente nove monografias que investigaram a formação inicial do professor de matemática, a saber: Santos (2012), Dallabrida (2013), Policarpo (2014), Barbosa (2015), Souza (2015), Silva (2016), Panizzi (2016), Vital (2017) e Moreira (2017).

Com isso, verifica-se que não houve monografias sobre formação inicial defendidas nos anos de 2010 e 2011. A primeira monografia foi defendida somente em 2012, sendo que os anos que tiveram a maior incidência de pesquisas monográficas foram os anos de 2015, 2016 e 2017 com duas em cada respectivo ano. 

Quanto aos orientadores, destaca-se a professora Eliana Alves P. Leite com três orientações e o professor Marlos G. Albuquerque possui duas. No que diz respeito a participação nas bancas examinadoras, tem-se que o professor Emerson da S. Ribeiro teve um número maior de participações, sendo quatro e em seguida, teve-se o professor Marlos G. Albuquerque e a professora Marcia R. Uliana com três participações em bancas.

Quanto as temáticas abordadas nas monografias que investigaram a formação inicial do professor de matemática foram identificadas as seguintes: duas sobre o estágio supervisionado, três sobre concepções dos acadêmicos, uma sobre o PIBID, uma sobre a escolha da profissão docente, uma sobre o uso do software GeoGebra e uma que se insere no âmbito da educação inclusiva.  

Espera-se que esse estudo contribua para divulgar os resultados de pesquisas locais desenvolvidas por acadêmicos e professores do curso de Licenciatura em Matemática da UNIR, Campus de Ji-Paraná. Haja vista que se considera que o acesso e o conhecimento acerca desses resultados podem promover debates e reflexões acerca do tipo de formação que tem sido oportunizada aos futuros professores de matemática na parte central de Rondônia.
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Resumo:

O Projeto Logos II foi um curso de habilitação de professores não-titulados que atuavam nas quatro primeiras séries do primeiro grau, aconteceu entre os anos de 1970 a 1990 em diversos estados da federação, entre eles, Rondônia. Habilitava de 5ª a 8ª série do 1º grau e o 2º grau profissionalizante. O programa tinha como metodologia de ensino o sistema modular, a execução era do EJA (Educação de Jovens e Adultos), a elaboração e distribuição dos materiais didáticos, ficou a cargo do Centro Técnico de Brasília. Seu currículo foi dividido em duas partes, Geral e Específico. Na parte de formação Específica foi oferecido ao professor-cursista dois módulos voltados para a Técnica de Preparação de Material Didático (TPMD) sendo que algumas das atividades propostas estavam relacionadas com o ensino da matemática. Assim, o trabalho em tela tem como objetivo tecer uma elaboração histórica sobre as atividades propostas nos módulos de TPMD e suas relações com o ensino da Matemática daquela época. Como fontes serão utilizados os módulos de Didática da Matemática e de TPMD do Projeto Logos II, bem como as literaturas relacionadas com a construção de material didático da época.  O referencial teórico-metodológico foi constituído pelas concepções de Bloch, Ginzburg e Le Goff. Os resultados apontam que os módulos de TPMD ensinavam o professor-cursista do Logos II a construir diversos materiais didáticos, tais como o quadro-de-pregas, o flanelógrafo, etc., utilizados para ensinar o sistema posicional de base dez e a teoria de conjuntos, ideais do Movimento da Matemática Moderna.

Palavras chaves: Formação de Professores; Professores Leigos; História da Educação Matemática. 

1. Breve panorama educacional na década de 1970: o Projeto Logos II em perspectiva

A questão do professor não titulado, também conhecido como ‘professor leigo’ era um problema nacional na década de 1970. Para tentar resolver tal situação, foram criados diversos programas de habilitação de professores e entre eles estava o Projeto Logos II
. Esse Projeto surgiu como um mecanismo legitimador do Estado, na busca de respaldo da população, cujo “interesse era atingir significativos contingentes da sociedade, de preferência as camadas menos prestigiadas economicamente e mais carentes socialmente. Para isto, a educação era o ‘lugar ideal’ para tal ação, e o professor ‘leigo’, um ótimo motivo” (RAMALHO apud ANDRADE, 1995, p. 25).

O Projeto Logos II (Deliberação 018/79 de 07/06/79) foi um programa de Educação a Distância (EAD) criado em 1975 e implantado em 1976 pelo Governo Federal por meio do Ministério da Educação e da Cultura (MEC) (BRASIL, 1975; CETEB,1984), inspirado em modelos europeus e norte-americanos que já vinham desenvolvendo o ensino a distância para “estudantes trabalhadores com custos mais baixos” (GATTI apud PEREIRA; PEIXOTO, 2010, p. 181). Tinha como intuito formar os professores leigos em regime emergencial, com habilitação em segundo grau para exercício do Magistério. Inicialmente, o programa foi desenvolvido nos Estados do Piauí, Paraíba e Território Federal de Rondônia, Paraná e Rio Grande do Norte (BRASIL, 1975), em uma fase experimental, que valeria para um ano. Devido ao êxito do Projeto, antes de terminar o período-teste de um ano, houve a sua procura por outros Estados da Federação, abrangendo no total, dezenove deles. Além dos cinco já citados, agora havia os Estados do Acre, Amazonas, Bahia, Ceará, Pernambuco, Rio de Janeiro, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Santa Catarina, Sergipe e Território Federal de Roraima (CETEB, 1984). Os professores que se matriculavam no Logos II tinham níveis de escolaridade variados. Exigia-se, como escolaridade mínima para participar do projeto, a 4ª série do 1º grau e idade mínima de 19 anos, sendo necessário ter 21 anos completos para a conclusão do curso. Era necessário, também, que o professor não titulado estivesse atuando nas quatro primeiras séries do primeiro grau, uma vez que esse local era seu “laboratório de aprendizagem e campo de observação e aplicação” (BRASIL, 1975, p.137). 

A grade curricular do Logos II era composta por 28 disciplinas (3.480h) sendo dividida em duas categorias (Educação Geral e Formação Especial) e mais 2.000 horas de estágio. Para atender esse currículo foram elaborados “208 módulos além de uma série introdutória denominada ‘preparação do cursista’, da qual constam as informações básicas do Projeto, sua operacionalização e as responsabilidades do aluno participante” (CETEB, 1984, p. 16).  Entre as disciplinas da parte de formação Especifica do Logos II, havia uma destinada a confecção de material didático, denominada de Técnica de Preparação de Material Didático (TPMD), com dois módulos. Na disciplina de Didática da Matemática, composta por oito módulos, em diversos partes, fazem referência aos módulos da disciplina de TPMD. Nesse sentido, este trabalho tem as seguintes questões norteadoras: quais atividades foram propostas nos módulos de TPMD para o ensino de matemática? Quais as relações entre elas e o ensino de matemática daquela época? Portanto, o trabalho em tela visa tecer uma elaboração histórica sobre as atividades propostas nos módulos de TPMD e suas relações ao ensino da Matemática daquela época.

2. Referencial teórico-metodológico

No início de seu livro “O fio e os Rastros: verdadeiro, falso e fictício”, Ginzburg (2007) nos chama a atenção para os rastros que as sociedades do passado nos legaram na forma de documentos. O ofício do historiador consiste no trabalho com esses documentos, objetivando a construção de uma história. Para Certeau (1982), “Em história, tudo começa com o gesto de separar, de reunir, de transformar em ‘documentos’ certos objetos distribuídos de outra maneira. Essa nova distribuição cultural é o primeiro trabalho” (CERTEAU, 1982, p. 80). Mas nem todo documento constitui uma fonte histórica. Somente aqueles que respondem às perguntas do historiador tornam-se fontes históricas (LE GOFF, 2003). Dessa forma, para responder o nosso problema de pesquisa, serão consideradas como fontes os oito módulos de Didática da Matemática do Projeto Logos II, os dois módulos de Técnicas de Preparação de Material Didático (Figura 1) e as literaturas da época relacionadas com a construção de material Didático.
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                                      Figura 1. Capa do módulo 01 de Didática da Matemática e da capa do módulo 01 de     Técnica de Preparação de Material Didático

                                  Fonte: CETEB (1981, série 21, módulo 1); CETEB (1984, série 26, módulo 1). 

Foi utilizado como método de análise o Método Indiciário (GINZBURG, 1989). Segundo Ginzburg (2007), entre 1874 e 1876, Morelli, publicou uma série de artigos sobre a pintura italiana, em que propôs um método de atribuição de autoria dos quadros antigos. Para Morelli, atribuir cada quadro ao seu verdadeiro autor era um problema difícil, por isso apresentou uma solução para o problema, propondo que era preciso não se basear nas características mais vistosas, mas examinar os pormenores, aqueles pontos anteriormente negligenciados. 

Além de olhar para os pormenores e observar os indícios, ao analisar os documentos estamos também considerando que nenhuma fonte é inocente, ela é a consequência não só de uma composição da história de uma época e de uma sociedade que a produziu, mas também é decorrência dos períodos que se sucederam. Por mais que determinadas fontes aparentam ter sido esquecidas em determinado período histórico, elas continuam sendo manipuladas, as vezes pelo silêncio (LE GOFF, 2003) e por esse motivo todas as fontes estão sujeitas a críticas (BLOCH, 2001). Portanto, no interior de quase todas as críticas inserem-se um trabalho de comparação. Essa comparação resulta em ressaltar as semelhanças e as diferenças, considerando as inconsistências e ambiguidades, pois “a concordância ente um testemunho e os testemunhos vizinhos pode impor conclusões exatamente contrárias” (BLOCH, 2001, p.109). Entretanto, inexiste um livro de receitas que mostra os procedimentos exatos para a crítica as fontes. Esse método tem a sua própria dialética e compete ao historiador deduzir, no que se refere as fontes, o que deve e o que não deve ser ignorado (BLOCH, 2001).

De posse de todo esse aparato teórico-metodológico, a análise dos módulos de Didática de Matemática e de Técnicas de Preparação de Material Didático partiu de uma leitura abrangente dessas fontes, considerando os elementos presentes nos textos, tais como os conteúdos e as bibliografias sugeridas nesses materiais. A observação estendeu-se para elementos externos aos módulos, tomando literaturas e os contextos espaço-temporais em que se inseriam, bem como todo e qualquer elemento que poderia determinar ou sugerir indícios, vestígios ou traços implícitos, presentes nesses módulos. Portanto, a ideia é colocar em evidência aqueles elementos menores, os resíduos, e a partir daí, construir uma interpretação histórica que aponte quais eram as atividades propostas nos módulos de TPMD que estavam relacionadas ao ensino da Matemática e como que tais atividades estavam dialogando com ideais do ensino de matemática daquela época. 

3. Tecendo duas histórias: o ensino da matemática e os materiais didáticos

De acordo com Valente (2008), o Movimento da Matemática Moderna (MMM) é uma expressão utilizada nos estudos sobre o ensino da Matemática, que caracteriza um período em que foram elaboradas novas referências para a disciplina de matemática escolar. Após a segunda guerra mundial, os Estados Unidos lançaram o Plano Marshall, de ajuda aos países europeus. Nesse plano, inseriu-se uma proposta de mudança da matemática escolar, que foi traduzida numa proposta de internacionalizar essa disciplina, tornando-a mais “científica”, ou seja, mais próxima da matemática dos cursos superiores (VALENTE 2008). 

A partir de 1960, a proposta ganhou espaço nos currículos do ensino de Matemática de muitos países e, da mesma forma, no Brasil muitos estados absorveram esses ideários do MMM. O movimento defendia uma estrutura comum para o ensino de matemática, a qual podia ser abordada em todas as séries iniciais. De acordo com Wielewski (2008), a teoria dos conjuntos constituía um exemplo de estrutura que poderia ser empregado universalmente no ensino da disciplina. Nesse caso, a teoria dos conjuntos entraria como um elo entre os diversos campos da Matemática, quais sejam, as estruturas lógicas, algébricas e topológicas.

Em sua tese de doutorado, Costa (2013) analisou os módulos das disciplinas de Didática da Matemática do Projeto Logos II, e concluiu que na elaboração desses materiais foram utilizadas as concepções defendidas pelo Movimento da Matemática Moderna (MMM). 

O vestígio marcante do ideário da modernização do ensino da Matemática, a Teoria de Conjuntos, foi o início da fundamentação pedagógica presente no material. As orientações indicavam, ainda, a utilização de material concreto, reforçando a necessidade da manipulação pela criança como forma de estimular a observação, a representação e a verbalização. A ideia de conjunto foi tratada como a noção de uma coleção de objetos organizada a partir de um critério. Nessa perspectiva, segundo o material didático, todas as experiências deveriam ser registradas inclusive na 1ª série, utilizando o recorte e a colagem. Dessa forma, outros conceitos deveriam ser inseridos no trabalho do professor, como a pertinência, a não pertinência, subconjuntos, contém, não contém, está contido, não está contido (COSTA, 2013, p.178). 

Gromann de Gouveia (2014, 2014a, 2016) ao olhar para esse mesmo material, concordou com a afirmação de Costa (2013). A teoria dos conjuntos era um conteúdo elementar no currículo defendido pelo MMM e foi utilizado em toda a construção dos módulos de Didática da Matemática do Logos II, sendo o primeiro conteúdo direcionado para o ensino da matemática sugerido aos professores-cursistas para ensinarem a seus alunos (GROMANN DE GOUVEIA, 2014, 2014a, 2016; CETEB, 1981, série 21, módulo1). 

Segundo os elaboradores dos módulos de Didática da Matemática, a teoria dos conjuntos foi inserida nos programas direcionados para o 1º grau porque esse conteúdo dava continuidade e unidade a esses programas. Outro fator argumentado pelos elaboradores desse material foi que a teoria dos conjuntos possibilitava que os alunos desenvolvessem atividades concretas que posteriormente levariam as crianças a abstração e a generalização (CETEB, 1981, série 21, módulo1). Juntamente com os conceitos da teoria dos conjuntos estava presente nos módulos as concepções de que a utilização de material concreto estimularia a observação do aluno perante situações concretas, ou seja, problemas reais, vejamos um exemplo:  “O estudo de conjuntos deve partir de situações concretas, reais e ao nível das experiências das crianças. Utilize material variado como: bolinhas, carrinhos [...]” (CETEB, 1981, série 21, p.12). 

Inicialmente, quando se pensa em material didático, a primeira problemática que se coloca é em relação a sua definição. Quando falamos em material didático no ambiente escolar, o livro constitui o primeiro item na lista, especialmente nas aulas de matemática. Contudo, existem outros materiais que acompanham o professor nas suas atividades em sala de aula, como por exemplo, as réguas, esquadros, o próprio quadro de giz e outros. Mas, o que são materiais didáticos? Botas e Moreira (2013), ao fazerem uma revisão de literatura para tentar definir o conceito de material didático, acabam por apresentar diversas acepções para material curricular, material didático ou mesmo manipulável. Nessas acepções, apresentam a de Mansutti (1993), para o qual, o “material didático é definido como um recurso utilizado durante a ação do professor em que se conjuga a aprendizagem e a formação” (BOTAS E MOREIRA, 2013, p. 259). 

Entretanto, do ponto de vista histórico, é importante considerar as definições da época que se está estudando. Assim, nos módulos de TPMD do Logos II, o material didático era definido como:

[...] para tornar suas mensagens mais objetivas, facilitando assim a compreensão dos conteúdos e a efetivação da aprendizagem, você pode usar uma série de recursos ou meios ou meios que despertem o interesse e orientem a atenção dos alunos. Esses meios ou recursos são os materiais didáticos. Qualquer material de você use com a finalidade de promover a aprendizagem é material didático. Estão incluídas aí as coisas da natureza, o livro, o quadro-de-giz (também chamado lousa ou quadro-negro), o cartaz, o mapa, o globo, o flanelógrafo, o álbum seriado, etc. (CETEB, 1986, série 26, módulo 1, p. 04).


O incentivo do uso do material didático estava em consonância com a literatura da área pedagógica no período do Logos II. Desse modo, o ensino de matemática por meio de material concreto estava em sintonia com as teorias de Piaget (1999). Para esse psicólogo, a criança sempre recorre a acontecimentos ou utiliza objetos que estão presentes no seu momento atual. De maneira gradativa o sistema operacional-concreto da criança a encaminha em direção ao abstrato. Entretanto, para antecipar o abstrato ela precisa partir do concreto (PIAGET,1999). Os elaboradores dos módulos de Didática da Matemática orientavam os professores-cursistas nesses mesmo sentido:  “depois de manipular o material concreto é que os alunos estarão capacitados para trabalhar mais abstratamente, usando somente lápis e papel” (CETEB, 1984, série 21, módulo 2, p.12).

Outra defensora da utilização dos materiais concretos para o ensino de matemática em destaque na década de 1970, foi a educadora e médica Maria Montessori (1870-1952). Para essa educadora, só depois que fosse despertado o interesse da criança é que poderia ser iniciado o processo de ensino-aprendizagem. E o interesse só seria despertado se houvesse o estímulo a manipulação do material concreto. Para Montessori “Nada deve ser dado à criança, no campo da Matemática, sem primeiro apresentar a ela uma situação concreta que a leve a agir, a pensar, a experimentar, a descobrir, e daí, a mergulhar na abstração” (FIORENTINI & MIORIM, 1990, p.6). Semelhante às concepções de Montessori, os professores-cursistas eram aconselhados pelos módulos de Didática da Matemática a começarem do concreto para então partirem para o abstrato: 

Através de situações concretas, os alunos serão levados a compreender as ações que as operações de adição e de subtração executam. [...] O objetivo final é a abstração. Assim, esses exercícios serão realizados até que as crianças consigam responder prontamente: 2+5=7, sem terem de usar o material concreto (CETEB, 1984, série 21, módulo 2, p.5).

Para auxiliar na elaboração dessas atividades concretas foi disponibilizado ao professor-cursista dois módulos denominados Técnica de Preparação de Material Didático (TPMD) (Série 26).  A primeira indicação dos módulos de Didática da Matemática para que os professores-cursistas recorressem aos módulos de TPMD, foi para a confecção de um flanelógrafo (Figura 2). O flanelógrafo é um quadro de exposição construído em uma superfície plana e firme revestida por flanela ou feltro. Os elaboradores dos módulos de TPMD instruíam os professores-cursistas a construírem o flanelógrafo em uma superfície de papelão grosso, [...] “recoberta de flanela. Nesse quadro de exposição seriam pregadas as flanegravuras (ilustrações de um modo geral, letras, números, formas geométricas, etc.) que são colocadas, deslocadas, retiradas, permitindo movimentação e dinamismo à apresentação” (Figura 2) (CETEB, 1986, série 26, módulo 2, p.04).
A primeira atividade com o flanelógrafo indicada pelos módulos de Didática da Matemática era em relação à leitura e a escrita. Os professores-cursistas eram orientados que “A escrita e a leitura quer de palavras quer numérica corre na mesma direção” (CETEB, 1981, série 21, módulo1, p. 5), por isso para desenvolver habilidade de movimentar os olhos, seguindo as direções, utilizar-se-ia o flanelógrafo para colar figuras e movimentá-las da esquerda para a direita para auxiliar na leitura e na escrita (CETEB, 1981, série 21, módulo1). Uma segunda atividade utilizando o flanelógrafo era para ensinar os alunos a “ordenar”, ou seja, colocar certos objetos em uma determinada ordem (organização). Observamos o exemplo:

Para que aprendam a “ordenar”, você poderá usar conjuntos com material concreto, formados pelas crianças. [...] isto tem vantagem de que a criança pode “transportar” o conjunto que construiu, para onde se fizer necessário [...] representar os conjuntos em folhas de papel, as quais serão “ordenadas” no flanelógrafo (CETEB, 1981, série 21, módulo 1, p.16).

A terceira atividade estaria diretamente ligada ao ensino da teoria dos conjuntos. Por meio do flanelógrafo os professores-cursistas solicitariam aos alunos que montassem o conjunto universo e depois de estabelecer diversas relações, construir-se-iam os subconjuntos: “Represente no flanelógrafo, ou faça com que as crianças construam alguns conjuntos, todos com a mesma quantidade de elementos, que no nosso caso, serão três” (CETEB, 1981, série 21, módulo 1, p.17).

Existem vários tipos de flanelógrafo, como por exemplo, de rolo, simples, dobrável, etc. Para facilitar a mobilidade e o transporte desse material didático pelo professor-cursista foi sugerido que esse recurso fosse construído conjugado com o quadro-de-pregas. “O Flanelógrafo e o quadro-de-pregas (Figura 2) são dois materiais didáticos distintos, mas que têm a mesma finalidade. Ambos são utilizados como suporte para meios visuais de aprendizagem: Flanelogravuras, fichas, etc. (CETEB, 1986, série 26, módulo 2, p.04). 

Figura 2. Flanelógrafo, flanegravuras e quadro-de-pregas/quadro-valor-de-lugar construídos pelos autores seguindo as instruções do módulo 02 de TPMD do Logos II

Fonte: Arquivo pessoal dos autores. 
O quadro de pregas, é também construído em uma superfície plana, formado por pregas horizontais (Figura 2).  Nessas pregas são inseridos cartões, palitos de picolé, canudos, cartões ilustrados, fichas palavras, frases, números, etc. É um material que se presta muito ao ensino de matemática e também a alfabetização” (CETEB, 1986, série 26, módulo 2, p.04). Os módulos de Didática da Matemática também direcionavam os professores-cursistas para os módulos de TPMD para instruírem como que se construía um quadro-de-pregas: “No módulo 2 de Técnica de Preparação de Material Didático – Série 26 ensinamos-lhe como confeccionar um quadro-de-pregas” (CETEB, 1981, série 21, módulo 1, p.21). 

De acordo com os módulos de Didática da Matemática o quadro-de-pregas permitiria ao professor-cursista ‘concretizar’ os numerais. A primeira atividade com o quadro-de-pregas sugerida por esse material era sobre o estudo de numeração decimal. O conceito de dezena ou conjunto de dez, só poderia ser iniciado depois que a criança soubesse agrupar até nove elementos. “Uma coleção com mais do que nove elementos será chamado dezena” (CETEB, 1984, série 21, módulo 2, p.21). Para melhor compreensão e fixação dos alunos, os professores-cursistas eram aconselhados pelos módulos a utilizarem o quadro-de-pregas divido em duas partes (Figura 3).
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                                            Figura 3. Atividade com o quadro-de-pregas no módulo 1 de Didática da Matemática

    Fonte: CETEB (1984, série 21, módulo 1, p.21).


Os professores-cursistas também eram instruídos pelos módulos de Didática da Matemática a trabalhar a noção de valor posicional utilizando a decomposição dos números em suas ordens e classes, utilizando o quadro-de-pregas. As demais atividades sugeridas estavam relacionadas com as quatro operações (adição, subtração, multiplicação e divisão). Efetuava-se as quatro operações utilizando a decomposição dos numerais, um exemplo, é com os algoritmos da adição (CETEB, 1984, série 21, módulo 2). Nas adições os números são representados por um e dois algoritmos e depois reagrupados (Figura 4). 
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Figura 4. Atividade de adição utilizando o quadro-de-pregas

                                         Fonte: CETEB (1984, série 21, módulo 2, p.19).


Era sugerido aos professores-cursistas pelos elaboradores dos módulos de Didática da Matemática que trabalhassem as mesmas atividades sugeridas com o quadro-de-pregas no quadro-valor-de-lugar, mas somente quando envolvessem as casas das centenas e milhares (CETEB, 1984, série 21, módulo 2). Os módulos de TPMD ensinavam a construir o quadro-valor-de-lugar a partir do quadro-de-pregas. Pegava-se o quadro-de-pregas e dividia-o em quantas partes fossem necessárias para representar as classe e ordem dos números (Figura 5).
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                          Figura 5. Instruções para construir o quadro-de-valor-lugar no módulo 02 de TPMD do Logos II

                          Fonte: CETEB (1986, série 26, módulo 2, p.7). 


Os módulos de Didática da Matemática alertavam os professores-cursistas para que tomassem cuidado quando fossem trabalhar com o conceito do zero no quadro-de-pregas ou no quadro-valor-de-lugar:

Fazer com que as crianças observem que o lugar das unidades ficou vazio. Isso significa: não tem mais unidades ou tem zero unidades. A criança deverá compreender que o zero tem uma dupla função: indica a ausência das unidades e guarda o lugar delas. Também deverá compreender que podermos ter, no máximo, nove unidades em casa ordem (CETEB, 1984, série 21, módulo 4, p.22).

Os professores-cursistas eram instruídos, pelos módulos de TPMD, que tanto flanelógrafo como o quadro-de-pregas e o quadro-valor-de-lugar deveriam, além de facilitar a aprendizagem, ser utilizados para motivar e manter o interesse uma vez que permitiam “a apresentação de um assunto de maneira instantânea, visual, colorida e interessante, tornando o ensino mais atraente e dinâmico” (CETEB, 1986, série 26, módulo 2, p.4). Esses materiais didáticos possibilitavam a concretização de ideias, já que com a comunicação somente verbal alguns alunos poderiam sofrer bloqueios de aprendizagem. Com esses recursos, somada a palavra oral e escrita, facilitaria que os professores-cursistas concretizassem ideias e conceitos. E por fim, os materiais didáticos permitiam apresentar o assunto em etapas, porque os elementos vão sendo “colocados, retirados, deslocados da posição, à proporção que o desenvolvimento do assunto, no tempo e no espaço [que] assim o exige, e, por isso, introduzindo dinamismo na transmissão de uma idéia [sic]” (CETEB, 1986, série 26, módulo 2, p.4). Dessa forma, a concepção defendida pelos elaboradores dos módulos da Didática da Matemática e dos módulos de TPMD era que esses materiais didáticos manipuláveis deveriam ser versáteis, ou seja, que se transformasse a cada instante conforme o assunto e a necessidade do professor, possibilitando que o docente apresente suas ideias progressivamente. 

4. Considerações Finais

Olhar para esse passado, reconstruir a sua história, quiçá, um dia, poderá nos ajudar a entender um pouco sobre o papel do material didático na formação do professor, além de entender as suas potencialidades e os seus limites, mas principalmente, construir uma narrativa que dê conta de contar histórias do material didático, em especial, aquele destinado ao ensino de matemática. Nesse trabalho foi mostrado uma conexão entre as concepções de material didático ligado às concepções de Piaget, Montessori e aos ideais do MMM.

Assim, o quadro-de-pregas, muito utilizado para marcar a rotina de uma sala de aula, foi transformado em quadro-valor-de-lugar, no caso, para o ensino do sistema numérico posicional de base dez. O flanelógrafo, outro material didático utilizado para contar histórias nas aulas de língua portuguesa foi muito utilizado para abordar a teoria dos conjuntos, estando, portanto, de acordo com as concepções do MMM.


A construção desses e outros materiais didáticos adquiriu um papel muito importante no Projeto Logos II, já que havia uma disciplina específica que ensinava o professor, no caso, a TPMD. Contudo, no artigo não foram tratadas de todas as relações entre o que era ensinado na disciplina de TPMD e o que era ensinado na disciplina de Didática da Matemática, o que constitui uma limitação do trabalho. Dessa forma, além de possibilidades de estudos que analisem mais a fundo essas relações, há necessidade de trabalhos que tratem sobre a presença ou não da disciplina de TPMD em outros cursos de magistério.
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IDEB - O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) foi criado pelo Inep em 2007 e representa a iniciativa pioneira de reunir em um só indicador dois conceitos igualmente importantes para a qualidade da educação: fluxo escolar e médias de desempenho nas avaliações. Ele agrega ao enfoque pedagógico dos resultados das avaliações em larga escala do Inep a possibilidade de resultados sintéticos, facilmente assimiláveis, e que permitem traçar metas de qualidade educacional para os sistemas.


�� LDBN – Lei 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional


� PIBID – Programa de iniciação à docência.


� IFRO – Instituo Federal de Ciências e Tecnologias do Estado de Rondônia. Através do curso de graduação em Química, os alunos participam dos projetos e produção cientifica nas escolas do Ensino Fundamental e Médio da Rede Pública de Ji-Paraná.


� Indígena da etnia Puruborá. Aluna da Licenciatura em Educação Básica Intercultural da Universidade Federal de Rondônia, Campus Urupá – Ji-Paraná.


� Indígena da etnia Puruborá. Egressa da Licenciatura em Educação Básica Intercultural da Universidade Federal de Rondônia, Campus Urupá – Ji-Paraná. Aluna do curso de Medicina Veterinária da Universidade Federal de Rondônia, Campus Rolim de Moura.


� Docente da Licenciatura em Educação Básica Intercultural da Universidade Federal de Rondônia, Campus Urupá – Ji-Paraná. Doutoranda em Educação pela Universidade Estadual do Maringá (DINTER UEM/UNIR). Vice líder do Grupo de Pesquisa Etnoconhecimento, Povos da Floresta e Biodiversidade na Amazônia.


� Fibras vegetais utilizadas no artesanato indígena.


� Cesto amazônico.


� Disponível em: <http://www.ufrgs.br/psicoeduc/hanoi/>, permitindo-se jogar com 3 a 7 discos.


� Pesquisadora do Grupo de Estudo e Pesquisa em Política Educacional e Formação de Professores em Matemática e Estatística (PEFORMATE)


� Informações sobre o Logos I podem ser obtidas em Gromann de Gouveia (2016).
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